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COMO USAR ESTE LIVRO

Este livro foi pensado para ser um primeiro texto introdutório às bases 
ecológicas e evolutivas do comportamento humano, voltado para o 

ensino ao nível de graduação. Embora cada capítulo possa ser lido em 
qualquer ordem, organizamos de modo que a sequência sugerida permita 
ao aprofundamento paulatino dos diferentes conceitos e disciplinas dedi-
cadas aos estudos do comportamento humano. 

Nosso objetivo é fornecer a você um guia conciso, mas suficiente-
mente instrutivo, que cobre uma ampla gama de tópicos encontrados nas 
pesquisas da área, mas que não é exaustivo. Vislumbramos este texto se 
tornando cada vez mais completo a cada nova edição, com a inclusão de 
novos tópicos e a revisão dos já existentes. 

Este livro está organizado em duas partes. A Parte 1 descreve algu-
mas das disciplinas interessadas na aplicação de ideias evolucionistas ao 
comportamento humano. A Parte 2, incorpora temas ou problemas mais 
específicos do comportamento humano, como a orientação sexual, sele-
ção de parceiros sexuais, transtornos mentais etc. Seguindo cada capítu-
lo, você encontrará três seções que visam o aprofundamento dos concei-
tos, oferecendo leituras adicionais, exercícios ou propostas de atividades 
e um glossário. Aliás, os termos descritos nos glossários de cada capítu-
lo foram tomados em sua maioria, no todo ou em partes, de Varella & 
Valentova (2018). 

Talvez você julgue necessário revisar alguns dos conceitos básicos 
de evolução antes de começar os seus estudos. Você pode achar úteis os 
vídeos da série Evolução Humana do Canal no Youtube Arqueologia e 
Pré-História (https://youtu.be/ZXR-iIYrcy0).

https://youtu.be/ZXR-iIYrcy0


Finalmente, se apropriar do conhecimento envolvido nas pesquisas 
sobre o comportamento humano é um empreendimento reconhecidamen-
te desafiador, mas extremamente instigante. Assim, esperamos que este 
livro desperte a sua curiosidade para o entendimento da natureza comple-
xa e multifacetada da nossa espécie. 

REFERÊNCIA 
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1

SOCIOBIOLOGIA HUMANA

Risoneide Henriques da Silva
Ulysses Paulino de Albuquerque

A Sociobiologia é o estudo sistemático da base biológica de todo o com-
portamento social (Wilson 2000). O termo sociobiologia surgiu em 

1975, quando o biólogo Edward O. Wilson publicou o livro “Sociobiology: 
The New Synthesis” que deu nome ao campo (ver Wilson 1975). Wilson era 
um biólogo interessado em insetos sociais e passou sua carreira observan-
do o comportamento social de formigas, embora os conceitos desenvolvi-
dos em seu livro se estendam a todo o reino animal (Sear 2015). 

Em sua obra, Wilson (falecido em 26 de dezembro de 2021) reuniu 
em uma disciplina coesa programas de pesquisa de biólogos evolutivos in-
fluentes, como Richard Alexander (comportamento social), Eric Charnov 
(teoria do forrageamento), William Hamilton (altruísmo), John Maynard 
Smith (seleção de parentesco), Robert Trivers (investimento parental) e 
George Williams (sistemas de acasalamento) (Schacht 2017). Isso tornou 
o programa da sociobiologia uma estrutura valiosa a partir da qual seria 
possível predizer e interpretar o comportamento social (Schacht 2017). 

A sociobiologia se tornou uma disciplina acadêmica cujos pratican-
tes empregam o que foi chamado de programa adaptacionista. A aborda-
gem adaptacionista é aquela em que os pesquisadores usam a teoria da 
evolução por seleção natural para testar hipóteses sobre o possível valor 
adaptativo de um determinado traço comportamental (Alcock 2001). A 
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afirmação central da sociobiologia é de que os indivíduos e seus comporta-
mentos estão sujeitos à seleção natural, e que alguns comportamentos, pelo 
menos em parte, são herdados e evoluíram de maneira análoga aos traços 
físicos (Castro & Toro 2010; Schacht 2017). Para Soares (2021, p. 293) “tal 
visão foi popularizada como “ponto de vista do gene” (gene’s eye view) em O 
Gene Egoísta de Dawkins. Segundo esta perspectiva, no jogo evolucionário 
da vida, ganha quem mais repassar seus genes, se reproduzindo mais que 
seus concorrentes. Quem não procurar repassar ao máximo seus genes para 
as próximas gerações, gerará menos descendentes e assim terá sua prole ex-
tinta nas gerações futuras, e junto a isso, extinta também será a atitude de 
não buscar maximizar a representação genética.

Assim, como a evolução pode levar a características físicas impor-
tantes emergindo dentro e entre as espécies (por exemplo, camuflagem e 
cérebros grandes), ela também pode levar a evolução de comportamentos 
vantajosos (ex. migração sazonal e aprendizagem social) (Schacht 2017). 
Ao elaborar hipóteses sobre o comportamento humano e de outros ani-
mais, os sociobiólogos geralmente tentam explicar como um determina-
do comportamento contribui para o sucesso reprodutivo dos indivíduos 
(Alcock 2017b). 

Sociobiologia da Cooperação 

Seleção de grupo e altruísmo

A natureza está cheia de lutas, assim como previsto pela teoria da 
evolução por seleção natural, mas, há exemplos em que os indivíduos coo-
peram uns aos outros (Brosnan & Bshary 2010). Esse tipo de comporta-
mento é conhecido como altruísmo, e acredita-se que ele tenha evoluído 
para trazer benefícios aos seus próprios executores (Waal 2008). No entan-
to, é difícil associar a teoria da seleção natural ao surgimento de compor-
tamentos cooperativos, porque nem sempre é óbvio como, nesse caso, os 
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indivíduos estariam trabalhando para o seu próprio interesse (Brosnan & 
Bshary 2010). 

Nesse sentido, Wilson (1975) criticou a visão reducionista de 
muitos pesquisadores que aplicavam a teoria da evolução por seleção na-
tural focada apenas no indivíduo. Para ele não fazia sentido que a seleção 
natural agisse apenas sobre as diferenças no sucesso reprodutivo indivi-
dual, que era medido pelo número de descendentes, ao invés disso, ele 
considerava que a seleção natural também agia a nível de grupo, neste 
caso, no sucesso genético de grupos inteiros de indivíduos (seleção de 
grupo). Como argumento, Wilson (1975) citou o exemplo das relações de 
altruísmo observada entre parentes (também conhecida como seleção de 
parentesco), em que indivíduos que ajudam parentes a sobreviver e se re-
produzir permitem que alguns de seus genes sejam transferidos à próxi-
ma geração. Assim, muitos comportamentos altruístas não poderiam ser 
totalmente explicados usando uma lógica reducionista focada apenas no 
indivíduo. No entanto, outros estudiosos do comportamento social ar-
gumentavam que se uma característica beneficia o grupo inteiro, porém, 
prejudicasse a capacidade do indivíduo de transmitir seus genes as pró-
ximas gerações, então, não importavam os benefícios que a característica 
traria ao grupo, se a perda dos genes do indivíduo altruísta poderia im-
plicar em um possível desaparecimento da característica (ver argumen-
tos de Williams 1966). 

Com as críticas a seleção de grupo, cientistas passaram a considerar 
que os animais não se sacrificariam em benefício de sua espécie, pelo con-
trário, eles esperavam que estes se comportassem de maneira a promover 
a propagação de seus próprios genes (Alcock 2017a). Além disso, há uma 
outra questão. Como os animais desenvolvem um comportamento altruís-
ta se cada indivíduo em um grupo está agindo em seu próprio interesse? 
A resposta é que a cooperação pode ser do interesse genético de todos os 
envolvidos se os custos para os indivíduos forem superados pelos benefí-
cios que derivam de suas ações cooperativas (Alcock 2017a). Chimpanzés 
machos, por exemplo, que cooperam uns com os outros possuem maior 
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chance de subir em hierarquias de dominância dentro do grupo aumen-
tando as suas chances de gerar descendentes (Gilby et al. 2013). Assim, a 
cooperação tem benefícios para os cooperadores, mesmo quando os indi-
víduos prestativos não são relacionados entre si (Alcock 2017a). 

Comportamento altruísta em humanos e em outros animais

Em sociedades de primatas, por exemplo, a cooperação é muito 
menos desenvolvida do que entre os humanos, as exceções são os inse-
tos sociais, como formigas e abelhas, mas essa cooperação é baseada em 
parte devido ao parentesco genético (Fehr & Fischbacher 2003). De acordo 
com Wilson (1975), as diferenças entre ações altruístas observadas em hu-
manos e outros animais se devem especialmente ao fato que os humanos 
enfatizam a cooperação dentro do grupo e punem os indivíduos antagô-
nicos. Esse aspecto permitiu que os humanos se autodomesticassem, favo-
recendo uma natureza relativamente dócil que depende da companhia e 
aprovação dos outros (Gintis 2015). Nesse sentido, observa-se uma predis-
posição humana para cooperar com os outros e punir aqueles que violam 
as normas de cooperação mesmo quando esses custos não são devolvidos 
(Gintis 2003). Esse aspecto tornou o altruísmo humano uma força podero-
sa e única no reino animal. 

Diferente de outros animais, o comportamento social humano tende 
a ser complexo por causa do papel desempenhado pela cultura em sua evo-
lução (Gintis 2014). Há formas de comportamento cooperativos entre hu-
manos que não podem ser totalmente explicados em termos de interes-
se individual (ver Gintis 2003). Por exemplo, humanos realizam doações 
à caridade, defendem a educação pública (mesmo quando não possuem 
filhos) e se disponibilizam para lutar e morrer na guerra (Gintis 2015). 
Essas ações podem ser explicadas pelos sentimentos morais, como aque-
les que levam as pessoas a valorizarem a liberdade, a igualdade e governos 
representativos, e que também levam a uma forte reciprocidade que trans-
cende a ideia de sucesso reprodutivo individual (Gintis 2003). 
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Sociobiologia do comportamento reprodutivo humano 

Desde o início, o comportamento sexual foi um dos principais in-
teresses dos sociobiólogos (Sear 2015). Como um determinado compor-
tamento sexual evoluiu? E quais os benefícios o comportamento traz em 
termos de sucesso reprodutivo? Um estudo revelou, por exemplo, que mu-
lheres tendem a valorizar as pistas para a aquisição de recursos entre par-
ceiros potenciais, enquanto os homens estão mais interessados na capa-
cidade reprodutiva feminina (Buss 1989). Regan et al. (2000) mostraram 
que homens tendem a enfatizar os atributos relacionados à desejabilida-
de sexual, e que as mulheres valorizaram características relacionadas ao 
status social. Nesse sentido, isso poderia explicar o comportamento, em 
muitas culturas, em que homens preferem mulheres mais jovens, e, por-
tanto, mais férteis e capazes de gerar mais descendentes, enquanto mulhe-
res buscam garantir recursos adequados para o sustento da prole. 

Em ambientes onde homens são relativamente raros e as parcei-
ras sexuais em potencial estão em excesso, os homens estariam mais pro-
pensos a relacionamentos não comprometidos de curto prazo (Schart & 
Mulder 2015). No entanto, onde as mulheres são relativamente raras, elas 
se tornam um recurso valioso e os homens buscam relacionamentos se-
xuais de longo prazo com uma única parceira (Schart & Mulder 2015). 
Buss & Schmidt (1993) argumentam que o comportamento sexual de 
homens e mulheres pode ser guiado por mecanismos psicológicos distin-
tos que orientam suas estratégias de acasalamento de curto e longo prazo a 
depender do contexto ambiental em que vivem. 

Críticas à Sociobiologia

Muitos críticos da sociobiologia (por exemplo, Stephen Jay Gould 
e Richard Lewontin) a associaram ao determinismo biológico, ou seja, a 
crença de que as diferenças nas características entre os indivíduos são im-
pulsionadas principalmente por diferenças genéticas (Schacht 2017). Eles 
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sentiam que uma abordagem evolutiva do comportamento reduzia o ser 
humano ao nível de instinto, ignorando características importantes do 
ambiente, da experiência individual e, especialmente para os humanos, da 
estrutura social e cultural (Schacht 2017). Uma outra preocupação era que 
a sociobiologia parecia estar oferecendo aprovação para certos comporta-
mentos considerados “naturais” como o infanticídio, mas que eram moral-
mente abomináveis (Schacht 2017). No entanto, uma coisa é a explicação 
do comportamento, e outra coisa é a atribuição de um valor moral.

Para os pesquisadores a teoria sociobiológica não implicava que o 
comportamento social fosse determinado apenas por genes ou que dife-
renças comportamentais derivassem unicamente de diferenças genéticas 
(Schacht 2017). Por exemplo, em todos os táxons animais, a capacidade 
de aprender é determinada geneticamente, ou seja, existem predisposições 
evoluídas e baseadas na biologia para o aprendizado. No entanto, entre as 
espécies que apresentam aprendizagem social, o que os indivíduos apren-
dem não pode ser predeterminado (Schacht 2017). Nesse sentido, a crítica 
obscurece o objetivo da sociobiologia que é testar hipóteses sobre a evolu-
ção e o valor adaptativo das características sociais (Alcock 2017a).

Os defensores da sociobiologia apontaram que muitas das críticas 
da área baseavam-se na falha em compreender a diferença entre explicação 
e justificação. Toda pesquisa científica visa explicar algo, não justificar a 
característica sob investigação (Alcock 2017b). Se um pesquisador conclui 
que é adaptativo que os homens se comportem de maneiras que aumentem 
suas chances de copular com mulheres altamente férteis, o pesquisador 
não está argumentando que esse aspecto do comportamento masculino 
seja moral ou socialmente desejável (Alcock 2017b). O fato é que a dispu-
ta entre os defensores da sociobiologia e seus críticos ainda não acabou. 
Ambos os lados concordaram em cessar-fogo, mas estão prontos para abri-
-lo a qualquer momento (Łepko 2020). 



17SOCIOBIOLOGIA HUMANA

A Sociobiologia e a sua relevância 

A sociobiologia humana se estabeleceu como uma área próspera de 
pesquisa na forma de disciplinas derivadas dela, como a ecologia compor-
tamental humana, a psicologia evolucionista e a evolução cultural (Sear 
2015). Essas disciplinas estão interessadas em entender o comportamen-
to humano, e particularmente as duas primeiras estão fundamentadas na 
teoria da evolução por seleção natural, assim como na teoria sociobiológi-
ca clássica. Porém, existem algumas características que distinguem esses 
campos científicos. 

A ecologia comportamental humana dá maior atenção à capacidade 
de resposta comportamental de indivíduos às condições sociais e ecológicas 
do que a teoria sociobiológica clássica (Schacht 2017). Neste caso, o compor-
tamento humano é entendido como possuidor de “plasticidade fenotípica”, 
ou seja, diferentes comportamentos podem emergir de um mesmo genoma, 
dependendo do ambiente em que o indivíduo é criado (Sear 2015). Nesse 
sentido, a ecologia comportamental humana surgiu como uma aplicação 
dos princípios sociobiológicos ao estudo do comportamento humano, dis-
tanciando-se das críticas ao reducionismo genético (Schacht 2017).

Por sua vez, a psicologia evolucionista ressalta que muito do com-
portamento humano atual pode ser entendido por meio de adaptações 
psicológicas que evoluíram para resolver problemas persistentes em am-
bientes ocupados por nossos ancestrais, particularmente aqueles ligados 
à sobrevivência e reprodução (ver Tooby & Cosmides 2015). Os psicólo-
gos evolucionistas defendem a ideia de que o cérebro humano está repleto 
de mecanismos psicológicos especializados em produzir comportamentos 
que resolvem problemas adaptativos específicos, como seleção de parcei-
ros, aquisição de linguagem e cooperação (Castro & Toro 2010). 

Em contrapartida, a abordagem da evolução cultural visa com-
preender o comportamento por meio das mudanças no conjunto de traços 
culturais (informações socialmente adquiridas, como conhecimentos 
ou crenças) em uma sociedade ao longo do tempo (Mesoudi 2018). Os 
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evolucionistas culturais defendem a ideia de que a mudança cultural cons-
titui um processo evolutivo darwiniano que ocorre de maneira análoga, 
mas não idêntica à evolução genética (Mesoudi 2015). Entre os principais 
temas abordados pelos evolucionistas culturais estão o estudo do idioma, 
cooperação, tecnologia, inovação, migração e religião (Mesoudi 2018). 

Atualmente o termo sociobiólogo(a) tem sido raramente utilizado 
para descrever cientistas que estudam o comportamento humano ou não-
-humano, em parte porque a maioria está interessada   em todos os aspectos 
do comportamento animal e não apenas no comportamento social, mas 
também, por causa das controvérsias e conotações negativas que foram 
geradas pelo uso do termo sociobiologia (Sear 2015). Em contrapartida, a 
teoria evolutiva aplicada ao entendimento do comportamento social conti-
nua avançando, pois ecologistas comportamentais, psicólogos evolucionis-
tas e evolucionistas culturais estão se estabelecendo em áreas como antro-
pologia, psicologia, e outros campos científicos (Sear 2015). 

Uma crítica que ainda perdura e que soa datada é de que a sociobio-
logia, assim como todas as ciências que operam nessa perspectiva evolu-
cionista, querem negar a cultura. Na verdade, a sociobiologia não teve a in-
tenção de substituir as explicações culturais, como defende Begossi (1993), 
mas acabou por trazer para o debate o antropocentrismo difundido nas 
ciências sociais. Para Ruse (1983), a maior preocupação 

diz respeito ao efeito geral de uma possível intromissão da sociobiolo-

gia nas Ciências Sociais. Quer tenha havido substituição ou redução 

em questão, a interferência da Biologia não significa o fim das Ciências 

Sociais. Como aconteceu com a biologia desde o advento da física e da 

química, o que se dá é exatamente o contrário: há a esperança de que 

as novas técnicas e ideias resolvam problemas que continuam insolúveis 

nos dias de hoje, e também a esperança de que se abram perspectivas 

inteiramente novas e estimulantes – e por enquanto apenas vagamen-

te percebidas - no campo das pesquisas. Os sociólogos deveriam dar as 

boas-vindas à sociobiologia, desejando-lhe sucesso, e não refutá-la, com 

temor e desagrado. 
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ME, Valentova JV (eds.). Manual de psicologia evolucionista. Natal, EDUFRN. p.465-
501. 

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Por que a perspectiva da seleção de grupo gerou uma confu-
são na maneira como os estudiosos do comportamento social 
compreendiam as ações altruístas em humanos e em outros 
animais? 

• Quais as diferenças entre o comportamento altruísta obser-
vado em humanos e em outros animais? 

• Quais as principais críticas à sociobiologia e como os socio-
biólogos saíram em defesa dessa abordagem?

• Faça uma síntese das principais críticas das ciências sociais 
ao programa adaptacionista e à sociobiologia. Consulte o 
texto de Soares (2021).

GLOSSÁRIO

Acasalamento: União de curto ou longo prazo entre dois ou mais indi-
víduos para fins copulatórios e/ou cuidado da prole biológica ou 
não biológica. Nem todo acasalamento acaba em cópula ou cuidado 
parental/aloparental. 
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Altruísmo: Tendência ao comportamento que envolve custo para o doador 
(autossacrifício) e benefício para quem recebe em termos de suces-
so reprodutivo direto ou indireto (aptidão abrangente). Contrário à 
tendência para o egoísmo. 

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam 
qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interiorizada 
(implícita) de um organismo.

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a in-
teração entre dois ou mais organismos que tendem a gerar bene-
fícios mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços 
individuais. 

Investimento parental: Qualquer gasto de tempo, energia e/ou recur-
so material, social ou emocional por parte dos pais que beneficia 
uma prole, com custo para a capacidade dos pais para investir em 
outros componentes da sua própria aptidão, como sua sobrevivência 
e reprodução. 

Plasticidade fenotípica: É a capacidade adaptada dos organismos de alte-
rarem a sua fisiologia, comportamento, ou morfologia ao longo do 
desenvolvimento como ajuste às modificações das condições ecoló-
gicas promovendo adaptabilidade local do organismo. 

Seleção de grupo: Processo populacional não aleatório em que reprodução 
diferencial ocorre entre grupos ao invés de entre indivíduos. O pro-
cesso evolutivo através do qual um grupo como um todo possuin-
do variações de características herdáveis que influem nas próprias 
chances de sobrevivência e reprodução no dado ambiente, tendem a 
contribuir diferencialmente para a proporção dos genes subjacentes 
a tais características nas próximas gerações do que outros grupos. 
Assim, a seleção produz atributos beneficiais aos grupos na com-
petição com outros grupos mesmo sendo custosos ao individuo ao 
invés de atributos beneficiais aos indivíduos na competição com 
outros indivíduos. Caso ocorra entre grupos de outras espécies, 
pode ser conhecida como seleção de espécies. A maioria dos autores 
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considera que ela não é excludente com outras formas de seleção de 
outros níveis, porém que ela tem uma força inferior de promover a 
mudança evolutiva do que seleção no nível do gene ou indivíduo. 

Seleção por parentesco: Processo evolutivo não aleatório onde há mudan-
ça na representação dos alelos de um indivíduo na geração seguinte 
devido a sua contribuição no aumento ou diminuição na sobrevi-
vência e reprodução da prole de parentes descendentes (filhos, netos 
etc.) e não descendentes (irmãos, sobrinhos, primos), proporcional 
ao grau de parentesco (similaridade de alelos no genótipo). 
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Neste capítulo, apresentamos ao leitor o campo científico conhecido 
por Psicologia Evolucionista (PE), uma área que se preocupa em en-

tender, a partir de uma perspectiva evolutiva, o funcionamento da mente 
humana, analisando-a como resultado da evolução por seleção natural. 
A PE difere da psicologia cognitiva clássica, no sentido de que a primei-
ra busca entender por que determinado comportamento se originou – 
as causas últimas – e a segunda tenta entender como o comportamento 
ocorre – as causas próximas. Assim, iremos discutir as bases fundamen-
tais para a compreensão da PE, desde sua origem, formulação da teoria, 
seus princípios básicos, as principais críticas, limitações e controvérsias. 
Por fim, serão apresentados dois estudos de caso que serviram como ponte 
para reflexão das premissas defendidas por alguns psicólogos evolucionis-
tas da existência de um cérebro adaptado para lidar com as adversidades 
que foram originadas em um passado ancestral.
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O que é Psicologia Evolucionista (PE)? 

A psicologia evolucionista (PE) é um campo científico relativamente 
recente que busca compreender o funcionamento da mente humana, ana-
lisando-a como um produto da seleção natural (Tooby & Cosmides 2015). 
Portanto, pode ser considerada uma abordagem funcionalista, pois inves-
tiga as funções da mente humana. A PE defende a ideia de que o cérebro é 
um processador de informações do meio ambiente e que, além disso, assim 
como outros órgãos do corpo humano, o cérebro também foi moldado pela 
seleção natural, processando um conjunto de informações importantes e 
recorrentes do meio ambiente em detrimento de outras. 

Podemos supor que no último parágrafo da obra A Origem das 
Espécies, Charles Darwin menciona timidamente sobre a importância da 
psicologia em utilizar pressupostos evolutivos para um melhor entendi-
mento da origem e história do ser humano, o que pode ter sido um gatilho 
para o surgimento da PE. Mas foi somente no início do século XX que al-
gumas ideias da PE foram desenvolvidas e esse campo começou a ganhar 
forma, sendo influenciada pela tendência teórica da sociobiologia (ver ca-
pítulo 1 deste livro). Já na segunda metade do século XX a PE ganhou maior 
visibilidade, e nas décadas de 1970 e 1980, juntamente com a sociobiologia, 
“tornaram-se cada vez mais importantes como uma ponte teórica entre as 
ciências naturais, comportamentais, sociais e cognitivas que investigam a 
natureza humana” (Breyer 2015, p vii). 

Nesse sentido, é importante diferenciar a sociobiologia da PE. A 
sociobiologia pode ser definida como o estudo sistemático das bases bio-
lógicas do comportamento animal. Posteriormente, expandiu seus estu-
dos para analisar o comportamento social humano. Já a PE foi criada para 
compreender exclusivamente os mecanismos psicológicos que precedem 
o comportamento humano (ver Breyer 2015). O que motivou os psicólo-
gos evolucionistas a criar esse campo foi o descaso da sociobiologia com 
os mecanismos psicológicos humanos moldados no Pleistoceno, e pro-
puseram uma nova estratégia de investigação, dando menos atenção ao 
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comportamento humano e focando nas adaptações que permitem sua ex-
pressão (Hattori & Yamamoto 2012). Ao longo dos anos, as hipóteses da 
PE sobre como o passado evolutivo influencia a ação e decisões humanas 
no presente chamou a atenção de diferentes campos científicos, como os 
campos das ciências políticas, marketing, economia, entre outros (Moura 
et al. 2020). Para um histórico mais completo, ver Moura et al. (2020) e 
também Vieira & Oliva (2017).

Os conceitos da PE 

Os conceitos da PE se baseiam na ideia de que as adaptações da 
mente humana foram selecionadas nos ambientes de adaptabilidade evo-
lutiva (AAE) (Tooby & Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Assim, todos 
os mecanismos psicológicos dos seres humanos são evoluídos, sendo adap-
tados a diversas situações recorrentes presentes nesses ambientes – por 
exemplo, fugir de predadores e selecionar parceiros –, que compreendem 
as características estáveis dos AAE. No entanto, a primeira versão desse 
conceito foi criticada, uma vez que apenas a savana africana foi conside-
rada um AAE, sendo modificada posteriormente para considerar outros 
possíveis ambientes evolutivos (figura 1) (Albuquerque et al. 2020; Moura 
et al. 2020). Assim, os hominídeos podem ter desenvolvido mecanismos 
psicológicos em diferentes ambientes durante sua evolução no Pleistoceno. 
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Figura 1. Definição do Ambiente de Adaptação Evolutiva (AAE), versão original e 

versão ampliada. Reproduzido de Albuquerque et al. (2020).

Nesse sentido, os conceitos da PE ajudam a entender o comporta-
mento humano na atualidade, apesar de frequentemente serem criticados 
devido tanto a certas controvérsias quanto a mal-entendidos, principal-
mente no que diz respeito aos níveis de explicações proximais – causas 
próximas – e distais – causas últimas (ver Vieira & Oliva 2017 para uma 
explicação mais completa). De acordo com Vieira e Oliva (2017), a aborda-
gem evolucionista tenta inserir as explicações distais aos níveis próximos 
tradicionais, ou seja, tenta mostrar como o fato de conhecer o valor adap-
tativo e a evolução de um comportamento ao longo do tempo geológico 
ajuda a entender melhor como agimos hoje. Os diferentes níveis de expli-
cação proximais e distais não são concorrentes ou excludentes, pois focam 
em fatores importantes em diferentes unidades de tempo, sendo indispen-
sável considerar ambos os níveis (Vieira & Oliva 2017; Zietsch et al. 2020).
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Modularidade da Mente

Para a PE clássica a mente humana consiste em módulos de domí-
nios específicos, herdados de nossos ancestrais, que evoluíram para resol-
ver problemas adaptativos distintos e recorrentes que surgiram no passado 
ancestral (Tooby & Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Cada módulo é 
responsável por resolver um problema ou desafio específico. Podemos citar 
os módulos ligados à detecção de trapaceiros, cooperação, identificação e 
fuga de predadores, ciúme, medo e fobias, cuidado parental, entre outros. 
Por exemplo, era extremamente importante para os primeiros hominídeos 
identificar e evitar animais peçonhentos, como cobras e aranhas, para que, 
com o tempo, a seleção natural favorecesse indivíduos capazes de detectar 
tais ameaças, fixando essa estratégia de sobrevivência.

Para Tooby & Cosmides (2015) a seleção natural “produziu” no cé-
rebro muitos domínios específicos, pois essa estrutura modular especiali-
zada rapidamente resolve seus próprios problemas adaptativos correspon-
dentes, não existindo uma arquitetura cognitiva predominantemente de 
domínio geral. Por exemplo, foi evidenciado que ainda hoje diferentes me-
canismos modulares que evoluíram no passado ancestral estão envolvidos 
na modulação de respostas emocionais que influenciam os relacionamen-
tos interpessoais, como na expressão do ciúme (ver Arístegui et al. 2020). 

Todavia, há evidências da neurociência que não suportam totalmen-
te a existência da modularidade, mostrando que são poucas as partes do 
cérebro que são modulares de forma encapsulada (Laland & Seed 2021). 
Por exemplo, há evidências de que tanto humanos quanto outros animais 
aprendem e estabelecem relações causais entre uma ampla variedade de 
eventos, e isso só é possível se a mente não for modular – ou pelo menos 
que ela integre vários domínios –, funcionando de maneira interconec-
tada por meio de uma plasticidade neural (Laland & Seed 2021). Nesse 
ponto, com base nos argumentos de alguns psicólogos evolucionistas, po-
demos supor que a integração de vários domínios pode ocorrer em situa-
ções de perigo, uma vez que o processamento de informações na memória, 



28 CAPÍTULO  2

por exemplo, pode operar por meio de um sistema geral de otimização da 
sobrevivência que lida com desafios recorrentes em diferentes ambientes 
(Nairne & Pandeirada 2016; Moura et al. 2021).

Natureza Humana Universal (NHU)

De acordo com esse conceito, os mecanismos psicológicos evoluídos 
na mente humana geraram padrões comportamentais observados em dis-
tintas culturas, levando a uma natureza humana universal (NHU) (Tooby 
& Cosmides 2015; Vieira & Oliva 2017). Esta característica do ser humano 
é expressa por meio de diferentes condições ambientais e sociais. Porém, a 
principal crítica em relação ao conceito de NHU é o fato de que os compor-
tamentos observados em populações humanas específicas – por exemplo, 
estudantes universitários que são voluntários em alguns experimentos – 
são generalizados para todas as populações, com base em amostras não re-
presentativas da natureza humana. Para que a análise da natureza humana 
seja mais completa, é preciso considerar os aspectos do desenvolvimento 
ontogenético de cada indivíduo na construção dos mecanismos psicológi-
cos, ou seja, como as experiências da história de vida de cada pessoa in-
fluencia nesse processo (ver Moura et al. 2020). 

Vale destacar que a ideia de uma natureza universal humana não é 
tão rígida entre os psicólogos evolucionistas. Muitos mecanismos psicoló-
gicos, como os envolvidos no cuidado parental, são universais, porém, o 
contexto em que as pessoas estão inseridas pode moldar a expressão desses 
mecanismos. Por exemplo, cuidar de uma criança é um comportamento 
comum a todas as pessoas, mas dependendo do contexto em que os cui-
dadores vivem, os comportamentos de cuidado (como a higienização do 
corpo) serão os predominantes naquele contexto em específico, podendo 
ser influenciado, inclusive, pelas crenças locais (ver Vieira & Oliva 2017).
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Gradualismo

A mente humana possui um conjunto de genes coadaptados ao am-
biente ancestral que não respondem rapidamente às pressões seletivas do 
ambiente atual, uma vez que os processos evolutivos são lentos e precisam de 
várias gerações para construir mecanismos psicológicos evoluídos (Tooby & 
Cosmides 2015). Assim, para alguns pesquisadores os seres humanos expe-
rimentam um atraso adaptativo. Por exemplo, a preferência por alimentos 
gordurosos e doces é um comportamento adaptado a ambientes ancestrais 
com pouca disponibilidade de gordura, mas pouco adaptado ao ambiente 
atual, levando ao aumento da incidência de doenças cardiovasculares (Li et 
al. 2020). No entanto, há evidências de mudanças genéticas recentes e rápi-
das em populações humanas que fragilizam o argumento do gradualismo.

Para Laland e colaboradores (2010), a interação entre genes e cul-
tura pode exercer influência de maneira relativamente rápida na histó-
ria evolutiva dos humanos, por meio da alteração de pressões seletivas ou 
modificação do ambiente, resultando na seleção de genes específicos. Em 
resumo, o processo lento da evolução genética normalmente acompanha 
o processo mais rápido de evolução cultural. Por exemplo, ao longo do 
tempo houve um aumento na frequência do gene CD72, que conferem re-
sistência à malária em algumas populações da África Ocidental, como re-
sultado da agricultura exercida no local, que expôs as populações desta 
região a esta doença. A prática agrícola nessa região promoveu, portanto, 
a seleção de genes específicos e isso pode refletir em aspectos cognitivos. 
Outro exemplo que resume bem a coevolução entre gene e cultura é o clás-
sico caso da lactose, no qual a tolerância à lactose em adultos (adaptação 
genética) ocorreu eventualmente em culturas humanas que mantêm reba-
nhos (adaptação cultural) (Holden & Mace 2009). 

Além disso, as adaptações mentais moldadas no passado ancestral 
podem ser uma combinação entre mecanismos mentais ancestrais e recen-
tes, construídos durante o desenvolvimento ontogenético de cada indivíduo 
a medida em que ocorrem mudanças no ambiente social (ver Barrett 2012). 
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A perspectiva evolutiva ajuda a entender as 
consequências de uma pandemia?

Em tempos de pandemia como a que vivenciamos a partir do ano 
de 2020, a perspectiva evolutiva tem sido útil para ajudar a entender 
as consequências da Covid-19 para a humanidade. Seitz e colaborado-
res (2020) elencaram alguns insights evolutivos sobre as pressões sele-
tivas do vírus SARS-CoV-2 sobre a resposta humana à pandemia, tanto 
no nível psicológico quanto no nível cultural. No nível psicológico, por 
exemplo, o vírus pode afetar a ativação de mecanismos cognitivos de 
defesa relacionados ao nojo (ou repulsa), pois o SARS-CoV-2 é altamente 
infeccioso antes do aparecimento dos sintomas, e as vezes o hospedeiro 
é assintomático; logo, a pessoa infectada não apresenta sintomas de in-
fecção, e sem pistas ecologicamente válidas para a infecção a função de 
evitar contato por meio do nojo fica inativa. Já no nível cultural, a pan-
demia pode levar a uma rigidez das normas sociais que punem as pessoas 
que se desviam das normas que impedem transmissões virais (como o 
distanciamento social). Do ponto de vista evolutivo, essas normas restri-
tivas são essenciais para ajudar a espécie humana a sobreviver nessa pan-
demia e, portanto, são adaptáveis   em tempos de ameaça (para ver todos 
os insights evolutivos, Seitz et al. 2020).

No caso dos líderes políticos que combatem a propagação da Covid-
19, foi observado que, a depender do gênero dos políticos, existe diferença 
na eficácia de políticas sanitárias implementadas. Evidências sugerem que, 
em média, as líderes femininas são mais focadas em minimizar o sofri-
mento humano direto causado pelo vírus, enquanto os líderes masculinos 
implementam decisões de curto prazo mais arriscadas para minimizar in-
terrupções econômicas (Luoto & Varella 2021). De acordo com os psicólo-
gos evolucionistas, isso reflete certas diferenças entre os gêneros moldadas 
no passado ancestral, no qual as mulheres tendem a ser mais empáticas, 
apresentam maior repulsa por patógenos, se preocupam com a saúde e têm 
aversão pelo sofrimento dos outros, enquanto os homens se arriscariam 
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mais, focam em fatores financeiros de sucesso e apresentam maiores níveis 
de psicopatia, narcisismo e maquiavelismo (Luoto & Varella 2021).

Além disso, os hábitos humanos influenciados por fatores genéticos 
parecem ter um papel importante em tempos pandêmicos. Nesse ponto, 
hipotetizou-se que o cronotipo noturno pode ser um dos fatores que con-
tribui para a disseminação do vírus SARS-CoV-2, uma vez que pessoas 
com esse cronotipo tenderiam a não cumprir as medidas de segurança 
contra o vírus (Varella et al. 2021). De acordo com Varella e colaborado-
res (2021), quando os primeiros hominídeos começaram a utilizar o fogo 
no Pleistoceno, houve, eventualmente, a expansão das atividades noturnas 
que ampliou alguns traços psicológicos em nossa espécie. Esses traços evo-
luíram ao longo do tempo por resolverem problemas adaptativos notur-
nos, como o maior risco de ser atacado por um predador e a fácil ocultação 
da identidade. Esses desafios, portanto, selecionaram indivíduos noturnos 
para serem mais paranóicos, corajosos, impulsivos, promíscuos, violado-
res de regras e gregários, características típicas do cronotipo noturno que 
persistem ainda hoje (Varella et al. 2021). Esse perfil noturno, apesar de ser 
adaptado no passado ancestral, em tempos de pandemia são incompatíveis 
com os protocolos de saúde pública, principalmente o de distanciamento 
social. Assim, a persistência do cronotipo noturno pode facilitar a trans-
missão viral noturna, pois o SARS-CoV-2 é capaz de persistir por mais 
tempo em aerossóis durante a noite e em ambientes fechados (como bares). 
Dessa forma, parece ser essencial que as políticas públicas considerem a in-
fluência de fatores evolutivos na disseminação de doenças virais (ver Seitz 
et al. 2020; Varella et al. 2021).

A mente humana evoluiu para privilegiar informações 
relevantes aos cuidados com a saúde? 

Dentro da perspectiva da PE, a mente humana evoluiu para arma-
zenar e recuperar na memória, de maneira privilegiada, informações rele-
vantes à sobrevivência e reprodução, particularmente aquelas informações 
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que predominaram nos ambientes ancestrais em que a memória evoluiu. 
Partindo desse pressuposto, um estudo realizado por Silva e colaboradores 
(2019), conduzido com duzentos universitários, teve como objetivo inves-
tigar se a memória humana estaria adaptada a privilegiar informações re-
levantes aos cuidados com a saúde, neste caso, tomando-se como modelo 
práticas médicas de uso de plantas medicinais. Os estudantes recrutados 
participaram de sessões experimentais individuais e foram solicitados a 
memorizar trinta palavras correspondentes a 15 binômios (a planta medi-
cinal + doença tratada por ela). Os resultados mostraram que os partici-
pantes tendem a priorizar na memória as plantas associadas ao tratamento 
de doenças mais recorrentes na população – como gripe e diarreia –, o que, 
segundo os autores, pode estar relacionado a uma maior familiaridade e 
percepção de risco diferenciada para essas doenças. Os autores concluem 
que a mente humana pode ter evoluído para operar de maneira flexível, ou 
seja, a depender da situação uma informação pode ser priorizada em de-
trimento de outra. 

A Preferência por Paisagem na Espécie Humana 
é influenciada pelo passado ancestral?

Existem evidências de que evoluímos na savana africana do 
Pleistoceno, e isso foi tão marcante na história evolutiva dos hominídeos 
que até hoje os seres humanos parecem preferir, de forma inata, paisagens 
de savana, e esse fenômeno foi observado em várias culturas. Para testar 
essa ideia, um estudo foi conduzido por Moura e colaboradores (2018), com 
pessoas que residem no contexto urbano da cidade do Recife, e em comuni-
dades rurais, no estado de Pernambuco, Brasil. Cada voluntário foi solicita-
do a preencher, em uma escala do tipo likert, sua preferência relacionada a 
doze imagens de paisagens representando os seis grandes biomas terrestres 
— savana, deserto, tundra, floresta tropical, floresta de conífera, floresta es-
tacional decidual — e duas imagens de paisagens urbanas. Os resultados 
mostraram que não existe preferência inata por paisagem de savana, sendo 
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a floresta tropical a paisagem preferida pelos participantes do estudo. Os 
autores concluíram que o AAE não se limita apenas à savana africana do 
Pleistoceno e, portanto, os hominídeos podem ter desenvolvido mecanis-
mos psicológicos em diferentes ambientes durante sua história evolutiva, em 
um período anterior ou posterior de seu estabelecimento na savana.

O comportamento de cooperação evoluiu 
para ocorrer em qualquer contexto?

Do ponto de vista evolutivo, a cooperação é entendida como um 
comportamento que evoluiu para promover um benefício a um outro in-
divíduo. O ato de cooperar foi tão importante para o sucesso evolutivo 
dos hominídeos que herdamos uma característica universal que consiste 
em um conjunto de mecanismos psicológicos que evoluíram para regu-
lar a cooperação dentro de um mesmo grupo e o conflito entre diferentes 
grupos humanos. Com base nisso, um estudo realizado por Zarbatany & 
colaboradores (1985) avaliaram se pessoas externas a um grupo e a moti-
vação altruísta influenciam a cooperação entre grupos de crianças. Os vo-
luntários foram 282 alunos do primeiro, terceiro e quinto ano de escolas 
primárias em Salt Lake City, nos Estados Unidos. Os voluntários votaram 
em como gastar uma quantia em dinheiro, condicionados a três níveis de 
influência: influência do pesquisador, influência dos colegas e nenhuma 
influência. O dinheiro poderia ser utilizado de três maneiras: manter o 
dinheiro para si, doar para a classe ou doar para crianças pobres. Os resul-
tados mostraram que crianças do quinto ano (10 anos de idade) são mais 
generosas do que crianças mais novas. Além disso, os alunos do primeiro 
ano exibiram maior generosidade quando o nível de influência derivado 
da criança foi usado, em vez do pesquisador. Esse resultado sugere que o 
comportamento de cooperação é modulado pelo contexto, e que os meca-
nismos de cooperação que ocorrem em adultos podem ocorrer em crianças 
(para mais exemplos, ver Vieira & Oliva 2017).



34 CAPÍTULO  2

O que acontece quando observamos rostos de trapaceiros?

Algumas evidências sugerem que os seres humanos possuem me-
canismos psicológicos que facilitam a identificação de possíveis trapa-
ceiros. De uma perspectiva evolutiva, identificar trapaceiros é importan-
te para manter o equilíbrio e o bom funcionamento das relações sociais 
entre grupos de pessoas. Baseado nesse pressuposto, Mealey e colaborado-
res (1996) testaram o quanto 124 estudantes universitários confiavam em 
outras pessoas. Em um primeiro momento, foram apresentadas fotografias 
de rostos de homens caucasianos com descrições sobre o histórico desses 
homens, sugerindo se ele era um sujeito confiável, trapaceiro ou com in-
formações irrelevantes. Após sete dias, foram apresentadas aos voluntários 
fotos de rostos de homens caucasianos sem qualquer descrição. Dentre as 
fotografias apresentadas, metade eram fotos novas e a outra metade eram 
as mesmas fotos vistas sete dias atrás. Após isso, os voluntários foram so-
licitados a apontar de quais fotos se recordavam. Os resultados mostraram 
que os estímulos com descrições que envolviam trapaças eram os mais 
lembrados. Para os autores, essa evidência sugere que existem mecanismos 
cognitivos que direcionam nossa atenção e facilitam o armazenamento e a 
recuperação na memória de informações sociais que envolvem a possibili-
dade de trapaça (para mais exemplos, ver Vieira & Oliva 2017).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Uma novidade que a PE trouxe para as pesquisas que ana-
lisam o comportamento humano foi a inserção de explica-
ções que abarcam os fatores evolutivos que promoveram o 
surgimento de determinado comportamento no passado an-
cestral, permitindo analisar sua utilidade (função). Explique 
esta ideia. 

• O ambiente de evolução ancestral foi um contexto de con-
tínuo enfrentamento de problemas adaptativos, e foi nele 
que grande parte dos mecanismos psicológicos evoluíram. 
Dentre as características de um desafio a ser enfrentado, qual 
a característica mais importante para origem e estruturação 
da mente humana? Justifique.

• Evidências recentes mostraram que em algumas culturas as 
pessoas tendem a preferir ambientes de florestas tropicais 
densamente verdes e fechadas. Do ponto de vista evolutivo, 
em relação ao ambiente de adaptabilidade evolutiva (AAE), o 
que se pode inferir a esse respeito? 

• Apesar da mente humana possuir um conjunto de genes coa-
daptados ao ambiente ancestral, também percebemos e res-
pondemos às pressões seletivas do ambiente atual. Quais evi-
dências fundamentam essa afirmação?

GLOSSÁRIO

Adaptação: Refere-se a característica ou comportamento de um organis-
mo que o torna capaz de sobreviver e se reproduzir no ambiente em 
que vive. Assim, em termos evolutivos, diz respeito ao processo pelo 
qual uma população se ajusta, ao longo das gerações, em resposta 
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aos desafios de um determinado ambiente, levando a alterações, in-
clusive, nos mecanismos subjacentes ao comportamento, fisiologia e 
morfologia do organismo.

Causas próximas: Conjunto de fatores e mecanismos internos ou externos 
que atuam em escala do espaço e tempo mais próxima do indiví-
duo. Esses fatores e mecanismos que influenciam o funcionamen-
to imediato do indivíduo, ou que influenciam seu desenvolvimento 
ontogenético. 

Causas últimas: Conjunto de fatores e mecanismos populacionais que 
atuam em escala do espaço e tempo mais distante do indivíduo, 
através das gerações. Elas influenciaram ao longo da história evo-
lutiva a origem filogenética e a manutenção adaptativa de aspectos 
do funcionamento imediato e do desenvolvimento ontogenético dos 
seres humanos. Essas causas servem como explicações para o com-
portamento dos organismos que busca analisar a utilidade (função) 
de um comportamento tanto para a sobrevivência quanto para a re-
produção dos indivíduos, explicando a vantagem que esse compor-
tamento conferiu aos nossos antepassados hominídeos. 

Cronotipo: O cronotipo diz respeito ao ritmo circadiano subjacente in-
dividual, ou seja, é a predisposição natural que cada indivíduo tem 
de sentir picos de energia ou cansaço de acordo com a hora do dia. 
Por exemplo, indivíduos com cronotipo noturno tendem a ser mais 
ativos no período da noite.

Desenvolvimento ontogenético: Processo contendo as etapas consecuti-
vas no ciclo de vida de um organismo multicelular desde sua con-
cepção no zigoto até o final da sua vida, passando pela nidação, 
gastrulação, nascimento, infância, adolescência, vida adulta repro-
dutiva e senescência. 

Hominídeo: É uma família taxonômica que representa os grandes pri-
matas, incluindo os quatro gêneros existentes: Pan (chimpanzés), 
Gorilla (gorilas), Homo (seres humanos) e Pongo (orangotangos). 
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Esse grupo é constituído por todos os grandes símios modernos e 
extintos, além de todos os seus ancestrais comuns.

Pleistoceno: Compreende o período geológico iniciado há mais ou menos 
2,5 milhões de anos e terminado há 11,70 mil anos, com o início 
das domesticações de animais e plantas. É uma época do período 
Quaternário incluso na era Cenozóica. A maior parte da evolução 
humana ocorreu durante o Pleistoceno, período com grandes mu-
danças climáticas e muitas glaciações. Especificamente, o Homo sa-
piens surge no final dessa época, há cerca de 315 mil anos.

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância e funcionalidade de 
uma característica do indivíduo, que contribui para a reprodução 
diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer caracte-
rística fenotípica ou comportamental que contribua positivamente 
para o aumento da frequência genética que expressa características 
favoráveis nas gerações seguintes tem um alto valor adaptativo, pois 
permite que o indivíduo tenha sucesso reprodutivo.
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3

EVOLUÇÃO CULTURAL

Risoneide Henriques da Silva
Edwine Soares de Oliveira

Ulysses Paulino de Albuquerque

O termo evolução cultural define tanto um fenômeno como a teoria 
que tenta explicar como as culturas evoluem, o que obviamente pode 

causar alguma confusão (ver discussão em Heyes 2020). Aqui vamos adotar 
o segundo entendimento. A teoria da Evolução cultural (TEC) considera 
que os comportamentos humanos são afetados por variações culturais e 
que estas podem ser explicadas dentro de uma ótica evolutiva darwinia-
na. Para entender a evolução cultural e os seus mecanismos é necessário 
primeiro definir cultura. Cultura é o conjunto de informações (traço cul-
tural) (conhecimentos, atitudes, preferências, habilidades, crenças etc.) ad-
quirida através de mecanismos de transmissão cultural como imitação, 
ensino e linguagem que pode ser expressa na forma de comportamentos e 
são passíveis de serem compartilhadas (Mesoudi 2011). 

O objetivo da TEC tem sido compreender os mecanismos que fazem 
com que os traços culturais se fixem em determinadas populações e predi-
zer como eles se comportam ao longo do tempo (Brown & Richerson 2014). 
A teoria considera que a cultura evolui na mesma lógica apresentada por 
Darwin para a evolução biológica: variação, competição e hereditariedade 
(Ver Cavalli-Sforza & Feldman 1981; Boyd & Richerson, 1985; Mesoudi 
2011, 2015).
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O próprio Darwin (1871) trouxe a importância das tradições cul-
turais para evolução humana, quando aplicou a ideia de seleção natural 
à evolução da linguagem. Pouco mais de um século depois, mais especi-
ficamente na década de 1980, surgiu a TEC contemporânea, aplicaram as 
ideias da evolução aos traços culturais humanos e através de modelos ma-
temáticos mostraram como as frequências ou distribuições de diferentes 
traços podem variar ao longo tempo (Cavalli-Sforza & Feldman 1981; Boyd 
& Richerson 1985).

Atualmente os pesquisadores da TEC se dividem em dois gran-
des grupos, a escola da California que destaca a importância das intera-
ções entre a evolução genética e a cultural (Ver Richerson & Boyd 2005; 
Henrich 2016) e a escola de Paris que entende a evolução cultural com uma 
maior autonomia em relação a genética (Ver Sperber 1996; Atran 2001; 
Morin 2015). Essas duas escolas também diferem quanto ao entendimento 
do processo de transmissão de informações (Smolla et al. 2021). A escola 
da California entende a transmissão precisa de informações como a prin-
cipal causa para a estabilidade cultural (Boyd & Richerson 1985; Acerbi & 
Mesoudi 2015), já a escola de Paris enfatiza o quão importante é a trans-
formação tendenciosa da informação (Claidière et al. 2014; Morin 2016). 
Apesar dessas diferenças de entendimento, o que se sabe até o momento é 
que a cultura é um dos fenômenos mais complexos de que se tem conhe-
cimento. A capacidade de produzir e acumular cultura possibilitou ao ser 
humano habitar em praticamente todas as partes do planeta, sem dúvida 
alguma, fator muito importante para o sucesso ecológico da nossa espécie 
(Smolla et al. 2021). 

Conceitos Básicos 

Microevolução Cultural 

A microevolução cultural descreve os processos de nível individual 
que determinam a mudança cultural dentro das populações em um curto 
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período (Mesoudi 2018). Ela compreende os detalhes de como as pessoas 
aprendem, com quem aprendem, como elas transformam os traços cultu-
rais à medida que são aprendidos e outros processos sociocognitivos que 
levam a mudanças nos traços culturais dentro das populações ao longo do 
tempo (Mesoudi 2016). 

Os principais processos microevolutivos incluem: Vieses basea-
dos em modelo: Pessoas podem aprender preferencialmente com indiví-
duos que possuem maior prestígio (Cheng et al. 2013), pessoas mais velhas 
(Wood et al. 2012), e que possuem sucesso (Baldini 2013). Os vieses basea-
dos em modelos representam um atalho útil para adquirir comportamento 
adaptativo sem a necessidade de avaliar o comportamento adquirido, mas 
podem levar ao surgimento de traços neutros ou mal adaptados (Atkisson 
et al. 2011). Dentro dos vieses de modelo, o viés de prestígio, por exemplo, 
representa indivíduos dentro de um grupo, com conhecimentos, habilida-
des ou competências acima da média que as pessoas usam como modelo 
para aprender (Henrich & Gil-White 2001). Por exemplo, marcar gols com 
frequência é um indicador de competência no futebol, e portanto, os arti-
lheiros tendem a alcançar prestígio dentro dos times de futebol (Jiménez 
& Mesoudi 2021). No entanto, um efeito colateral do viés de prestígio pode 
ser a disseminação de comportamentos mal adaptados, como o fumo ou 
mesmo o suicídio, que estão associados a pessoas de prestígio (Mesoudi 
2018). Tem sido observado em diferentes países o suicídio culturalmen-
te transmitido motivado pelo comportamento suicida de celebridades, de 
modo que as pessoas não copiam apenas o ato, mas os métodos usados 
(Henrich 2016). Vieses de conteúdo: Alguns traços culturais podem ser 
mais propensos a serem adquiridos do que outros, por causa das caracterís-
ticas intrínsecas que possuem (Mesoudi 2016). A capacidade humana para 
lembrar, especialmente, informações de importância para a sobrevivência 
constitui um exemplo de adaptação psicológica (Nairne et al. 2007). Essa 
adaptação psicológica pode orientar as informações que serão preferen-
cialmente lembradas, aprendidas e compartilhadas entre pessoas (Silva et 
al. 2020), constituindo um importante viés de conteúdo. Ela pode orientar, 
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por exemplo, a recordação e a aprendizagem diferencial de informações 
sobre animais perigosos (ver Barrett & Broesch 2012; Barrett et al. 2016), e 
o melhor compartilhamento de informações sobre alimentos repugnantes 
(ver Eriksson & Coultas 2014). No entanto, os vieses de conteúdo também 
podem surgir da eficiência de um traço em particular (por exemplo, um 
arco que dispara uma flecha mais distante), algo que envolve critérios mais 
flexíveis ao invés de adaptações psicológicas inatas (Mesoudi 2016). Vieses 
dependentes da frequência: Pessoas podem copiar os traços com base na 
frequência dos mesmos na população (Mesoudi 2016). Copiando os traços 
que são mais comuns (viés de frequência positiva/conformidade), ou co-
piando os traços mais raros (viés de frequência negativa/anti-conformida-
de) (ver Morgan & Laland 2012; Van den Berg et al. 2015). O viés de con-
formidade, por exemplo, consiste no fato dos indivíduos preferirem copiar 
informações com base em comportamentos adotados   pela maioria das 
pessoas em um sistema social (ver Morgan & Laland 2012). 

Variação guiada: Os indivíduos podem modificar intencionalmen-
te uma informação adquirida, e então passar essa informação modifica-
da para outros indivíduos (Richerson & Boyd 2005). Santoro et al. (2018) 
destacam um exemplo hipotético de como a variação guiada pode ocorrer 
em culturas humanas: “Uma pessoa pode aprender sobre uma espécie de 
palmeira que pode ser usada para fazer um objeto específico em sua cultu-
ra. Porém, as mudanças ambientais podem tornar essa espécie vegetal in-
disponível a qualquer momento. A indisponibilidade da planta no ambiente 
pode levar o indivíduo a utilizar as informações originalmente adquiridas 
- por exemplo, o formato das folhas da palmeira - para experimentar o uso 
de uma espécie similar. Se vários indivíduos em um grupo usam a mesma 
estratégia, embora de forma independente, isso pode favorecer o comparti-
lhamento de informações sobre a nova espécie”. 
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Macroevolução Cultural

Essa perspectiva utiliza métodos filogenéticos emprestados da bio-
logia evolutiva para reconstruir a história da diversidade cultural atual e 
testar hipóteses sobre as consequências dos vieses de aprendizagem social a 
nível populacional em escalas de tempo mais longas (Mesoudi 2016, 2018). 

Filogenias culturais: Essa perspectiva defende a ideia de que os traços 
culturais exibem padrões semelhantes aos observados em árvores filoge-
néticas (descendência com modificação a partir de um ancestral comum) 
comumente usada por biólogos evolutivos para explicar a diversidade de es-
pécies no planeta (Mesoudi 2016). Para os evolucionistas culturais, os traços 
culturais também podem ser herdados de um ancestral comum por apren-
dizagem social e alterados ao longo do tempo por meio de vieses de trans-
missão cultural. Assim, os evolucionistas culturais têm utilizado métodos 
filogenéticos para reconstruir a evolução cultural, como no caso da evolu-
ção de línguas (Bouckaert 2012), e de ferramentas (O’Brien et al. 2014). 

Regularidades transculturais: Segundo essa perspectiva, todos os in-
divíduos compartilham características cognitivas semelhantes e, consequen-
temente, tendem a transformar suas representações em uma direção similar 
(Sperber & Hirschfeld 2004). Por exemplo, considerando que todos os seres 
humanos compartilham uma memória inata que tende a lembrar informa-
ções de importância para sua sobrevivência (ver Nairne et al. 2007), é de se 
esperar que pessoas recordem e aprendam preferencialmente informações 
úteis, independente do ambiente em que vivem. Evidências apontam, por 
exemplo, que informações sobre animais perigosos tendem a ser lembradas 
e aprendidas em diferentes ambientes e culturas (Barrett & Broesch 2012). 

Evolução cultural cumulativa: Essa perspectiva investiga a acumula-
ção de conhecimento entre gerações sucessivas. Um estudo de modelagem 
concentrou-se em explicar, por exemplo, a dinâmica cumulativa da cultura 
humana, em particular para domínios da ciência e tecnologia, mostrando 
uma acumulação clara desse conhecimento ao longo de várias gerações 
(ver Kempe et al. 2014). 
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Seleção cultural e deriva Cultural 

Os estudos acerca dos mecanismos envolvidos na evolução cultu-
ral vêm utilizando abordagens desde modelos matemáticos (Richerson & 
Boyd 2005), a experimentos psicológicos (Acerbi et al. 2016) e estudos de 
campo (Henrich & Broesch 2011) e de forma geral buscam entender os 
processos que funcionam como agentes de mudanças na frequência dos 
traços culturais dentro de uma população humana.

Esses estudos só são possíveis devido à aprendizagem cultural e a 
capacidade de acumular informações do ser humano (Santoro et al. 2018) e 
podem ser subdivididos em quatro tipos: (i) os que dizem respeito à varia-
ção dos traços culturais, (ii) os que dizem respeito a seleção cultural, (iii) à 
deriva cultural e (iv) aqueles que estão relacionados com a transmissão de 
informações (Mesoudi 2011).

No entanto, esses processos apresentam algumas diferenças signifi-
cativas quando comparadas com a evolução biológica. No que diz respeito 
a variação, por exemplo, podemos observar que a cultura humana possui 
milhões a bilhões de variantes, a exemplo disso temos os mais de 6800 
idiomas existentes no mundo, a infinidade de ferramentas para realizar 
uma mesma função (como utensílios de cozinha) etc. (Mesoudi 2011). Essa 
grande possibilidade de variação leva a uma competição que resultará na 
seleção de determinados traços em detrimento de outros (ver Rogers 1988; 
Enquist et al. 2007). Aqui a competição se diferencia daquela que ocorre 
entre os animais, onde existe uma disputa direta pela busca de alimentos 
ou parceiros sexuais, por exemplo. Ela ocorre através de uma série de ca-
racterísticas que fazem com que determinado traço cultural tenha uma 
maior probabilidade de ser aprendido do que outros, ou seja, o que ocorre 
é uma competição indireta, possibilitado pelo que é chamado de fitness di-
ferencial (Ver Mesoudi & Whiten 2008; Mesoudi 2011).

A competição entre os traços culturais, ocorre tanto no nível psicoló-
gico, uma vez que o armazenamento da mente humana é limitado, quanto 
de forma mais operacional, através da extinção de comportamentos, 



46 CAPÍTULO  3

práticas culturais etc. (Mesoudi 2011). Uma vez que os traços competem 
entre si, um outro fenômeno entra em ação, é a seleção cultural, ou seja, 
a condição em que um traço cultural é mais provável de ser adquirido e 
transmitido em virtude de outros dentro de um determinado contexto 
(Santoro et al. 2018). A seleção cultural não envolve modificações inten-
cionais do traço como a variação guiada, mas sim uma série de vieses psi-
cológicos que atualmente podem ser divididos em dois grupos principais: 
os vieses de conteúdo e de contexto (já mencionados anteriormente). Os 
vieses de contexto se caracterizam como uma alternativa, quando a aná-
lise da informação demanda um custo muito alto. Por exemplo, em um 
ambiente que esteja passando por muitas modificações, analisar o conteú-
do de cada informação pode ser muito custoso para sobrevivência, assim, 
aprender com um modelo (viés de contexto) pode se apresentar como uma 
estratégia potencialmente mais adaptativa (Boyd & Richerson 1985).

Tanto os mecanismos de variação guiada quanto às formas de se-
leção cultural citadas são muito importantes para TEC, uma vez que 
atuam deslocando a frequência dos traços culturais dentro de uma popu-
lação para uma direção específica. No entanto, o processo em que todos os 
traços têm possibilidades iguais de serem transmitidos também é impor-
tante para a evolução. Dentro da biologia isso é chamado de deriva genéti-
ca e nela todos os alelos são intrinsecamente passíveis de transmissão para 
gerações futuras. Dentro da cultura tal processo é chamado de deriva cul-
tural e acontece quando as pessoas copiam os traços culturais totalmente 
ao acaso e sem os processos direcionais mencionados anteriormente (Ver 
Mesoudi 2011).

Hereditariedade e Evolução Cultural 

A variação precisa ser herdada para que a evolução aconteça, pois 
permite que as características na população sejam preservadas ao longo 
das gerações. Isto estava presente nos mecanismos evolutivos propostos 
por Darwin, e está presente na cultura humana. Entretanto diferente da 
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evolução biológica em que a herança acontece de forma exclusivamen-
te vertical e biparental com a informação transmitida dos pais para uma 
única descendência, na evolução cultural a transmissão pode ocorrer por 
meio de diversas vias: (i) via vertical, que ocorre de pais para filhos, isso 
pode ser observado principalmente nos primeiros anos de vida de um in-
divíduo, onde a criança aprende essencialmente com seus pais; (ii) hori-
zontal, que ocorre entre indivíduos de uma mesma geração, porém não ne-
cessariamente aparentados. Por exemplo, quando se adquire informações 
com colegas de um determinado círculo social. E por fim, (iii) oblíqua, que 
ocorre entre indivíduos de gerações diferentes, porém não necessariamen-
te aparentados (isto é, pais e filhos), como por exemplo, entre tios e sobri-
nhos, avós e netos, professores e alunos (Mesoudi 2011). 

A transmissão de informações também pode acontecer de muitos 
para um, por exemplo, dos membros mais antigos para os mais novos do 
grupo social; como de um para muitos, por exemplo, através das mídias 
sociais quando uma única pessoa compartilha uma informação pra inú-
meras outras, ou até mesmo em uma palestra, quando um único indivíduo 
está comunicando para um auditório lotado.

Embora a transmissão vertical seja muito importante para a evolu-
ção cultural, por ser uma via mais conservativa (isto é, os traços culturais 
transmitidos se mantêm sem grandes variações), ao longo da história de 
vida do indivíduo as outras vias de transmissão desempenham um papel 
igualmente importante na atualização de determinado tipo de informação 
cultural (Santoro et al. 2020). Por fim, compreender a existência de um sis-
tema de herança cultural, é de extrema importância para fornecer infor-
mações mais completas sobre nossa história evolutiva bem como auxiliar 
na investigação do comportamento humano.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Quais as principais diferenças entre a evolução biológica e a 
evolução cultural?

• Em que difere os processos microevolutivos e macroevoluti-
vos das culturas humanas?

• Em que consiste a evolução cultural cumulativa? Justifique 
sua resposta e forneça exemplos.

• Por que aprender com pessoas de prestígio nem sempre 
é adaptativo? Justifique suas respostas com exemplos 
contemporâneos.

GLOSSÁRIO

Árvore filogenética: Genealogia das espécies, padrões ramificados de pa-
rentesco de ancestralidade comum que descrevem o trajeto evoluti-
vo de cada uma e todas as espécies de seres vivos da terra. 

Deriva cultural: Processo análogo à deriva genética e ocorre quando as pes-
soas copiam traços culturais inteiramente ao acaso na ausência de 
qualquer um dos processos direcionais envolvidos na seleção cultural.

Fitness diferencial: Alguns indivíduos possuem mais chances de sobre-
vivência e reprodução do que outros e isso está diretamente rela-
cionado às suas características. No caso da cultura, alguns traços 
culturais possuem características que os fazem se manterem na po-
pulação e serem mais transmitidos em detrimento de outros.
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Macroevolução: Alterações evolutivas populacionais que ocorrem em 
longos períodos de tempo geológico, englobando muitas gerações 
e grandes mudanças fenotípicas deslocando descendentes para um 
gênero distinto ou táxons superiores. 

Macroevolução cultural: Dinâmica de mudança cultural em nível de po-
pulação, como adaptação a diferentes ambientes ou diversificação 
em diferentes linhagens.

Microevolução: Alterações evolutivas populacionais que ocorrem em 
curtos períodos de tempo geológico, englobando poucas gerações e 
mudanças fenotípicas pequenas em populações dentro de uma espé-
cie, podendo originar subespécie ou outra espécie. 

Microevolução cultural: Processos ao nível individual que direcionam 
quem aprende o quê, de quem, como e quando.

Seleção cultural: O processo no qual alguma característica cultural, su-
jeita a imitação e aprendizagem social, é expressada em maior ou 
menor proporção do que outras características culturais do mesmo 
grupo ao longo do tempo.

Traço cultural: Unidade de informação (que pode ser entendida como co-
nhecimento, crenças, atitudes, normas, preferências e habilidades), 
adquiridas de outros indivíduos por meio de transmissão cultural.

Traços neutros: Comportamentos adotados pelos indivíduos que não geram 
danos diretos ou indiretos à sua sobrevivência. Um exemplo é o uso 
de uma planta medicinal que não é eficiente na cura de uma deter-
minada doença, mas que não causa danos às pessoas que as utilizam. 

Traços mal adaptados: Comportamentos adotados pelas pessoas que não 
contribuem para sua adaptação ao ambiente e podem diminuir a 
eficiência de uma determinada prática humana. Um exemplo de 
traço mal adaptado é o uso de medicamentos industrializados sem 
eficácia farmacológica no tratamento de doenças. 

Transmissão cultural: Compartilhamento de informações entre indiví-
duos de um grupo social. Esse compartilhamento é fiel o suficiente 
para que possa suportar de forma satisfatória um acúmulo gradual 
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de modificações, igualmente ocorre na transmissão de genes na 
evolução biológica.
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A teoria da coevolução gene-cultura, também conhecida como teoria 
da dupla herança (Henrich & McElreath 2007), possui como pressu-

posto que os seres humanos herdam dois tipos de informação, a genética e 
a cultural (Feldman & Laland 1996). Tudo que é aprendido culturalmente 
pode ser influenciado por características genéticas, já as pressões seleti-
vas enfrentadas pelos genes podem ser geradas ou alteradas pela cultura. 
Dessa forma, os dois sistemas de informação não podem ser compreendi-
dos separadamente, uma vez que, apesar de diferentes, eles estão interagin-
do constantemente (Durham 1982).

Laland et al. (1995) descrevem os dois pressupostos principais dessa 
teoria. No primeiro a variação genética influencia a probabilidade de um 
determinado traço cultural ser transmitido ou exibido dentro de uma po-
pulação (embora os genes não sejam os únicos ou os mais importantes in-
fluenciadores). O segundo considera que a probabilidade de exibição de um 
determinado traço cultural está ligada à presença deste traço em pessoas 
próximas, como pais e professores. Aqui, todas as vias de transmissão de 
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informação são consideradas, embora os modelos de coevolução gene-cul-
tura se foquem principalmente na via vertical (ver o capítulo 3 neste livro).

A teoria não afirma que existe uma ampla dependência da cultura 
na constituição genética (Feldman & Laland 1996), muito menos que os 
traços culturais adquiridos serão sempre adaptativos (Feldman & Laland 
1996). No entanto, é importante enfatizar que existem diferentes níveis 
de compreensão da relação gene-cultura. Dentre esses podemos destacar 
cinco modos relacionais, propostos por Durham (1982): mediação genéti-
ca, mediação cultural, aprimoramento, neutralidade e oposição.

A mediação cultural ocorre quando atributos culturais alteram o fit-
ness biológico de um fenótipo. Um exemplo disso é como as práticas agrí-
colas mediaram as mudanças na frequência genética do traço da anemia 
falciforme na África Ocidental. O traço falciforme consiste em uma hetero-
zigose com um gene de hemoglobina A e um gene de hemoglobina S, sendo 
este último causador de anemia falciforme em contextos de homozigose. A 
agricultura teria aumentado a incidência e severidade da malária, pois ao 
abrir clareiras nas florestas para as plantações, isso forneceu melhores con-
dições para a reprodução do mosquito hospedeiro da doença (Anopheles 
gambiae). Uma vez que o traço falciforme é resistente à malária, aqueles 
que o possuíam conseguiam sobreviver e se reproduzir, aumentando a fre-
quência genética desse traço na população (O’Brien & Bentley 2020).

A mediação genética ocorre quando um traço herdado biologica-
mente influencia a transmissão de informações culturais, havendo assim 
uma grande probabilidade de vieses inatos na aquisição e transmissão de 
informações. Um exemplo são as línguas contemporâneas. Existem muitas 
variações entre as línguas para descrever as cores, dessa forma o repertório 
linguístico para a diversidade de cores está associado a processos neurofi-
siológicos que definem a visão das mesmas (Durham 1982). 

A neutralidade ocorre quando as variações culturais têm pouco ou 
nenhum impacto na adaptabilidade de quem as carrega. Ou seja, o fitness 
cultural não está nem positivamente nem negativamente associado ao fit-
ness biológico. Exemplos disso podem ser alguns elementos estéticos das 
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culturas ou mesmo os sons que formam as diferentes línguas. Por fim, na 
oposição há um possível antagonismo nas direções da evolução biológica 
e cultural. Em outras palavras, o fitness cultural diz respeito a um cami-
nho oposto do fitness biológico, de modo que os traços ou comportamen-
tos mais aceitos culturalmente contribuem negativamente para a adap-
tação das populações humanas. Um exemplo é o do endocanibalismo na 
Papua Nova Guiné (ver Durham 1982). Esta prática foi transmitida dos 
povos Fore do Norte para os povos Fore do Sul. A prática, até um dado 
momento, contribuía com o aumento da disponibilidade de proteína de 
alta qualidade. No entanto, no início do século XX, uma doença degenera-
tiva dos nervos associada ao canibalismo acabou por surgir. Assim, a con-
tinuidade da prática levou a sérios problemas, incluindo alta mortalidade 
populacional.

A discussão em torno da dupla herança vem se desenrolando há dé-
cadas. Em 1973, Ruyle propôs uma analogia entre a evolução cultural e a 
teoria da evolução biológica, afirmando que as duas poderiam ser concei-
tualmente unificadas, pois segundo ele, ambas as heranças são determina-
das por pressões seletivas que emergem dos contextos materiais de vida e 
atuam sobre os indivíduos (Ruyle 1973). Posteriormente, diversos autores 
passaram a propor uma série de modelos, estudos de caso e estudos teóri-
cos que pudessem investigar as vantagens adaptativas e como essa inter-re-
lação pode estar ligada aos processos evolutivos humanos (Durham 1982; 
Laland et al. 1995; Feldman & Laland 1996; Gintis 2011).

Teoria da Construção de Nicho

Uma abordagem que vem tratando desse processo coevolucionário 
entre gene e cultura é a Teoria da Construção de Nicho (TCN). Os seres 
humanos atuam como principais agentes da mudança ecológica em todo 
o mundo, devido às suas práticas culturais. Essas mudanças podem ser 
transmitidas às gerações seguintes através da “herança ecológica” (Odling-
Smee et al. 2013), fenômeno no qual os organismos produzem alterações 
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ambientais tão significativas e persistentes, que alteram as pressões seleti-
vas que agem sobre si próprios (Ver Odling-Smee et al. 2013). Existem inú-
meras evidências indicando que os seres humanos alteraram não apenas a 
sua história evolutiva, como também de muitas espécies vegetais e animais 
(Larson et al. 2014; Sullivan et al. 2017). Um dos casos mais notáveis refere-
-se ao desenvolvimento da agricultura e da pecuária. Por meio desses pro-
cessos, os seres humanos selecionaram características nas espécies-alvo da 
atenção humana, que provavelmente seriam deletérias em seus ambientes 
naturais (Zeder 2016). Por exemplo, a fixação de traços relacionados à in-
deiscência de frutos, ou a redução nos chifres de caprinos (Zeder 2016). 
Essas mudanças variaram de acordo com o período histórico, o contexto 
ecológico local, o tipo de agricultura e até mesmo as influências climáticas 
a longo prazo (Wells & Stock 2020).

Com a agricultura, os seres humanos passaram a concentrar muita 
atenção em determinadas espécies, selecionando características que pare-
ciam mais interessantes. Dessa forma, muitas espécies foram selecionadas 
para aumentar o tamanho de seus tubérculos ou a concentração de amido 
(Smith 2007). Com o tempo, isso gerou um aumento do consumo de 
amido pelos seres humanos e, junto com as mudanças metabólicas ocasio-
nadas, estudos mostram que no mesmo período variantes do gene TCF7L2 
associadas a melhor regulação do açúcar no sangue, também evoluíram 
em três regiões globais, mais especificamente no Leste Asiático, Europa e 
África Ocidental (Helgason et al. 2007; Wells & Stock 2020).

A maior parte das doenças infecciosas que afetam a população 
humana, originadas em outras espécies, foram propagadas através do 
sucesso da domesticação e dos ambientes aprimorados pela agricultura 
(Wolfe et al. 2007; Mitchell 2010). Estudos realizados comparando esque-
letos de caçadores-coletores e neolíticos, mostraram um aumento de lesões 
inflamatórias nos primeiros agricultores. Isso foi interpretado como uma 
evidência da intensificação de uma resposta imunológica à exposição de 
patógenos (Eshed 2010). A transição para agricultura gerou um impacto 
pré-histórico dos patógenos nas populações humanas, tanto no aumento 
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da carga de doenças infecciosas, quanto nas consequências energéticas da 
resposta imune (Wells & Stock 2020). Nesse sentido, a construção de nicho 
modifica os ambientes e isso pode levar a mudanças metabólicas, fisiológi-
cas e comportamentais dos organismos envolvidos, ou seja, ao alterar seu 
nicho, também são alteradas as pressões seletivas naturais (Albuquerque 
et al. 2015, 2019). 

Alguns seres vivos possuem habilidades de alterar os ambientes de 
maneira tão evidente que são conhecidos como engenheiros de ecossis-
temas, no entanto, esse conceito é diferente do de construção de nicho. 
Enquanto os engenheiros têm potencial de alterar significativamente o 
ciclo de matéria e a energia dos ecossistemas (Jones et al. 1994; Jones et 
al. 1997), a TCN assume que essas mudanças (se forem substanciais e du-
radouras) podem gerar pressões seletivas nos indivíduos que geraram as 
modificações e em outros que podem ser influenciados por elas (Laland et 
al. 2017). Ou seja, nem todo engenheiro de ecossistemas é um construtor 
de nicho, mas todo construtor de nicho é um engenheiro de ecossistemas. 

A construção de nicho pode gerar evolução por meio de alguns pro-
cessos: (i) gerar mudanças nas frequências de determinados genótipos afe-
tados pela construção de nicho, inclusive sem nenhuma fonte de seleção ex-
terna atuando; (ii) gerar mudanças evolutivas rápidas se a seleção favorecer 
o genótipo responsável pela construção de nicho e as modificações ambien-
tais dependerem de apenas uma ou poucas gerações de populações cons-
trutoras de nicho; (iii) gerar respostas evolutivas atrasadas se a seleção fa-
vorecer o genótipo responsável pela construção de nicho e as modificações 
ambientais dependerem de muitas gerações de populações construtoras 
de nicho (por exemplo, as alterações do solo por minhocas); e por fim (iv) 
contra atacar as pressões da seleção natural, como os seres humanos fize-
ram por meio da agricultura e da pecuária (Laland et al. 1996; Zeder 2016).

Vale ressaltar que nem sempre os efeitos da CN são positivos, isto 
é, aumentam a aptidão dos organismos, eles também podem reduzir 
essa aptidão, gerando assim um efeito negativo (Odling-Smee et al. 2003; 
Barker & Odling-Smee 2014). De todo modo, a TCN pode nos auxiliar a 
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compreender como processos em níveis populacionais e de ecossistemas 
podem gerar mudanças evolutivas e também como nossas ações afetaram 
e ainda afetam o meio ambiente e a nós mesmos.

Desde seu surgimento, a ideia de coevolução gene-cultura vem so-
frendo críticas por pesquisadores de áreas como as ciências humanas e so-
ciais. Dentre essas, a mais comum diz respeito à analogia entre a evolução 
cultural e a biológica. Isto porque os genes seriam uma entidade discreta e 
com limites bem definidos, enquanto as unidades culturais seriam algo mal 
definido e sobreposto (Gintis 2011). Atualmente essa crítica não se sustenta, 
pois já se sabe que os genes possuem certa fluidez e as unidades culturais 
podem, algumas vezes, ser mais definidas e específicas (Gintis 2011).

Os seres humanos são uma espécie domesticada

Ao considerar os efeitos da construção de nichos sobre o desenvol-
vimento de nossa espécie, ao longo do tempo foi se consolidando a ideia de 
que os seres humanos são uma espécie que se autodomesticou. Ao alterar 
ambientes, seja de modo consciente ou não, nós não só geramos impactos 
de longa duração na nossa espécie (evolutivos), como também ecológicos, 
pois as futuras gerações herdarão um novo ambiente de desenvolvimento. 

A criação de ambientes como fruto dos processos de construção 
de nicho provocou alterações nos sistemas alimentares e na incidência de 
doenças, de tal modo que determinados traços nos seres humanos foram 
afetados (o caso da persistência da lactase em adultos, por exemplo, ver 
Albuquerque et al. 2015). Além disso, considera-se que os humanos apre-
sentam claros sinais do que se chama de “síndrome de domesticação” (Del 
Savio & Mameli 2020). O termo sugere que há características morfológicas, 
fisiológicas e comportamentais em um dado ser vivo que estariam associa-
das com o fenômeno da domesticação. Nos seres humanos, algumas dessas 
características seriam: rostos feminizados, desenvolvimento craniano glo-
bular, despigmentação da esclera, redução modesta no tamanho crania-
no/cérebro (caracteres anatômicos); reduções nos níveis de andrógenos 
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neonatais e puberal, aumento da disponibilidade de serotonina e ocitocina 
no cérebro (caracteres fisiológicos); desenvolvimento cerebral graduado 
com atrasos extremos de poda sináptica, emergência precoce da cognição 
social (aspectos do desenvolvimento); maior tolerância social, compar-
tilhamento de alimentos, ajuda, vínculo social (aspectos comportamen-
tais); comunicação cooperativa, evolução cultural cumulativa, redes so-
ciais expandidas (aspectos cognitivos) (Del Savio & Mameli 2020). 

Uma vez que a cooperação foi um traço importante selecionado du-
rante a nossa evolução, e que ela é estimulada no ambiente social, isso pode 
ter exercido uma pressão para seleção de comportamentos mais dóceis e 
menos violentos nos seres humanos. No ambiente social, cooperar não é 
apenas importante, mas todo comportamento não cooperativo é desesti-
mulado e até mesmo punido. Portanto, a construção de ambientes coope-
rativos com a atenção consciente para indivíduos sociáveis e o oferecimen-
to de recompensas para o “bom” comportamento, teria contribuído para a 
domesticação dos seres humanos pelos seres humanos. Assim, a domesti-
cação dos humanos pode ter sido um subproduto da seleção sexual e social. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Diferencie os conceitos Construção de Nicho e Engenharia 
de ecossistemas. 

• Agora que os conceitos e suas diferenças foram bem delimi-
tados, você poderia pesquisar outros exemplos (diferente dos 
citados ao longo do capítulo) de como mudanças socioecoló-
gicas modificaram não apenas nossa evolução, como também 
a de outros organismos.

• Tente explicar como os processos de seleção sexual e social 
podem ter levado a domesticação dos seres humanos.

GLOSSÁRIO

Ambiente de desenvolvimento: Conjunto de fatores externos ao indiví-
duo abióticos e bióticos (intra e interespecíficos) recorrentes ou não 
influenciando o processo de desenvolvimento ontogenético do in-
divíduo e determinando a maturação e calibração das adaptações 
corporais e psicológicas.

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em com-
paração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo 
ambiente, atual e/ou ancestral. Os ganhos em aptidão significam 
a maior contribuição em termos de representação em frequência 
de alelos nas gerações seguintes. Pode ser medida pelo número de 
filhos que sobrevivem pelo menos até a idade reprodutiva. 

Caçador-coletor: Estilo de vida de um pequeno grupo de humanos ou 
proto-humanos sem cultivo de alimentos ou criação de animais, 
conseguindo alimento por meio da coleta de vegetais, grãos, mel e 
água, e caça de animais de pequeno ou grande porte, pesca.
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Coevolução: Mudança conjunta, paralela e interativa/correspondente de 
estratégias, sejam genéticas entre si ou culturais entre si, em que di-
ferentes pools populacionais interagem filogeneticamente um in-
fluenciando a evolução do outro e vice-versa. Pode ocorrer intra e 
interespecificamente. Coevolução intraespecífica pode ocorrer, por 
exemplo, entre homens e mulheres, ou entre indivíduos do mesmo 
sexo. Coevolução interespecífica ocorre, por exemplo, entre presa e 
predador, ou entre parasita e hospedeiro.

Endocanibalismo: Alimentar-se de pessoas do seu próprio grupo social. 
Fitness biológico: As chances de sobrevivência de um determinado genó-

tipo, o sucesso reprodutivo de um determinado indivíduo, isto é, seu 
valor adaptativo.

Fitness cultural: As chances que um determinado traço cultural possui de 
ser transmitido na população.

Indeiscência de frutos: Diz-se do fruto que não se abre naturalmente. A 
liberação de sementes se dá dependendo de animais ou pelo proces-
so de apodrecimento.

Traço cultural: Unidade de informação (que pode ser entendida como co-
nhecimento, crenças, atitudes, normas, preferências e habilidades), 
adquiridas de outros indivíduos por meio de transmissão cultural.

Tubérculo: É um tipo de caule subterrâneo que se especializou no arma-
zenamento de substâncias nutritivas. Um exemplo é a batata inglesa. 

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de 
uma característica ao indivíduo por contribuir e promover a repro-
dução diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer ca-
racterística fenotípica ou comportamental que contribua ou tenha 
contribuído positivamente para representação alélica subjacente nas 
gerações seguintes tem ou teve um valor alto adaptativo, pois au-
menta ou aumentou a aptidão abrangente e o sucesso reprodutivo 
atual ou ancestral, respectivamente.
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5

PSICOPATOLOGIA EVOLUCIONISTA:  
COMO ABORDAR OS TRANSTORNOS MENTAIS 

A PARTIR DE UMA VISÃO FUNCIONAL  
E ADAPTACIONISTA?

Mauro Silva Júnior

A psicopatologia é um ramo da ciência para o qual convergem conhe-
cimentos da psiquiatria, psicologia e biologia. Evoluiu muito desde a 

Antiguidade (Pessotti 1994), especialmente com as contribuições da neu-
rologia e da psiquiatria. Mais recentemente, com o advento das neuro-
ciências, são investigados os mecanismos neurobiológicos subjacentes aos 
transtornos mentais  e como fatores genéticos interagem com condições 
ambientais para manifestação dos distúrbios de personalidade (Fontenelle 
& de Freitas 2008; Brüne et al. 2012; Knopik et al. 2018). Longe de ser uma 
questão puramente acadêmica, o estudo dos transtornos mentais é de 
vital importância para compreender as emoções e o sofrimento humano, 
bem como comportamentos antissociais, que oferecem risco à sociedade 
(Baron-Cohen 1997; Mealey & Kinner 2003; Glenn et al. 2011; Perlstein & 
Waller 2022; Syme & Hagen 2020).
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Visão Médica e Evolucionista sobre os Transtornos Mentais

Tradicionalmente, a visão médico-psiquiátrica tem dominado o 
ramo da psicopatologia, segundo a qual os comportamentos que fogem do 
socialmente aceitável são considerados disfuncionais. No entanto, o termo 
“disfuncional” não guarda nenhuma relação com a funcionalidade bioló-
gica do comportamento, que apesar do seu impacto negativo na sociedade 
pode ser funcional para o indivíduo, em termos evolucionários. Isso acon-
tece porque esses comportamentos podem garantir ao indivíduo acesso 
a recursos materiais e reprodutivos, status social, conseguir apoio social, 
acesso a parceiras por meio da coerção ou violência sexual e/ou da deser-
ção da família entre outros (Brüne et al. 2012; Ellis et al. 2012; Del Giudice 
2014; Syme & Hagen 2020). Além disso, a visão médica (e da neurociência 
clínica) tem se concentrado especialmente nas causas proximais dos trans-
tornos, sem considerar os seus possíveis aspectos filogenéticos. Segundo 
essa visão tradicional, os transtornos são vistos como desvios de uma dis-
tribuição estatística normal, mas não são vistos como variação fenotípica 
psicológica ou comportamental, genética e ambientalmente determinada 
(Brüne et al. 2012; Del Giudice 2014).

Devido a essas limitações, a visão tradicional carece de uma pers-
pectiva mais abrangente sobre os transtornos mentais, que inclua aspectos 
históricos, funcionais e causais do comportamento. A etiologia, o estudo 
das causas dos transtornos mentais, é frequentemente desconhecida ou 
controversa na literatura médica (American Psychiatric Association 2013), 
talvez justamente pelo fato dos estudos clínicos associarem funcionalida-
de do comportamento com aquilo que é socialmente desejado, mas não 
com com a sua funcionalidade biológica, ou seja, os seus efeitos positivos 
para a aptidão do indivíduo (Nesse & Williams 1997). Nesse contexto, uma 
perspectiva evolucionista sobre os transtornos mentais pode ajudar a com-
preender o nível funcional dos comportamentos socialmente reprováveis 
como um nível extremo de comportamentos apresentados em menor grau 
por todos os indivíduos da sociedade. Dessa forma, é possível explicar a 
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origem e função desses comportamentos, considerados patológicos, como 
produto da variabilidade intrínseca do comportamento da espécie humana 
(Del Guidice 2014).

É importante considerar que mesmo entre evolucionistas não existe 
consenso sobre o caráter funcional dos transtornos mentais. As discussões 
envolvem se os transtornos mentais são funcionais per si, ou a depender do 
grau em que se manifestam, ou se aqueles comportamentos foram funcio-
nais no Ambiente de Adaptação Evolutiva, e atualmente não seriam mais 
funcionais. Discute-se também quais dos transtornos mentais cairiam em 
uma ou outra categoria (Nesse & Williams 1997; Del Giudice 2014; Gilbert 
2015; Nesse 2015; Li et al. 2020). Por exemplo, sugere-se que a ansiedade 
seja em grande medida adaptativa, pois sinaliza aos indivíduos situações 
que colocariam em risco sua integridade física ou sua reputação, mas se 
tornaria disfuncional em níveis elevados. Por outro lado, estudiosos da de-
pressão divergem se ela seria completamente mal adaptativa, seria um sub-
produto de um processo adaptativo como a ruminação ou a tristeza, ou 
seria adaptativa dentro de certos parâmetros, mas uma depressão prolon-
gada e intensa seria não seria (Nesse & Williams 1997).

Neste ponto é importante frisar que a depressão, enquanto quadro 
clínico, não é considerada adaptativa ou não adaptativa, mas sim os dife-
rentes traços que compõem o quadro depressivo, tal como a ruminação. 
Enquanto transtorno mental complexo, é pouco provável que a depressão 
tenha evoluído como um grande “pacote” de sintomas. Porém, a rumi-
nação, tristeza, a preocupação com futuro, podem ter evoluído indepen-
dentemente, e em algumas pessoas, por fatores genéticos e ambientais, os 
diferentes traços encontram-se exacerbados, provocando um quadro qua-
litativamente diferente da maioria da população. Este quadro complexo 
poderá segundo os critérios psiquiátricos ser diagnosticado como “depres-
são”. A mesma lógica aplica-se a outros transtornos, como a esquizofrenia, 
TDAH, autismo, transtorno de personalidade antissocial etc.

Além dos já mencionados, investigações sobre o caráter adapta-
tivo dos transtornos mentais têm sido feitas com o transtorno bipolar, 
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transtorno borderline, a esquizofrenia, adição, paranoia, anorexia, bu-
limia, depressão pós-parto e suicídio (Del Giudice 2014; Shackelford & 
Zeigler-Hill 2017; Nettersheim et al. 2018; Raihani & Bell 2019). A título 
de exemplo, um mecanismo comum tem sido investigado como potencial 
responsável pela depressão pós-parto e o comportamento suicida, a barga-
nha social (Hagen 1999, 2011; Syme et al. 2016). Na depressão pós-parto, 
as mães, e muitas vezes os pais, desenvolvem sintomas depressivos porque 
detectam baixo apoio paterno ou social para a criação da prole. Isso faz 
sentido evolutivo, porque a nossa espécie é reconhecida como uma das 
quais há cuidado aloparental, ou seja, a mãe é a principal cuidadora da 
criança, mas conta com o apoio indispensável do parceiro, da família e da 
comunidade (Perry 2017; Halcrow et al. 2020). Assim, o comportamento 
depressivo e de baixo investimento parental funciona como um mecanis-
mo de barganha sinalizando ao pai do bebê e à família como um todo, que 
a mãe necessita de ajuda nos cuidados com a criança, “exigindo” destes 
uma maior participação e apoio (Hagen 1999, 2011; Hagen & Barrett 2007). 

Similarmente, as tentativas de suicídio têm sido interpretadas como 
sinais de que os indivíduos estão passando por conflitos socioemocionais 
extremos, enquanto a sua concretização seria um subproduto incidental e 
indesejável. Nesse contexto, o comportamento suicida funciona como bar-
ganha frente a situações sociais conflituosas, nas quais o indivíduo percebe 
que não consegue, de outra maneira, reverter uma situação desfavorável, 
como por exemplo ameaças à sua aptidão (perda de um parceiro, perda de 
status social ou de recursos), estar em uma posição de impotência, conflitos 
com parentes, parceiros amorosos, com a comunidade entre outros (Syme 
et al. 2016). Syme et al. (2016), encontraram, por exemplo, que em diversas 
culturas as tentativas de suicídio parecem funcionar como uma barganha 
na tentativa de induzir os parceiros sociais e mudarem seu comportamen-
to em relação à vítima. Em apoio a essa hipótese, um estudo experimental 
usando descrições de personagens fictícios demonstrou que quanto maior 
os sintomas depressivos e suicidas destes, maiores foram as percepções dos 
participantes que os personagens estavam expressando genuinamente suas 
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angústias, ao mesmo tempo que estavam mais dispostos a oferecer apoio 
(Gaffney et al. 2022). Esse resultado pode levar à reflexão do quanto os in-
divíduos precisam demonstrar sofrimento psicológico intenso para terem 
suas necessidades atendidas pela família e pela sociedade como um todo 
(ver o capítulo 20 neste livro).

Comportamento antissocial na ótica evolucionista

Uma das preocupações mais recorrentes na sociedade envolve com-
portamentos antissociais observados em vários transtornos mentais, entre 
eles, o transtorno de personalidade antissocial (American Psychiatric 
Association 2013). O Transtorno de Personalidade Antissocial (TPA) apre-
senta um espectro com a presença de comportamentos de baixa severidade 
social, até aqueles que ameaçam seriamente a segurança de outras pessoas 
(APA 2013). Acredita-se que estes representem cerca de 3-4% da população 
masculina adulta e apenas 1% da população feminina. Estimativas apon-
tam que perfazem cerca de 20% da população carcerária estadunidense 
(Johnson 2019), é de 30-80% dos criminosos reincidentes. Além disso, no 
período de um ano, indivíduos TPA cometem mais crimes que as pessoas 
não diagnosticadas com TPA, muito acima do que seria esperado ao acaso 
(Mealey 1995; Johnson 2019; Martin et al. 2019).

Comportamentos antissociais estão associados com alta impulsivi-
dade, baixo autocontrole, iniciação sexual precoce e maior número de par-
ceiros sexuais (Del Giudice 2014; Patch & Figueredo 2017; Martin et al. 
2019). Pistas ambientais de perigo e imprevisibilidade como baixo status 
socioeconômico, estilo parental severo, conflitos familiares e abuso in-
fantil são fatores associados ao surgimento de comportamento antissocial 
(Del Giudice 2014), o que pode indicar que estes comportamentos com-
põem uma estratégia de história de vida acelerada (Ellis et al. 2009, 2012; 
Del Giudice 2014; Patch & Figueredo 2017; Szepsenwol et al. 2019). 

Na perspectiva da teoria da história de vida, tanto o comportamen-
to considerado “normal” quanto o “patológico” são produto da interação 
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de fatores genéticos e ambientais, que se encaixam em um contínuo len-
to-rápido percorrido pelo indivíduo durante o seu desenvolvimento (Del 
Giudice 2014). A depender desses fatores, o indivíduo pode apresentar uma 
estratégia mais lenta ou mais acelerada de desenvolvimento (Figueredo 
et al. 2005; Figueredo et al. 2006; Figueredo et al. 2013; Lordelo 2010). 
Ambientes social e ecologicamente mais estressantes podem conduzir a 
um desenvolvimento mais acelerado como resposta às pressões sofridas 
(Hartman et al. 2017; Ellis & Del Giudice 2019). Tais pressões ativam o 
sistema de resposta ao estresse que participa na regulação de característi-
cas da história de vida, como crescimento, fertilidade, resposta imunoló-
gica e comportamento de risco (Mell et al. 2018; Ellis & Del Giudice 2019; 
Del Giudice 2020) . A maior ou menor consistência desses fatores produz 
não somente uma estratégia mais acelerada ou lenta de desenvolvimento, 
mas também características da personalidade, do comportamento sexual 
e comportamentos antissociais, de modo que comportamentos considera-
dos patológicos pela literatura médica são encontrados nos dois extremos 
do contínuo lento-rápido (Ellis et al 2012; Del Giudice 2014; Nettersheim 
et al. 2018; Ellis & Del Giudice 2019). 

Traços de uma estratégia acelerada se correlacionam com caracte-
rísticas de personalidade comuns aos transtornos mentais, tais como com-
portamento de risco, maior número de parceiros sexuais, trapaça, explo-
ração dos recursos de terceiros; ao mesmo tempo em que apresentam uma 
redução significativa de emoções sociais como culpa, vergonha, empatia, 
raiva (Jonason & Tost 2010; Del Giudice 2014; Patch & Figueredo 2017; 
Semenyna et al. 2018; Simmons et al. 2019; Szepsenwol et al 2019). Por 
outro lado, indivíduos que caem no extremo do desenvolvimento lento 
apresentam dificuldades de se adaptar às mudanças ambientais (inflexi-
bilidade), rigidez (menor escore em Abertura às Experiências), são mais 
sensíveis às críticas, possuem níveis baixos de agressividade, são mais pró-
-sociais, e são mais propensos à ansiedade e depressão (Del Giudice 2014; 
Kaufman et al. 2019).
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Características de um padrão de desenvolvimento acelerado podem 
ser vistas em indivíduos que apresentam alta impulsividade, exploração 
de terceiros e agressividade (Patch & Figueredo 2017; Birkás et al. 2018; 
Simmons et al. 2019; Szepsenwol et al. 2019), traços típicos de indivíduos 
psicopatas. A psicopatia é um ponto extremo no espectro do TPA (Mealey 
& Kinner 2003; Del Giudice 2014), caracterizada como um tipo de per-
sonalidade no qual indivíduos apresentam uma redução significativa de 
emoções sociais, reduzida preocupação empática; são superficialmente se-
dutores, manipulativos, egocêntricos e com ideais de grandiosidade (Gleen 
et al. 2011).

Psicopatas bem-sucedidos podem ter muitas vantagens na socieda-
de ao se beneficiar do comportamento cooperativo de terceiros. Mesmo 
que as sociedades humanas sejam marcadas por elevados níveis de coope-
ração intragrupo, dentro do próprio grupo pode haver indivíduos inclina-
dos à competição, dessa forma evoluíram estratégias de detecção de trapa-
ça e punição do comportamento egoísta (Sugiyama et al. 2002; Cosmides 
et al. 2010; Fiddick et al. 2017). Nesse contexto, indivíduos que fossem mais 
capazes de escapar à detecção, seriam beneficiados, no entanto as forças 
sociais punitivas manteriam essa ocorrência em baixos níveis (Cosmides 
& Tooby 2015). Entre os benefícios estão maior acesso em atrair parceiros 
sexuais, uso de táticas coercitivas para atingir objetivos, agressão planeja-
da, trapaça, sedução, carência de empatia, sexo por meio da força, deserção 
das responsabilidades parentais, obtenção de recursos imediatos, resiliên-
cia ao estresse, escapar da punição, punir quem intervém em seus objeti-
vos, entre outros (Mealey et al. 2011).

É possível identificar também elementos do comportamento an-
tissocial ao longo do desenvolvimento. Há divergência entre estudos que 
mostram efeitos da ausência de pais durante a infância ou abuso sexual 
como preditores da psicopatia na vida adulta (Blair 2011; Mealey et al. 
2011). Enquanto, estudos retrospectivos demonstraram correlação entre 
características psicóticas e abuso sexual ou abandono na infância (Mealey 
et al. 2011). Abuso físico ou sexual ou negligência se associam com 
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comportamento agressivo na infância (transtorno de conduta) ou na fase 
adulta, mas não com as características fundamentais de psicopatia (Blair 
2011). Contudo, meta-análises recentes demonstram que abusos físicos e 
sexuais estão associados com as formas mais intensas de agressão e TPA, 
sugerindo que experiências adversas na infância estejam relacionadas com 
a manifestação de TPA (DeLisi et al. 2019). Maus tratos estão associados 
com agressão reativa, ao passo que psicopatia está associada à hiporreati-
vidade (Blair 2011). A psicopatia está fortemente associada ao comporta-
mento antissocial manifesto antes dos 15 anos de idade, depois dessa idade 
deve ser feito o diagnóstico diferencial para transtorno de conduta, que 
enfraquece no início da vida adulta e apesar de apresentar componentes 
neurológicos diferentes da população normal, parece sofrer muito mais 
influência ambiental que a psicopatia (Glenn & Raine 2011). 

Em relação a uma das características mais marcantes da psicopatia, 
a falta de empatia, alguns autores acreditam que os psicopatas são inca-
pazes de demonstrar empatia devido à ausência do desenvolvimento da 
tomada de perspectiva do outro (Teoria da Mente/Theory of Mind - ToM). 
Outros pesquisadores sugerem que o desenvolvimento de empatia surge, 
em grande parte, pela identificação de semelhanças entre um indivíduo e 
outro. Quanto mais semelhantes, maior a capacidade de demonstrar em-
patia um pelo outro. Considerando que psicopatas apresentam respostas 
somáticas e autonômicas atípicas diante de situações que deixariam outras 
pessoas ansiosas, eles deixariam de experimentar uma série de emoções 
que a maioria das pessoas sente, e por essa razão tenderiam a ver os outros 
como inferiores (Mealey 1997).

Considerações finais

Uma perspectiva evolucionista sobre a psicopatologia pode ajudar 
os pesquisadores, profissionais de saúde e a sociedade como um todo a 
melhor compreender os transtornos mentais como produtos da intera-
ção entre a herança genética e o ambiente de desenvolvimento. O foco no 
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caráter funcional do comportamento socialmente desviante retira o com-
ponente anormal e evidencia a sua presença na população não clínica em 
maior ou menor grau, devido a interação gene-ambiente. Nas últimas duas 
décadas, um novo construto psicológico para descrever traços aversivos 
da personalidade vem sendo investigado, a tríade sombria. Esta é compos-
ta por maquiavelismo associado à manipulação, narcisismo e psicopatia 
subclínicos. No contexto da tríade sombria, a psicopatia está mais associa-
da à redução da capacidade empática e impulsividade. Novamente, os três 
traços são encontrados em maior ou menor grau na população não clíni-
ca, e estudos recentes demonstram que os instrumentos para investigar 
a tríade apresentam elevada confiança transcultural (Rogoza et al. 2020). 
Em resumo, a complexidade e diversidade de transtornos mentais mostra 
que não teremos soluções simples para explicar as suas causas e funções, 
à exemplo das inúmeras controvérsias que foram aqui levantadas. A psi-
copatologia coloca-se como um campo extremamente fértil de pesquisa e 
atuação para cientistas do comportamento com uma orientação evolucio-
nista e a adoção dessa perspectiva pode ser muito útil para profissionais da 
área da saúde mental.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Qual a principal contribuição que distingue a psicopatologia 
evolucionista da psicopatologia tradicional?

• Dentro da perspectiva evolucionista da psicopatologia como 
divergem os estudiosos acerca do caráter funcional dos trans-
tornos mentais?

• Mesmo prejudiciais para a sociedade, os comportamentos 
manifestos nos transtornos mentais podem trazer benefícios 
para a aptidão dos indivíduos, cite alguns desses benefícios.

• Quais os fatores genéticos e ambientais associados ao trans-
torno de personalidade antissocial e psicopatia?

GLOSSÁRIO

Adaptativo: Refere-se à qualidade de uma adaptação, ou seja, característi-
cas (morfológicas, fisiológicas ou psicológicas) que aumentam a ap-
tidão dos organismos que as possuem por terem resolvido proble-
mas relacionados à sobrevivência e reprodução.

Aloparental: Característica do cuidado fornecido por outros indivíduos 
que não os pais biológicos, como os irmãos, tios e avós.

Aptidão: A aptidão refere-se ao sucesso reprodutivo de um indivíduo re-
lativo ao seu tempo de vida, geralmente mensurado em termos de 
genes passados às gerações seguintes; via de regra inclui a probabili-
dade de sobrevivência e reprodução.

Ambiente de Adaptação Evolutiva – AAE: Condições ou propriedades 
ambientais recorrentes ao longo do tempo filogenético vivenciadas 
por gerações de indivíduos de forma estatística e estável que molda-
ram adaptações psicológicas. Por exemplo, o medo de cobras (uma 
adaptação psicológica) foi moldado por propriedades ambientais 
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tais como barulho de rastejamento em folhas secas, buracos, escu-
ridão e imagens de serpentes. Devido a essas condições moldarem 
o medo de cobras, mas não a evitação de patógenos, por exemplo, o 
correto é falar em ambientes de adaptação evolutiva, pois cada adap-
tação possui seu próprio AAE. 

Ambiente compartilhado: Refere-se a todas as influências não genéticas 
que fazem membros de uma família mais parecidos entre si, incluin-
do educação parental, conflitos familiares etc. É observada quando 
irmãos sem parentesco genético são tão parecidos entre si quanto 
irmãos com parentesco genético.

Barganha social: Aposta realizada por um indivíduo em induzir terceiros 
a mudar seu comportamento em relação a ele (ela), por meio de ações 
que podem trazer prejuízos ou remover benefícios aos terceiros.

Causas proximais: No referencial da Etologia, refere-se ao conjunto de 
dois níveis de análise para explicar o comportamento, as causas que 
antecedem imediatamente o comportamento (causas imediatas); e 
a história de modificação do comportamento desde a sua primei-
ra manifestação até o momento em que ele observado (ontogêne-
se). São complementadas pelas causas distais: função adaptativa e 
filogênese.

Distribuição estatística normal: Distribuição de probabilidades de uma 
variável aleatória presente em uma população, com curtose e assi-
metria iguais a zero. Geralmente é apresentada como uma curva em 
formato de sino representando a frequência com que os escores in-
dividuais de uma variável ocorrem na referida população. 

Estratégia lenta de história de vida: Covariação de traços psicológicos e 
comportamentais que se desenvolvem em ambientes de baixa im-
previsibilidade e severidade ambientais, tais como a iniciação sexual 
tardia, menor número de parceiros sexuais, menor número de filhos, 
maior aversão ao risco, menor desconto de futuro e comportamen-
tos e personalidade mais pró-sociais.
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Estratégia acelerada de história de vida: Covariação de traços psicológi-
cos e comportamentais que se desenvolvem em ambientes de alta 
imprevisibilidade e severidades ambientais, tais como a iniciação 
sexual precoce, maior número de parceiros sexuais, maior número 
de filhos, maior propensão ao comportamento de risco no âmbito 
sexual e da saúde, preferência por recompensas imediatas (desconto 
de futuro) e maiores níveis de comportamentos e traços de persona-
lidade antissociais.

Filogenéticos: Referente aquilo que é próprio da filogênese ou referente a 
ela; a sua qualidade. Processo evolutivo que investiga as origens e 
modificação das características dos organismos por várias gerações 
de indivíduos ao longo do tempo evolutivo.

Função biológica do comportamento: O mesmo que função adaptativa no 
referencial dos quatro porquês da Etologia. Refere-se à contribuição 
do comportamento para a sobrevivência e reprodução do indivíduo. 

Hiporreatividade: Reatividade a um evento externo abaixo do limiar 
médio esperado.

Mecanismos neurobiológicos: Mecanismos biológicos que possuem uma 
estrutura neural responsável pela regulação do comportamento.

Socioemocionais: Emoções que possuem origem ou funções sociais, no 
relacionamento entre indivíduos, e/ou entre indivíduos e seu grupo 
social, modulando as respostas comportamentais de maneira cor-
respondente às situações.

Subclínicos: Indivíduos que apresentam determinado traço psicológico 
(ex: personalidade), porém que não apresentam os critérios clínicos 
definidos pela psiquiatria que caracterizam um transtorno mental. 
Exemplos são indivíduos que apresentam níveis de narcisismo e psi-
copatia, como medido por inventários validados, mas que não preen-
chem os critérios médicos para serem enquadrados no transtorno 
de personalidade narcisista (baseado no narcisismo) ou o transtorno 
de personalidade antissocial (baseado na psicopatia). Essa distinção, 
parte do pressuposto que os traços psicológicos estão distribuídos na 
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população, porém apenas uma parcela deles apresentará as manifes-
tações mais/menos acentuadas do traço. Essa parcela é aquela que 
normalmente é classificada com transtornos mentais. 

Teoria da História de Vida: Ramo da ecologia e da biologia evolutiva que 
busca explicar como os organismos alocam tempo e energia ao longo 
do seu ciclo de vida em crescimento, sobrevivência e reprodução. 
Na Psicologia Evolucionista vem sendo aplicada para compreender 
o efeito da imprevisibilidade e severidade ambientais sobre o desen-
volvimento humano expresso em diferenças individuais como res-
postas adaptativas a esses ambientes.

Teoria da Mente: Atribuição de estados subjetivos e mentais, como pensa-
mentos, conhecimento e emoções, a outros indivíduos para prever e 
explicar o seu comportamento.
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A Psicologia Evolucionista (PE) é uma abordagem da psicologia que 
leva em conta processos histórico-evolutivos para explicar os meca-

nismos cognitivos subjacentes ao comportamento humano. A PE pode es-
tudar a cognição social humana, emoções, sexualidade, relações parentais 
etc. Quando os métodos e instrumentos conceituais da PE são usados para 
explicar a moralidade humana (os valores, os julgamentos morais, o ra-
ciocínio moral), então a investigação se insere na área da Psicologia Moral 
Evolucionista (PME).

Há duas formas tradicionais de se investigar a moralidade. Há as 
teorias normativas, que buscam descobrir, de forma engajada, o que é certo 
fazer, quais são nossos deveres, quais são os princípios morais fundamen-
tais. Por exemplo, os teóricos utilitaristas clássicos afirmavam que é nosso 
dever sempre gerar a maior felicidade para o maior número de pessoas 
(Kymlicka 2002). E há as teorias explicativas, que, ao contrário, buscam 
dar as melhores explicações sobre o fenômeno moral, sem fazer juízos de 
valor sobre ele (i.e., explicar o que ele é, como funciona, de onde surgiu 
etc.) (Joyce 2007). 

A PME é uma teoria explicativa, e não normativa, o que a habili-
ta escapar de algumas armadilhas teóricas (Haidt 2013). Uma dessas 
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armadilhas é a noção enganosa de que afirmar que um traço é adaptativo 
é afirmar que ele é melhor, ou justificado. Outra é acreditar que falar em 
evolução da moralidade é falar em progresso, isto é, de uma tendência de 
as coisas irem sempre (linearmente) melhorando. Dizer que algo é melhor, 
ou justificado, ou que progride moralmente etc., é fazer juízo de valor, é 
avaliar uma característica de forma normativa. Ao traçar uma linha di-
visória clara entre a teoria normativa e a teoria explicativa, e se posicio-
nar firmemente no lado explicativo, o psicólogo evolucionista evita esses 
mal-entendidos.

O objeto da Psicologia Moral Evolucionista 

A Psicologia Moral Evolucionista (PME) investiga uma faceta espe-
cífica da moralidade humana. Sua abordagem é psicológica, ou seja, ela 
busca entender os mecanismos psicológicos que estão em jogo quando os 
seres humanos julgam e agem moralmente. A PME é peculiar porque tem 
relações próximas com dois campos distintos, e pode ser até entendida 
como subárea deles. Esses campos são a psicologia moral e a Psicologia 
Evolucionista (PE). É útil falar um pouco sobre essas relações.

A psicologia moral é um campo amplo e interdisciplinar, porque 
congrega todas as abordagens da psicologia para o estudo da moralida-
de (Alfano 2016). A área tem muitas abordagens de estudos, pois congre-
ga filósofos, psicólogos e outros cientistas, assim como teorias normativas 
e teorias explicativas. Nela, se estudam, por exemplo, o desenvolvimen-
to moral, o raciocínio moral, as intuições morais e as emoções morais. 
A PME é uma abordagem específica na psicologia moral. Ela se distin-
gue por partir dos pressupostos da teoria darwinista da evolução biológi-
ca. Para ela, uma explicação proveitosa de uma característica moral deve 
levar em conta o contexto mais amplo da origem dessa característica e de 
sua função adaptativa ancestral e atual. 

Os psicólogos evolucionistas partem dos pressupostos da teoria 
da evolução para dar uma explicação sistemática sobre os mecanismos 
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cognitivos da moralidade. Eles não são os únicos a fazê-lo: existem as 
abordagens da sociobiologia, da etologia humana, da ecologia comporta-
mental, da coevolução gene-cultura, entre outras, que também são evolu-
cionistas (Laland & Brown 2011). O estudo da moralidade pelo ponto de 
vista evolucionista remonta a Darwin. Darwin considerava a moralidade 
a característica mais importante de nossa espécie, e se empenhou em ex-
plicar, em conformidade com sua teoria, essa capacidade mental humana 
(Darwin 1871/2004). Ele também se ocupou com o estudo da expressão 
facial de algumas emoções morais, como o desprezo, o nojo e a culpa 
(Darwin 1872/2009, p. 217).

Em contraste com as outras áreas, a PE enfatiza as diferenças entre o 
ambiente contemporâneo e aquele que foi vivenciado por nossos ancestrais 
(Cosmides & Tooby 1992). Nesse período do passado, nossos ancestrais 
tiveram que lidar com desafios que colocavam em risco a sua sobrevivên-
cia e reprodução, isto é, geravam problemas adaptativos. O ponto é usar a 
teoria da evolução para primeiro, entender quais especificamente foram os 
problemas adaptativos que a mente humana teve que resolver no passado. 
Depois disso, usá-la para elaborar uma explicação das funções adaptativas 
dos mecanismos cognitivos subjacentes aos comportamentos que evoluí-
ram em resposta a esses problemas. 

Os psicólogos evolucionistas afirmam que esse processo de desafio-
-adaptativo-resposta-ao-desafio foi levando a mente de nossos ancestrais 
a se organizar de algumas formas, a ser mais sensível a algumas coisas. A 
mente humana contemporânea herdou essa estrutura, na forma de me-
canismos cognitivos especializados e interconectados, que guiam seu ra-
ciocínio e comportamento (Laland & Brown 2011; Yamamoto 2009). Os 
humanos teriam um sistema cognitivo preparado para aprender determi-
nados comportamentos, tornando esse aprendizado mais rápido (Wilson 
2013). A mesma lógica vale para a moralidade. Os julgamentos morais hu-
manos seriam o produto de processos cognitivos especializados que são 
adaptações que surgiram em nossos ancestrais, em resposta a problemas 
sociais de cooperação (Downes 2021).
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O Módulo de Detecção de Trapaceiros

Um exemplo de aplicação da lógica da especialização cognitiva a 
questões morais é a hipótese do módulo de detecção de trapaceiros (chea-
ter-detection module) (Cosmides & Tooby 1992). Como seres sociais, os 
humanos precisam reprimir a exploração da ordem social por indivíduos 
que colhem os benefícios da cooperação, mas não pagam seus custos (tra-
paceiros), já que, se a estratégia desses indivíduos prosperar, o próprio in-
centivo à cooperação irá desaparecer, fazendo toda a ordem social ruir. Os 
humanos reforçam a cooperação criando normas sociais, e possuem uma 
capacidade especial de detectar trapaceiros. 

Alguns psicólogos evolucionistas alegam que temos mais facilidade 
de fazer inferências sobre violação a regras sociais do que outras inferên-
cias. Para isso, costumam usar um problema lógico clássico, a tarefa de se-
leção de Wason (Wason selection task), que, para ser resolvido, demanda a 
aplicação de raciocínio dedutivo. A versão clássica da tarefa é a seguinte: 
mostra-se um conjunto de quatro cartas, que possuem números em uma 
face e cores em outra. Suponhamos que as faces visíveis das cartas mos-
tram um “5”, um “6”, a cor vermelha e a cor azul. A hipótese é: se uma 
carta mostra um número par num dos lados, então seu lado oposto será 
vermelho. Agora, a tarefa do participante é: escolher o mínimo de cartas a 
virar para mostrar se a hipótese é verdadeira ou falsa. Quais cartas o par-
ticipante deve virar? A resposta correta é virar as cartas “6” e azul, porque 
apenas elas poderiam refutar o que foi dito (ver glossário para detalhes). 
Essa tarefa ficou famosa porque as pessoas têm dificuldades de respondê-
-la corretamente. No entanto, Cosmides e Tooby (1992), em novas aplica-
ções da tarefa, notaram que, quando ela é aplicada não para letras e cores, 
mas para questões que envolvem relações sociais, o desempenho dos par-
ticipantes melhora muito. Eles afirmam que é necessário haver uma ex-
plicação para o fato de seres humanos raciocinarem melhor em contextos 
que envolvem a aplicação de regras sociais e detecção de trapaceiros. Eles 
argumentam que é improvável que a capacidade humana decorra de um 
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mecanismo inferencial geral, e que faz mais sentido pensar que temos um 
mecanismo cognitivo especializado para essa tarefa, que evoluiu por sele-
ção natural (Downes 2021).

Trata-se de uma hipótese muito discutida na psicologia evolucio-
nista, e que enfrenta oposições (Mallon 2008; Fodor 2008). De fato, assim 
como na psicologia evolucionista como um todo, o tema da modularidade 
gera fortes debates quando aplicado à moral. A questão é saber quão rígidos 
e abrangentes seriam esses mecanismos. Alguns autores alegam que temos 
uma predisposição herdada à moralidade e que o aprendizado das normas 
morais seria regido por estruturas fixas, que funcionariam de forma si-
milar às estruturas que levam ao aprendizado da linguagem (gramática 
universal) (Hauser 2006). Em tempos recentes, no entanto, estão em voga 
teses mais flexíveis, que enfatizam menos as estruturas fixas e mais a inte-
ração entre cultura, ambiente e predisposições herdadas para a formação 
das normas morais (Sinnott-Armstrong 2008a; Churchland 2011).

Teoria das Fundações Morais

Um exemplo de teoria mais recente, e que serve para ilustrar as ma-
neiras como as ferramentas da psicologia evolucionista podem ser utiliza-
das para entender a moralidade, é a Teoria das Fundações Morais (TFM). 
A TFM tenta mapear os valores básicos de todos os sistemas morais huma-
nos (Graham et al. 2013).

A TFM é uma teoria funcional, pois considera que a moralidade 
tem a função de garantir a cooperação social, reprimindo comportamen-
tos não-cooperativos. Os sistemas morais são compostos por valores, virtu-
des, normas, práticas, instituições que surgiram para suprimir o egoísmo e 
tornar a vida social possível (Graham et al. 2011). Os gatilhos que levaram a 
esses valores podem não estar mais presentes no ambiente, mas ainda assim 
permanecer ativos (Haidt & Joseph 2004). As fundações morais são inter-
ruptores (switches) da mente, o que mostra que a TFM trabalha com hipóte-
ses de especialização cognitiva, na mesma linha da PE (Graham et al. 2013). 
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Para que um valor seja considerado uma fundação, ele deve satis-
fazer cinco critérios propostos pelos autores da TFM. O valor deve: 1) ser 
uma preocupação aplicável ao julgamento de terceiros, ou seja, um valor 
que é considerado não individual, mas geral; 2) despertar avaliações afe-
tivas automáticas; 3) ser percebido em muitas culturas, em especial em 
culturas de caçadores-coletores, considerando sua proximidade com o 
ambiente e as pressões seletivas pelas quais passamos em nossa história 
evolutiva; 4) ter alguma evidência de inatismo, de ser organizado previa-
mente à experiência; 5) ter valor adaptativo dentro de um modelo evolu-
cionista (Graham et al. 2013). 

Até agora, cinco fundações morais foram identificadas (cada fun-
dação costuma ser apresentada com sua respectiva violação): o cuidado 
com a prole levaria à fundação do cuidado/dano (Care/harm); a formação 
de parcerias com indivíduos não aparentados, garantindo os benefícios da 
reciprocidade, levaria à fundação da justiça/trapaça (Fairness/cheating); a 
formação de coalizões levaria à fundação da lealdade/traição (Loyalty/be-
trayal); a negociação de posições hierárquicas levaria à fundação da autori-
dade/subversão (Authority/subversion) e o esforço de manter o grupo livre 
de parasitas levaria à fundação da pureza/degradação (Sanctity/degrada-
tion) (Haidt 2013).

A TFM sustenta que a moralidade é mais um produto de nossas in-
tuições morais (respostas rápidas e automatizadas aos estímulos do am-
biente) do que do raciocínio moral deliberado. Isso faz com que a TFM dê 
mais atenção às emoções morais e a outros mecanismos afetivos (Graham 
et al. 2013).

O psicólogo Jonathan Haidt realizou alguns experimentos que, se-
gundo ele, comprovam a tese do intuicionismo. Os experimentos causam 
uma reação nos indivíduos que Haidt (2001) cunhou de “estupefação moral” 
(moral dumbfounding). Trata-se da situação em que uma pessoa continua a 
sustentar uma posição moral, mas não consegue gerar razões para ela. Em 
um dos experimentos, Haidt cria “vinhetas morais”, casos hipotéticos mo-
ralmente polêmicos, e pede que os participantes se posicionem sobre eles. 
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Uma das vinhetas é a seguinte: “imagine que dois irmãos tenham man-
tido relação sexual uma vez. Eles consideraram que foi uma experiência 
positiva para ambos, que os aproximou ainda mais, mas decidiram não 
mais repeti-la e não contar para ninguém. Eles usaram todos os métodos 
contraceptivos disponíveis. O que eles fizeram foi moralmente correto?” 
A maioria das pessoas responde que a ação é moralmente incorreta (Haidt 
2001). Quando instados a justificar a resposta, no entanto, eles costumam 
invocar razões que são fácil e gentilmente refutadas pelos pesquisadores. 
Se o participante alega que a ação é errada porque pode causar gravidez 
incestuosa, o pesquisador aponta que os irmãos usaram todas as precau-
ções contraceptivas disponíveis. Se alega que alguém pode descobrir o que 
eles fizeram, o pesquisador responde que os irmãos prometeram guardar 
segredo e que tiveram relação só uma vez. Chegará um ponto em que o 
participante continuará buscando argumentos para justificar sua posição, 
mas não os encontrará, chegando à estupefação moral. O experimento foi 
replicado, com essa vinheta e outras (Haidt 2013; McHugh 2017). Haidt 
alega que a prevalência da reação de estupefação moral é uma evidência 
para o intuicionismo. As pessoas chegam à conclusão moral primeiro, de 
forma rápida, afetivo-emocional, e só buscam as razões para sustentá-la 
depois. Quando não conseguem encontrar essas razões, ficam estupefatas, 
mas ainda assim mantêm seu julgamento.

 O intuicionismo moral é uma tendência dentro da psicologia moral, 
mas não é unanimidade (Sinnott-Armstrong 2008b). Muitos autores ar-
gumentam que a teoria dá menos valor do que deveria à capacidade dos 
sujeitos de raciocinar sobre a moralidade e dar respostas com base nesse 
processamento, ao invés da intuição (Bloom 2010; Sauer 2011; Sauer 2018).

Conclusão

Essa breve apresentação da TFM, uma das teorias de psicologia 
moral evolucionista mais importantes, ajudou-nos, a entender o objeto da 
psicologia moral evolucionista, as formas como a aplicação da evolução 
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aos mecanismos psicológicos podem formar ideias interessantes, que deve-
rão ser postas à prova empiricamente, e que há desenvolvimentos a serem 
feitos e problemas a serem resolvidos na área.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Quem faz psicologia moral evolucionista precisa tomar cui-
dado com duas armadilhas importantes. Quais são elas? 

• Qual a diferença entre uma teoria prescritiva e uma teoria 
normativa da moralidade?

• A psicologia moral evolucionista é um sub-ramo da psicolo-
gia moral. Explique o que é a psicologia moral.

• A psicologia moral evolucionista é também um sub-ra-
mo da psicologia evolucionista. Explique o que diferencia a 
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psicologia evolucionista de outras áreas que usam a evolução 
para estudar o comportamento e a cognição.

• Você concorda que a psicologia evolucionista pode nos ajudar 
a entender a moralidade? Justifique a sua resposta.

GLOSSÁRIO

Darwinismo (ou Teoria Darwinista da Evolução): Teoria proposta por 
Charles Darwin (1809-1882) e posteriormente adotada por outros 
biólogos evolucionistas para explicar como os seres vivos evoluem. 
Propõe que a evolução acontece notadamente pelo lento e cumulati-
vo processo de seleção natural, que favorece a sobrevivência de orga-
nismos mais bem adaptados ao ambiente, mas não exclui outros pro-
cessos evolutivos, como a seleção sexual e a deriva genética. Propõe 
também que as espécies evoluem de espécies ancestrais, e que todas 
são aparentadas, remontando a um único ancestral comum.

Inatismo: Termo que pode ter vários significados quando se fala em psico-
logia e evolução. Pode significar que alguns traços comportamentais 
são automáticos e não-aprendidos, estando presentes no indivíduo 
desde o seu nascimento, ou que os traços são compartilhados entre 
gerações, ou que são predisposições comportamentais, que serão re-
forçadas ou não no desenvolvimento individual. Os propositores da 
TFM definem inatismo como “organizado antes da experiência” (or-
ganized in advance of experience) (Graham et al 2012, p. 7). É um 
sentido de inatismo que se relaciona mais à predisposição do que à 
necessidade. Eles comparam o sentido de inatismo que adotam com 
a ideia de um rascunho de um livro: as informações já estão presen-
tes, mas nada impede que elas sejam aprimoradas, ou modificadas, 
ou excluídas, ou acrescidas, para a edição final (o desenvolvimento) 
(Graham et al 2012, p. 8).
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Intuicionismo moral: Posição na psicologia moral de que os julgamentos 
morais são produto mais do raciocínio intuitivo (que é rápido, au-
tomático, emocional etc.) do que do raciocínio deliberativo (que é 
lento, exige concentração e esforço por parte do julgador etc.). Não 
significa que intuições não podem ser modificadas ou aprendidas.

Módulo cognitivo: Mecanismo mental cuja função é o processamento e 
a aquisição de informações internas, do próprio organismo, ou ex-
ternas, do ambiente. É especializado e tem certa autonomia funcio-
nal, mas pode ser integrado em uma rede mais ampla e geral de 
processamento de informação. A Psicologia Evolucionista busca as 
origens evolutivas desses módulos nos seres humanos, bem como 
os processos adaptativos que favoreceram sua evolução entre nossos 
ancestrais. 

Moralidade: Conjunto de normas sociais que regulam o comportamen-
to humano, proibindo ações tidas como danosas, injustas, impu-
ras etc., pela comunidade. Há discussão sobre a abrangência das 
normas morais. Algumas correntes tendem a considerar qualquer 
norma social como uma expressão da moralidade; outras, por outro 
lado, atribuem características especiais às normas morais, tratando-
-as de forma mais restrita (para exposição das posições e debate, cf. 
Standord 2018). Na perspectiva evolucionista, costuma-se atribuir 
uma função evolutiva à moralidade: garantir a cooperação social, 
evitando o surgimento de trapaceiros, o que aumenta a probabilida-
de de sobrevivência do indivíduo dentro de uma sociedade. 

Psicologia evolucionista: Abordagem da psicologia que aplica a teoria 
darwinista da evolução aos comportamentos e à cognição, buscan-
do, notadamente, explicá-los por sua função adaptativa por seleção 
natural, seus universais, suas diferenças individuais e suas decor-
rências sociais e culturais. Enfatiza as diferenças entre o ambiente 
contemporâneo e aquele que foi compartilhado por nossos ances-
trais. Identifica as funções adaptativas dos mecanismos cognitivos 
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subjacentes aos comportamentos e as formas pelas quais eles se es-
pecializam e organizam para guiar o pensamento e a ação.

Psicologia moral: Área da psicologia que busca explicar os mecanis-
mos psicológicos envolvidos na moralidade, tais como as emoções 
morais, o raciocínio moral, o julgamento moral, os valores morais e 
as atitudes. Congrega diversas abordagens e teorias diferentes.

Psicologia moral evolucionista: Área da psicologia que busca explicar os 
mecanismos psicológicos envolvidos na moralidade, tais como as 
emoções morais, o raciocínio moral, o julgamento moral, os valores 
morais e as atitudes, utilizando a teoria evolutiva como arcabouço 
conceitual.

Teoria das Fundações Morais: Teoria da psicologia moral evolucionista 
que busca compreender quais são e por que há valores morais dife-
rentes dentro das culturas e entre as culturas. Utiliza dados de di-
versas áreas do conhecimento, mas especialmente as ferramentas 
da psicologia evolucionista para formular os critérios do que é uma 
fundação moral.

Teoria moral descritiva: Espécie de teoria que busca entender o fenômeno 
moral, investigando sua natureza, suas causas, seu funcionamento, 
sua gênese etc., sem fazer juízos de valor. A psicologia moral evolu-
cionista é uma teoria descritiva.

Teoria moral normativa: Espécie de teoria que busca descobrir o que é 
certo fazer. Investiga quais são os cursos corretos (e incorretos) de 
ação, quais razões morais estariam justificadas (ou injustificadas). É 
uma teorização engajada, que costuma estipular princípios morais 
fundamentais.

Wason selection task: ou tarefa de seleção de cartas, é um problema ou 
puzzle lógico, que deve ser resolvido com o emprego de raciocínio 
dedutivo-inferencial. Na tarefa, são apresentadas quatro cartas, que 
possuem diferentes informações de um lado e do outro. O sujeito 
que realiza a tarefa precisa avaliar se as cartas confirmam uma hipó-
tese. A versão clássica da tarefa é a seguinte: mostra-se um conjunto 
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de quatro cartas, que possuem números em uma face e cores em 
outra. Vamos supor que as faces visíveis das cartas mostram um 
“5”, um “6”, a cor vermelha e a cor azul. A hipótese é: se uma carta 
mostra um número par num dos lados, então seu lado oposto será 
vermelho. Agora, a tarefa do participante é: escolher o mínimo 
de cartas a virar para mostrar se a hipótese é verdadeira ou falsa. 
Quais cartas o participante deve virar: A resposta correta é virar as 
cartas “6” e azul, porque apenas elas poderiam refutar o que foi dito. 
Virando a carta vermelha, não será possível confirmar a hipótese, já 
que ela diz que há uma conexão entre número par e vermelho, mas 
não diz que todas as cartas vermelhas terão números pares em suas 
faces opostas. Então, se o número no lado oposto da carta vermelha 
for ímpar, isso não confirma nem desconfirma a hipótese. Isso vale 
para a carta virada com o número ímpar. Se ela for vermelha no lado 
oposto, isso em nada altera a hipótese, já que a hipótese não diz res-
peito aos números ímpares. A carta azul, por sua vez, pode refutar 
a hipótese, já que se o seu lado oposto tiver um número par, então 
não é verdade que cartas de números pares são vermelhas do outro 
lado. Igualmente, se atrás do número “6” estiver a cor azul, a hipóte-
se também estará refutada. Trata-se de uma tarefa difícil, as pessoas 
costumam errar a resposta (Cosmides & Tooby 1992). A versão al-
terada, que acrescenta informações sociais à tarefa, substitui os nú-
meros e as cores das cartas por informações sobre idade mínima 
para o consumo de álcool. A hipótese a ser testada passa ser: se está 
bebendo álcool, então deve ter 18 anos ou mais. As cartas possuem 
a idade de um lado e a bebida consumida do outro (refrigerante de 
coca ou cerveja). As cartas com as faces visíveis mostram as idades 
“16 anos” e “25 anos”, e “cerveja” e “coca”. Quando os participantes 
precisam apontar quais cartas devem virar para ver se a regra está 
sendo cumprida, têm desempenho consideravelmente superior do 
que no exemplo abstrato envolvendo cores e números (Cosmides & 
Tooby 1992, 2005, 2008).
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7

SOCIOLOGIA EVOLUCIONISTA

André Luís Ribeiro Lacerda

Para os sociólogos que não trabalham com uma perspectiva evolucio-
nista, que são a grande maioria, no curto prazo, a continuidade das 

estruturas sociais geralmente parece bem mais evidente do que a mudança 
social. Mas, estudar a mudança social sempre foi algo mais atrativo para 
os sociólogos.

A noção de evolução sempre pareceu atrativa para os teóricos da so-
ciologia da mudança social porque conseguia estabelecer relações entre as 
vidas sociais no passado, no presente e no futuro das sociedades.

Contudo, apesar de conter muitos atrativos, a presença da ideia de 
evolução darwiniana na sociologia enfrentou muitas resistências. O his-
toriador Carl Degler descreve o desenvolvimento e desaparecimento do 
darwinismo social na sociologia e, portanto, o recuo dos cientistas sociais 
e seu posterior retorno no que se refere à consideração do papel da biologia 
humana na explicação do comportamento social humano. De acordo com 
Degler (1991), no final do século XIX e começo do século XX, a maioria 
dos cientistas sociais concordava que muito do comportamento humano 
estava enraizado na biologia. 

Variáveis como raça e sexo eram consideradas as principais deter-
minantes do comportamento. O racismo e o sexismo foram difundidos: 
não-brancos, imigrantes da América do Sul e leste da Europa, e as mu-
lheres de maneira geral eram considerados inferiores aos homens brancos 
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de descendência anglo-saxônica. Uma crença generalizada nas diferenças 
genéticas entre os grupos sociais desenvolveu um movimento eugênico.

Foi nesse contexto que se desenvolveu uma reação antibiológica, li-
derada por estudiosos como o antropólogo Franz Boas. Ele separou radi-
calmente os conceitos de raça e cultura e argumentou que a cultura era um 
fenômeno inteiramente extrabiológico. Boas teve grande influência sobre 
cientistas sociais como Alfred Kroeber, Robert Lowie e Howard Odum e, 
por volta de 1920, esses cientistas sociais foram bem-sucedidos em seus es-
forços de defender que diferenças entre raças humanas seriam explicadas 
inteiramente em termos de influências ambientais.

O argumento de que a diferença entre os sexos era fundamental-
mente ambiental e não genética tornou-se preponderante por volta de 
1930. Isso ajudou a prosperar a ideia de que variáveis biológicas não eram 
relevantes na explicação do comportamento humano, o que contribui para 
que a perspectiva antibiológica avançasse na explicação de outros aspectos 
do comportamento humano, como o crime, por exemplo, e no enfraque-
cimento de conceitos então populares que utilizavam variáveis biológicas, 
como o conceito de instinto.

Entre 1950 e 1960, alguns cientistas sociais que acompanhavam o 
que se desenvolvia na etologia, biologia evolucionista e genética de popu-
lações, aquilo que Wilson chamou de nova síntese, começaram a reconsi-
derar a influência da biologia na ação humana. Em dois tradicionais pe-
riódicos de sociologia, American Sociological Review e American Journal 
of Sociology é possível ver resenhas e artigos de sociólogos que mencionam 
livros de biólogos e primatológos que, segundo eles, estariam abordando 
temas de interesse sociológico: “Biólogos estão falando de sociologia”, era 
a mensagem.

Entre 1967 e 1974 alguns artigos de sociólogos sugerem possibili-
dades de recombinações entre especialidades da sociologia e da biologia. 
Eckland (1967) propõe a integração de princípios sociológicos e genéti-
cos para estudar a inteligência. Booth (1972) investiga a relação entre sexo, 
como variável biossocial, e participação social. Ele compara a extensão e 
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a qualidade da participação de homens e mulheres em díades de amizade, 
associações voluntárias e relações de parentesco. 

Mazur (1973) sugere que a comparação entre as espécies seria de 
grande valia para melhor compreender as teorias sociológicas de status 
formuladas para os seres humanos e Van Den Berghe (1974) apresenta uma 
perspectiva biossocial para estudar a agressão em um artigo provocativo, 
“trazendo as bestas de volta”.

A publicação de Sociobiology em 1975 vai, de certa maneira, dis-
persar esses esforços que vinham sendo feitos por abordagens biossociais 
na sociologia. A sociobiologia de Edward Wilson vai monopolizar a aten-
ção dos sociólogos (ver o capítulo 1 neste livro). Parte deles ficará contra 
a perspectiva evolucionista proposta pela disciplina, outra parte não. 
Allan Mazur, por exemplo, dirá que a evolução e os fenômenos sociais são 
como água e óleo, ou seja, não se misturam. Jonathan Turner e Alexandra 
Maryanski se oporão a sociobiologia, ao se aproximarem mais de uma 
perspectiva spenceriana da evolução. Eles advogam que a herança cultural 
é radicalmente diferente da herança genética porque adquire característi-
cas que podem ser transmitidas de um modo lamarckista. Isso ocorreria 
porque o tempo geracional na herança cultural é muito mais rápido do que 
na herança genética.

Este debate tem se transportado dos anos 1970 para os dias de hoje 
na sociologia. Muitos sociólogos como Van Den Berghe (1973, 1975, 1990), 
Lopreato (1984), Lopreato & Crippen (1999), Sanderson (2001, 2014) por 
exemplo, sustentam uma ênfase na unidade de seleção como o fenótipo 
individual (e genótipo subjacente), com as populações de indivíduos e/ou 
suas formações culturais como sendo as unidades que evoluem. A grande 
maioria dos sociólogos, no entanto, tem sido hostil a essa posição.

Turner et al. (2008) e Turner & Machalek (2018) defendem que exis-
tem razões intelectuais e explicativas sólidas para ser muito cético quanto 
à seleção natural, como concebida por Darwin e codificada na síntese mo-
derna sobre “as forças motrizes da evolução” (isto é, seleção, deriva genéti-
ca, fluxo gênico e mutações).
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Segundo Turner & Machalek (2018), para haver uma nova sociolo-
gia evolucionista, ela precisa abraçar o que a síntese moderna oferece, mas, 
ao mesmo tempo, reconhecer o que ela não pode fornecer: uma explicação 
completa da evolução superorgânica. Existem outras formas sociocultu-
rais de seleção natural que são necessárias para explicar a evolução das so-
ciedades, sistemas intersocietários e as unidades corporativas que servem 
como blocos de construção dessas grandes formações. Ou seja, a formula-
ção de Spencer tem destaque nessa “nova sociologia evolucionista”. 

Como a sociologia evolucionista explica 
o comportamento humano?

Pode-se dizer que a sociologia evolucionista torna as explicações so-
ciológicas mais completas quando acrescenta também explicações no nível 
último. Por exemplo, entender a família enquanto um processo social em 
que seus membros atribuem valor a ela é uma explicação no nível próximo. 
A sociologia de maneira geral já faz isso. Isso nos diz como algo aconteceu. 
A sociologia evolucionista, via teoria da seleção de parentesco, pode nos 
dizer por que as pessoas normalmente valorizam suas famílias em todas as 
sociedades. Esta é uma explicação no nível último e nos diz por que algo 
aconteceu. Então, pode-se dizer que com a sociologia evolucionista temos 
agora uma explicação mais completa.

Existem diferentes abordagens de sociologia evolucionista e, por-
tanto, suas explicações variarão de acordo com suas ênfases. A sociobio-
logia de Van Den Berghe, por exemplo, entende que as bases da sociabili-
dade humana estão assentadas na seleção de parentesco, reciprocidade e 
coerção, que teriam evoluído sequencialmente e estão presentes em todas 
as sociedades, exceto nas mais remotas, não alfabetizadas e estatais que 
ainda conseguem escapar do controle das grandes sociedades. Mesmo 
na sociedade maior organizada pelo Estado, no entanto, a família ainda 
é um modo de organização social baseado principalmente na seleção de 
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parentesco, embora elementos de reciprocidade e coerção não estejam au-
sentes das relações entre parentes e cônjuges.

Para Jonathan Turner, a ideia de uma evolução spenceriana poderia 
explicar fenômenos sociais de maneira mais satisfatória do que o darwinis-
mo. Isso não constitui novidade na sociologia. No debate que ocorre hoje 
entre as teorias organizacionais esse tema tem estado presente. Fora desse 
circuito, Carneiro tem sido um entusiasta das contribuições de Spencer 
(Carneiro 1981; Carneiro 1985) e Currie & Mace (2011) fizeram uma inte-
ressante discussão da compatibilidade entre Darwin e Spencer para enten-
der a evolução de organizações sociopolíticas.

 A contribuição de Spencer, conforme Turner (2015), é que sua con-
cepção de seleção permitiria incorporar a dimensão da agência do ator 
social humano. Em sistemas socioculturais, atores individuais e coletivos 
têm capacidade de agência, o que lhes permite reconstruir fenótipos so-
ciais sob pressão de seleção de uma maneira decididamente lamarckista.

Para Turner (2015), as tendências mais darwinianas das explicações 
sociológicas (ele reconhece que existem tendências menos darwinianas) 
visualizam a agência humana como uma resposta adaptativa ou estratégi-
ca para superar a tendência inercial dos sistemas socioculturais, pois estes 
têm que lidar com variação na densidade do seu nicho, com competição 
mais intensa por recursos e, consequentemente, por níveis mais altos de 
pressão seletiva.

Mas, talvez, defende Turner, o tipo de seleção mais prevalente não 
seja a darwiniana, mas aquela que ocorre sob condições de baixa densi-
dade de unidades corporativas para resolver problemas prementes, pois a 
maior parte da evolução sociocultural envolve o empréstimo de modelos 
organizacionais por tentativa e erro ou a invenção de novos tipos de unida-
des sociais e sistemas culturais em resposta a problemas adaptativos onde 
não há fenótipos sociais viáveis (Turner 2015).
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Limitações 

Ainda existem poucos trabalhos empíricos na área da sociologia 
evolucionista. Com a criação do GT Evolução, Biologia e Sociedade na 
Associação Americana de Sociologia, muitos sociólogos têm realizado pes-
quisas na área e isso pode enfraquecer parte das críticas à sociologia evo-
lucionista que é vista como um reducionismo biológico ou uma explicação 
generalizante da história humana.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Por que sociólogos tendem a recusar uma explicação evolu-
cionista para os fenômenos sociais?

• Por que certa sociologia evolucionista prefere explicar a di-
nâmica de seleção de grupos sociais por Spencer do que por 
Darwin?
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GLOSSÁRIO

Coerção: Coerção coletiva para fins de parasitismo intraespecífico – Nem 
todas as relações humanas são mutuamente benéficas; muitas são 
unilateralmente exploradoras. Relacionamentos de exploração nor-
malmente não são aceitos de bom grado; as pessoas têm de ser coa-
gidas a eles pela força ou pela ameaça de força.

Darwinismo social: Refere-se a teorias sociais do século XIX que susten-
tavam que a organização social é, ou se assemelha, a um organismo 
vivo. Enquanto tal, elas sofrem mudanças evolutivas e essas mudan-
ças têm uma sequência evolutiva que são, ou podem ser progres-
sivas. Embora Darwin rejeitasse qualquer noção de progresso na 
transformação dos indivíduos e na Origem das Espécies, essa con-
cepção tende a ser enfatizada por darwinistas sociais.

Estrutura social: A estrutura social refere-se à posição de indivíduos 
(status sociais) e de grupos sociais dentro de um sistema. Sugere que 
os membros e os grupos de uma sociedade são unidos por um siste-
ma de relações de obrigação, isto é, por uma série de direitos e deve-
res aceitos e praticados entre si.

Evolução darwiniana: Defende que todas as espécies de organismos 
surgem e se desenvolvem através da seleção natural de pequenas va-
riações herdadas que aumentam a capacidade do indivíduo de com-
petir, sobreviver e se reproduzir.

Evolução spenceriana: A evolução é uma integração da matéria e conco-
mitante dissipação do movimento, durante a qual a matéria passa 
de uma homogeneidade indefinida e incoerente para uma heteroge-
neidade definida e coerente. Sociedades seriam organismos sociais 
que evoluíram de um estado mais simples para um mais complexo.

Evolução superorgânica: Quando fala de evolução de superorgânico, 
Turner & Machalek (2018) se referem a ideia do antropólogo Alfred 
Kroeber que  considera o homem um ser  superorgânico. O ser 
humano é possuidor de cultura, e a cultura teria uma “vida própria”, 
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que seria simbólica em vez de genética. É, desta maneira, uma “coisa 
viva”, que opera entre os seres humanos em um nível mais elevado 
de complexidade do que o orgânico. Nesse sentido, a evolução su-
perorgânica seria necessariamente diferente da evolução orgânica.

Formas socioculturais: São fenômenos determinantes da sociabilidade de 
um tempo histórico, o que indica que são provisórios.

Nível próximo: Diz respeito às investigações que se concentram na vida do 
indivíduo e tentam explicar como as coisas acontecem. 

Nível último: Diz respeito às investigações que se concentram na história 
da espécie a que pertence o indivíduo e buscam explicar por que as 
coisas aconteceram.

Perspectiva biossocial: Refere-se à recombinação de especializações de 
disciplinas entre as áreas da biologia e ciências sociais. Basicamente, 
as recombinações preponderantes são aquelas desenvolvidas entre 
especialidades das ciências sociais e da biologia evolucionista. As 
perspectivas biossociais podem ter origem na biologia evolucionista, 
com biólogos dialogando com especialidades da antropologia e so-
ciologia para explicar comportamento social humano ou nas ciên-
cias sociais, com sociólogos e antropólogos partindo de especiali-
dades da sociologia ou antropologia e dialogando com a biologia 
evolucionista ou outras especialidades da biologia.

 Reciprocidade: Conforme Triver (1971) - comportamento cooperativo be-
néfico para outro que é estendido sem consideração de parentesco 
genético, e até mesmo com algum custo para o doador, mas na ex-
pectativa de que uma boa volta será paga em algum momento no 
futuro.

Seleção de parentesco: Propensão a favorecer parentes, comportamento 
que compartilhamos com inúmeras outras espécies.

Síntese Moderna: Formulação da teoria evolucionista do início a meados 
do século passado que reconciliou a teoria clássica da seleção darwi-
niana com uma visão mais recente da genética mendeliana orienta-
da para a população.
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Sistema sociocultural: Um sistema composto por uma população humana 
e sua organização social, cultura, produtos materiais e instituições 
sociais; uma sociedade humana.

Sociedades estatais: Por sociedades estatais, Turner & Machalek (2018) 
se referem a sociedades asiáticas, ou modo de produção  Asiático. 
Trata-se de um sistema econômico que vigorou, principalmente, 
nas sociedades da Mesopotâmia, Pérsia e Egito Antigo. Nessas so-
ciedades, existiu a centralização de algumas funções econômicas 
pelo Estado em decorrência das condições geográficas que levariam 
ao uso do trabalho em larga escala para a irrigação na agricultura.

Status: A posição relativa de uma pessoa, papel ou grupo, de acordo com o 
padrão culturalmente definido.
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8

ETNOBIOLOGIA EVOLUTIVA

Washington Soares Ferreira Júnior
Patrícia Muniz de Medeiros

Ulysses Paulino de Albuquerque

Após o surgimento de nossa espécie na linhagem hominídea, grupos 
humanos têm lidado com uma variedade de condições ambientais, 

seja na África (Trauth et al. 2010) ou em outros continentes, por meio de 
eventos migratórios (Steward & Stringer 2012). Estudos mostram que as 
respostas das pessoas aos desafios ambientais variam dependendo da cul-
tura e de fatores cognitivos (Kuruppu & Liverman 2011). Isso sugere que 
as relações das pessoas com seus ambientes são complexas e podem ser in-
fluenciadas por diversos fatores.

Há um conjunto de evidências, obtidas a partir de diferentes ce-
nários teóricos, que ressaltam a complexidade de fatores biológicos, cul-
turais e ambientais que podem explicar o comportamento dos seres hu-
manos em relação ao ambiente como um todo e/ou seus componentes 
(ver Albuquerque et al. 2015a). Isso significa que uma disciplina dedica-
da ao estudo de tais relações deveria, idealmente, ter natureza interdisci-
plinar. Nesse caso, contribuições da antropologia, ecologia e biologia têm 
sido desenvolvidas para compreender vários aspectos dessas relações, e 
esse também tem sido um dos objetivos centrais da pesquisa etnobioló-
gica. A etnobiologia representa uma ciência interdisciplinar que estuda as 
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interações das pessoas com seus ambientes, particularmente com a biota 
(Albuquerque & Alves 2016).

A definição de etnobiologia, tendo foco nas interações entre pes-
soas e biota, sinaliza para um forte viés ecológico (ver, por exemplo, Ladio 
et al. 2007; Hurrell & Albuquerque 2012; Santoro et al. 2015; Hart et al. 
2017; Barnes et al. 2019). Cenários ecológicos abarcam os fatores atuais 
que modulam as relações das pessoas com seus ambientes, no espaço e no 
tempo (Albuquerque & Ferreira Júnior 2017). Por exemplo, pode-se enten-
der como as pessoas utilizam estratégias ligadas ao conhecimento e uso da 
biota para responder às mudanças ambientais (Ferreira Júnior et al. 2015). 
Além disso, é possível compreender como os grupos humanos afetam as 
populações de plantas e animais nos ambientes, devido às suas ações de 
coleta e a modificação das paisagens (Casas et al. 2015; Levis et al. 2017). 
Estudos recentes mostraram, por exemplo, a capacidade das populações 
humanas de domesticar paisagens inteiras, como é o caso da floresta ama-
zônica, cuja configuração atual é em grande parte produto do manejo dos 
povos indígenas ao longo do tempo (Levis et al. 2017).

A abordagem evolutiva, embora não ausente em diferentes pesqui-
sas etnobiológicas, só muito recentemente teve uma proposta de sistema-
tização focada na adoção de um olhar evolutivo para essas relações (ver 
Albuquerque & Ferreira Júnior 2017).

O que é Etnobiologia Evolutiva?

Além de cenários ecológicos, cenários evolutivos têm sido usados   
para investigar as relações das pessoas com a biota (Henrich & Broesch 
2011; Saslis-Lagoudakis et al. 2012; Moura et al. 2020; Silva et al. 2020; 
Alves et al. 2021). Estes cenários permitem entender como a diversidade 
comportamental humana – em termos de sua interação com o meio am-
biente – se desenvolveu ao longo da história e as forças que regem esses 
comportamentos (Albuquerque & Ferreira Júnior 2017).
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Pode-se imaginar, então, que a ecologia e a evolução são centrais 
para entender nossa trajetória evolutiva. Assim, Albuquerque & Medeiros 
(2013) propuseram um novo ramo da etnobiologia, denominado etnobio-
logia evolutiva (EE) que pode ser entendida como o estudo das “... histó-
rias evolutivas dos padrões de comportamentos e conhecimentos sobre os 
recursos biológicos, considerando os aspectos históricos e contemporâneos 
que influenciam esses comportamentos tanto no nível individual quanto no 
social” (Albuquerque & Medeiros 2013, p.3).

A EE engloba as abordagens relacionadas à evolução biológica e evo-
lução cultural, geralmente integrando ambas. No que diz respeito à evo-
lução biológica, o interesse da EE reside não apenas em como ela pode 
moldar o comportamento humano, mas também em como a evolução 
pode ser afetada por tais comportamentos (ver o capítulo 3 neste livro). Ao 
longo da evolução, as interações humanas com o ambiente geraram tanto 
pressões seletivas em nossa espécie (ver o caso da amilase e anemia falci-
forme [Albuquerque et al. 2015b]) quanto em outros seres vivos (o processo 
de domesticação de plantas [Casas et al. 2015]), afetando inclusive a histó-
ria evolutiva de várias outras espécies do planeta (Sullivan et al. 2017).

No caso da evolução cultural, um foco importante da EE é a ‘mudan-
ça’, ou seja, como as populações humanas reagem (e provocam) mudanças 
ambientais, socioeconômicas e culturais. Assim, estudos em contextos de 
migrações humanas e mudanças ambientais podem, por exemplo, eviden-
ciar adaptações culturais na forma como as pessoas interagem com deter-
minados recursos biológicos (ver, por exemplo, Medeiros et al. 2012; Cuni-
Sanchez et al. 2018). Estudos sobre migrações, por exemplo, mostraram 
que fatores como diferenças ambientais entre o local de origem e o novo 
ambiente, bem como barreiras fitossanitárias à entrada de plantas, dão 
força a estratégias de adaptação cultural à flora do novo ambiente, fazendo 
com que os migrantes adquiram um novo repertório de plantas medicinais 
ou enriqueçam seu repertório com novas plantas (Medeiros et al. 2012).
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Conceitos-chave em EE

A EE pressupõe que o conjunto de saberes e práticas humanas dire-
cionados ao meio ambiente faz parte de amplos e complexos sistemas so-
cioecológicos. Estes emergem das relações das pessoas com seus ambientes 
e envolvem a forte relação entre dois sistemas: o sociocultural (normas, 
crenças e práticas presentes em um grupo humano) e o ecológico (a biota 
presente no ambiente e suas interações, incluindo fatores abióticos) (ver 
Berkes et al. 2000).

Os sistemas socioecológicos são abertos e dinâmicos e, por isso, um 
dos principais objetivos da EE é investigar a estrutura (como esses sistemas 
são constituídos), a funcionalidade (como eles respondem às mudanças no 
ambiente) e a evolução (cenários que explicam as origens desses sistemas e 
como esses sistemas mudaram ao longo da evolução humana).

Uma característica importante desses sistemas é influência recípro-
ca, ou seja, os seres humanos coevoluem com seus ambientes, de modo que 
afetam o ambiente com suas decisões e também são afetados em diferen-
tes níveis (por exemplo, psicológico, comportamental, social e cultural). 
Como em qualquer sistema, há fluxo de informações entre os seus com-
ponentes. Por exemplo, quando uma pessoa ensina alguém sobre o uso 
de um determinado recurso natural (como uma planta para tratar uma 
determinada doença), ela está transmitindo informações. Esse tipo parti-
cular de informação chamamos de traço biocultural (uma combinação de 
informação cultural associada a uma informação de conteúdo biológico). 
Esses traços podem ser adaptativos, no caso de selecionar uma planta que 
possa favorecer o tratamento de uma doença, ou mal adaptados, quando 
a informação não favorece aptidão biológica ou cultural do indivíduo (a 
planta não é eficaz para o tratamento da doença, por exemplo) (ver Santoro 
et al. 2018). Os fatores que afetam a transmissão desses traços no tempo e 
no espaço também são objeto de estudo da EE (Santoro et al. 2018).

A EE se concentra também em entender a cultura e o comportamen-
to humano no tempo e no espaço, mas, sobretudo, como nossa interação 
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com o meio ambiente evoluiu até mesmo em termos cognitivos. Nesse 
sentido, o conceito de uma mente naturalista é importante na etnobiolo-
gia evolutiva. A nossa mente foi submetida ao processo de seleção natural 
(ver o capítulo 2 neste livro). Além disso, forças culturais podem ter atuado 
como pressões seletivas, influenciando a nossa mente e moldando a ma-
neira como percebemos o ambiente e seus desafios, e como armazenamos 
e recuperamos conteúdos da memória. O desenvolvimento deste conceito 
se estabelece, sobretudo, no diálogo com a psicologia evolucionista (ver 
Moura et al. 2020, 2021; Silva et al. 2020). 

Em síntese:
• A etnobiologia evolutiva busca a compreensão das interações 

pessoas-biota a partir de cenários ecológicos e evolutivos.
• A etnobiologia evolutiva trata de cenários teóricos relacionados 

à evolução biológica e evolução cultural, geralmente buscando a 
associação de ambas.

• Este campo científico estuda não apenas a estrutura e a dinâ-
mica dos sistemas socioecológicos, mas as formas e vieses de 
aprendizagem cultural relacionados, que podem favorecer o 
compartilhamento de traços bioculturais nesses sistemas.

Considerações finais

A etnobiologia evolutiva ainda está dando seus primeiros passos. 
Alguns dos desafios para o futuro deste campo são:

O estabelecimento de grupos de pesquisa ao redor do mundo que 
formulem novas hipóteses e testem as hipóteses já propostas. É necessário 
investigar se os achados dos estudos atuais são produto apenas do contexto 
regional ou tendem a se repetir em diferentes contextos socioambientais. 
Nesse caso, observamos em nossas investigações que os grupos humanos 
respondem fortemente a desafios regulares no ambiente, como, por exem-
plo, ter um maior conhecimento de tratamentos para doenças percebidas 
como mais frequentes (Santoro et al. 2015; Nascimento et al. 2016). Temos 
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inclusive observado que o conhecimento de tratamentos para doenças 
percebidas como frequentes aumenta significativamente em muito pouco 
tempo, menos de 10 anos, sugerindo rápidas mudanças evolutivas nos sis-
temas médicos locais (Santoro & Albuquerque 2020). Com base nesta e 
em outras evidências, propusemos o Princípio da Regularidade, que pode 
ser assim enunciado: nos sistemas socioecológicos, os mecanismos cogni-
tivos e comportamentais humanos respondem principalmente a condições 
ou contextos que apresentam maior regularidade no ambiente, aos quais 
os humanos estão mais espacialmente e/ou temporalmente expostos. Isso 
permite que os sistemas socioecológicos sejam estruturados para atender 
às necessidades constantes do ser humano (ver Ferreira Júnior et al. 2019). 

A calibração de métodos eficazes para dar robustez ao teste de hi-
póteses em etnobiologia evolutiva. Muitos dos métodos usados   vêm da et-
nobiologia clássica, estudos de evolução cultural, psicologia evolucionista 
e outros. É necessário triangular os métodos e repetir os desenhos de pes-
quisa para verificar se os achados apresentam vieses derivados dos méto-
dos selecionados.

A aplicação de cenários teóricos da etnobiologia evolutiva para além 
do domínio das plantas medicinais, visto que este tem sido uns dos prin-
cipais focos de estudo. Esse domínio apresenta alta complexidade e varia-
ção, o que o torna especialmente convidativo para estudos. No entanto, é 
necessário extrapolar as premissas desse campo para outros componentes 
dos sistemas socioecológicos. Plantas alimentícias e sistemas alimentares, 
por exemplo, podem fornecer informações importantes para a etnobiolo-
gia evolutiva. Uma questão chave nesse sentido seria como a seleção natu-
ral influenciou as escolhas das plantas alimentícias e a aceitação de novos 
componentes nos sistemas alimentares (ver o capítulo 25 neste livro). Além 
disso, o aumento dos estudos sobre plantas alimentícias silvestres e/ou não 
convencionais têm revelado o papel de diversos fatores na explicação de 
por que plantas com alto valor calórico e com potencial no tratamento de 
doenças estão restritas a alguns sistemas socioecológicos (Ferreira Júnior 
et al. 2021; Medeiros et al. 2021b). Outro ponto interessante envolveria o 
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estudo da relação entre usos alimentares e medicinais, investigando a evo-
lução do conhecimento nesses domínios e os principais critérios locais 
para a seleção de espécies que atendem a ambos os propósitos (Medeiros 
et al. 2021a).
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ATIVIDADES DE APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Qual a importância de abordagens interdisciplinares para o 
entendimento das relações complexas entre grupos humanos 
e seus ambientes? 

• Além disso, qual o diferencial da etnobiologia evolutiva na 
compreensão dessas relações?

GLOSSÁRIO

Domesticação: Processo pelo qual grupos humanos modificam a história 
evolutiva de outras espécies por meio de práticas culturais ligadas 
à seleção de recursos que possuam características vantajosas para 
as pessoas. Ao longo do tempo, por diversas ações de manejo, esse 
processo de seleção pode levar a populações ou paisagens domesti-
cadas que dependem fortemente das práticas de manejo humanas 
estabelecidas.

Sistemas socioecológicos: Sistemas complexos que emergem a partir das 
interações entre grupos humanos e seus ambientes, formados pela 
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forte interação entre dois sistemas, o sistema sociocultural (compos-
to pelas pessoas, suas normas, crenças) e o sistema ecológico (com-
posto pelos elementos bióticos, suas interações, e os abióticos).

Influência recíproca: Característica de sistemas em que um componente 
A (pessoas, em sistemas socioecológicos) causa mudanças em um 
componente B (plantas no ambiente), o que por sua vez causa novas 
mudanças no componente A (novas práticas culturais), e assim 
sucessivamente.

Traço biocultural: Representam unidades de informação produto da com-
binação de informação cultural com informação biológica a partir 
das interações dinâmicas entre pessoas e biota. Por exemplo, um 
traço biocultural envolveria “a casca de uma dada planta indicada 
para o tratamento de dor de cabeça”. 

Mente naturalista: Estrutura cognitiva complexa que tem evoluído ao 
longo da história dos hominídeos em suas interações com diversos 
ambientes, a qual influencia a forma como percebemos, entendemos 
e nos apropriamos da natureza.

Aprendizagem cultural: Processo dinâmico em que os indivíduos apren-
dem informações culturais a partir de interações com outras pes-
soas. Em sistemas socioecológicos, esse processo pode ocorrer por 
diferentes vias, em que as pessoas podem aprender sobre plantas 
medicinais com indivíduos mais velhos da comunidade, com seus 
pares, ou ainda com familiares.

Nota

Este capítulo é uma versão reduzida e revisada de Ferreira Júnior 
et al. (2019) reproduzido com permissão do número de licença da Wiley 
Books: 5158221042065.
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9

BIOMUSICOLOGIA E MUSICOLOGIA  
EVOLUCIONISTA

Marco A. C. Varella

Somos primatas musicofílicos; apresentamos um interesse e apego es-
pontâneo e universal por atividades musicais, podendo ser parte ine-

rente da natureza humana (Sacks 2007; Varella et al. 2010; Varella 2011). 
Da “nana neném” até a “marcha fúnebre”, a música perpassa períodos re-
levantes de nossa vida. Para Platão, a música é soberana porque o ritmo 
e a harmonia encontram seu caminho para o íntimo da alma e se apode-
ram dela com mais força. Para Aristóteles, a música representa diretamen-
te as paixões da alma. Para Nietzsche, a vida sem música seria um erro. 
Para Darwin (1871), os prazeres e capacidades musicais, por serem apa-
rentemente desprovidos de utilidade imediata, estão “entre as qualidades 
mais misteriosas dentre aquelas das quais o ser humano é dotado” (p. 570). 
Darwin (1871) resolveu este mistério via seleção sexual: “parece provável 
que os progenitores do Homem, sejam eles machos ou fêmeas ou ambos os 
sexos, antes de adquirirem o poder de expressar seu amor mútuo em lingua-
gem articulada, procuraram encantar uns aos outros com notas musicais e 
ritmos” (p. 426).

Neste capítulo, caracterizo a comunicação acústica, defino música 
e musicalidade, apresento a Biomusicologia e a Musicologia Evolucionista, 
apresento algumas fontes interdisciplinares de evidência corroborando a 
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natureza evoluída da musicalidade humana, e apresento valores adaptati-
vos ancestrais propostos para a musicalidade humana. 

Comunicação acústica e definições das facetas musicais

Na comunicação acústica manipula-se o som (vocal e/ou não-vocal). 
Ela é flexível, rápida e de longo alcance, permite enviar mensagens com-
plexas e longas, transpõe obstáculos, e pode ser usada no escuro, porém 
ela é custosa por apresentar alta taxa de degradação, está sujeita a interfe-
rência, atenuação, e distorção com a distância, e ainda apresenta facilidade 
de localização do emissor permitindo interceptação por inimigos naturais 
(Grier & Burk 1992; Krebs & Davies 1996). Na comunicação acústica exis-
tem os ‘chamados’ (calls) que são curtos, simples, estereotipadas, menos 
abertos à aprendizagem, e voltados mais para comunicação social (chama-
dos alimentares, de perigo, sexuais, parentais e de movimento do grupo), 
e os “cantos” (songs) que são longos, complexos, variáveis, moldados pela 
aprendizagem, e mais usados na corte em várias espécies (Grier & Burk 
1992; Soma et al. 2005).

A música é uma forma de “canto” na comunicação acústica humana. 
Ela pode ser definida como melodias harmonizadas e ritmadas e ocorre 
quando integramos a percepção da variação em altura (de frequências graves 
e agudas) gerando um contorno melódico com certa assinatura de timbre, 
volume e reverberação, intencionalmente organizada e combinada com ci-
clicidade de acentuação rítmica em uma velocidade definida e oriunda de 
uma localização espacial específica (Varella 2011). Assim como as outras 
artes que usam outras modalidades perceptuais, o produto artístico (música) 
advém de uma atividade custosa de elaboração, aprimoramento e intensi-
ficação (sonora) produzindo um produto (sequência temporal sonora) ex-
traordinário e esteticamente trabalhado que atrai a atenção e inspira avalia-
ções estéticas e reações emocionais e interpessoais (Varella 2018). 

A música é produto do comportamento musical situado sociocul-
turalmente. O comportamento/atividade musical inclui o cantar, tocar, 
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assobiar, bater palma/batucar e dançar; é por sua vez, o produto das ca-
pacidades psicológicas musicais desenvolvidas ontogeneticamente em um 
contexto de criação socioculturalmente específico. As capacidades musi-
cais apresentam um roteiro de desenvolvimento padrão típico de huma-
nos e são flexíveis e instintivamente inclinadas ao aprendizado social. Elas 
são oriundas das propensões musicais universalmente herdadas, típicas 
da espécie. Então, temos propensões musicais para desenvolver ontogene-
ticamente capacidades musicais que nos permitem engajamento musical 
(comportamento musical) (re)produzindo/apreciando música. Enquanto a 
música evolui em curta escala de tempo (décadas e séculos) por evolução 
cultural, a propensões musicais evoluem biologicamente de centenas de 
milênios a milhões de anos (Varella 2011, 2018).

Por tanto, a musicalidade humana é multifacetada e sendo defini-
da como o conjunto da capacidade cognitiva subjacente à comunicação 
sonora que intencionalmente usa variações na altura, contorno, ritmo, an-
damento, timbre e volume de maneira combinada e organizada formando 
melodias harmonizadas e ritmadas através do uso da voz, do corpo e de 
instrumentos levando a reações estéticas e emocionais intensas e compar-
tilhadas (Levitin 2006; Varella et al. 2010; Honing et al. 2015; Fitch 2015). 
Ela inclui a cognição melódica/harmônica e rítmica nos três grandes com-
ponentes psicológicos gerais: as capacidades executivas de (re)produção 
(criação e imitação) musical; as capacidades perceptivas de discriminação, 
apreciação e memorização musical; e as motivações musicais (reforçado-
ras e estimuladoras) (Bispham 2009; Watanabe 2013; Merker et al. 2015; 
Varella 2021). 

Biomusicologia

A Biomusicologia (Wallin 1991) é uma área biopsicosociocultu-
ral unificada da musicalidade humana. Ela é um campo interdisciplinar 
vasto e recente que compreende diferentes disciplinas, proximais e distais. 
É composta por: Neuromusicologia, Musicologia Aplicada, Musicologia 



120 CAPÍTULO  9

Comparativa/Etnomusicologia, e Musicologia Evolucionista (Wallin 1991; 
Brown et al. 2000). A Neuromusicologia é proximal; lida tanto com a na-
tureza dos mecanismos neurais e cognitivos envolvidos na percepção e 
produção musical, como com o desenvolvimento ontogenético das capa-
cidades e do comportamento musical. A Musicologia Aplicada lida com a 
utilização dos conhecimentos gerados pelas disciplinas da Biomusicologia 
nas diversas aplicações práticas da música, da musicoterapia ao audiovi-
sual. Musicologia Comparativa/Etnomusicologia aborda com os diversos 
papéis e usos sociais da música em todas as culturas e sua mudança históri-
ca, incluindo o contexto e conteúdo dos rituais musicais, as vantagens e os 
custos de fazer música, as características comparativas dos sistemas musi-
cais, formas, escalas e estilos de desempenho em todo o mundo, bem como 
as características universais da musicalidade. A Musicologia Evolucionista 
aborda causas distais, pois lida com as origens evolutivas da musicalidade 
e seus precursores em termos filogenéticos, comparativamente com a co-
municação acústica em outras espécies, e em termos dos valores adapta-
tivos relativos à emergência e manutenção da musicalidade na linhagem 
hominínia (Brown et al. 2000). 

Segundo Fitch (2015), os princípios da Biomusicologia são: (1) 
adotar uma abordagem proximal em multicomponentes, reconhecendo a 
musicalidade como a interconexão de diferentes capacidades psicológicas 
igualmente importantes; (2) adotar uma abordagem etológica tinbergenia-
na explorando igualmente os mecanismos imediatos, o desenvolvimento 
ontogenético, a filogênese das espécies, e a dimensão funcional; (3) adotar 
uma abordagem biologicamente comparativa ao investigar as semelhan-
ças e diferenças nos componentes da musicalidade em outros animais; (4) 
adotar uma perspectiva ecologicamente válida, a qual estuda o compor-
tamento musical nas mais variadas culturas humanas; não apenas nas so-
ciedades ocidentais ou em músicos profissionais. A adoção destes princí-
pios levará a um maior sucesso e riqueza da área da Biomusicologia (Fitch, 
2015). Varella (2018) completa sugerindo abandonar o antropocentrismo, 
excepcionalismo humano, e o pensamento essencialista; e valorizando 
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clareza conceitual, pluralismo funcional, interdisciplinaridade, empirismo 
e integração com as outras artes. 

Musicologia Evolucionista

A perspectiva evolucionista aplicada à musicalidade humana re-
monta à Charles Darwin (1871) e a Herbert Spencer (1890), retomada por 
Nadel & Baker (1930) e Roederer (1984), e posteriormente consolidada 
como Musicologia Evolucionista (Brown et al. 2000). Tradicionalmente os 
temas abordados são as canções de diferentes espécies, os paralelos e dife-
renças entre a musicalidade e linguagem, os mecanismos seletivos influen-
ciando a evolução da musicalidade, as capacidades para o ouvido absoluto 
ou para se sincronizar ao ritmo, bem como quão universais são as facetas 
musicais. As metodologias abordadas são múltiplas, métodos: psicológi-
cos; comparativos e filogenéticos da comunicação animal; da antropologia 
biológica e arqueologia de artefatos musicais; análises comparativas entre 
linguagem e musicalidade; das neurociências; e da musicologia compara-
tiva/etnomusicologia (Brown et al. 2000).

A Musicologia Evolucionista se ampara em todas as abordagens 
evolutivas recentes que estudam o comportamento e a mente humana: 
Ecologia Comportamental, Etologia Humana, Psicologia Evolucionista, 
Coevolução Gene-Cultura e Evolução Cultural (ver os capítulos 2, 3 e 4 
neste livro). Nestes últimos 22 anos houve uma explosão na quantidade de 
autores contribuindo para o tema e na diversidade de abordagens e propos-
tas (e.g., Brown 2000; Miller 2000; Cros 2001; Fukui 2001; Dunbar 2004; 
Fitch 2005; Brown 2007; Hagen & Hammerstein 2009; Wan 2015; Varella 
et al. 2017; Patel 2018; Winegard et al. 2018, Beccacece et al. 2021; Mehr et 
al. 2021; Savage et al. 2021; Verpooten 2021; Leongómez et al. 2022; Sauciuc 
et al. 2022). Basicamente, as discussões giram em torno de se a musicali-
dade é um traço propriamente evoluído (uma adaptação psicológica an-
cestral) ou um subproduto recente de capacidades psicológicas não-mu-
sicais (Pinker 2018), e quais seriam os valores adaptativos ancestrais mais 
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relevantes para a evolução da propensão musical humana. Mais pesquisas 
ainda são necessárias, mas a evidência existente já nos permite tecer con-
clusões preliminares sobre ambos os pontos. 

Musicalidade humana como adaptação mental

A musicalidade humana tem várias semelhanças com as canções da 
vocalização acústica de outras espécies. Nossa capacidade de aprendizagem 
melódica tem análogos em espécies de pássaros canoros, de beija-flores, de 
papagaios, de baleias e golfinhos, e de focas e leões marinhos. O contor-
no melódico arqueado, em que a frase melódica começa com notas graves 
tende a passar por notas cada vez mais agudas e depois tende a voltar a 
passar por notas progressivamente mais graves até o final da melodia, é 
uma característica básica da música humana e de canto de pássaros (Savage 
et al. 2017). Até a base acústica e a lógica usada para construção de escalas 
musicais em humanos possui semelhança análoga em pelo menos uma es-
pécie de pássaro (Catharus guttatus) (Doolittle et al. 2014). Os machos de 
uma espécie de Cacatua-das-palmeiras (Probosciger aterrimus) usam ferra-
mentas para fazer percussão rítmica em galhos de árvore na época do acasa-
lamento (Heinsohn et al. 2017). Lêmures que cantam coordenadamente em 
grupo possuem noção rítmica categórica similar à humana (De Gregorio 
et al. 2021). Todas as espécies de gibões possuem canções sexo-específicas, 
e na maioria delas, machos e fêmeas combinam suas canções coordenada-
mente em um dueto que é ancestral a todos os gibões (Geissmann 2002). 
Chimpanzés e bonobos são capazes de fazer sincronização rítmica (Hattori 
et al. 2013; Large & Gray 2015) e de fazer percussão (Arcadi et al. 1998; 
Dufour et al. 2015). Além das capacidades executoras de produção musi-
cal (melódica e rítmica), as capacidades perceptivas de apreciação musical 
também são compartilhadas. Alguns peixes e aves podem discriminar as-
pectos da música como a generalização de oitava, melodias curtas, acordes 
simples e consonância (Watanabe 2013). A capacidade perceptiva discrimi-
natória geralmente não é acompanhada por uma apreciação reforçadora da 
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música humana por outras espécies, algo mais espécie-específico (Watanabe 
2013). Mesmo assim, os chimpanzés preferem música tradicional Africana 
e Indiana ao invés do silêncio (Mingle et al. 2014). As várias semelhanças 
entre a musicalidade humana e a dos outros animais sugerem evolução con-
vergente; uma forte indicação adaptacionista; uma solução adaptativa aná-
loga e independente para resolver problemas evolutivos semelhantes (Fitch 
2005; McGhee 2011; Honing 2018). 

Além da musicalidade humana ser análoga às de outras espécies, 
ela apresenta muitos outros aspectos típicos de adaptações biológicas, pois 
é universal, precoce no desenvolvimento individual, tem variação indivi-
dual herdável, é neurocognitivamente específica, prazerosa, emocional, 
memorável, custosa, e apresenta motivação intrínseca (Varella et al. 2010; 
Varella 2011, 2018, 2021). Fora que a musicalidade é muito antiga para ser 
um mero subproduto recente (Huron 2001); as flautas humanas de osso 
mais antigas têm 39-43 mil anos (Conard et al. 2009; Higham et al. 2012), 
e a dos neandertais têm 45-60 mil anos (Turk et al. 2020).

Além disso, a musicalidade humana não é desprovida de utilida-
des como esperado de subprodutos recentes. Ela apresenta variadas fun-
ções corporais (e.g., alivia dor e estresse; Finn & Fancourt 2018), psicoló-
gicas (e.g., aumenta positividade e funções executivas; Moreno et al. 2011), 
pessoais/sociais (e.g., gerenciar a própria identidade, a emocionalidade, e 
as relações interpessoais, representar simbolicamente e coordenar a ação; 
Clayton 2009; Hargreaves & North 1999), e evolutivas.

As funções evolutivas proeminentes propostas para a musicalidade 
humana são: manipulação/sinalização social (e.g., Brown 2000; Mehr et al. 
2021); coesão social (e.g., Dunbar 2012; Savage et al. 2021); defesa territo-
rial e antipredatória (Hagen & Hammerstein 2009; Killin 2018); cuidado 
parental (e.g., Dissanayake 2008; Mehr & Krasnow 2017); e escolha e com-
petição por parceiros amorosos (e.g., Darwin 1871; Miller 2000; Varella 
et al. 2017). As funções são coexistentes; atualmente a seleção sexual é 
uma das mais corroboradas (Karamihalev 2013; Ravignani 2018; Varella 
et al. 2022). Para testar um valor adaptativo é preciso elaborar um cenário 
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ancestral fundamentado contendo problemas adaptativos recorrentes que 
poderiam ser bem resolvidos usando-se a musicalidade (e.g., canção de 
corte contribuindo no sucesso reprodutivo). Depois é preciso derivar hi-
póteses específicas/testáveis (e.g., será que a tendência musical é relevante 
na preferência/escolha de parceiros amorosos? Será que ao ouvir música as 
pessoas julgam outros mais atraentes? Será que existem diferenças sexuais 
na musicalidade? será que pessoas mais musicais são mais desejadas e têm 
mais parceiros(as) sexuais e filhos?), e testá-las numa amostra mais diversa 
possível. Enfim, resta reunir as diferentes fontes de evidência convergindo 
nesta mesma conclusão (cf. Andrew et al. 2002; Schmitt & Pilcher 2004; 
Varella 2011). 

Limitações e conclusão

A Biomusicologia e a Musicologia Evolucionista ainda são recentes, 
enfrentam entraves conceituais à interdisciplinaridade, ainda não começa-
ram com ciência aberta e replicação em multi-laboratórios. A Musicologia 
Evolucionista ainda foca mais no âmbito teórico; sofre escassez de testes 
empíricos. Apesar disso, as áreas estão progredindo. Dada a confluência 
de evidências é possível concluir que a musicalidade humana é uma adap-
tação evoluída na mente humana e desempenha várias funções, principal-
mente na seleção sexual. Com o avanço das pesquisas e a maior adoção 
dos princípios de Fitch, as áreas mostram-se promissoras para elucidar a 
mente musical e sua evolução biocultural. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Diferencie e defina propensão musical, musicalidade, com-
portamento musical e música. 

• Qual dos conceitos acima evolui filogeneticamente, evolui 
culturalmente, e se desenvolve ontogeneticamente?

• O que é e como é composta a Biomusicologia?

• Quais são os 4 princípios da Biomusicologia e qual sua 
importância?
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• Quais os principais focos de investigação e métodos da 
Musicologia Evolucionista?

• É possível dizer que outras espécies também têm sua musi-
calidade? Justifique e exemplifique.

• Por que podemos considerar a musicalidade humana um 
traço mental evoluído?

• A atividade musical é um comportamento desprovido de 
utilidade? Justifique e exemplifique.

• Quais os possíveis valores adaptativos ancestrais da musica-
lidade humana? 

• Como é possível testar uma hipótese de valor adaptativo an-
cestral da musicalidade humana? 

GLOSSÁRIO

Abordagem etológica tinbergeniana: É aquela que considera comple-
mentares fatores proximais, como os mecanismos subjacentes e seu 
desenvolvimento ontogenético, e fatores distais evolutivos, como 
valores adaptativos e a filogênese. Propõe que uma explicação sa-
tisfatória do comportamento animal requer uma consideração ho-
lística e integrada dos fatores proximais e distais. Conhecida como 
as quatro perguntas de Tinbergen: 1) como é e quais os mecanismos 
do comportamento? 2) como ele se desenvolve na vida do indiví-
duo? 3) quais as funções evolutivas e valores adaptativos de tal com-
portamento?, e 4) como ele evoluiu em relação às outras espécies?. 
Nikolaas Tinbergen foi o etólogo holandês ganhador do Nobel de 
Fisiologia/Medicina de 1973 junto com Karl von Frisch e Konrad 
Lorenz pela criação da Etologia, a área do estudo naturalístico e 
comparativo do comportamento animal. 
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Adaptações biológicas: São os componentes funcionais evoluídos dos 
seres vivos, as especializações e mecanismos biomoleculares, fisio-
lógicos, anatômicos ou cognitivos evoluídos por terem variação in-
dividual herdável e terem contribuído na promoção da sobrevivên-
cia e reprodução ancestral. Podem ainda ser ou não ser adaptativas 
no ambiente atual.

Antropocentrismo: Perspectiva errônea que vê os humanos especiais e 
centrais, enquanto a referência e medida de todas as capacidades 
animais. Pode incluir noções errôneas e exageradas de importância 
e superioridade humana em relação às outras espécies.

Capacidades mentais: São faculdades mentais, mecanismos cognitivos, 
especializações psicológicas responsáveis por processar certa classe 
de informações de formas padronizadas segundo regras internas 
e gerar saídas psicológicas, fisiológicas e/ou comportamentais es-
pecíficas. Todo o funcionamento mental é produto integrado das 
capacidades latentes (internas), desde pensamentos, memórias, 
personalidade, decisões, conhecimentos, consciência, sono/vigília, 
emoções, desejos, percepções, sensações, até regulações fisiológicas. 

Comportamento: É qualquer ação manifesta (incluindo a inação), volun-
tária ou involuntária, de qualquer organismo sendo produto ime-
diato de mecanismos psicológicos.

Convergência adaptativa: Aparecimento independente de características 
similares (análogas) ao longo da filogênese em espécies distantes 
(com menor grau de parentesco). Adaptações análogas (ou homo-
plasias) executam funções similares por conta de pressões seleti-
vas iguais ou parecidas, sem a característica estar presente no an-
cestral comum de ambas ou mais espécies. Exemplos são o corpo 
fusiforme hidrodinâmico de diferentes predadores aquáticos como 
tubarões (peixes), golfinhos (mamíferos), e os ictiossauros (répteis 
extintos). 

Desenvolvimento ontogenético: É um processo evoluído, a sequência 
roteirizada espécie-específica de autoconstrução individual das 
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capacidades corporais e mentais (maturação) influenciada pelas 
propensões herdadas e por fatores e condições dos ambientes in-
trauterino e socioecológico/cultural. Constitui as etapas consecuti-
vas do ciclo de vida dos organismos.

Evolução convergente: Mudança na proporção das características dos in-
divíduos de uma população ao longo das gerações devido a pres-
são de seleção similar em diferentes espécies. Ver Convergência 
adaptativa.

Excepcionalismo humano: Perspectiva errônea que vê os humanos en-
quanto exceção aos outros animais, ou seja, enquanto categori-
camente/essencialmente diferentes de todos os outros animais. 
Na verdade, sabemos que todos os seres vivos apresentam traços 
únicos e traços compartilhados com as outras espécies. 

Hominídeos: São orangotangos, gorilas, chimpanzés, bonobos e huma-
nos, incluindo seus respectivos ancestrais diretos até o ancestral 
comum a todos; é a Família Hominidae.

Hominíneos: Gorilas, chimpanzés, bonobos e humanos incluindo seus 
respectivos ancestrais diretos até o ancestral comum a todos; é a 
Subfamília Homininae.

Hominínios: São todos os humanos incluindo seus respectivos ances-
trais diretos até o ancestral comum com os chimpanzés e bo-
nobos, incluindo membros extintos dos gêneros Ardipithecus, 
Australopithecus, Paranthropus e Homo; é a Tribo Hominini.

Mente: É todo o conjunto de capacidades psicológicas, é todo proces-
samento de informação realizado pelo funcionamento do siste-
ma nervoso a todo momento independente do estado de alerta ou 
volição. 

Música: Comunicação sonora que intencionalmente usa variações na 
altura, contorno, ritmo, andamento, timbre e volume de maneira 
combinada e organizada formando melodias harmonizadas e rit-
madas através do uso da voz, do corpo e de instrumentos levan-
do a reações estéticas e emocionais intensas e compartilhadas. Ela 
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advém de uma atividade custosa de elaboração, aprimoramento e 
intensificação sonora produzindo uma sequência temporal sonora 
extraordinária e esteticamente trabalhada que atrai a atenção e ins-
pira avaliações estéticas e reações emocionais e interpessoais.

Musicalidade: Todo o conjunto das capacidades musicais, incluindo cog-
nição melódica/harmônica e rítmica, subdivididas em capacidades 
executivas de produção (criação e imitação) musical, as capacida-
des perceptivas de discriminação, apreciação e memorização musi-
cal, e as motivações musicais (reforçadoras e estimuladoras). 

Ontogeneticamente: Referente ao desenvolvimento do indivíduo ao 
longo de sua vida, desde o zigoto (óvulo fecundado) até a senescên-
cia. Ver Desenvolvimento ontogenético. 

Pensamento essencialista: É a linha de raciocínio tipológica e desconti-
nuísta que atribui excessiva importância a fatores internos, imutá-
veis, automáticos e qualitativamente diferentes entre as espécies. É 
oposto ao pensamento biológico e evolucionista moderno, em que 
se valoriza as gradações, as continuidades, as flexibilidades, a de-
pendência de contexto e as causações múltiplas. 

Propensões: São potencialidades herdadas (genotípicas), roteiros ontoge-
néticos específicos e padronizados para o desenvolvimento (auto-
bioconstrução/epigênese) de capacidades mentais específicas. 

Repertório comportamental: É todo o conjunto de ações, atividades e 
manifestações possíveis geradas/geráveis por conjuntos de capaci-
dades psicológicas. 
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EVOLUÇÃO E ECOLOGIA DOS CINCO GRANDES 
TRAÇOS DE PERSONALIDADE (BIG-FIVE)

Christian Kenji Ollhoff 
Jaroslava Varella Valentova

Personalidade é um termo amplo, existem várias interpretações e defi-
nições possíveis para ela. Neste texto será discutido um dos modelos 

mais utilizados atualmente, conhecido como o Modelo dos Cinco Fatores 
(Five Factor Model - FFM) ou Cinco Grandes Traços de Personalidade 
(Big-Five). O Big-Five partiu inicialmente do que é chamado de “hipótese 
lexical” que postula que a personalidade humana possa ser descrita pela 
linguagem em geral, tanto pelo vocabulário de pessoas leigas, quanto de 
psicólogos (McCrae & John 1992; Ashton & Lee 2005). 

Diferenças importantes de personalidade possivelmente estão codi-
ficadas na linguagem, em sua maioria por adjetivos, através da análise fa-
torial (Ashton & Lee 2005). Relações com a biologia foram realizadas, por 
exemplo, em pesquisas genéticas (e.g., Power & Pluess 2015), neurocientífi-
cas (Davis & Panksepp 2011) e evolucionistas, que serão discutidas. 

Principais conceitos

Um traço de personalidade pode ser descrito como “uma caracterís-
tica interna relativamente estável, consistente e duradoura, que é inferida 
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de um padrão de comportamentos, atitudes, sentimentos e hábitos do indi-
víduo” (American Psychological Association [APA] 2022).

A partir da hipótese lexical e por meio de um processo de análise fa-
torial, foi visto que existem relações entre algumas descrições, elas se cor-
relacionam em cinco grandes grupos, que podem ser chamados de traços 
de personalidade. Os cinco traços de personalidade e alguns adjetivos são: 
1 - Extroversão (uma pessoa ativa assertiva, falante), 2 - Agradabilidade 
(gentil, generosa, simpática), 3 - Conscienciosidade (organizada, respon-
sável, planejadora), 4 - Neuroticismo (ansiosa, preocupada, instável), 5 - 
Abertura à Experiência (curiosa, imaginativa, perspicaz) (Goldberg 1992; 
McCrae & John 1992; Passos & Laros 2014; Natividade & Hutz 2015).

Os traços descrevem amplamente os comportamentos associados a 
eles e variam de um extremo do contínuo ao outro. Os nomes associados aos 
traços são, de certa forma, pragmáticos porque cada traço tem o seu oposto 
em um contínuo, sendo mais fácil defini-los mais próximo de um dos extre-
mos. Indivíduos se encontrarão em algum lugar neste contínuo. Os traços 
demonstram tendências médias, dadas várias situações, ou seja, é uma pro-
babilidade geral de como indivíduos são e agem. Caso façamos uma análise 
somente em uma situação específica, e um indivíduo específico, para depois 
tentar inferir como ele irá agir em outra situação, provavelmente seria difí-
cil prever ou explicar seu comportamento de forma acurada. Mas caso haja 
uma média, podemos descrever e explicar com maior precisão como este in-
divíduo se comportaria. Isto pode ser extrapolado para vários indivíduos e 
várias situações, logo vemos diferenças consistentes entre eles, sendo cada in-
divíduo único, ou seja, apresentam diferenças individuais de personalidade. 

Ter níveis mais baixos ou mais altos em um traço ou outro não sig-
nifica que isso seja bom ou ruim, depende da situação em que o indiví-
duo se encontra. Os traços de personalidade têm um nível ótimo flutuante 
(Ashton 2017). Isso significa que o nível médio dos traços muda gradual-
mente para mais ou menos dentro de uma determinada população, em 
resposta às características de seu ambiente atual, mas a quantidade de va-
riação nesses níveis não seria muito reduzida (Ashton 2017).
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Os traços Big-Five parecem ter caráter intercultural e são relativa-
mente estáveis durante a vida (Costa & McCrae 1988, 1994; Digman 1989; 
Schmitt et al. 2008). Apesar dos traços serem relativamente estáveis, estu-
dos interculturais mostram concordância de que neuroticismo e extrover-
são diminuem, enquanto agradabilidade e conscienciosidade aumentam 
no decorrer da vida, mas o curso de desenvolvimento dos traços é suave, 
não apresenta muitas flutuações em idades particulares ou em relação a 
eventos de vida (Costa et al. 2019). De acordo com Costa et al. (2019), é pos-
sível que o neuroticismo diminua, enquanto a agradabilidade e conscien-
ciosidade aumentam na adolescência até início da idade adulta, devido a 
demandas ambientais e/ou maturação intrínseca. Evolutivamente, existem 
benefícios sociais por se tornar mais resiliente, cooperativo e responsável, 
promovendo aptidão individual (Costa et al. 2019). 

Considerando fatores genéticos (i.e, herdáveis), cerca de 40% da va-
riância interindividual dos traços de personalidade podem ser atribuídos à 
herdabilidade (Bergeman et al. 1993; Bouchard & McGue 2003; Jang et al. 
1996; Power & Pluess 2015). Também há evidência de que a maior parte da 
herdabilidade está no traço de neuroticismo, 15% da variância entre indi-
víduos é explicada por variantes genéticas comuns, e o traço de abertura 
à experiência (21%), mas não para os outros traços (Power & Pluess 2015).

Em resumo, a personalidade é influenciada por fatores genéticos e 
ambientais, já que níveis dos traços podem variar entre populações, com 
culturas e ecologias diferentes (McCrae et al. 2005, 2010). Adicionalmente, 
é provável que os traços de personalidade estejam presentes em primatas 
não-humanos, mas também em diversos animais, como cães, gatos, vacas, 
cavalos e outros (Gosling 2001; Smith & Weiss 2017; Fernández-Bolaños et 
al. 2020; Kaiser & Müller 2021). Os traços também podem ter subdivisões, 
ou facetas. Cada traço pode ter mais duas facetas, totalizando 10 caracte-
rísticas distintas (DeYoung et al. 2007). Os traços e respectivas facetas são: 
neuroticismo – volatilidade e fuga; agradabilidade – compaixão e educa-
ção; conscienciosidade – diligência e ordem; extroversão – entusiasmo e 
assertividade; abertura à experiência – abertura e intelecto (DeYoung et al. 
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2007). Seguidamente, cada traço apresenta possíveis explicações evolutivas 
que serão elucidadas. 

Personalidade e comportamento humano

Três traços (extroversão, conscienciosidade e abertura) parecem 
variar menos entre sexos e presumivelmente envolvem mais fatores am-
bientais ou culturais. Primeiro, é possível que existam características 
do indivíduo que estabelecem o nível de extroversão ideal (Nettle 2010). 
Indivíduos fisicamente mais fortes, mais atraentes e com boa função imu-
nológica podem estar em melhor posição para suportar os riscos de uma 
estratégia extrovertida dar errado e, portanto, seu nível ideal de extrover-
são será maior (Nettle 2010). Ser mais extrovertido pode trazer mais alian-
ças e amizades, mas também riscos físicos e sociais, gastos de energia e 
tempo (Ashton 2017). Segundo, podem haver contextos ecológicos que ge-
ralmente favorecem esses riscos (Nettle 2010). Quando as estruturas so-
ciais são fluidas ou o habitat é novo, pode haver grandes recompensas em 
correr riscos, em tentar influenciar o grupo local, ou até buscar múltiplos 
acasalamentos (Nettle 2010).

Quanto a conscienciosidade, é a capacidade de manter planos e ob-
jetivos, mesmo em face da distração, pode ter sido vantajosa em alguns 
contextos ancestralmente relevantes, particularmente em tarefas como 
colheitas repetidas, nas quais os resultados e os cronogramas são previ-
síveis (Nettle 2010). Entretanto, ser mais consciencioso também significa 
ser mais rígido, estes indivíduos acabam não aproveitando oportunidades 
momentâneas, além do gasto de tempo e energia planejando e executando 
as tarefas, mesmo que não haja ganhos (Ashton 2017; Nettle 2010).

A abertura à experiência está relacionada à criatividade, interes-
se por arte e beleza, curiosidade, e até compartilhar e analisar sentimen-
tos com um parceiro íntimo (McCrae 2004; McCrae & Greenberg 2014). 
Pessoas mais fechadas são mais “pés no chão”, têm maior dificuldade de se 
adaptar às mudanças e possuem menor variedade de interesses (McCrae 
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2004; McCrae & Greenberg 2014). Os custos de uma maior abertura às ex-
periências são uma tendência ao uso de drogas, pesadelos, depressão, po-
dendo chegar à psicose (McCrae 2004; Burch et al. 2006). 

No entanto, a maior abertura pode estar relacionada ao sucesso de 
acasalamento, mesmo que tenha custos (Nettle 2006, 2010; Nettle & Clegg 
2006). Uma pessoa mais aberta pode se beneficiar da sua imaginação e 
criatividade, trazendo para si atenção e estima social (Nettle 2010). Além 
do mais, os ganhos materiais podem vir do resultado da exploração e des-
coberta (Ashton 2017). 

Algumas diferenças entre sexos nos traços Big-Five foram documen-
tadas, principalmente em dois traços. Os traços de neuroticismo e agra-
dabilidade parecem explicar maior variação em mulheres do que para 
homens (Budaev 1999), possivelmente em parte por resposta ao ambiente 
(ameaças e competição intrasexual).

Alguns estudos interculturais demonstraram que mulheres apresen-
tam principalmente maior neuroticismo e agradabilidade do que homens 
(Costa et al. 2001; Schmitt et al. 2008; Murphy et al. 2021). Entretanto, a di-
ferença maior e mais consistente ocorre no traço de neuroticismo (Schmitt 
et al. 2008; Murphy et al. 2021). Mais recentemente, em uma amostra in-
tercultural incluindo a população brasileira, também foram encontradas 
diferenças entre mulheres e homens, similar aos outros estudos, nos traços 
de neuroticismo e agradabilidade (Valentova et al. 2016). Especificamente, 
comparando com homens brasileiros, mulheres brasileiras apresentaram 
maior neuroticismo e maior agradabilidade (Valentova et al. 2016). 

Examinando o neuroticismo, de forma geral, é possível que em am-
bientes em que o nível de ameaça é alto, ou em indivíduos que não con-
seguem lidar com ameaças não detectadas, maior neuroticismo é selecio-
nado, enquanto em situações mais benignas a seleção tende a reduzi-lo 
(Nettle 2010). Entretanto, custos reprodutivos são diferentes para mulheres 
do que homens (Nettle 2010). Logo, agressões e outras formas de risco, são 
mais custosas para o sucesso reprodutivo de mulheres do que de homens, 
considerando a sobrevivência da prole (Campbell 1999). 
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O individualismo foi visto recentemente que parece ser uma variá-
vel que melhor prediz diferenças de neuroticismo (Murphy et al. 2021). 
Homens tendem a prosperar mais do que mulheres em sociedades mais 
individualistas, ou seja, em ambientes de competitividade e apresentam 
menor neuroticismo (Murphy et al. 2021). Em mulheres, quando existe 
uma maior competitividade intrassexual, elas tendem a apresentar menor 
agradabilidade e maior neuroticismo, enquanto em homens a competitivi-
dade é mais recorrente e relacionada com menor neuroticismo (Campbell 
2013; Buunk et al. 2017; Murphy et al. 2021). 

Considerando a agradabilidade, durante o passado evolutivo mulhe-
res ganharam mais em termos de aptidão inclusiva por meio de relações so-
ciais harmoniosas, relativo ao status social, ao contrário de homens (Nettle 
& Liddle 2008). A primeira explicação é a de que homens apresentam uma 
variação maior no sucesso reprodutivo, que, por sua vez, potencialmen-
te depende de status social (Pérusse 1993; Pollet & Nettle 2008). Homens 
ganham mais aumentando o status do que mulheres, mesmo que isso venha 
ao custo de harmonia social (Nettle 2010). Homens consideram a compe-
tição intrassexual um fato normal da vida, tendem a ser mais dominantes, 
enquanto para mulheres a competição não parece favorecer o status repro-
dutivo e pode prejudicar relações colaborativas (Campbell 2013). 

A segunda explicação envolve o investimento parental, mulheres 
investem mais e por mais tempo na prole do que homens (Trivers 1972; 
Janicke et al. 2016). Mulheres também utilizam de redes de apoio sociais 
para cuidar da prole com sucesso (Nettle & Liddle 2008; Hardy 2009). 
Evitar riscos e permanecer bem integrada na rede social local é mais im-
portante para mulheres do que homens (Campbell 1999). Por causa destas 
diferenças de custos e benefícios, mulheres provavelmente evoluíram 
maior agradabilidade (Nettle & Liddle 2008; Seyfarth & Cheney 2013).

Em conclusão, os traços de personalidade explicam tendências 
comportamentais médias de indivíduos. Descrevem como os indivíduos 
tendem a ser e agir em diversas situações. O texto buscou principalmente 
explicar como os traços Big-Five variam e foram selecionados, quais são as 
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bases ecológicas e evolutivas deles. Ao que a literatura indica, a variação 
sexual se dá principalmente nos traços de neuroticismo e agradabilidade, 
em geral os outros traços apresentam maior influência de fatores ambien-
tais. Mas todos eles são em parte herdados e em parte influenciados pelo 
ambiente, mudanças nos traços podem ocorrer ao longo do tempo a partir 
da interação comportamental entre indivíduo e ambiente.

Limitações

Apesar de diferenças de personalidade serem relativamente bem 
documentadas, explicações ecológicas para variação nos traços ainda não 
foram muito exploradas. Estudos de personalidade com outros animais 
também não são extensos. Além do mais, é possível a existência de um 
sexto traço de personalidade, denominado Honestidade-humildade, no 
modelo HEXACO de personalidade, que pode trazer outros entendimen-
tos (Ashton & Lee 2001). A partir do traço de agradabilidade foi derivado 
um sexto traço, honestidade-humildade, que apesar de similar à agradabi-
lidade, a sua seleção pode se dar mais no sentido de indivíduos consideram 
o que é justo, considerando o altruísmo recíproco.

Outro ponto de interesse é o de diferenças de personalidade entre 
orientações sexuais. Apesar de existirem estudos apontando diferenças 
entre orientações sexuais (ver Allen & Robson 2020), estas ainda devem 
ser melhor exploradas, incluindo pessoas assexuais e procurando respos-
tas ecológicas/evolutivas para as variações nos traços de personalidade. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• A partir de qual hipótese surgiram os traços de personalida-
de? Explique.

• O que é um traço de personalidade?

• Para cada traço, apresente alguns adjetivos descritivos.

• Quais são os traços com maiores diferenças entre os sexos? 
Por que existem estas diferenças?

GLOSSÁRIO

Altruísmo recíproco: Troca de sacrifícios entre indivíduos em que ambos 
têm melhor razão de custo-benefício.

Análise fatorial: Método estatístico que descreve a variabilidade entre 
variáveis observadas e correlacionadas em termos de um número 
potencialmente menor de variáveis não observadas, chamadas de 
fatores. 

Aptidão: É o sucesso reprodutivo de um indivíduo em comparação aos 
outros indivíduos da mesma população e ambiente, atual e/ou an-
cestral. Maiores ganhos de aptidão significam maior contribuição 
em termos de frequência de alelos para as próximas gerações.

Big-Five ou Modelo dos Cinco Grandes Fatores de Personalidade: 
Modelo que divide a personalidade humana em cinco grandes fato-
res ou traços de personalidade. Os traços são: extroversão, agrada-
bilidade, conscienciosidade, neuroticismo e abertura à experiência.

Competição intrasexual: competição dentro do mesmo sexo (e.g., por 
recursos e parceiros) muitas vezes envolvendo comportamentos 
de agressão que podem ser sutis ou não (e.g., brigas, perseguição e 



145EVOLUÇÃO E ECOLOGIA DOS CINCO GRANDES TRAÇOS DE PERSONALIDADE (BIG-FIVE)

exibição de ameaça). Pode ser de forma direta, envolvendo disputa 
física, ou indireta, sem disputa física, em que o benefício de um in-
divíduo significa a perda em aptidão de outro. 

Dimorfismo sexual: Diferenças médias fenotípicas entre os sexos da 
mesma espécie. Nos humanos, o tamanho da diferença geralmen-
te é medido em desvios padrão ou tamanho de efeito e é pequeno 
para aspectos comportamentais. Existem grande sobreposição entre 
a curva populacional masculina e feminina. 

Hipótese lexical: Hipótese que postula que a linguagem nos fornece des-
critivos relativamente acurados da personalidade humana.

Intercultural: Significa “entre culturas”, ou seja, investigando e compa-
rando culturas distintas. Estudos interculturais são importantes, 
pois permitem investigar como diferentes pressões seletivas am-
bientais influenciam cada cultura, como elas se divergem ou não. 

Investimento parental: Investimento (gasto) realizado em benefício da 
prole, seja por tempo, energia ou recurso material, social ou emo-
cional, feito pelos pais. Há o custo para a capacidade dos pais para 
investirem em outros componentes da sua própria aptidão, como 
sobrevivência e reprodução. O investimento pode se dar em qual-
quer momento, desde o tempo pré-natal até o pós-natal. 

Nível ótimo flutuante: Seleção flutuante é um dos componentes da sele-
ção natural que é caracterizada pela flutuação na direção e intensi-
dade da seleção. Níveis ideais de uma característica podem variar 
de acordo com o ambiente que mudam com o tempo e lugar. Se o 
nível ideal da característica variar de uma geração para outra ou de 
regiões, estas mudanças ajudam a manter variação da característi-
ca em indivíduos. Se um grupo de pessoas se mudar de um lugar 
para outro, o nível ideal da característica provavelmente mudaria 
um pouco, de acordo com várias características do ambiente, como 
clima e vegetação. Ou, se eles ficaram no mesmo lugar por muito 
tempo, o nível ideal da mesma característica também provavel-
mente iria mudar um pouco, novamente de acordo com quaisquer 
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mudanças nas características do ambiente. Logo, existe um nível 
ótimo da característica que flutua, que varia, e tende a se manter por 
longos períodos.

Traço de personalidade: uma característica interna relativamente estável, 
consistente e duradoura, que é inferida de um padrão de comporta-
mentos, atitudes, sentimentos e hábitos do indivíduo.
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ORIENTAÇÃO SEXUAL
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Orientação sexual se refere a um mecanismo psicológico que direcio-
na a sexualidade do indivíduo com base no sexo aparente de seus 

parceiros em potencial (Valentova & Varella 2016; Bailey et al. 2016). A 
maioria dos indivíduos prefere parceiros sexuais e/ou românticos do outro 
sexo. A heterossexualidade tem sido aceita como padrão, possivelmente 
por ser mais frequente e porque é mais fácil ver sua relevância biológica/
evolutiva. Em espécies que se reproduzem sexualmente, as atividades se-
xuais com parceiros do sexo oposto evoluíram como um mecanismo para 
combinar genomas por meio de gametas complementares, ganhando va-
riabilidade genética e aptidão direta (Sousa & Hattori 2018). A homosse-
xualidade parece ser um paradoxo evolutivo porque reduz o sucesso re-
produtivo dos indivíduos. Porém, a capacidade de perceber e diferenciar 
o sexo de parceiro sexual potencial pode ser evolutivamente relativamente 
nova, enquanto a não-discriminação sexual foi sugerida como uma forma 
possível ancestral (Monk et al. 2019; ver Cezar et al. 2022). Neste sentido, 
a monossexualidade (preferência de parceiros de um sexo específico) é um 
traço derivado descendente de forma pan- ou bissexual. 

Além disso, a aptidão evolutiva não decorre só da reprodução 
direta e a sexualidade tem mais funções além da reprodução decorrente 
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da relação sexual peniano-vaginal heterossexual fértil. A sexualidade em 
geral ganhou muitas outras funções durante sua evolução que podem au-
mentar a sobrevivência, formação de alianças e/ou reprodução indireta por 
seleção de parentesco. Portanto, muitas formas de comportamento sexual 
bem comuns, como sexo oral ou anal, masturbação, sexo com diferentes 
espécies, com indivíduos do mesmo sexo ou indivíduos fora da idade re-
produtiva, não levam à reprodução e ainda assim podem ter outras fun-
ções sociossexuais adaptativas (ex. união de pares, formação de alianças, 
aquisição de recursos, bem-estar etc.) que podem indiretamente promover 
a reprodução e a sobrevivência, independentemente da orientação sexual. 
É claro que a ocorrência natural de qualquer classe de comportamento por 
si só não justifica, não endossa, não autoriza, não é prescritiva, nem ine-
vitável, pois não podemos cair na falácia naturalista, a qual mistura ex-
plicação com recomendação moral. É importante também notar que as 
motivações pessoais para atividades sexuais, homossexuais ou heterosse-
xuais, são bem diferentes de suas possíveis funções sociossexuais ou va-
lores adaptativos evolutivos. As relações sexuais são motivadas principal-
mente por prazer, amor, autoestima/vingança, e/ou obtenção de recursos 
(Meston & Buss 2007). Tais motivações pessoais que desencadeiam o com-
portamento homo/heterossexual não devem ser confundidas com as fun-
ções evolutivas que mantêm a atividade sexual na população.

Além disso, a orientação sexual é um mecanismo psicológico que 
gera um espectro de variação individual e não uma categoria dicotômica 
(Kinsey et al. 1948; Petterson et al. 2015). A homossexualidade exclusiva 
e a heterossexualidade exclusiva apresentam os pólos opostos do espectro, 
de forma que a maioria dos indivíduos se situa entre eles, embora em geral 
estejam mais próximos do polo heterossexual. Mostraremos hipóteses ex-
plicando a possível origem evolutiva da homosexualidade, e mesmo que a 
homossexualidade exclusiva não tenha nenhum valor adaptativo aparente, 
seria um erro supor que ele seja verdade para todo o continuum da orienta-
ção sexual. Até porque, o que é aparente ou intuitivo não é cientificamente 
confiável, nem prova cabal sobre adaptabilidade evolutiva. Além disso, a 
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bissexualidade ou algum grau de tendências homossexuais entre indiví-
duos predominantemente heterossexuais, bem como algumas tendências 
heterossexuais entre indivíduos predominantemente homossexuais, são 
parte da variação adaptativa da orientação sexual (Valentova et al. in press). 

Teorias Evolucionistas da Orientação Sexual

A orientação sexual tem sido descrita como um mecanismo de na-
vegação ou direcionamento da sexualidade para indivíduos do outro sexo, 
do mesmo sexo, ou em graus variados para ambos os sexos (Bailey 2009; 
Bailey et al. 2016; Savin-Williams 2016; Vrangalova & Savin-Williams 
2012). Semelhante a algumas práticas heterossexuais (ex. relação sexual 
fora do relacionamento principal), as atitudes em relação à sexualidade do 
mesmo sexo podem variar muito entre as populações. Em alguns países, 
a sexualidade do mesmo sexo constitui parte integrante do sistema socio-
cultural; em outros, essa sexualidade é criminalizada e perseguida (para 
revisão, ver Bailey et al. 2016). Por estas razões, os indivíduos podem variar 
em sua manifestação aberta de preferência sexual, desde uma tendência 
oculta - dos outros ou de si mesmos - até preferências e comportamentos 
abertos. Há também outros motivos pelos quais preferências sexuais, com-
portamentos e identidades não precisam ser alinhados. O comportamen-
to sexual não preferido pode se manifestar, por exemplo, sob condições 
sem acesso a parceiros sexuais preferidos; pode ser feito por motivos fi-
nanceiros ou simplesmente para satisfazer o parceiro. Da mesma forma, a 
afeição romântica pode ser amplamente desconectada dos desejos sexuais 
(Diamond 2003). Por exemplo, uma pessoa pode se apaixonar repetida-
mente apenas por indivíduos do mesmo sexo, mas preferir e procurar ati-
vamente parceiros sexuais casuais de ambos os sexos. Assim, a orientação 
sexual refere-se a desejos sexuais, atração e preferências, não apenas com-
portamento sexual, identidade ou sentimentos afetivos evidentes.

A orientação sexual tem um componente genético que explica apro-
ximadamente um terço da variação entre os indivíduos (Zietsch et al. 2012; 
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ver Bailey et al. 2016). Os hormônios sexuais são um dos fatores biosociais 
que influenciam o desenvolvimento da orientação sexual. De acordo com 
a hipótese organizacional, o sistema neural de indivíduos homossexuais é 
influenciado por níveis hormonais sexualmente atípicos durante as fases 
iniciais do desenvolvimento. Diferenças sistemáticas na neuroanatomia 
entre indivíduos homossexuais e heterossexuais sugerem que, em compa-
ração com heterossexuais, os homens homossexuais são, em média, menos 
androgenizados e as mulheres homossexuais mais androgenizadas duran-
te o desenvolvimento pré-natal (ver Bailey et al. 2016; LeVay 2010; Wilson 
& Rahman 2005). Nem as influências genéticas nem as hormonais suge-
rem que a orientação sexual seja necessariamente fixa e rígida ao longo da 
vida. A identidade sexual pode mudar ao longo do tempo, particularmente 
entre as mulheres (Diamond 2008). Tal fluidez de orientação sexual não 
equivale a uma escolha consciente de diferentes desejos e atrações sexuais 
(Diamond 2008). Assim, a orientação sexual não é uma escolha nem uma 
invenção cultural; tem bases genéticas e neuro-hormonais e não é neces-
sariamente imutável. Além disso, comportamento homossexual ocasio-
nal e preferências homossexuais estáveis   foram documentadas ao longo de 
várias espécies de animais não humanos (Sommer & Vasey 2006). Assim, 
uma variação no continuum da orientação sexual não é exclusiva do ser 
humano e tem raízes filogenéticas.

Além disso, é comumente aceito que indivíduos homossexuais não 
têm nenhum sucesso reprodutivo. Em um estudo, 32,8% dos homens e 
65,4% das mulheres relataram um potencial de resposta homossexual, su-
gerindo que uma grande porcentagem de pessoas, predominantemente 
heterossexuais, tem uma propensão a experimentar atração e/ou intera-
ção sexual do mesmo sexo (Santtila et al. 2008). Outro estudo demons-
trou que quase 10% dos homens identificados como heterossexuais re-
lataram ter se envolvido em atividades sexuais do mesmo sexo (Pathela 
et al. 2006). Isso se aplica ainda mais a populações não-ocidentais, como 
Samoa, onde a maioria dos homens predominantemente heterossexuais 
pratica sexo com mulheres e indivíduos de um terceiro gênero chamados 
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Fa’afafine (Petterson et al. 2015). De acordo com os dados demográficos 
(2013) dos EUA, 37 % dos indivíduos identificados como LGBT relatam ter 
pelo menos um filho biológico. Tendo em mente essas suposições, pode-
mos esboçar algumas das teorias evolucionistas empiricamente apoiadas 
que explicam a adaptabilidade da não heterossexualidade humana.

Hipótese da seleção de parentesco

Uma das hipóteses mais antigas e parcialmente apoiadas da homos-
sexualidade como uma adaptação foi postulada por Wilson (1978), inspi-
rado na teoria da seleção de parentesco de Hamilton (1963). Indivíduos 
homossexuais, que não investem em sua própria reprodução, podem pro-
pagar seus genes indiretamente, ajudando na reprodução de parentes pró-
ximos, com quem compartilham parte de seus próprios genes. Estudos 
conduzidos nos EUA, Grã-Bretanha ou Japão não apoiam a hipótese (ver 
Bailey et al. 2016). Porém, investigações sistemáticas de Fa’afafine, que são 
indivíduos designados ao sexo masculino, mas que adotam papéis de um 
terceiro gênero na população indígena de Samoa, apoiaram a teoria da se-
leção de parentesco. Fa’afafines mostram maiores tendências avunculares 
(apoio de sobrinhas e sobrinhos) em comparação com homens heteros-
sexuais cisgêneros, o que pode aumentar sua aptidão indireta (Vasey & 
VanderLaan 2010). O efeito da seleção de parentesco em humanos parece 
ser mais forte em sociedades cuja atitude social e política tendem a ser 
mais tolerantes com relação à homossexualidade e em indivíduos transgê-
neros (ex. as Fa’afafine) (Forrester et. al. 2011).

Esse subgrupo de indivíduos de terceiro gênero cuja sexualidade é 
voltada para indivíduos do mesmo sexo biológico é frequente em muitas 
sociedades, como Índia (Hijra) (Kalra 2012), Tailândia (Kathoey) (Matzner 
& Costa 2015), México (Muxe) (Jimenéz & Vasey 2022) e tribos nativas 
norte-americanas (Berdache) (Williams 2010). As relações sexuais e/ou ro-
mânticas entre parceiros de diferentes papéis de gênero são documentadas 
em inúmeras populações ao redor do mundo (Crapo 1995). Além disso, 
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relacionamentos do mesmo sexo estratificados por idade (ou seja, um dos 
parceiros é muito mais jovem que o outro) foram documentados em po-
pulações como a Grécia antiga, o Japão da Idade Média ou a Nova Guiné 
contemporânea (Crapo 1995). Tanto os relacionamentos estratificados por 
idade quanto os estratificados por gênero existem na cultura ocidental 
moderna, embora o estilo mais frequente de relacionamentos seja iguali-
tário entre dois indivíduos que se identificam como homossexuais e têm 
nível de masculinidade, educação e idade semelhantes. Este último estilo 
de relacionamento entre pessoas do mesmo sexo é mais típico para popu-
lações ocidentais contemporâneas. É importante ressaltar que a estratégia 
evolutiva de homossexuais transgêneros pode diferir daquela adotada por 
homossexuais cisgêneros. 

Homossexualidade como um subproduto da não conformidade de gênero

Miller (2000) sugeriu que a homossexualidade masculina não é adap-
tativa, mas é um subproduto de outra adaptação. Ele propôs que algumas 
características que são, em média, mais típicas em mulheres do que nos 
homens, como menor agressividade, maior cooperação e habilidades so-
ciais em geral, tornaram-se adaptativas também nos homens durante as mu-
danças na estrutura social de um período relativamente recente na evolução 
humana. Além disso, características mais femininas em homens podem ser 
mais frequentes em homens que investem mais em relacionamentos fixos e 
cuidado parental do que na quantidade de parceiras sexuais (Jeffery 2015). 
Assim, homens que têm mais características femininas e menos masculi-
nas podem prosperar melhor em um ambiente socialmente mais complexo. 
Nesse esquema, a homossexualidade masculina seria, portanto, um subpro-
duto extremo não adaptativo de uma mudança geral masculina adaptati-
va à feminização. A não conformidade de gênero (menor masculinidade 
nos homens) tem um forte componente genético (ver Bailey et al. 2016), e 
as mulheres acham a feminilidade dos homens atraente (Perrett et al. 1998). 
Além disso, estudos indicam que os homens não heterossexuais são, em 
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comparação com os heterossexuais, mais femininos (ver Bailey et al. 2016). 
Rice et al. (2013) sugeriram que a orientação homossexual é um subproduto 
de marcas epigenéticas atípicas ao sexo que feminilizam os machos e mascu-
linizam as fêmeas durante o desenvolvimento embrionário. 

Apesar da hipótese não explicar a homosexualidade em indivíduos 
com características sexualmente típicas, a lógica oposta da teoria pode-
ria ser aplicada para explicar as mulheres homossexuais com traços mais 
masculinos (Luoto et al. 2019). Características masculinas em mulheres 
podem ter sido adaptativo para algumas mulheres durante o passado evo-
lutivo, por exemplo, concentrando mais poder social e físico, levando a 
maior independência, melhor autodefesa e defesa de seus parentes e maior 
aquisição de recursos. Tais características podem ter sido vantajosas na so-
ciedade ancestral e recente, onde a mortalidade de homens tem sido relati-
vamente maior do que a de mulheres.

Homossexualidade predominante como adaptação: 
Sneaking e estratégia sexual condicional

A homossexualidade predominante, mas não exclusiva em homens 
também pode ser entendida como uma estratégia sexual furtiva (Jeffery 
2015; Valentova & Veloso 2018). Foi sugerido que a bissexualidade e a homos-
sexualidade predominante ligada ao aumento da feminilidade nos homens 
representariam uma estratégia sexual furtiva. Deste ponto de vista, homens 
femininos que têm algum potencial para relações com outro sexo podem 
ser bem-sucedidos em atividades heterossexuais oportunistas e garantir o 
sucesso reprodutivo direto. Isso pode acontecer principalmente porque as 
características femininas em homens se mostraram atraentes para as mu-
lheres (Perrett et al. 1998), pelo menos para algumas mulheres e sob certas 
condições. Mulheres heterossexuais atraentes preferem ter amigos “gays”, e 
ao descobrir a não heterossexualidade de homens, mulheres demonstram 
mais conforto e intimidade do que com homens heterossexuais (Russel et 
al. 2013, 2018a, b). Ao mesmo tempo, homens bissexuais mais femininos 
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ou predominantemente homossexuais podem ser percebidos como rivais 
menos perigosos de homens exclusivamente ou predominantemente hete-
rossexuais mais masculinos, o que pode reduzir a competição intrassexual 
entre homens. Consequentemente, homens predominantemente homosse-
xuais podem ser mais aceitos como amigos de parceiras de homens heteros-
sexuais, oferecendo assim oportunidades para cópulas furtivas. 

Esta teoria não explica a homossexualidade exclusiva ou homens 
homossexuais transgêneros que não têm interesse em relações sexuais 
com mulheres. Em vez disso, mostra que vários graus de bissexualidade 
e homossexualidade predominante podem servir como uma estratégia re-
produtiva alternativa e bem-sucedida. Essa teoria pode se aplicar também 
às mulheres. Em média, as mulheres lésbicas são mais masculinas do que 
as mulheres heterossexuais (Bailey & Zucker 1995), e mulheres heteros-
sexuais masculinas relatam maior número de sexo casual do que mulhe-
res femininas (Mikach & Bailey 1999). Podemos, assim, especular que as 
mulheres predominantemente homossexuais masculinas podem garantir 
o sucesso reprodutivo direto sem a necessidade de criar e manter víncu-
los de longo prazo com homens, mas sim com outras mulheres. A fluidez 
da orientação sexual feminina poderia ter ajudado as mulheres ancestrais 
a assegurar recursos e cuidar de seus filhos em condições sem um par-
ceiro masculino, recebendo investimento dos pais e de outras mulheres 
(Kuhle & Radtke 2013). Esta fluidez pode ser entendida como uma estra-
tégia sexual condicional, significando que as variações entre a sexualidade 
do outro sexo e do mesmo sexo podem ser adaptativas em diferentes con-
dições, como diferentes fases da vida.

A bissexualidade como adaptação: formação de 
alianças entre pessoas do mesmo sexo

Essa hipótese sustenta que vários graus de sentimentos e compor-
tamentos sexuais direcionados tanto para homens quanto para mulheres 
oferecem uma vantagem individual sobre uma orientação exclusiva para 
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apenas um sexo (Kirkpatrick 2000). A principal razão para as interações 
não heterossexuais seria a formação e manutenção de alianças do mesmo 
sexo que são cruciais em muitos outros primatas. O autor mostra evidên-
cias antropológicas e primatológicas que apoiam a visão de que alianças 
fortes e emocionais entre indivíduos do mesmo sexo podem oferecer uma 
vantagem reprodutiva. Mais especificamente, as alianças do mesmo sexo 
reduzem a competição e aumentam a cooperação, enquanto o acesso a par-
ceiros do outro sexo aumenta o sucesso reprodutivo. Nessa perspectiva, 
qualquer atividade sexual que não leve à fertilização teria a mesma função 
– redução de agressividade e aumento de cooperação (Barron & Hare 2020; 
Bártová & Valentová 2012). A não-heterossexualidade serviria então a fun-
ções sociossexuais próximas, para as quais a sexualidade não-procriativa 
em geral foi cooptada, como formação de alianças, manutenção de díades, 
redução do estresse, pacificação e reconciliação, ou ganho de recursos.

A homossexualidade como subproduto: hipótese do gene 
sexualmente antagônico e superdominância

Estudos de genética comportamental e molecular mostraram que a 
homossexualidade masculina está ligada, entre outros fatores, ao cromos-
somo X e, portanto, é herdada da linhagem materna (Sanders et al. 2014). 
Além disso, parentes do sexo feminino de homossexuais masculinos têm 
mais filhos e netos do que o grupo de controle de mulheres sem indivíduos 
homossexuais entre os parentes (por exemplo, Ciani & Pellizzari 2012; ver 
Bailey et al. 2016). Sugere-se, assim, que uma maior fertilidade de paren-
tes femininos de homens homossexuais pode explicar a persistência de uma 
forma não-adaptativa de sexualidade masculina por meio de seleção sexual-
mente antagônica (Ciani e Pellizzari 2012; Zietsch et al. 2008). Genes sexual-
mente antagônicos podem trazer vantagens para um sexo (ex. maior fecun-
didade em mulheres), mas podem ser desvantajosos para o outro sexo (ex. 
reduzindo a taxa de reprodução em homens homossexuais). A frequência de 
mulheres portadoras destes genes não pode explicar uma proporção estável 
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de homossexuais masculinos exclusivos na população, mas uma grande pro-
porção de mulheres e homens não homossexuais pode (Chaladze 2016). 

Além disso foi sugerido que uma proporção considerável de homens 
portadores dos vários genes que influenciam a homossexualidade não são 
exclusivamente ou predominantemente homossexuais. Tais portadores su-
postamente possuem algumas características vantajosas que podem au-
mentar o sucesso reprodutivo de seus portadores. Em apoio, os gêmeos 
heterossexuais com irmãos homossexuais relatam maior número de par-
ceiras sexuais do que homens heterossexuais com um gêmeo heterosse-
xual (Zietsch et al. 2008). 

As hipóteses do subproduto concentram-se mais na explicação da 
forma exclusiva da homossexualidade masculina, em vez do resto do conti-
nuum não heterossexual. Porém, as teorias podem ser aplicadas a outros in-
divíduos não heterossexuais, porque eles também podem ser portadores do 
componente genético homossexual. Foi demonstrado que a diferença indi-
vidual no potencial para a resposta homossexual tem um componente gené-
tico mais forte do que na diferença individual no comportamento explícito 
homossexual ou a identificação autorrotulada (Santtila et al. 2008). Assim, 
qualquer grau de tendências não heterossexuais pode ser mais adequado 
para análises genéticas do que a homossexualidade exclusiva autodeclarada.

Além disso, as hipóteses da homossexualidade como um subpro-
duto originalmente não se aplicavam às mulheres, embora em princípio 
possam funcionar de forma semelhante, uma vez que o componente gené-
tico foi documentado também na orientação sexual feminina (ver Bailey et 
al. 2016), e o potencial de resposta homossexual é ainda mais frequente em 
mulheres do que em homens (Santtila et al. 2008). 

Limitações e conclusões

Durante o último século, a orientação sexual humana e de outros 
animais (vertebrados e invertebrados) foi extensivamente estudada em 
muitas áreas científicas. Apesar de importantes descobertas nas áreas de 
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psicologia, antropologia, medicina, neurociência, genética, endocrinologia 
e desenvolvimento, o raciocínio evolutivo sofreu inúmeras limitações con-
ceituais, terminológicas e metodológicas. Esses equívocos levaram à visão 
de que a homossexualidade só pode ser exclusiva e, portanto, um parado-
xo evolutivo. No entanto, quando o pensamento categórico essencialista 
é descartado, pode se tornar mais claro que a maioria das variações no 
continuum da orientação sexual pode oferecer vantagens adaptativas para 
seus portadores. Essa visão pode ser apoiada mudando a perspectiva da se-
xualidade que a iguala apenas à reprodução e reconhecendo o fato de que 
pelo menos alguns indivíduos homossexuais e não heterossexuais dentro 
de todo o espectro de orientação sexual se reproduzem, além de receber 
vários benefícios sociais dos relacionamentos amorosos e relações sexuais.

A maioria das hipóteses delineadas apresenta funções adaptativas para 
a evolução de orientações não heterossexuais, seja enfatizando a reprodução 
indireta via seleção de parentesco ou reprodução direta via cópulas furtivas 
ou formação de alianças do mesmo sexo que podem aumentar a sobrevivên-
cia e a reprodução futuras. As hipóteses de subprodutos oferecem também 
um raciocínio plausível para as origens e manutenção de orientações não he-
terossexuais. Essas teorias não são mutuamente excludentes e, juntas, podem 
explicar uma proporção maior do continuum da orientação sexual. 

A atração por pessoas do mesmo sexo não é um fenômeno unifor-
me, e pode ter diferentes funções evolutivas, as quais se refletem em di-
ferentes marcadores biológicos em diferentes tipos de indivíduos homos-
sexuais (Swift-Gallant et al. 2019). A orientação sexual é um mecanismo 
psicológico complexo e estudos futuros devem dar mais atenção à homos-
sexualidade feminina, à bissexualidade e homossexualidade em pessoas 
com características típicas para o próprio sexo, e tentar testar as diferentes 
hipóteses em diversas populações. Por fim, as diferentes orientações se-
xuais não devem ser vistas como tabu, patologias, castigos divinos, mera 
opção, mera construção social, muito menos fatalidades/mutações gené-
ticas, nem devem ser propriedade exclusiva de comunidades LGBT, nem 
reduzidas a pautas políticas. Para cuidar é preciso conhecer, e por meio 
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de pesquisas científicas, com integração interdisciplinar, interespecífica, 
e intercultural poderemos desvendar melhor as muitas facetas biológicas, 
psicológicas, socioculturais, e ecológicas da diversidade sexual humana. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Defina e distinga orientação/preferência homossexual, iden-
tidade homossexual, e comportamento homossexual.

• Explique por que já foi comum concluir que a homossexuali-
dade seria um paradoxo evolutivo.

• Indique algumas funções não diretamente reprodutivas da 
sexualidade humana.

• Quais fatores são indicativos de que as orientações bissexuais 
e homossexuais também sejam evoluídas?

• Quais as teorias evolutivas (adaptativas ou não) para explicar 
a evolução das orientações bissexuais e homossexuais?
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GLOSSÁRIO

Aptidão evolutiva: Também chamada de “Fitness”, diz respeito ao sucesso 
relativo em sobrevivência e reprodução de um organismo por pos-
suir um (ou mais) traço ou característica vantajosos. Pode ser clas-
sificada como “aptidão direta”, quando se trata da aptidão do pró-
prio indivíduo, ou seja, uma medida da representação dos alelos de 
um indivíduo na geração seguinte através dos próprios filhos bio-
lógicos, ou como “aptidão indireta” quando inclui a aptidão de pa-
rentes próximos que carregam genes semelhantes aos do indivíduo 
e receberam deste indivíduo parente contribuição/ajuda significati-
va para aumentar (ou diminuir) o sucesso reprodutivo dos parentes 
não descendentes. 

Cuidado parental: Comportamento materno/paterno de proteção, nutri-
ção/subsistência, regulação, ensino da prole, até que esta atinja a in-
dependência, aumentando a sobrevivência e o sucesso reprodutivo 
da prole. O cuidado contribui para o bom desenvolvimento físico, 
emocional e social do descendente. Cuidado aloparental inclui indi-
víduos além do pai ou mãe. 

Filogênese: Se refere à história evolutiva ou percurso temporal de modifi-
cações e diversificações de uma espécie ou de um grupo e espécies 
ao longo das muitas gerações ancestrais. Filogenia se refere às rela-
ções de parentesco ancestrais decorrentes da filogênese.

Homossexualidade: Orientação sexual direcionada (em diferentes graus 
na população) predominantemente ou exclusivamente a indivíduos 
do mesmo sexo e/ou gênero aparente/percebido.

Hormônios sexuais: Substâncias (biomoléculas) produzidas nas porções 
endócrinas das gônadas secretadas na corrente sanguíneas ativan-
do receptores em células de vários tecidos capazes de influenciar o 
desenvolvimento fisiológico e o comportamento. Alguns dos prin-
cipais exemplos são a testosterona, o estrogênio e a progesterona.
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Marcas epigenéticas: Marcações químicas por meio de metilação acumu-
ladas no nosso DNA ao longo do desenvolvimento, sem alterar a se-
quência das bases do DNA, e que determinam a quantidade em que 
determinados genes serão expressos. 

Orientação sexual: A orientação sexual refere-se a um mecanismo psico-
lógico direcionando a sexualidade de alguém para indivíduos com 
base em seu sexo aparente. Os indivíduos se encontram num conti-
nuum entre o ponto extremo de heterossexuais exclusivos, ou seja, 
orientados exclusivamente para indivíduos do outro sexo, e homos-
sexuais exclusivos, ou seja, orientados exclusivamente para indi-
víduos do mesmo sexo, sendo os bissexuais atraídos de forma se-
melhante por ambos os sexos e panssexuais as pessoas de qualquer 
gênero, inclusive transgêneros. A orientação sexual refere-se mais à 
atração ou desejo do que ao comportamento ou identidade, porque 
a orientação não é necessariamente manifestada por comportamen-
to sexual aberto.

Paradoxo evolutivo: Um traço (ou característica) disseminado entre as 
populações, muito antigo, com bases herdadas e análogos em outras 
espécies, mas que aparentemente reduz a aptidão evolutiva dos or-
ganismos que a portam. 

Seleção de parentesco: Mecanismo evolutivo que garante a sobrevivência 
e/ou reprodução de parentes próximos, que carregam genes seme-
lhantes, por meio da significativa contribuição do indivíduo na so-
brevivência e reprodução de parentes, mesmo que ao custo da repro-
dução do próprio indivíduo.

Seleção sexualmente antagônica: Ocorre quando um gene ou alelo altera 
diferencialmente a aptidão dos seus portadores, de acordo com o 
seu sexo, por melhorar a sobrevivência/reprodução quando presente 
em fêmeas e piorar a sobrevivência/reprodução quando presente em 
machos, ou vice-versa.

Variabilidade genética: A variedade de alelos diferentes para um mesmo 
gene, presentes em uma população ou espécie. 
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12

SAPIOSSEXUALIDADE:  
A ATRAÇÃO POR INTELIGÊNCIA

Felipe C. Novaes 
Jean C. Natividade

Mesmo sem saber o motivo, nos sentimos sexualmente ou romantica-
mente atraídos por certas pessoas. Essa atração depende do quanto 

um potencial parceiro satisfaz nossos critérios de atratividade (Buss & 
Schmitt 2019). Esses critérios podem se referir a características físicas - 
como a face, a voz e o corpo - e psicológicas - como personalidade e inte-
ligência. Esses critérios apresentam pesos diferentes que variam conforme 
o sexo, gênero e outras características individuais (Buss & Schmitt 2019). 
Por exemplo, homens e mulheres querem parceiros cuidadosos e fiéis. De 
um lado, homens prezam mais pela aparência física, por outro lado, as mu-
lheres prezam mais pelo status social. Para algumas pessoas, inteligência é 
indispensável em um parceiro amoroso ideal. Nos últimos anos, a atração 
pela inteligência ganhou tanto espaço na cultura popular que ganhou um 
apelido: sapiossexualidade.
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A atração pela inteligência em si mesma 
ou pelas suas consequências

É essencial considerar que a sapiossexualidade é a atração pela in-
teligência em si, não pelas suas consequências. Essa observação é neces-
sária considerando que a inteligência está associada a outras caracterís-
ticas que impactam na atratividade. Por exemplo, inteligência tende a 
levar ao sucesso acadêmico e profissional. Ter sucesso nessas áreas eleva 
o status social, que impacta na atratividade, especialmente na masculi-
na. Estatisticamente, também existe associação entre inteligência e bom 
humor. Nesse caso, bom humor não significa apenas ser engraçado ou 
bobo, mas ser capaz de fazer boas piadas, com “boas sacadas”. A boa piada 
depende da quebra de ritmo, da quebra de expectativa em relação ao que 
está sendo dito, à história que está sendo contada. Também depende de 
bons trocadilhos. Com isso, pode-se dizer que o bom humor depende da 
capacidade de inferir e manipular o que o interlocutor pensa, além do con-
teúdo para ter alternativas de desfecho não muito óbvias. Também é ne-
cessário ter conhecimento, raciocínio verbal e capacidade de notar padrões 
para fazer bons trocadilhos de palavras. Claro, essas capacidades também 
devem estar presentes na audiência. Essas associações com a inteligência 
podem explicar por que o bom humor é considerado atraente (Greengross 
et al. 2020). Os exemplos citados (sucesso acadêmico, profissional e bom 
humor) colocam em dúvida se a inteligência seria atraente por si mesma ou 
por conta de suas consequências indiretas.

Evidências e caracterização da sapiossexualidade

Haveria evidências de que a inteligência é atraente em si mesma? 
Estudos interculturais mostram que inteligência é altamente valorizada 
em um parceiro amoroso ideal (Buss 1989; Walter et al. 2020). Nesses es-
tudos, os participantes ordenam diversos critérios de atratividade, previa-
mente indicados, em um ranking. Inteligência sempre é posicionada entre 
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as primeiras características da lista (Gignac et al. 2018). Em um estudo, 
homens foram filmados executando diversas tarefas associadas à inteli-
gência (leitura de manchetes em sites de notícias e fornecendo respostas a 
questões complexas) e, depois, seus vídeos foram assistidos por mulheres 
(Prokosch et al. 2009). As avaliações subjetivas das mulheres sobre a in-
teligência desses homens foram bem próximas da inteligência aferida por 
testes psicológicos aplicados nos homens, o que indica que é possível in-
ferir razoavelmente bem a inteligência dos indivíduos no cotidiano com 
base em seus comportamentos. Homens avaliados como mais inteligentes 
foram considerados mais atraentes. Apesar desses estudos, o impacto posi-
tivo da inteligência na atratividade não é unânime. Por exemplo, em outra 
pesquisa as mulheres conseguiram distinguir os homens mais inteligentes 
dos menos inteligentes, mas a inteligência impactou de forma negativa na 
atratividade (Driebe et al. 2021). 

Mais recentemente, foi elaborada uma escala de sapiossexualidade 
para mensurar o quanto as pessoas consideravam inteligência excitante e 
atraente em parceiros (Gignac et al. 2018). Segundo os resultados obtidos 
por meio dessa escala, mulheres são mais sapiossexuais do que homens 
(Gignac et al. 2018). Homens costumam ser mais lenientes do que mu-
lheres quanto a estar com um parceiro menos inteligente (Kenrick et al. 
1990). Quando duas pessoas podem escolher se encontrarem novamen-
te no futuro, homens mais inteligentes são mais escolhidos para um se-
gundo encontro, mas mulheres mais inteligentes são menos escolhidas 
(Karbowski et al. 2016). Mas a relação positiva entre inteligência e atrativi-
dade não cresce infinitamente. A inteligência só é atraente até certo ponto, 
isto é, em torno de 120 pontos de QI (Gignac & Callis 2020; Gignac et al. 
2018). Depois desse valor, é provável que os indivíduos tenham problemas 
para encontrar parceiros similares o suficiente.
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A lógica adaptativa da sapiossexualidade

Resumindo, é possível dizer que a inteligência é “sexy” para a maio-
ria das pessoas. Mas resta responder por que essa preferência existe de 
forma tão disseminada. Provavelmente, essa preferência têm uma lógica 
adaptativa que explica por que os mecanismos subjacentes a ela foram se-
lecionados ao longo da história evolutiva. A área comumente evocada para 
dar esse tipo de resposta é a psicologia evolucionista. Sucintamente, a psi-
cologia evolucionista concebe os comportamentos humanos como outputs 
gerados por módulos mentais capazes de processar inputs do ambiente. 
Esses módulos teriam sido moldados ao longo da seleção natural e sexual 
para resolver problemas adaptativos, isto é, problemas recorrentes durante 
a maior parte da história evolutiva. Vários desses problemas estão relacio-
nados à seleção de parceiros e à reprodução. Os critérios de atratividade, 
provavelmente, resultam de módulos selecionados ao longo da evolução 
para escolher o tipo de parceiro amoroso que ajudaria a gerar a prole mais 
saudável, com mais chances de sobreviver e gerar descendentes.

Isso significa que o apelo sexual da inteligência pode se dever a mo-
tivos adaptativos. Mas quais, exatamente? A inteligência está associada à 
qualidade genética. Em poucas palavras, qualidade genética tem a ver com 
genes capazes de produzir um sistema imunológico eficiente e de condu-
zir o desenvolvimento ontogenético de forma adequada. Um cérebro que 
funciona adequadamente é um sinal indireto de que a pessoa em questão 
tem “bons genes” e de que não teve problemas ao longo do desenvolvimen-
to. Isso acontece porque o desenvolvimento cerebral depende de muitos 
genes, de forma que problemas genéticos atrapalhariam o desempenho 
cognitivo. Assim, pessoas inteligentes têm um cérebro saudável, que por 
sua vez depende de qualidade genética. Uma prole herdeira desses genes 
certamente estaria em vantagem competitiva frente a outros indivíduos. 

É válido ressaltar que isso não significa que as pessoas sabem que 
inteligência sinaliza qualidade genética e por isso passam a considerar 
esse um atributo atraente. A proposta, na verdade, é que os organismos 
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foram moldados com mecanismos psicológicos subjacentes que suscitam 
a atração por características que sinalizam certas qualidades adaptativas. 
Aparentemente, isso vale até mesmo para outras espécies. Em aves e roe-
dores, machos com maior capacidade de resolução de problemas e memó-
ria chamam mais a atenção das fêmeas e obtém maior sucesso reprodutivo 
(Chen et al. 2019; Keagy et al. 2009; Shaw et al. 2019).

Conclusão

No presente capítulo, mostramos que a inteligência é uma caracterís-
tica considerada ideal num parceiro romântico. Mais do que isso, discuti-
mos como tal preferência parece obedecer a uma lógica adaptativa ancestral 
mais antiga que a própria humanidade. Entretanto, ainda existem aspectos 
para elucidar. Por exemplo, não se sabe exatamente se qualquer demonstra-
ção de inteligência soa atraente. É possível que soem atraentes apenas as de-
monstrações de inteligência compreensíveis para uma dada audiência. Isto 
é, um indivíduo discursando sobre física quântica pode não ser tão atraente 
para uma audiência de historiadores. Outro aspecto que precisa ser mais 
bem entendido é até que ponto as pessoas conseguem diferenciar real in-
teligência e expertise num assunto de uma manifestação superficial de co-
nhecimento. Sabemos que a inteligência é sexy, mas as pesquisas sobre esse 
critério de atratividade ainda se encontram em estado inicial.

PARA SABER MAIS
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• O que caracteriza a sapiossexualidade e a diferencia da atra-
ção por status social?

• Por que o bom-humor pode ser considerado um indicador de 
inteligência?

• Como a psicologia evolucionista explica a atração por 
inteligência/sapiossexualidade?

• Utilizando-se da lógica evolucionista explique por que as 
mulheres apresentam maiores níveis de sapiossexualidade do 
que os homens.

• Explique a associação entre inteligência e “bons genes”.

GLOSSÁRIO

Critérios de atratividade: Características que influenciam o quanto os in-
divíduos são desejáveis como parceiros amorosos.

Inteligência: De forma geral, refere-se à proficiência mental para resol-
ver de forma bem sucedida uma vasta gama de situações problema, 
como aprender com facilidade, ter compreensão e previsão aguça-
das, derivar e recuperar informação relevante, e raciocinar logica-
mente. Pode se referir ainda a capacidades cognitivas mais específi-
cas e circunscritas a domínios particulares, como inteligência social, 
emocional, ou espacial.

Módulos mentais: Especializações funcionais da mente humana molda-
das ao longo da evolução para resolver problemas adaptativos es-
pecíficos, mas flexíveis o suficiente para também funcionarem de 
modo a resolver problemas de novos contextos.

Psicologia Evolucionista: Perspectiva científica que tem como objeti-
vo investigar a natureza evoluída dos mecanismos psicológicos 
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(adaptações mentais) humanos, incluindo suas origens evolutivas, 
universalidade e diferenças individuais, funções adaptativas, pa-
drões de desenvolvimento e dimorfismo, e desdobramentos ecoló-
gicos e socioculturais. É o resultado da junção de conhecimentos 
atuais da biologia evolutiva, etologia humana, sociobiologia, e das 
ciências cognitivas, além de alicerçar sua investigação, desenvolvi-
mento de hipóteses e argumentação em informações atualizadas de 
diversas áreas, como paleoantropologia, arqueologia, genética com-
portamental, ecologia comportamental, primatologia etc. Surgida 
no início de década de 90, a área progrediu e se diversificou em 
abordagens ligeiramente diferentes em cada região.

Sapiossexualidade : Atração por pessoas inteligentes, por pessoas capazes 
de demonstrar domínio sobre assuntos complexos.
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SISTEMAS DE ACASALAMENTO:  
O ANCESTRAL E O MODERNO NA PSICOLOGIA 

DAS RELAÇÕES AMOROSAS HUMANAS

Mauro Silva Júnior
Vivianni Veloso

Nas discussões do dia a dia as pessoas têm debatido muito sobre o 
quanto a monogamia foi socialmente imposta e precisa ser repen-

sada nos relacionamentos atuais (Costa & Belmino 2015). Com frequên-
cia opõem-se essa visão das relações humanas às visões fundamentadas 
na biologia, porque elas não deveriam ser “naturalizadas”, i.e. considera-
das imutáveis e biologicamente determinadas. Equivocadamente, pensa-
-se que invocar bases biológicas para explicar qualquer comportamento, 
a monogamia inclusa, implica em afirmar que esses comportamentos não 
podem ser flexíveis (Varella 2018). Porém, se as origens da monogamia 
forem puramente socioculturais, está aberta a possibilidade de mudanças 
nos relacionamentos.

Contudo, a associação da monogamia com a biologia está longe de 
ser uma relação rígida e inflexível frente às condições ecológicas e sociais. 
A abordagem evolucionista da monogamia considera suas vantagens e des-
vantagens sobre a reprodução dos organismos, mas não supõe que os or-
ganismos possuem um conjunto limitado de respostas ao acasalamento. 
Ao contrário, humanos e não humanos possuem padrões de acasalamento 
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flexíveis às condições socioecológicas (Alcock & Rubenstein 2019; Buss 
& Schmitt 2019; Kushnick 2022). Assim, a concepção popularmente dis-
seminada do termo monogamia como sinônimo de exclusividade sexual, 
não corresponde ao uso do termo nas ciências evolucionistas, particular-
mente a primatologia e a psicologia evolucionista. Por usarem o mesmo 
termo, mas com concepções inteiramente distintas sobre o seu significado, 
essas diferentes perspectivas talvez não sejam tão opostas quanto pareçam 
a princípio. 

Evolução do comportamento sexual e reprodutivo 

O entendimento da primatologia e da psicologia evolucionista sobre 
a monogamia considera o comportamento sexual humano em perspectiva 
junto ao comportamento de outras espécies, por meio do método compa-
rativo (Dixson 2012). Ao comparar diferentes espécies de animais, verifi-
camos que há completa ausência de cuidado parental em algumas, espécies 
nas quais apenas um dos pais cuida da prole, em geral as mães; enquanto 
em outras, ambos os pais cuidam. O cuidado parental é o resultado evo-
lutivo dos benefícios e custos do cuidado sobre a aptidão dos pais. Vários 
fatores contribuem para que o investimento seja mais benéfico ou mais 
custoso em termos reprodutivos, e eles não são homogêneos entre as dife-
rentes espécies e nem entre machos e fêmeas. 

No geral, as fêmeas mamíferas não precisam dos machos para forne-
cer os cuidados aos filhotes. Porém, quando formam pares (monogamia), 
o investimento do pai pode ser considerável (Dixson 2012). Apesar disso, 
nem todas as espécies monogâmicas apresentam investimento pater-
no, sendo encontrado somente em metade delas (Lukas & Clutton-Brock 
2013), o que leva ao questionamento do quanto o investimento paterno e 
monogamia estão associados. No caso da espécie humana, somos conhe-
cidos como “criadores cooperativos” (Schacht & Kramer 2019), i.e, não há 
o cuidado apenas dos pais, mas da família como um todo, em especial 
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da avó materna que contribui para o melhor status nutricional dos netos 
(Tanskanen et al. 2011). 

Os seres humanos compartilham o fato biológico da certeza da ma-
ternidade com muitos mamíferos e aves. Nestes grupos de animais a ferti-
lização dos gametas femininos pelos gametas masculinos é interna, ocor-
rendo dentro do corpo da fêmea. Por essa razão, as fêmeas, ainda que de 
maneira não consciente, possuem “certeza” da sua maternidade, haja vista 
que os bebês são produzidos dentro do seu próprio corpo. Por outro lado, 
os machos não apresentam esta certeza, uma vez que eles acasalaram com 
a fêmea, mas não possuem garantias de que ela já estivesse inseminada por 
outro macho, ou que o seu gameta chegou a fecundar o óvulo. Em outras 
palavras, os machos mamíferos não possuem garantias que as fêmeas com 
quem acasalaram são sexualmente exclusivas, esta condição do acasa-
lamento masculino é chamada de incerteza da paternidade (Pollet et al. 
2009; Silva Júnior et al. 2014). 

Pode-se dizer que a habilidade dos machos de defender com sucesso 
o acesso exclusivo às fêmeas é muito provavelmente o fator preponderan-
te de determinação dos sistemas de acasalamento em primatas (Kappeler 
& van Schaik 2002). Além de ser uma estratégia que diminui a incerte-
za da paternidade e que, consequentemente, aumenta a probabilidade 
de os machos investirem na prole de suas parceiras “que podem ser sua 
prole também- em termos de proteção contra predadores ou contra outros 
machos agressivos, ou fornecendo alimento” (Alcock & Rubenstein 2019).

Sistemas de acasalamento

Sistemas de acasalamento descrevem um subconjunto das intera-
ções sociais entre indivíduos da mesma espécie, que envolvem o compor-
tamento sexual regular e reprodutivo dessas interações, tais como a corte 
e a cópula, isto é, produzem descendência, e são definidos pelo número 
de parceiros sexuais com quem fêmeas e machos acasalam (Kappeler & 
van Schaik 2002; Dixson 2012; Alcock & Rubenstein 2019). Nas espécies 
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animais, os sistemas de acasalamento assumem várias expressões, sugerin-
do que uma mesma regra não se aplique de forma homogênea entre elas. 
Porém, os sistemas de acasalamento parecem ser produto da interação de 
diversas variáveis socioecológicas, alterando os benefícios e os custos rela-
cionados a cada sexo em se associar com um ou mais parceiros (Kvarnemo 
2018; Alcock & Rubenstein 2019; Kushnick 2022).

Entre essas variáveis podemos citar a razão sexual na população, 
a capacidade de um dos sexos em monopolizar o comportamento sexual 
do parceiro, a capacidade de monopolizar um território, evitando a en-
trada de rivais; infanticídio cometido por machos invasores, a qualidade 
genética dos parceiros, diversidade genética da prole adquirida por meio 
de múltiplos parceiros, benefícios materiais, e muitos outros. A combina-
ção de diferentes fatores pode, em alguns casos, tornar tanto a monogamia 
quanto a poliandria mais benéfica para os machos, e a poliginia mais be-
néfica para as fêmeas. Contudo, diferente do que se possa concluir a princí-
pio, tanto as fêmeas quanto os machos buscam oportunidades de maximi-
zar sua reprodução, copulando oportunisticamente com outros parceiros 
(Alcock & Rubenstein 2019).

Nas diversas espécies de primatas, os sistemas de acasalamento são 
classificados em cinco tipos: a) poliginia, sistema composto por um macho 
e várias fêmeas adultas; b) poliandria, sistema composto de uma fêmea 
madura e dois ou mais machos adultos; c) multimacho-multifêmea, sis-
tema no qual vários machos e várias fêmeas acasalam entre si; d) disper-
so ou não gregário, caracterizado por indivíduos solitários, que por esta 
razão possuem encontros sexuais esporádicos somente no período anual 
de acasalamento; e) monogamia, cujo arranjo é formado por apenas um 
macho e uma fêmea (Kappeler & van Schaik 2002; Dixson 2012; Alcock & 
Rubenstein 2019).

Dado que o sexo que mais investe na prole é aquele que tende a ser o 
mais seletivo, e que as fêmeas mamíferas são, em geral, as que mais inves-
tem energeticamente na prole, os machos tenderão a competir mais entre 
si para garantir acesso às fêmeas sexualmente maduras (Buss & Schmitt 
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1993, 2019; Alcock & Rubenstein 2019). Com base nessa premissa, os siste-
mas de acasalamento primata são mais bem descritos quando são conside-
rados os relacionamentos a partir da perspectiva das fêmeas, uma vez que 
elas são o recurso limitante pelo qual os machos competem. Seguindo essa 
lógica, é preciso considerar se as fêmeas normalmente acasalam com um 
ou mais machos durante o seu período fértil, e se elas possuem relaciona-
mentos sexuais de longo prazo relativamente exclusivos, ou de curto prazo 
e não exclusivos. Por conta disso, as fêmeas podem formar relacionamen-
tos sexuais de longo prazo com um ou mais machos em diversos sistemas, 
sejam eles monogâmicos, poligínicos ou poliândricos (Dixon 2012).

Apesar desta divisão, as espécies primatas não apresentam um único 
sistema de acasalamento, ao invés disso, apresentam um sistema primário 
ou predominante, e um segundo, e às vezes um terceiro sistema secundá-
rios, como o caso da espécie humana que apresenta padrões monogâmi-
cos, poligínicos e poliândricos (Dixson 2012; Schacht & Kramer 2019). A 
diferença entre sistema primário e secundário é importante porque mesmo 
em sistemas monogâmicos, nem sempre o macho que forma o casal foi o 
mesmo que inseminou o óvulo da sua parceira. A monogamia é considerada 
genética quando os pares produzem e cuidam apenas da sua prole genética; 
e é considerada monogamia social quando há o pareamento entre fêmea e 
macho, porém sem que necessariamente a prole descendente seja do macho 
pareado à fêmea (Klug 2018). Outra distinção importante é que os humanos 
podem ser considerados uma espécie monogâmica seriada, ou seja, ao tér-
mino de um relacionamento duradouro, inicia-se a busca por outro relacio-
namento duradouro. Dessa forma, é possível ter múltiplos parceiros (poliga-
mia) de forma seriada (Jokela et al. 2010; Schacht & Kramer 2019).

Evolução da monogamia e do comportamento sexual humano

Existem indícios de que a monogamia, mesmo em meio à exis-
tência de outros, é o sistema de acasalamento predominante em huma-
nos (Benshoof & Thornhill 1979; Dixson 2012; Schacht & Kramer 2019). 
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Apenas 1% das culturas humanas adotam a poliandria, enquanto a poli-
ginia é adotada em 82% das sociedades, ao passo que a maioria dos ca-
samentos, mesmo em sociedades poligínicas, é monogâmico (Marlowe 
2000; Schacht & Kramer 2019). Alguns estudos apontam que a polian-
dria na nossa espécie está associada às condições ambientais de escassez 
de recursos, nas quais famílias pobres não teriam como pagar um dote 
para múltiplos filhos, fazendo com que dois ou mais irmãos compartilhem 
uma esposa (Rahimzadeh 2020). Outros estudos apontam que a polian-
dria é mais comum em sociedades igualitárias, e pode ser mais provável 
de ocorrer em sociedades com maior razão sexual (mais homens na popu-
lação) em resposta a altas taxas de mortalidade e absenteísmo masculino 
(Starkweather & Hames 2012). 

Segundo Marlowe (2000), o controle e contribuição de recursos pelos 
homens colaboram para a formação dos sistemas de acasalamento adota-
dos em diferentes culturas. Quanto maior o nível de investimento parental 
masculino, mais as sociedades tendem à monogamia. Porém, quando o in-
vestimento masculino é baixo, a competição por status entre os homens, o 
uso de táticas de guarda do parceiro e a coerção podem levar à poliginia.

O relacionamento histórico entre sociedades vizinhas levou pesqui-
sadores a hipotetizar que a dominação de uma sobre a outra, ou o contato 
entre elas, poderiam explicar a adoção da monogamia por meio da impo-
sição dessa prática por uma pequena elite sobre o restante da população; 
ou por meio da influência de uma sociedade sobre a outra. Esses mecanis-
mos poderiam ser mais factíveis que a escolha dos indivíduos, por exem-
plo. Um estudo realizado com 186 sociedades pré-industriais testou essas 
três hipóteses, mas não encontrou apoio para a hipótese da imposição das 
elites. Contrariamente, os dados apontaram que as demais hipóteses apre-
sentaram maior apoio dos dados. A transmissão da monogamia de uma 
sociedade para outra indica que as sociedades que praticam monogamia 
o fazem porque sociedades ancestrais e vizinhas também eram monogâ-
micas. Em oposição à hipótese da imposição pelas elites, esse estudo sina-
lizou ainda, que a adoção da monogamia pareceu estar muito mais ligada 
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à escolha dos indivíduos em aumentar sua própria aptidão. Isso é válido 
especialmente no caso das mulheres, haja vista que a aptidão masculina 
pode ser aumentada por meio da poliginia (Dow & Eff 2013).

Uma vez que a seleção sexual prevê que machos se beneficiariam 
em acasalar com várias parceiras (Klug 2018), a presença da monogamia 
na espécie humana leva ao questionamento de quais vantagens adaptativas 
ela teria trazido à nossa espécie. Várias hipóteses tentam explicar a função 
da monogamia em não humanos (Alcock & Rubenstein 2019), e conse-
quentemente são testadas em seres humanos (Jokela et al. 2010; Dow & Eff 
2013; Lukas & Clutton-Brock 2013). De acordo com a hipótese da guarda 
do parceiro, machos e fêmeas se beneficiam ao tentar monopolizar a ativi-
dade sexual do parceiro, diminuindo a probabilidade de que outro macho 
fertilizasse o óvulo da fêmea, ou que o macho procure por novas parceiras 
(Schaik & Kappeler 2003; Opie et al. 2013). Segundo a hipótese da assistên-
cia do macho, ao invés de inseminar várias fêmeas sem a garantia de que a 
prole resultante sobreviverá, os machos teriam mais benefícios ao perma-
necer ao lado das fêmeas colaborando na criação da prole, investindo em 
sua proteção, aquisição de habilidades e até mesmo status, consequente-
mente aumentando suas chances de sobrevivência (Lovejoy 2009). A hipó-
tese da monogamia imposta pelas fêmeas postula que os machos tentariam 
acasalar com várias fêmeas, mas elas tentaram impedi-los, monopolizan-
do o investimento paternal (Opie et al. 2013). A hipótese de evitação do 
infanticídio baseia-se na proteção fornecida por machos investidores mo-
nogâmicos contra machos invasores que podem atacar a prole (Lukas & 
Clutton-Brock 2013; Opie et al. 2013). De acordo com, a hipótese da defesa 
de território pelos machos, estes estão dispostos a defender um território 
ocupado pelas fêmeas com as quais eles acasalam, expulsando as demais. 
E finalmente, a hipótese da proteção do ninho pelos machos, na qual estes 
são responsáveis pela segurança dos filhotes contra predadores quando as 
mães estão forrageando (van Schaik & Kappeler 2003). 

Devido a existência do cuidado biparental, é de se esperar que os estu-
dos tenham tentado encontrar uma relação entre monogamia e investimento 
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paterno (Lukas & Clutton-Brock 2013; Alcock & Rubenstein 2019), no en-
tanto os resultados não são claros, uma vez que o cuidado paterno aconte-
ce em apenas 50% das espécies primatas monogâmicas, e por outro lado 
está presente em espécies poligínicas. O único padrão que emerge em se 
tratando de monogamia é o fato dela estar fortemente correlacionada com 
territórios pouco extensos ocupados pelas fêmeas (Dixson 2012; Lukas & 
Clutton-Brock 2013). Porém, há indícios de que a monogamia tenha evoluí-
do fortemente em espécies de carnívoros e primatas mais do que em qual-
quer táxon mamífero, por uma necessidade das fêmeas de uma dieta mais 
rica em calorias. Contudo, não se sabe ao certo, o quanto este modelo pode 
ser aplicado aos seres humanos (Lukas & Clutton-Brock 2013).

Em outra linha, estudos indicam uma correlação evolucionária 
entre monogamia e risco de infanticídio, padrões de dispersão de fêmeas 
e o cuidado paternal. Porém, o risco de infanticídio pode ter sido o fator 
que antecedeu o surgimento da monogamia. Uma vez que a monogamia 
surja, há uma grande probabilidade de o risco de infanticídio diminuir 
(Opie et al. 2013). Nesse modelo explicativo o investimento paterno parece 
ser o resultado de um longo período de uma monogamia já estabelecida no 
comportamento da espécie e não a sua causa (van Schaik & Kappeler 2003; 
Lukas & Clutton-Brock 2013; Opie et al. 2013). Dessa forma, os machos 
cuidam da prole porque a incerteza da paternidade diminui em função da 
monogamia (van Schaik & Kappeler 2003). 

Na espécie humana há indícios de que a ovulação oculta tenha an-
tecedido o surgimento da monogamia (Benshoof & Thornhill 1979; Sillen-
Tullberg & Moller 1993; Lovejoy 2009). A ovulação oculta é a ausência de 
sinais claros de que a fêmea está ovulando, impossibilitando os machos de 
acasalar com elas no momento mais propício para a inseminação do óvulo. 
Embora não existam diferenças significativas entre os sistemas de acasala-
mento quanto à ausência de sinais visuais de ovulação, há forte tendência 
das espécies monogâmicas em não apresentar esses sinais, tendência mo-
derada em sistemas poligínicos e, na direção oposta, em sistemas multima-
chos-multifêmeas as fêmeas tendem a apresentar sinais visíveis. A ausência 
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de sinais explícitos de ovulação pode confundir a paternidade dos machos 
com os quais a fêmea acasala (Sillen-Tullberg & Moller 1993). Essa mudan-
ça pode ter sido gradual, passando dos sistemas multimachos-multifêmeas 
para a poliginia até a monogamia (Chapais 2013).

Alguns estudiosos apontam que é mais provável que a poliginia 
tenha sido o sistema ancestral de hominíneos que precederam a espécie 
humana (Sillen-Tullberg & Moller 1993; Lovejoy 2009; Chapais 2013), e 
que a partir dele tenham evoluído a ovulação oculta e a monogamia. Com 
o tempo evolucionário, o cuidado parental evoluiu na nossa linhagem, e 
talvez não por acaso o cuidado parental e a monogamia tenham evoluído 
também entre carnívoros, os quais passaram a caçar e trazer comida para 
os filhotes. Este fator é importante na evolução do cuidado paterno com 
a prole (Benshoof & Thornhill 1979), pois o consumo extensivo de carne 
criou as condições para a expansão cerebral na linhagem do gênero Homo 
(Fonseca-Azevedo & Herculano-Houzel 2012). O consumo de carne, 
aliado à dependência da prole, pode ter sido o pano de fundo para a evolu-
ção da monogamia na espécie humana.

Estratégias sexuais, monogamia e exclusividade sexual

Em diversos contextos sociais a monogamia é apresentada como si-
nônimos de exclusividade sexual, o que não ocorre no reino animal con-
forme o que foi discutido até aqui. Dessa forma, a monogamia não é, ne-
cessariamente, garantia de exclusividade sexual do macho ou da fêmea. 
Como já mencionado, os filhotes da fêmea podem pertencer a outro 
macho com o qual acasalou na ausência do seu parceiro, ou o seu par-
ceiro pode ter copulado com outra fêmea na ausência da parceira social. 
Em uma perspectiva evolucionista, a monogamia se refere a um siste-
ma de acasalamento no qual um casal une esforços para produzir e criar 
uma prole enquanto esta for dependente. Mesmo em espécies fortemente 
monogâmicas, há situações nas quais, são observadas não somente có-
pulas extrapar, como trocas de parceiros, ou seja, o término da parceria 
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(Alcock & Rubenstein 2019). De um modo geral, o término da parceria 
acontece quando os custos de manter a união se sobrepõem aos benefícios 
(Shackelford & Buss 1997). Como consequência, não é característica de-
finidora da monogamia a durabilidade “para sempre” do relacionamento, 
embora possa acontecer.

A ausência de exclusividade sexual, conhecida como relacionamento 
extrapar, pode vir acompanhada de benefícios e custos tanto para machos 
quanto para fêmeas. Os benefícios estão relacionados à produção de maior 
variabilidade genética na prole, e a capacidade dos machos de produzirem 
mais filhotes. Os custos envolvidos podem ser a deserção do relaciona-
mento por parte da parceira ou parceiro, e sofrer violência do parceiro. O 
relacionamento extrapar das fêmeas impõe aos machos o custo de inves-
tir em uma prole que não é sua; enquanto o relacionamento extrapar dos 
machos impõe às fêmeas a possibilidade de ter o investimento do macho 
perdido para uma rival (Buss & Schmitt 1993; Alcock & Rubenstein 2019). 
Em uma espécie monogâmica, indivíduos podem ser sexualmente exclu-
sivos ou não, a depender dos custos e benefícios envolvidos. Além disso, a 
cópula extrapar não é um componente exclusivo do comportamento sexual 
dos machos, sejam eles humanos ou não, e está muito bem documentada 
entre fêmeas de diversas espécies (Alcock & Rubenstein 2019). No caso da 
espécie humana, relacionamentos extrapar ocorrem fora ou em conjunto 
com o casamento em todas as sociedades, resultando em múltiplos tipos de 
casamento e relacionamentos (Schacht & Kramer 2019). 

Em relação a esse aspecto, considera-se que humanos tenham evo-
luído múltiplas estratégias sexuais que são mais ou menos adaptativas a 
depender do contexto no qual o indivíduo se encontra, como as estratégias 
de curto e longo prazo, e as estratégias condicionais (Buss & Schmitt 1993; 
Gangestad & Simpson 2000; Valentova & Veloso 2018). A adoção por uma 
ou outra estratégia depende de uma série de fatores, desde característi-
cas dos próprios indivíduos, como seu grau de atratividade, capacidade de 
adquirir recursos, características de personalidade, valor geral enquanto 
parceiro até condições culturais e socioecológicas, como a razão sexual, 
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a disponibilidade de recursos, a presença de patógenos no ambiente etc. 
(Hopcroft 2021; Pelham 2021a, b; Walter et al. 2021). 

Os indivíduos variam também na sua disposição a usar uma estra-
tégia ou outra, mediada por sua disposição ao sexo sem compromisso, co-
nhecida como sociossexualidade. Tomada como parâmetro da preferên-
cia por estratégias sexuais de curto e longo prazo, os níveis nacionais de 
sociossexualidade variaram conforme condições sociopolíticas e ambien-
tais em 48 países (Schmitt 2005). Nesse estudo, maiores níveis de socios-
sexualidade estiveram associados a menores índices de razão sexual (i.e 
mais mulheres na população), prevalência de baixo peso ao nascer, des-
nutrição infantil, mortalidade infantil e taxa de gravidez na adolescência. 
Além disso, maiores índices de sociossexualidade estiveram associados a 
maior produto interno bruto, índice de desenvolvimento humano, expec-
tativa de vida e a idade média da mulher ao casar-se. Além disso, quanto 
maior a sociossexualidade, maiores foram a porcentagem de mulheres no 
parlamento e em posições ministeriais, igualdade de gênero, porcentagem 
de mulheres como chefes de família, porcentagem de mulheres que usam 
contraceptivos, e atitudes mais progressivas em relação aos papéis sexuais 
(Schmitt 2005).

A razão entre a quantidade de parceiros de mulheres e homens nos 
últimos 12 meses foi utilizada como um índice da prática de poliginia 
em diversos países. Quanto maior o índice, maior o número de parcei-
ras sexuais dos homens em relação ao número de parceiros das mulhe-
res (Schmitt & Rohde 2013). Ao utilizar essa medida, Schmitt & Rohde 
(2013) encontraram que maiores índices de poliginia foram encontrados 
em países com maior desigualdade de gênero, distribuição desigual de re-
cursos, a escassez de recursos, a competição violenta por recursos, o es-
tresse de patógenos, a taxa de gravidez na adolescência, e menor a idade 
das mulheres no primeiro casamento. Segundo os autores desse estudo, da 
mesma forma que outras espécies, as múltiplas estratégias sexuais huma-
nas parecem ser respostas adaptativas aos contextos ambientais aos quais 
os indivíduos são expostos.
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Mesmo os tipos de relacionamentos amorosos considerados mo-
dernos podem ter fundamentos em predisposições para relacionamentos 
duradouros, porém com maior número de parceiros sexuais e amorosos, 
como a poligamia. Estudos recentes mostram que indivíduos vivendo re-
lacionamentos consensualmente não-monogâmicos (CNM) apresentam 
maiores atitudes positivas frente ao sexo sem compromisso e maior desejo 
sexual por pessoas que acabaram de conhecer que os indivíduos em rela-
cionamentos monogâmicos (Cohen & Wilson 2017; Sizemore & Olmstead 
2017). Além disso, em dois estudos realizados em países diferentes, indi-
víduos que se identificaram como heterossexuais, mulheres e homens ten-
deram a ser menos favoráveis aos relacionamentos CNM, que os homos-
sexuais e plurissexuais (bissexuais, queer e transgênero) (Cohen & Wilson 
2017; Costa & Ribeiro-Gonçalves 2020). Adicionalmente, um estudo de-
monstrou que os indivíduos monogâmicos apresentaram maior frequên-
cia de táticas de retenção de parceiro (i.e ciúmes) que os indivíduos em re-
lacionamentos CNM. Porém, estes últimos apresentaram maior frequência 
de ciúmes com seus parceiros primários em comparação aos secundários. 
Os parceiros primários e secundários diferiam várias medidas do relacio-
namento, como a satisfação com a comunicação e abertura, habilidade de 
resolver conflitos, afeto e carinho, intimidade e proximidade. É importan-
te ressaltar, contudo, que este estudo não é a palavra final sobre o assunto, 
e esses resultados podem não se generalizar para outras culturas e contex-
tos sociais (Mogilski et al. 2017). 

Considerações Finais

Os estudos sobre comportamento sexual e sistemas de acasalamen-
to têm mostrado que embora alguns de nossos padrões comportamentais 
tenham parte de sua origem nas pressões evolutivas sofridas por nossa es-
pécie, esses padrões evolutivos são altamente sensíveis às condições socioe-
cológicas fornecidas pelos mais diversos ambientes e culturas, mostrando 
que estudos de base biológica e não biológica acerca desse assunto devem 
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andar de mãos dadas na compreensão desse fenômeno, pois não são para-
digmas contraditórios, mas sim complementares.

Em resumo, as condições de vida moderna podem modular as pre-
ferências filogeneticamente herdadas, uma vez que o comportamento, 
humano e não humano, é multideterminado e apresenta diferentes níveis 
de explicação que levam em consideração não como as motivações evo-
luídas são moduladas em resposta às condições de desenvolvimento dos 
indivíduos ao longo da sua vida. Levar em conta esta complexidade de fa-
tores para explicar os padrões de comportamentos humanos é chave para 
termos uma melhor compreensão da psicologia humana voltada para os 
relacionamentos amorosos e sexuais da atualidade.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Diferencie monogamia, enquanto um sistema de acasala-
mento, e discuta se da perspectiva evolucionista a monoga-
mia é sinônimo de exclusividade sexual.

• Explique com base no texto, quantos sistemas de acasalamen-
to estão presentes na espécie humana, e porque é necessário 
considerar mais de um sistema.

• Explique a relação evolutiva entre o investimento parental 
masculino e monogamia nas espécies primatas
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• Uma perspectiva evolucionista dos relacionamentos amoro-
sos e sexuais humanos é condizente com a rigidez e a infle-
xibilidade comportamental? Justifique sua resposta com base 
no texto.

GLOSSÁRIO

Matrilocalidade: regra social que impõe que os maridos mudam da sua 
residência natal para viver com os parentes das esposas.

Patrilocalidade: regra social que impõe que as esposas mudam da sua re-
sidência natal para viver com os parentes dos maridos.

Razão sexual: (des)proporção do número de fêmeas e machos em uma 
dada população, calculada pelo número de machos a cada 100 
fêmeas. Razões sexuais maiores que 1 indicam maior número de 
machos em relação ao número de fêmeas na população. Pode ser 
medido por meio da razão sexual operacional, na qual são conside-
rados apenas os indivíduos capazes de reproduzir; a razão sexual 
adulta, na qual são considerados todos os indivíduos adultos, in-
cluindo idosos. Outras medidas são: razão sexual ao nascer e razão 
sexual em idades específicas. 
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Em sua obra “A descendência do homem e a seleção em relação ao sexo” 
de 1871, Darwin argumentou que em muitas espécies, machos visto-

sos competiam para serem escolhidos por fêmeas. No entanto, caracte-
res como chifres, as caudas exuberantes de pavões e cores extravagantes, 
usados para chamar a atenção das fêmeas e atraí-las para o acasalamento, 
são caros para produzir e podem reduzir as perspectivas de sobrevivência 
dos indivíduos, e, portanto, não poderiam ser explicados por seleção na-
tural (Grammer et al. 2003). O exemplo clássico da cauda do pavão ilustra 
bem esse processo, pois produzir e carregar uma cauda longa e pesada, 
além de precisar mantê-la limpa e vistosa, pode ter consequências extre-
mamente custosas para o macho, por aumentar o gasto energético e a vul-
nerabilidade à predação (Hattori & Castro 2017).

Darwin foi o primeiro a explicar a evolução e a manutenção dessas 
características “bizarras” em animais. Para Darwin esses caracteres 
podiam conferir ao indivíduo benefícios no sucesso de acasalamento, 
apesar de trazer custos em termos de sobrevivência individual, algo que 
ele denominou de seleção sexual. A seleção sexual surge então da competi-
ção sexual entre indivíduos pelo acesso a parceiros (Grammer et al. 2003). 
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Dois mecanismos estão envolvidos nesse processo: O primeiro a competi-
ção dos machos pelo acesso às fêmeas (Grammer et al. 2003), e o segundo 
a escolha dos machos pelas fêmeas (Andersson 1994).

A ideia de Darwin sobre as preferências femininas por ornamentos 
masculinos era controversa (Andersson & Simmons 2006). Os contempo-
râneos de Darwin aceitaram que os machos competem por parceiras, mas 
eram céticos de que preferências estéticas arbitrárias pudessem ser uma 
força importante na evolução (Prum 2012), o que tornou a teoria da se-
leção sexual negligenciada por um século. Porém, a partir da década de 
1970, a seleção sexual passou a gerar um enorme interesse, se tornando um 
tópico de investigação central na ecologia comportamental (ver Andersson 
& Simmons 2006) e nos estudos do comportamento e evolução humana 
(ver Shackelford & Hansen 2015). 

Decorrido alguns anos, os cientistas não mais pensavam na sele-
ção sexual simplesmente agindo sobre os ornamentos sexuais masculinos. 
Eles agora concordavam que traços tão diversos, como exibições compor-
tamentais e estruturais, morfologia genital e células reprodutivas, podiam 
estar sujeitos a uma infinidade de pressões de seleção impostas pela esco-
lha de parceiros (Andersson & Simmons 2006). Evidências recentes indi-
cam, inclusive, que doenças contagiosas afetam a escolha por parceiros se-
xuais, inclusive nos seres humanos (Li et al. 2020; Alexopoulos et al. 2021). 

A ameaça de doenças infecciosas no ambiente tende a tornar as 
pessoas menos extrovertidas, menos abertas a novas experiências, menos 
cooperativas umas com as outras, e com níveis mais baixos de sociosse-
xualidade (ver Schaller & Murray 2008; Mortensen et al. 2010). Hattori & 
Castro (2017) argumentam que características relacionadas ao estado de 
saúde do indivíduo tendem a ser muito importantes na escolha de parcei-
ros sexuais, pois esses traços podem indicar sinais indiretos de resistência 
imunológica, qualidade genética, além de indicar maior aptidão física para 
a aquisição de recursos para subsistência. 

Para lidar com doenças no ambiente os seres humanos desenvolve-
ram diversas adaptações, como um sistema imunológico comportamental, 
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para evitar patógenos (ver Schaller & Park 2011; Murray & Schaller 2016). 
O sistema imune comportamental compreende a prevenção de intera-
ções sociais que representam risco potencial de infecção (Brune & Wilson 
2020). Por exemplo, à medida que doenças se tornam salientes no ambien-
te, o sistema imunológico comportamental calibra as atitudes e os com-
portamentos das pessoas para minimizar o contato social que pode ser 
prejudicial (Mortensen et al. 2010). Esse sistema é mediado por sentimen-
tos de repulsa, como o nojo (ver o capítulo 17 neste livro; Weinstein et al. 
2018). O nojo motiva a evitação de indivíduos que apresentam sinais de 
infecção (Seitz et al. 2020). Nesse sentido, é razoável pensar que o sistema 
imunológico comportamental interfere em nossas interações sociais, in-
cluindo a sociossexualidade humana, como forma de minimizar o risco 
potencial de infecção por patógenos. 

Os efeitos da pandemia da Covid-19 no 
comportamento sexual humano

A distância social priva os indivíduos de informações vitais, como 
o toque e o cheiro, que são fundamentais para a compatibilidade do aca-
salamento (Buss 2019). O chamado “acasalamento”à distância dificulta o 
acesso a informações importantes como honestidade, estabilidade emocio-
nal e história sexual do parceiro, levando a expectativas irreais que correm 
o risco de serem destruídas quando um encontro real ocorrer (Seitz et al. 
2020). Assim, a pandemia da Covid-19 influenciou as estratégias de acasa-
lamento humano, sendo o acasalamento de curto prazo a estratégia mais 
afetada (Seitz et al. 2020). Novos parceiros sexuais podem ser vetores do 
vírus, tornando os custos do sexo casual ainda mais elevados (Seitz et al. 
2020). Nesse sentido, o sexo passou a ser substituído, talvez temporaria-
mente, por versões online (o “acasalamento” a distância), como câmeras de 
vídeo e sexo virtual (Seitz et al. 2020). Em consonância com essas evidên-
cias, um estudo mostrou, por exemplo, que homens e mulheres chinesas 
com idades entre 18 e 45 anos apresentaram uma diminuição no número 
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de parceiros românticos e frequência sexual durante a pandemia da Covid-
19 (Li et al. 2020). Pessoas mais preocupadas com a Covid-19 perceberam 
relacionamentos estáveis como mais importantes, tornando-se mais seleti-
vas na escolha do parceiro sexual (Alexopoulos et al. 2021).

A pandemia da Covid-19 também pode ter afetado o comportamen-
to sexual em casais que possuem uniões estáveis. O espaço limitado para 
morar, educação dos filhos em casa, tarefas de escritório, perda de empre-
go e conflitos preexistentes, afetam as relações sexuais (Döring 2020). O 
aumento da ansiedade, sintomas de estresse pós-traumático, depressão ou 
mesmo tendências suicidas durante a pandemia também têm um impac-
to negativo nos relacionamentos e na vida sexual (Döring 2020). Somado 
a isso, a recessão econômica causada pela pandemia também pode trazer 
mudanças no comportamento sexual de longo prazo. Uma perspectiva 
evolutiva prevê que as mulheres serão relutantes em se comprometer com 
os homens sem estabilidade financeira, dada a importância que dão a esse 
aspecto nas relações duradouras (ver Buss 1989). Enquanto os homens 
adiarão o casamento até que sintam que têm recursos suficientes para 
atrair mulheres de valor conjugal (Autor et al. 2019), algo que pode levar a 
um decréscimo, pelos menos temporariamente, nas taxas de casamento e 
um adiamento na reprodução (Sobotka et al. 2011).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Como o sistema imunológico comportamental pode afetar a 
escolha humana por parceiros sexuais?

• Quais os principais efeitos de longo prazo da pandemia da 
Covid-19 no comportamento sexual humano?

GLOSSÁRIO

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente es-
pécie que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos 
necessários para sobrevivência e reprodução e do alto número de 
indivíduos necessitados por tais recursos. 

Estresse pós-traumático: Tipo de transtorno de ansiedade que pode ocor-
rer em pessoas que vivenciaram um evento traumático.

Escolha de parceiros: Comportamentos de localização de parceiro (a) 
sexual e/ou amoroso potencial, corte e decisão sobre o acasalamento 
potencial. 

Parceiro romântico: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma 
relação romântica, com envolvimento emocional mais intenso, po-
dendo ou não incluir relação sexual. 

Parceiro sexual: Qualquer indivíduo com o qual se engaja em alguma re-
lação sexual, podendo ou não incluir envolvimento emocional. 

Seleção sexual: É o processo populacional não aleatório através do qual in-
divíduos contribuem para sua reprodução diferencial por possuírem 
variações de características fenotípicas herdáveis que no dado am-
biente influem nas próprias chances de (1) competir entre membros 
do mesmo sexo por parceiros sexuais, através de lutas, ameaças, 
exibições, trapaças (seleção intrassexual), e/ou de (2) atrair, con-
quistar e reter parceiros sexuais (seleção intersexual). Mais recen-
temente, inclui também variações nas (3) capacidades de investir a 
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longo prazo em parceiros e nos filhos resultantes, e nas (4) capa- ci-
dades de competir com membros de sexo oposto (conflito sexual). 
As características promovidas pela seleção sexual, como ornamen-
tos e armamentos (ex. chifres, garras, e dentes conspícuos, posturas 
ameaçadoras, maior tamanho), têm um papel socioecológico mais 
diretamente relacionado à reprodução do que as características pro-
movidas pela seleção natural que inclui aspectos mais relativos à so-
brevivência e desenvolvimento. 

Sociossexualidade ou orientação sociossexual: É o grau no qual o indi-
víduo está mais ou menos propenso a fazer sexo sem envolvimento 
emocional ou compromisso. Indivíduos sexualmente mais irrestri-
tos são mais voltados à prática do sexo sem envolvimento emocio-
nal/compromisso. Indivíduos sexualmente mais restritos, ao con-
trário, apresentam restrição ou são menos voltados à prática do sexo 
sem envolvimento emocional/compromisso.
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15

CUIDADOS PARENTAIS

Joelson Moreno Brito de Moura 
Ulysses Paulino de Albuquerque

Imagine que há cerca de 2,5 milhões de anos os nossos primos hominí-
deos surgiram em meio a vários desafios – fugir de predadores, procu-

rar água e alimento etc. Dentre os desafios do Pleistoceno, talvez um dos 
mais penosos tenha sido o de ter que, além de cuidar de si mesmo, cuidar 
da sua prole, principalmente porque os bebês humanos se desenvolvem 
lentamente e são muito dependentes dos pais nos primeiros anos de vida. 
A necessidade de cuidar e proteger proles imaturas, portanto, era um pro-
blema recorrente entre os hominídeos no Pleistoceno (ver Vieira & Oliva 
2017). Nesse sentido, apenas produzir descendentes férteis não era o sufi-
ciente para o sucesso reprodutivo dos hominídeos. Era preciso que esses 
descendentes sobrevivessem até a maturidade e produzissem seus próprios 
descendentes (Schaller 2018). Além disso, o investimento parental nos cui-
dados da prole dependia de muitas decisões importantes e cruciais, in-
cluindo em que criança deveriam investir, especialmente em contextos de 
recursos limitados.

Devido a recorrência desse importante problema adaptativo, é possí-
vel, como alguns psicólogos evolucionistas argumentam, que a seleção na-
tural tenha atuado na evolução de mecanismos psicológicos que regulam 
os comportamentos de prover alimento e de proteção dos pais direcionado 
ao cuidado dos filhos, e esses comportamentos em populações ancestrais 
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tiveram implicações para a aptidão dos pais e de seus descendentes (ver 
Vieira & Oliva 2017; Schaller 2020). Esses mecanismos integram um siste-
ma que ajuda os seres humanos a tomar decisões e agir em benefício da sua 
prole, entendido como um sistema motivacional de cuidado parental que 
evoluiu ao longo do tempo (Schaller 2020). Assim, esse sistema, que foi im-
portante para a evolução dos hominídeos, pode ser entendido como uma 
herança do passado para todos os seres humanos do presente, incluindo 
pais e não-pais. Por exemplo, mesmo as pessoas que não têm filhos são 
sensíveis aos estímulos que ajudam a identificar e proteger crianças vulne-
ráveis (ver Schaller 2020).

Os mecanismos que compõem esse sistema respondem a pistas do 
ambiente externo, não necessariamente relacionadas aos filhos biológicos, 
podendo ser ativados pela percepção de crianças pequenas ou de outros es-
tímulos que remetem a infância – como olhos grandes, narizes pequenos 
e outras características faciais infantis –, levando a respostas comporta-
mentais protetoras direcionadas ao estímulo que desencadeou sua ativa-
ção (Schaller 2018; ver também Vieira & Oliva 2017). Inclusive, esse siste-
ma pode ser ativado pela percepção de filhotes de animais não humanos, 
como gatinhos e cachorros, ou até mesmo pela percepção de adultos com 
cara de bebê (Zebrowitz & Montepare 2008; Schaller 2018). 

Dessa forma, quando observamos um pai ou uma mãe cuidando dos 
seus filhos, apesar de normalmente acharmos um gesto lindo e repleto de 
amor, essa relação de cuidado promove momentos de alegria e de sacrifí-
cios para os pais (custos e benefícios). Além disso, do ponto de vista evolu-
tivo, este comportamento foi selecionado por ter ajudado tanto na aptidão e 
sobrevivência dos pais quanto na sobrevivência e aptidão dos seus descen-
dentes (Gross 2005; Schaller 2020). Nesse sentido, muito do que se entende 
sobre o cuidado parental se dá pela aplicação do Princípio de Williams, que 
afirma que o investimento dos pais nos filhos, no presente, vem com o custo 
do investimento feito na prole futura, ou seja, a reprodução e o cuidado têm 
custos e benefícios para a aptidão (Gross 2005). Assim, a seleção natural 
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favorece comportamentos, como o cuidado parental, que maximizam o su-
cesso reprodutivo ao longo de toda a vida do indivíduo (Gross 2005). 

Como o sistema motivacional de cuidado 
parental se manifesta?

O sistema motivacional para cuidar de crianças se manifesta de ma-
neira distinta e pode ser contingente, ou seja, sua ativação pode ocorrer ou 
não, a depender da situação e do ambiente. Esse sistema pode ser facilmen-
te ativado em circunstâncias em que crianças estão presentes ou quando 
o papel parental de alguém é saliente (Schaller 2018), como em situações 
que envolvem riscos ao bem-estar da criança. Por exemplo, Eibach & Mock 
(2011) realizaram um experimento em que o papel parental foi condiciona-
do a ser saliente com base em várias situações – como o risco de ser vítima 
de um crime, andar de cavalo, paraquedismo etc. –, no qual os resultados 
mostraram que os pais expressaram maior aversão aos riscos e reduziram 
a confiança em estranhos. 

Em outro estudo, Gilead & Liberman (2014) observaram que 
quando as pessoas – pais ou não-pais – ficavam responsáveis para cuidar 
de crianças, elas expressavam atitudes bastante negativas em relação a um 
grupo externo potencialmente ameaçador (Gilead & Liberman 2014). Uma 
vez que a ativação do sistema motivacional pode predizer hipervigilância a 
ameaças potenciais, isso pode refletir em atitudes de preconceito de grupo 
(Schaller 2020). Por exemplo, foram observadas atitudes socialmente mais 
conservadoras entre pessoas que estão em posição de protetor e educador 
de crianças (ver Kerry & Murray 2018). 

Além disso, as pessoas podem se inclinar a preferir parceiros que de 
alguma maneira forneçam pistas que demonstrem o seu potencial de ser 
um pai ou uma mãe responsável (ver Schaller 2018). A ativação desse siste-
ma foi observada, inclusive, em situações que envolvem o armazenamento 
e a recuperação de informações na memória. Por exemplo, foi evidenciada 
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uma vantagem mnemônica (memorização facilitada) para palavras rele-
vantes associadas ao cuidado parental (Seitz et al. 2018; Seitz et al. 2020). 

De acordo com Schaller (2020), o cuidado parental também pode se 
manifestar de forma diferente entre os gêneros. Isso pode refletir os dife-
rentes problemas adaptativos enfrentados por homens e mulheres durante 
o Pleistoceno (Buss et al. 1999; Buss & Haselton 2005). Por exemplo, as mães 
preferem recompensas financeiras imediatas menores (maior preocupação 
com o presente) em vez de recompensas futuras maiores (menor preocupa-
ção com o futuro), enquanto os homens preferem o contrário (Li et al. 2019). 
Além disso, foi observado que as mulheres na pós-menopausa passam rela-
tivamente mais tempo cuidando dos netos (Hofer et al. 2019). 

Dessa forma, entender as raízes evolutivas e a dinâmica das mani-
festações do cuidado parental na sociedade atual parece ser essencial para 
entender o aparente sucesso da história evolutiva do ser humano. Do ponto 
de vista da psicologia social, por exemplo, a ativação do sistema motivacio-
nal de cuidado parental também pode levar a julgamentos morais mais se-
veros quando alguém viola as normas sociais (ver Hofer et al. 2018), como 
desobedecer às regras do trânsito. Nesse ponto, o cuidado parental é tão 
marcante na nossa espécie que várias normas sociais são construídas com 
base nesse cuidado, e isso reflete em regras sociais, políticas e religiosas, de 
tal forma que muitos governos são eleitos com base nas atitudes dos pais 
em relação à família (Gross 2005). Todavia, vale destacar que diferentes re-
giões possuem diferentes taxas de natalidade e práticas de cuidado infantil 
distintas (Schaller 2020), sendo importante considerar os aspectos cultu-
rais como potenciais influenciadores da motivação do cuidado parental.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Leia o capítulo “Investimento parental humano” (Yamamoto 
ME, Valentova JV. 2018. Manual de Psicologia Evolucionista. 
Natal, EDUFRN.) e descreva os principais conceitos relacio-
nados a essa importante tendência comportamental dos seres 
humanos. 

• Com base no mesmo capítulo, discuta como aspectos cultu-
rais podem influenciar o investimento parental.

• Se a evolução dotou a nossa espécie com mecanismos de pro-
teção e cuidados com a prole, como explicar o infanticídio?

GLOSSÁRIO

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em com-
paração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo 
ambiente, atual e/ou ancestral. Pode ser medida pelo número total 
de descendentes que sobrevivem no ambiente pelo menos até a idade 
reprodutiva. 

Hipervigilância: É um estado de alerta aumentado que torna o indivíduo 
extremamente atento e sensível às situações potencialmente perigo-
sas do contexto social e ambiental que ocorrem ao seu redor.

Prole: Também chamada de progênie, é o indivíduo (descendente) produ-
zido pela intervenção de um ou mais pais. No caso dos humanos, os 
indivíduos são produzidos por meio da reprodução sexual entre um 
macho e uma fêmea. 

Sistema motivacional de cuidado parental: É qualquer investimento dos 
pais em um descendente que aumenta as chances de sobrevivência 
deste ao custo da habilidade parental de investir em outro descen-
dente. Esse investimento abrange desde o investimento metabólico 
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nos gametas até o cuidado direto da prole, como alimentação ou 
proteção.

Sucesso reprodutivo: Diz respeito à quantidade de filhos biológicos fér-
teis produzidos por um indivíduo que sobrevivem pelo menos até a 
idade reprodutiva.
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O ciúme pode ser definido como a resposta emocional à infidelidade, 
ou seja, à ameaça de perder um relacionamento real ou imaginário 

com uma pessoa específica, causada por um rival humano; fenômeno uni-
versal e socialmente relevante que pode afetar o bem-estar dos indivíduos 
envolvidos (Vieira & Oliva 2017; Steis et al. 2019). O famoso poeta inglês 
William Shakespeare se referia ao ciúme como o “monstro de olhos verdes, 
assombrando as pessoas que temem a infidelidade de um parceiro (Steis et 
al. 2019). Todavia, ameaças não românticas – por exemplo, comportamen-
tos e práticas que exigem a atenção de um parceiro, tais como o trabalho, 
hobbies ou amigos – também podem desencadear ciúme (Olsavsky et al. 
2020). Em casos extremos, inclusive, pode levar a homicídios principal-
mente de mulheres (Buss et al. 1999). Algumas pessoas podem achar que o 
ciúme é uma invenção do mundo moderno, porém esse fenômeno é antigo 
e remete ao nosso passado evolutivo. Devido a esse fato alguns psicólogos 
evolucionistas argumentam que o ciúme é uma resposta emocional que 
pode ter exercido grande influência na maneira como os primeiros homi-
nídeos se relacionavam socialmente (ver Vieira & Oliva 2017).

Apesar do ciúme historicamente ser referido pelos psicólogos cog-
nitivos como uma patologia, ou construído socialmente pelo capitalismo, 
na perspectiva da psicologia evolucionista, o ciúme é considerado uma 
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adaptação evoluída ativada por pistas de ameaças para proteger um rela-
cionamento valioso, refletindo soluções para os problemas adaptativos re-
correntes que cada gênero enfrentou ao longo da história evolutiva (Buss et 
al. 1999; Buss & Haselton 2005).

Durante a história evolutiva, homens e mulheres enfrentaram dife-
rentes pressões seletivas, o que levou a diferenças psicológicas em ambos 
os sexos e que, por conseguinte, influencia as respostas aos diferentes 
tipos de infidelidade ou ciúme (Buss et al. 1999). Por exemplo, durante o 
Pleistoceno, os homens achavam mais fácil do que as mulheres fazer sexo 
sem envolvimento emocional, enquanto as mulheres que se envolveram 
em sexo casual corriam o risco de engravidar e criar filhos sem o auxílio 
de um homem investidor. Assim, para os homens o sexo casual pode ter 
sido mais vantajoso do que para as mulheres, em termos de procriação, 
pois o acasalamento de curto prazo aumentava as chances de reprodução 
para os homens. 

Nesse sentido, as diferenças sexuais na expressão do ciúme podem 
ocorrer em função do tipo de infidelidade – infidelidade sexual e infide-
lidade emocional. Por exemplo, o ciúme nos homens tende a ser mais vol-
tado para a infidelidade sexual (Valentova et al. 2020, 2022), pois quando 
a parceira faz sexo com outra pessoa põe em risco sua certeza na paterni-
dade, e investir na prole de outro homem é desvantajoso do ponto de vista 
evolutivo. No caso das mulheres, o ciúme se concentra em pistas relacio-
nadas ao envolvimento emocional do seu parceiro com outra mulher, pois 
isso ameaça a perda de compromisso e recursos para uma rival (Buss et 
al. 1999; Buss & Haselton 2005). Uma vez que os problemas adaptativos 
divergiam entre os sexos, as consequências reprodutivas da infidelidade e 
perda do parceiro durante a história evolutiva levou tanto a manifestações 
semelhantes quanto distintas entre homens e mulheres (Buss & Haselton 
2005). Buss & Haselton (2005) exemplificam quais seriam as semelhanças 
e assimetrias do ciúme entre pessoas heterossexuais (ver tabela 1).
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Tabela 1. Semelhanças e diferenças das manifestações do ciúme entre homens 

e mulheres heterossexuais de acordo com Buss & Haselton (2005). 

Semelhanças sexuais do ciúme Diferenças sexuais do ciúme

O ciúme é uma emoção que aler-
ta um indivíduo sobre ameaças 
a um relacionamento valorizado

Homens ficam mais chateados com sinais de infi-
delidade sexual

Mulheres ficam chateadas com sinais de infideli-
dade emocional

Mulheres ficam angustiadas por ameaças de rivais 
fisicamente atraentes

O ciúme é ativado pela presen-
ça de rivais humanos atraentes 
e interessados pelo parceiro ou 
parceira 

Homens ficam angustiados por rivais com mais re-
cursos

Em casais fisicamente atraentes, o homem exibe 
elevada proteção da parceira 

É um mecanismo psicológico 
motivacional que estimula com-
portamentos que tentam impe-
dir a infidelidade e abandono

Em casais dotados de recursos, mulheres exibem 
mais proteção do parceiro 

Perto da ovulação, os homens aumentam a guarda 
da companheira 

Homens processam maior evocação na memória 
de pistas para a infidelidade sexual

Gera angústia para as infidelida-
des sexuais e emocionais

Mulheres processam maior evocação na memória 
de pistas para a infidelidade emocional

O parceiro de menor valor experi-
mentará um ciúme mais intenso

Homens acharão mais difícil perdoar uma infideli-
dade sexual do que uma infidelidade emocional
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Para compreender o ciúme e seu impacto na sociedade de maneira 
ampla é preciso considerar os tipos de ciúmes – cognitivo, emocional e com-
portamental – e como eles se conectam (Brauer et al. 2021). O ciúme cogniti-
vo leva a preocupações e suspeitas quase paranoicas em relação às ameaças 
percebidas. Já o ciúme emocional provoca reações afetivas, como excitação 
ou ansiedade, quando a pessoa é exposta a certos estímulos que indicam 
uma ameaça de relacionamento. Por último, o ciúme comportamental leva 
a pessoa a agir como um “detetive”, suspeitando do parceiro com bastante 
frequência com o objetivo de proteger o relacionamento (Brauer et al. 2021). 

Apesar do ciúme ser considerado um mecanismo psicológico fruto 
da seleção natural, nem sempre essa resposta emocional é adaptada. Além 
dos casos extremos que o ciúme pode provocar, como agressões e homicí-
dios, essa emoção pode afetar os relacionamentos interpessoais de várias 
formas. Por exemplo, o período pós-parto inicial pode desencadear nos 
pais e mães ansiedade do apego com o bebê, o que pode precipitar uma 
dinâmica mal adaptada do relacionamento, comprometendo o estabele-
cimento de relações saudáveis tanto entre os pais e filhos quanto entre 
os parceiros envolvidos (Olsavsky et al. 2020). Além disso, o pai pode ter 
ciúme da atenção dada e da intimidade da mãe com a criança; e no caso em 
que o pai assume o papel de principal cuidador, a mãe é quem pode sentir 
ciúmes (Chesley 2017). 

Algumas pessoas são mais propensas a serem ciumentas?

Como vimos, o ciúme é um mecanismo psicológico que foi selecio-
nado por ter ajudado no sucesso reprodutivo dos hominídeos, sendo uma 
emoção universal entre os humanos. Apesar disso, existem diferenças na 
intensidade da sua expressão, e isso pode ocorrer devido a interações com 
outras emoções. Pessoas ansiosas, por exemplo, que necessitam de exces-
siva proximidade com o parceiro ou parceira podem apresentar uma alta 
expressão do ciúme em seus relacionamentos. A ansiedade faz com que as 
pessoas percebam mais ameaças e estimula pensamentos e preocupações 
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repetitivas (pensamento ruminante), como imaginar que o parceiro não 
está de fato comprometido (Olsavsky et al. 2020), ou que está sendo infiel 
(Barbaro et al. 2019). Indivíduos ansiosos, portanto, podem desenvolver 
comportamentos que objetivam reter o parceiro para evitar o fim do re-
lacionamento. Já as pessoas desapegadas (evitativas) apresentam baixos 
níveis de ciúme e são mais propensas a considerar parceiros alternativos, 
sexo casual e a serem infiéis, por não levarem a sério o comprometimento 
do relacionamento (DeWall et al. 2011).

Além disso, a expressão do ciúme varia a depender do sexo e da 
identidade de gênero (ver o capítulo 11 neste livro). e do tipo de ameaça 
ao relacionamento. Um estudo realizado com pessoas transgêneros que 
vivem na Argentina observou que indivíduos transgêneros masculinos 
(que nasceram com o sexo biológico feminino, mas se identificam como 
homem) exibem mais ciúme do que indivíduos transgêneros femininos em 
resposta a um rival romântico percebido como fisicamente mais muscu-
loso; enquanto indivíduos transgêneros femininos experimentaram mais 
ciúme em resposta a uma rival percebida como fisicamente mais atraente 
(Arístegui et al. 2020). O interessante é que, no geral, os indivíduos trans-
gêneros parecem responder principalmente de acordo com sua identidade 
de gênero e não de acordo com seu sexo biológico ao enfrentar rivais ro-
mânticos, e isso pode ser explicado pelo fato de os humanos usarem es-
tratégias diferentes de acordo com o contexto em que estão inseridos (ver 
Arístegui et al. 2020). Adicionalmente, algumas evidências sugerem que 
indivíduos transgêneros masculinos homossexuais exibem maior ciúme 
sexual do que emocional em comparação com indivíduos transgêneros 
masculinos heterossexuais (Chivers & Bailey 2000). Homens heterosse-
xuais, na mesma tendência, apresentam mais ciúme sexual do que emo-
cional (Valentova et al. 2022). Uma pesquisa recente encontrou evidências 
do ciúme como uma estratégia de competição intrassexual (Valentova et 
al. 2022). Isto quer dizer que tanto o sexo como a orientação sexual de uma 
pessoa, quando confrontada com o sexo de um potencial rival, foram pre-
ditoras do traço psicológico do ciúme.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Assista ao vídeo “A psicologia do ciúme” (disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=htCse6gN7fI) e discuta 
como a perspectiva evolutiva pode ajudar a entender essa res-
posta emocional. 

• Descreva uma situação de ciúme comum na sociedade e tente 
explicar qual é o papel evolutivo desse comportamento na 
atualidade.

GLOSSÁRIO

Pressão seletiva: é um conjunto de condições ambientais desafiadoras que 
pode favorecer determinado gene, adaptado a essas condições, le-
vando ao seu favorecimento em relação a outros genes em determi-
nada população. Assim, são aspectos limitantes do ambiente – como 
disponibilidade de recursos, parceiros sexuais, predadores, clima, 
dentre outros – que influenciam na taxa de sobrevivência ou re-
produção diferencial dos indivíduos. Por exemplo, um réptil preda-
dor (pressão seletiva) que se alimenta de borboletas de cor vermelha 
pode favorecer as borboletas de cor branca que não são predadas (o 
gene que expressa a cor branca será favorecido).

Transgêneros femininos (mulheres trans): é uma mulher que nasceu com 
órgãos genitais masculinos – testículos, pênis etc. – que caracteriza 

https://www.youtube.com/watch?v=htCse6gN7fI
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o homem na sociedade, e que foi designado ao sexo masculino 
quando nasceu. Contudo, em algum momento da vida, passa a se 
identificar com o gênero feminino. 

Transgêneros masculinos (homens trans): é um homem que nasceu com 
órgãos genitais femininos – ovários, tubas uterinas, útero etc. – que 
caracteriza a mulher na sociedade, e que foi designado ao sexo femi-
nino quando nasceu. Contudo, em algum momento da vida passa a 
se identificar com o gênero masculino. 

Transgêneros masculinos (homens trans) heterossexual: são homens 
transgêneros que possuem atração sexual – orientação sexual – ou 
ligação afetiva por pessoas do sexo oposto, ou seja, se sentem atraí-
dos por mulheres. 

Transgêneros masculinos (homens trans) homossexual: são homens 
transgêneros que possuem atração sexual – orientação sexual – ou 
ligação afetiva por pessoas do mesmo sexo, ou seja, se sentem atraí-
dos por homens. 
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Uma das primeiras emoções abordadas pelo biólogo Charles Darwin, 
e amplamente estudada na psicologia evolucionista, é a emoção do 

nojo. Potencialmente envolvida na solução de problemas relacionados à so-
brevivência, o nojo tem sido estudado como um fator evolutivo, que prote-
geria o organismo contra a ingestão de alimentos apodrecidos e/ou conta-
minados por patógenos. Todavia, também se tem considerado o nojo como 
uma potencial solução para problemas evolutivos de ordem sexual, como 
um mecanismo de seleção de parcerias sexuais, evitando assim contrair 
infecções sexualmente transmissíveis.

Segundo Darwin, o nojo pode ser descrito como uma repulsa a ob-
jetos ofensivos, principalmente em relação ao gosto, mas estendido a qual-
quer estímulo que cause antipatia ou aversão extrema - através da audição, 
da visão, do olfato ou do toque (Darwin, 1872/1965). Estudos mais recen-
tes sugerem o envolvimento do nojo em questões socioculturais - como a 
moralidade e aversão a rupturas de normatividades (Kurzban et al. 2007; 
Tybur et al. 2009; Lee et al. 2014; Crosby et al. 2020).

Ao longo do tempo, pessoas que estudam emoções têm considera-
do o nojo como umas das emoções humanas básicas (Darwin, 1872/1965; 
Plutchik 1962; Tomkins & McCarter 1964; Tybur et al. 2009). Além disso, 
culturalmente essa emoção apresenta uma expressão facial universal 
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(Ekman & Friesen 1975), bem como uma resposta fisiológica característi-
ca, o que inclui náuseas e vômitos (Rozin & Fallon 1987), aumento da sa-
livação (Angyal 1941) e ativação do sistema nervoso autônomo (Ekman et 
al. 1983; Zajonc & McIntosh 1992; ver Tybur et al. 2009).

Sugere-se que a emoção do nojo está envolvida na solução de pro-
blemas evolutivos, e que ela participa da vida humana em diferentes sen-
tidos e contextos, desde a evitação de parcerias sexuais, até a constitui-
ção de padrões socioculturais, permitindo um maior sucesso reprodutivo 
quando se evita parceiros potencialmente perigosos cuja saúde pode preju-
dicar sua sobrevivência, ou a sobrevivência da prole. Nesse sentido, Haidt 
et al. (1994) argumentaram que essa emoção é provocada por componentes 
da sexualidade, mas também é provocada por fatores tais como morte, hi-
giene ou violações do corpo (ou seja, perfurações na pele). Tais considera-
ções permitem subdividir o nojo em dimensões diferentes, que ampliam 
ainda mais a compreensão dessa emoção tanto nos estudos evolucionistas 
quanto comportamentais.

Os Três Domínios do Nojo

Na psicologia, estudos que se aprofundam na emoção do nojo, so-
bretudo na perspectiva adaptacionista, sugerem que foram selecionados ao 
menos três domínios do nojo - mais amplamente aceitos e utilizados na 
literatura - que favorecem a evolução dessa emoção: o nojo a patógenos, o 
nojo sexual e o nojo moral (Tybur et al. 2009).

Nojo de Patógenos

O nojo de patógenos diz respeito ao mecanismo de evitação de situa-
ções em que potencialmente o organismo seria exposto a microrganismos, 
como alimentos contaminados ou apodrecidos e feridas no corpo, bem 
como infecções transmissíveis (desde vírus e bactérias, de modo geral, até 
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como infecções sexualmente transmissíveis - IST). A infecção por micror-
ganismos é considerada um problema recorrente em ambientes evolutivos 
ancestrais humanos (Maynard 1978; Tooby 1982).

Nesse sentido, evitar contato com outros indivíduos contaminantes 
e com outras fontes de infecções representa uma vantagem para o indiví-
duo, podendo ser a emoção do nojo também uma primeira barreira contra 
a entrada de patógenos no organismo. Muitos podem ser os eliciadores do 
nojo de patógenos, entre eles objetos físicos, como um corpo em estado de 
putrefação, ferimentos graves, miíase, ou fluidos corporais (como fezes, 
vômitos, catarro, sangramentos), até outros eliciadores que atingem outros 
sentidos, como sons e, odores desagradáveis. Por vezes, o simples fato de 
objetos que imitam formas de eliciadores, como materiais que imitam 
fezes e vômitos, ou meramente imagens desses eliciadores servem como 
disparadores do nojo (Rozin et al. 1986).

Nojo Sexual

O nojo sexual compreende a evitação de contato sexual com pes-
soas que potencialmente representam custos com prejuízos em relações 
sexuais. Associar o nojo sexual à sexualidade já acontece nas pesquisas há 
um tempo (Angyal 1941), desde então, tem-se buscado compreender de 
que maneira essa relação ocorreria; e sugere-se que o nojo sexual repre-
senta quase que o oposto à excitação sexual (Koukounas & McCabe 1997; 
Vonderheide & Mosher 1988; Al-Shawaf et al. 2019).

Dito em outras palavras, se de um lado a excitação sexual serviria 
como um impulso para que relações sexuais ocorressem, estimulando o 
comportamento sexual, por outro o nojo sexual atua como o motivador 
para que certos comportamentos sexuais sejam evitados, evitando também 
custos biológicos que derivariam de um comportamento sexual (Al-
Shawaf et al. 2015; 2019). Teorias evolucionistas sugerem que o nojo sexual 
pode estar envolvido na busca por parcerias sexuais, uma vez que dada a 
variação entre indivíduos, alguns podem oferecer maiores probabilidades 
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de ganhos biológicos para a prole em detrimentos de outros, como mais 
saúde, maior probabilidade de variabilidade genética (Tybur et al. 2009).

Nojo Moral

O terceiro domínio do nojo diz respeito à motivação de evitação às 
rupturas de regras e normas de grupo. Ou seja, o nojo moral corresponde 
à dimensão de manutenção e de coerência do grupo, que é fundamental 
para sua sobrevivência. Nesse sentido, o nojo moral está relacionado evi-
tação das transgressões sociais, que por sua vez incluem comportamentos 
de violação às normas (como mentira, trapaça, furtos), comportamentos 
antissociais, comportamentos de perturbação ou qualquer outro compor-
tamento que acarrete prejuízos diretos ou indiretos aos grupos, com isso, 
aumente os custos de manutenção daquele grupo (ver Cottrell & Neuberg 
2005). Logo, o nojo moral é a dimensão que pode participar da solução de 
problemas evolutivos ligados aos custos de manutenção grupal. Há estudos 
que indicam que o nojo moral também pode estar associado às motivações 
para punir terceiros que violem as normas sociais (Kurzban et al. 2007).

Influência do Nojo no Comportamento Humano

Estudos sobre a relação entre nojo e comportamento protetor de 
patógenos, especialmente no contexto de pandemia da COVID-19, bem 
como outras emergências de patógenos, podem elucidar a influência do 
nojo sobre o comportamento acerca da proteção à saúde (como a higieni-
zação das mãos, o uso de máscara, distanciamento social, e outras medi-
das) entre as populações. Hlay et al. (2021) sugerem que o nojo pode ser a 
principal mudança emocional desencadeada pela mudança do patógeno 
ambiental, e essa mudança levaria então a alterações no comportamento e 
na psicologia, ligados à sensibilidade nojo.
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Muitos estudos argumentaram que o nojo - com destaque para o 
nojo de patógenos - muda ao longo do ciclo ovulatório humano, apresen-
tando em média níveis mais elevados durante a fase lútea, possivelmente 
devido ao aumento da concentração hormonal. Tal argumento sustenta a 
Hipótese da Profilaxia Compensatória (CPH) (Fessler & Navarrete 2003; 
Fessler et al. 2005; Stern & Shiramizu 2022), segundo a qual durante a ges-
tação, sobretudo no seu início, há uma maior sensibilidade de nojo a sinais 
de patógenos quando na fase lútea (ou quando os níveis de progesterona 
são mais altos), porque a progesterona está associada à supressão de certas 
respostas imune. Dessa forma, sugere-se que o nojo de patógenos funciona 
como uma compensação à insuficiência imunológica, atuando na proteção 
do organismo contra patógenos a partir do comportamento de evitação de 
contaminações (Kaňková et al. 2022).

Também, o nojo figura como um importante mediador entre atra-
tividade e sexualidade humana, sobretudo no que diz respeito à busca por 
parceiros, bem como ao tipo de relacionamentos pretendidos. E apesar da 
conexão entre nojo e busca por parceiros, poucos são os estudos que rela-
cionam esses dois componentes do comportamento humano. Entre os es-
tudos que buscam construir essa ponte teórico-conceitual, há a hipótese de 
que existe uma variação entre a calibração do nojo e a busca por parceiros 
sexuais, bem como por formatos de relacionamentos.

Uma hipótese nos estudos sobre nojo e atratividade é de que a ma-
nipulação experimental da ameaça de uma doença levaria a atitudes e in-
clinações menos favoráveis para relações sexuais casuais (Murray et al. 
2013). Consistente com tais previsões, a manipulação experimental de uma 
ameaça representada por doenças infecciosas levou a inclinações significa-
tivamente menos favoráveis para relacionamentos sexuais de curto prazo, 
em relação tanto a uma condição de controle neutro quanto a uma condi-
ção de não ameaça de doença (Moran et al. 2021).

Nessa perspectiva, e de acordo com os termos desses estudos, homens 
apresentam uma regulação mais baixa do nojo sexual e do nojo de patógenos 
se comparado às mulheres (Al-Shawaf et al. 2015). Além disso, indivíduos 
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que apresentam uma menor ativação do nojo sexual tendem, em média, a 
preferir (ou estão mais abertos a) relacionamentos de curta duração, bem 
como praticam mais sexo casual; ao passo que indivíduos com uma maior 
calibração do nojo sexual tendem a preferir relacionamentos mais estáveis, 
com reduzido número de parceiros sexuais (Al-Shawaf et al. 2019). 

A explicação que se sugere para essa diferença de sexo, é de que 
no ambiente ancestral humano, indivíduos do sexo feminino, em média, 
apresentavam maiores níveis de nojo sexual em relação a indivíduos do 
sexo masculino, pois os do sexo feminino arcavam com maiores custos da 
reprodução. Ademais, por terem menos nojo de contato sexual, indivíduos 
do sexo masculino tendem a se relacionar em média com mais parcei-
ros, enquanto os do sexo feminino, em média, restringem-se a um menor 
número, mas que seja mais seguro e com maiores probabilidades de ga-
rantir uma prole saudável (Al-Shawaf et al. 2015, 2019). Fernandes (2020) 
sugere que o maior nível do nojo sexual de mulheres quando comparado a 
homens pode ser explicado por diversos fatores, entre eles o risco de engra-
vidar, violências sexuais e uma educação conservadora.

Estudos sobre moralidade, portanto permitindo ser entendido 
também a partir do nojo moral, sugerem que teorias não tradicionais de 
orientação sexual podem levar heterossexuais a adotar orientações he-
terossexuais menos exclusivas. Como observado por Morandini et al. 
(2021), ao serem expostas a teorias após a exposição a manipulações flui-
das ou contínuas sobre orientação sexual, ou seja, a textos que expliquem 
a orientação sexual de modo menos tradicionalista e conservador, parti-
cipantes heterossexuais eram até cinco vezes mais propensos do que par-
ticipantes do grupo controles a se classificarem como não exclusivamente 
heterossexuais.

Limitações e Estudos Futuros sobre o Nojo

Nem todos os humanos que fazem sexo e buscam por parcerias se-
xuais têm o objetivo reprodutivo envolvido em seu comportamento, e o 
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comportamento sexual pode estar associado a várias motivações (desde 
prazer próprio, manutenção de vínculos etc.). Nesse sentido, pensando 
em componentes que participam da busca por parcerias sexuais é possí-
vel pensar no nojo, por exemplo o nojo sexual, como um mecanismo que 
direciona a construção da atratividade sexual (Al-Shawaf et al. 2015, 2019; 
Crosby et al. 2020). Isso, por si, abre margem para questionamentos. Como 
o nojo poderia ser testado? Como, a partir do nojo, estudar o comporta-
mento sexual humano?

Domínios do nojo são amplamente estudados a partir da escala dos 
Três Domínios do Nojo (Three-Domain Disgust Scale – Tybur et al. 2009), 
que possui 21 itens, divididos em cada domínio; ou seja, 7 itens para cada 
domínio do nojo. Para cada item as pessoas respondentes devem sinalizar 
o quanto cada um deles parece ser nada nojento ou extremamente nojento. 
Todavia, embora a divisão seja didática, em se tratando de uma emoção 
heterogênea, ou multidimensional, estudos mais recentes encontram limi-
tações em sua aplicação, uma vez que o nojo moral e o nojo de patógenos, 
mesmo sendo de fato domínios diferentes, podem apresentar sobreposição 
entre si, o que sugere estudos que permita identificar essas sobreposições 
(Al-Shawaf et al. 2019; Crosby et al. 2020).

Entre os estudos que testam a influência do nojo sobre o compor-
tamento humano, muitos deles acontecem por autorrelatos, ou seja, apli-
cam questionários que coletam informações acerca de determinado aspec-
to oriundos por exemplos da apresentação de textos contendo narrativas 
(Inbar et al. 2009), mas não são restritos a isso. Experimentos que envol-
vem a ativação fisiológica (como excitação sexual e alteração na frequên-
cia respiratória) (Lee et al. 2014), apresentação de estímulos visuais (como 
imagens que podem ser repulsivas) e olfativos são exemplos de metodolo-
gias aplicadas no estudo do nojo (Al-Shawaf et al. 2015; 2019).

Estudos recentes discutem sobre a possibilidade de haver seis fato-
res relacionados ao nojo sexual, identificando até seis dimensões centrais 
do nojo sexual: (1) Higiene, (2) Sexo oral, (3) Promiscuidade, (4) Atração 
pelo mesmo sexo, (5) BDSM e (6) Tabu (ver Crosby et al. 2020). Cada uma 
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dessas seis dimensões representa subcomponentes parcialmente distintos 
do nojo sexual que, juntos, fornecem uma visão mais sutil da complexi-
dade do comportamento sexual humano, os quais permitem avaliar essa 
emoção de modo multidimensional.

Conclusão

As evidências sugerem que o desenvolvimento do nojo individual 
depende de vários fatores, entre eles os fatores ecológicos e ambientais, no 
entanto, contextos sociais podem influenciar na expressão dessa emoção. 
O consumo de alimentos (como comer invertebrados terrestres - insetos 
e aracnídeos) que em diferentes contextos pode ser repulsivo, como em 
população WEIRD1, em outros países ou em épocas de escassez alimen-
tar pode representar a única (ou mais disponível) fonte de alimento, assu-
mindo um caráter menos repulsivo. Da mesma maneira, embora o nojo 
participe da seleção de parcerias sexuais, determinadas práticas sexuais, 
como a homossexualidade, são autorizadas em alguns países, mas con-
sideradas ilegais em outros; ainda assim, o contexto social em cada país, 
com ou sem autorização, estão sujeitos aos códigos sociais, desde o conser-
vadorismo político ao religioso. Ou seja, pode-se inferir que o nojo per se 
é uma emoção evoluída e adaptativa, participante da sobrevivência indi-
vidual; todavia, a sua expressão pode depender tanto de condições indivi-
duais quanto de condições ecológicas da população.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Qual o papel dos estudos sobre o nojo na compreensão do 
comportamento humano?

• Como uma maior compreensão dos aspectos evolutivos sobre 
o nojo podem aprimorar o entendimento sobre a sexualidade 
humana?

• Como você construiria um experimento que permitisse testar 
a influência do nojo no comportamento humano? Sugira um 
desenho experimental simples.

GLOSSÁRIO

Emoção: a experiência subjetiva de ativações fisiológicas, bem como pro-
cessamentos cognitivos, que podem promover respostas e reações 
comportamentais a uma dada situação percebida real ou imaginada.

Fase lútea: também chamada de fase secretora, é a fase que ocorre em se-
guida da ovulação, caracterizada pela formação do corpo lúteo (es-
trutura formada nos ovários, funcionando como uma “glândula 
temporária” produtora do hormônio progesterona, um dos respon-
sáveis por preparar o útero para uma possível gravidez).

Miíase: infecção parasitária a partir da infestação da pele ou de cavidades 
do corpo por larvas de insetos, geralmente moscas

Moralidade: pode ser compreendida de duas maneiras: (I) descritivamen-
te, quando se refere a um conjunto de códigos de conduta compreen-
didos dentro de uma sociedade ou grupo (como posicionamento 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47132/tde-02092020-180824/en.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47132/tde-02092020-180824/en.php
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político, religião, tradição cultural), ou aqueles códigos aceitos por 
um indivíduo por seu próprio comportamento (que podem guardar 
aspectos de uma religião, por exemplo, ainda que não pertença a 
ela); ou (II) pode ser compreendida normativamente para se referir 
a certos códigos de conduta que, a depender das condições que esses 
códigos compreendem, seria proposto por todas as pessoas racionais 
(por exemplo, leis, regras sociais ou de comunidade etc).  No entan-
to, apesar de sistemas morais desempenharem algumas funções que 
abarque a noção de pureza, lealdade e autoridade, a moralidade não 
deve necessariamente ser compreendida como pertencente apenas 
às preocupações com danos, justiça e direitos; isso porque alguns 
sistemas de valores que exigem lealdade, aprovação da autoridade 
e pureza não são de fato sistemas morais, pois alguns desses siste-
mas não existem em virtude de possibilitar uma cooperação social 
benéfica; além de que é importante pensar que moralidade não está 
restrita a humanos, comportamentos semelhantes são observados 
também em outros primatas.

Nojo: é definido como a repulsa a objetos ofensivos, principalmente em 
relação ao gosto, mas estendido a qualquer estímulo que cause an-
tipatia ou aversão extrema - através da audição, da visão, do olfato 
ou do toque. Além disso, o nojo é descrito como uma das emoções 
primárias (junto de medo, felicidade, tristeza e raiva) e diz respeito à 
aversão não apenas a objetos materiais, mas também a situações abs-
tratas como a moralidade, a partir de normas e códigos que fazem 
parte de uma sociedade.

Nojo de patógenos: nojo envolvido na evitação de objetos que possam 
estar contaminados por microrganismos (corpos em estado de pu-
trefação, feridas e machucados, alimentos estragados, objetos que 
imitem fezes e vômitos etc.).

Nojo sexual: nojo associado a evitação de parcerias sexuais potencialmente 
perigosas, possíveis transmissoras de infecções sexualmente trans-
missíveis, e que também podem gerar altos custos reprodutivos.
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Nojo moral: é o nojo envolvido na rejeição de quebra de normas e regras 
sociais e de grupo, evitando possíveis transgressões ou rejeições a 
códigos de condutas morais.

Patógeno: é um microrganismo (bactérias, protozoários, vírus) capaz de 
causar danos ao hospedeiro; apesar dessa definição, o termo “pató-
geno” pode abranger patógenos clássicos (aqueles conhecidos como 
causadores de doenças, como bactérias que causam pneumonia) e 
patógenos oportunistas (aqueles que não causam condições clíni-
cas ou patológicas evidentes no estado normal, uma vez que cos-
tumam estar no corpo do hospedeiro sem apresentar danos, mas 
podem se tornar invasivos quando a defesa imunológica é compro-
metidas); ademais dano ao hospedeiro pode resultar da ação micro-
biana direta ou da resposta imune do hospedeiro.

Perspectiva adaptacionista: é a perspectiva que leva em consideração a 
metodologia de pesquisa da Psicologia Evolucionista e da Ecologia 
Comportamental, importante para investigar se mecanismos e/
ou estratégias são adaptativos; ou seja, se são características con-
sideradas adaptações e se seus valores são considerados atuais ou 
ancestrais. 

Rupturas de normatividades: ações individuais e/ou coletivas que 
rompem com alguma norma (ou conjunto delas) estabelecida por 
códigos (jurídicos, religiosos, institucionais etc.) considerados como 
condutas que devem ser seguidas socialmente.
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18

PERSPECTIVAS EVOLUCIONISTAS SOBRE OS 
FENÔMENOS LÚDICOS

Yago Luksevicius de Moraes 
Jaroslava Varella Valentova

De acordo com a revisão de Avedon & Sutton-Smith (1971), o pri-
meiro trabalho científico sobre fenômenos lúdicos foi De Historia 

Shahiludii, em 1689, mas é após a segunda metade do século XIX que tais 
fenômenos começam a ser tratados como merecedores da atenção acadê-
mica, dando origem a várias áreas (estudos sobre o brincar, jogos, folclore, 
teoria dos jogos) e sendo integrados em várias disciplinas (biologia, psico-
logia, antropologia, pedagogia, economia etc.). 

Aqui focaremos na literatura sobre jogos, que são desafios voluntá-
rios limitados por regras (Suits 2005; Moraes et al. 2022), que evidenciam 
diferenças individuais (Caillois 2001) e que podem tangenciar outros fe-
nômenos lúdicos. Jogos são comumente tratados como sinônimos de brin-
cadeiras, esportes, galhofa, apostas, artes (ver o capítulo 9 neste livro), ca-
çadas, oráculos, festivais e afins em alguns idiomas, como o alemão (cf. 
Lebed 2021). Chegamos a teorizar que a utilização de uma mesma palavra 
para fenômenos tão distintos pode ser indício de uma filogenia comum a 
eles (Moraes et al. 2022). Diferente das brincadeiras, os jogos são mais típi-
cos (não exclusivos) dos adolescentes e adultos (Pellegrini 2010; Winther-
Lindqvist 2019) e dos homens (Lever 1978; Deaner & Smith 2013). Estudar 
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jogos é importante para entender a natureza humana por serem atividades 
universais (Chick 1998; Deaner & Smith 2013; Voogt 2017), com grande 
investimento econômico e energético (Gray 2004; Apostolou et al. 2014; 
Sioux Group 2020), além dos seus usos na educação (Turkay et al. 2012; 
Souza & Negrão 2013; Breuer 2019) e saúde (DeSmet et al. 2014; Bowman 
& Lieberoth 2018; Viana et al. 2021)

Teorias evolucionistas sobre os jogos

Diferente das brincadeiras, os jogos são considerados atividades ex-
clusivamente humanas (Breuer 2019) e típicas de pós-púberes (Pellegrini 
2010; Winther-Lindqvist 2019). A maioria dos estudos evolucionistas sobre 
jogos tendem a focar nos esportes (ex.: Lombardo 2012; Apostolou 2015) 
como adaptações e a generalizar para outros tipos de jogos (exceções in-
cluem: Gray 2004 para jogos de aposta; Mendenhall et al. 2010 para jogos 
digitais). Dividiremos as teorias existentes em quatro funções propostas 
para eles: escolha de parceiro, competição por status, treino de habilidades 
e seleção de parentes por casamento.

A escolha de parceiro é baseada no modelo do cortejo sexual (Miller 
2001). Como jogos assemelham-se a competições intrassexuais por parcei-
ros sexuais, essa hipótese postula que jogos são competições intrassexuais 
ritualizadas e que o desempenho no jogo é um sinal honesto da qualida-
de genética do jogador. Consequentemente, jogadores competiriam entre 
si na presença de indivíduos do sexo oposto porque os ganhadores seriam 
escolhidos como parceiros sexuais (De Block & Dewitte 2009; Deaner et 
al. 2016). Evidências apoiando essa hipótese incluem que atletas tendem 
a ter mais relacionamentos sexuais e quanto mais elevado o nível de com-
petição (ex.: nacional x regional), mais parceiros terá o atleta (Faurie et al. 
2004) e habilidades esportivas sofrem forte influência genética (Tucker & 
Collins 2012), condição necessária para a seleção sexual operar. Estudos 
com jogos não esportivos têm encontrado resultados ambíguos em relação 
a esse modelo (Lange & Schwab 2019; Moraes 2021; Varella et al. 2022).
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Homens tendem a jogar e a assistir jogos mais frequentemente que 
mulheres (Apostolou et al. 2014; Apostolou 2015), enfraquecendo a su-
posição de que esportes seriam exibições masculinas para atrair mulhe-
res. Além disso, habilidades bélicas e cinegéticas dominam os esportes 
(Lombardo 2012; Deaner & Smith 2013). Consequentemente, a competição 
por status (Lombardo 2012; Winegard et al. 2018) propõe que, nos espor-
tes, jogadores buscam aumentar status, adquirindo recursos e aliados, en-
quanto espectadores avaliam quais jogadores eles querem como aliados ou, 
se for impossível aliar-se a ele, quem devem evitar como rivais (Lombardo 
2012; Deaner et al. 2016). O aumento no sucesso reprodutivo seria conse-
quência do aumento do status. Entre as evidências, temos que atletas são 
tratados como celebridades desde as olimpíadas gregas até a atualidade 
(Spracklen 2011). Entre os Shonas e Vendas (etnias do sul da África), jo-
gadores habilidosos de tsoro/mufuvha são educados para serem líderes ou 
generais (Maṱhoho et al. 2022). Jogadores de massive multiplayer online 
role-playing games (MMORPGs) comportam-se mais como “pavões”, exi-
bindo itens e habilidades raros ao invés de interagir uns com os outros 
(Ducheneaut et al. 2006).

Uma terceira hipótese seria a de que esportes desenvolvem habili-
dades num contexto seguro. Essa hipótese tem sido aplicada tanto em es-
tudos sobre esportes (Bessa et al. 2019) quanto sobre jogos digitais (Poor 
2019). Exemplos de propostas de habilidades desenvolvidas são obediência 
(Chick 1998), arquearia, luta e trabalho em equipe (Deaner & Smith 2013). 
Essa hipótese tem levado ao uso de jogos na prática clínica e pedagógi-
ca, como o uso de exergames (jogos digitais com detecção de movimento) 
em fisioterapias para treinar equilíbrio (Yang et al. 2020) e força muscular 
(Viana et al. 2021). As limitações dessa hipótese são iguais a quando ela é 
usada para explicar as brincadeiras: raramente explicita-se quais habilida-
des são treinadas ou se testa se o jogo realmente melhora a habilidade em 
questão (Deaner et al. 2016; Power 2000).

Uma quarta hipótese é a seleção de parente por casamento (Apostolou 
2017). Essa é a mais recente e menos explorada hipótese. Historicamente, 
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casamentos arranjados foram a forma dominante de matrimônio (Walker 
et al. 2011) e genitores valorizam características diferentes das valorizadas 
pelos nubentes (Apostolou 2011). Consequentemente, existem adaptações 
psicológicas para seduzir os tutores de potenciais parceiros sexuais. Assim 
sendo, esportistas seriam predominantemente jovens em busca de um côn-
juge (ou melhor, de um sogro) e espectadores de esportes seriam predomi-
nantemente genitores de solteiras à procura de um genro (Apostolou et al. 
2014; Apostolou 2015 2017). As evidências apoiando, por enquanto, pare-
cem consistir em semelhanças entre características desejadas em genros/
noras e exibidas em esportes (Apostolou et al. 2014; Apostolou 2015, 2017).

Conclusão e limitações

Jogos são entretenimentos universais, com grande investimento 
econômico e energético, que realçam diferenças individuais e incorporam 
vários outros universais, como a competição, a cooperação, a busca por 
status, escolha de parceiros, habilidades físicas e cognitivas etc. Porém, 
suas origens e funções ainda permanecem enigmáticas, dificultadas pelas 
suas variedades (esportes, jogos de tabuleiro, de cartas, de interpretação, 
híbridos, sem categoria e suas subdivisões) e formas como são cultural-
mente divididas. Por exemplo, países ocidentais normalmente categori-
zam Mah Jong como um jogo de ladrilhos (tiles), enquanto canastra é um 
jogo de cartas. Mas a língua chinesa usa a mesma palavra para carta e para 
ladrilho e, estruturalmente, ambos os jogos podem ser considerados do 
mesmo gênero (Dummett 1993). Podemos pensar em três grandes desafios 
para estudar cientificamente os jogos: (1º) Como outros fenômenos lúdi-
cos, jogos são variados e ainda não há concordância sobre quais caracterís-
ticas seriam comuns a todos os jogos (Arjoranta 2014; Suits 2005); (2º) sua 
falta de elementos comuns é acompanhada pela falta de uma raiz linguís-
tica comum, mesmo entre idiomas semelhantes (Huizinga 2000; Lebed 
2021). Assim, autores de línguas diferentes aparentam estar em contradi-
ção, quando na verdade estão falando de fenômenos convergentes, porém 
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com origem e funções distintas; (3º) é praticamente impossível manipular 
experimentalmente fenômenos lúdicos sem afetar contato social, prática 
de exercícios físicos, resolução de problemas ou outros confusores. Dessa 
forma, qualquer resultado de pesquisas sobre fenômenos lúdicos pode ser 
atribuído a inúmeros confusores (Power 2000) e mais estudos com dife-
rentes métodos, amostras e jogos são necessários. 

Dadas as diferenças entre os fenômenos lúdicos (Lebed 2021; Moraes 
et al. 2022), pareceu-nos mais parcimonioso restringirmo-nos a apenas 
um e aqui escolhemos os jogos (outra possibilidade seriam as artes, ver o 
capítulo 9 neste livro), mas tal divisão é mais fácil na teoria que na prática. 
A dificuldade em delimitar cada um desses fenômenos pode ser conside-
rado um quarto desafio. A maioria dos estudos evolucionistas sobre jogos 
concentram-se nos esportes, que em muito se assemelham às brincadeiras 
turbulentas (rough-and-tumble play), enquanto jogos mais parecidos com 
outras atividades (ex.: jogos de tabuleiro e oráculos) receberam pouca aten-
ção. As hipóteses apresentadas não são mutuamente excludentes (Deaner 
et al. 2016), de forma que jogos podem ter qualquer combinação dessas 
funções simultaneamente (ex.: treino de habilidades e atração de sogros) 
ou algumas funções são específicas para alguns jogos e outras para outros 
(ex.: jogos de aposta aumentam recursos e jogos esportivos atraem parce-
rias sexuais) (De Block & Dewitte 2009; Moraes 2021). Outra possibilidade 
seria que os jogos não são adaptações per se, mas exaptações, subprodutos 
ou uma amálgama de comportamentos sem causas (proximais e distais) 
comuns, agrupados por simples similaridade fenotípica. Assim sendo, os 
jogos representam uma vasta área de investigação e testagem para teorias 
evolucionistas.
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Deaner et al. (2016) dizem que uma das limitações da hipó-
tese do treino de habilidades é que quase todos os esportes 
envolvem habilidades de guerra e caça, mas não há jogos que 
sirvam de treino para tecer cestos ou abrir nozes. Por que isso 
ocorreria?

• Existem jogadores profissionais de jogos de azar-estratégia 
(ex.: pôquer), mas não existem jogadores profissionais de 
jogos de azar puro (ex.: bingo). Qual(is) das quatro hipóteses 
explica(m) isso? Por quê?

• Utilizando cada uma das quatro teorias apresentadas, expli-
que por que homens teriam mais interesse em jogar e assistir 
jogos. O fato de mulheres jogarem/assistirem refuta alguma 
delas? Justifique.

GLOSSÁRIO

Brincar/Brincadeira: Comportamentos espontâneos, exagerados, repeti-
tivos e/ou incompletos, realizados quando o organismo está relaxa-
do e não resulta em saciação alimentar, sexual, nem proteção contra 
perigos ambientais (ex.: frio, predadores).

Cinegético: Adjetivo relativo à caça. Exemplo: habilidades cinegéticas = 
habilidades usadas para caçar.

Competição intrassexual: Disputa entre membros do mesmo sexo por 
status, recursos e/ou acesso a parcerias sexuais. Também se refere 
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aos processos evolutivos que deram origem a traços usados em tais 
disputas.

Competição por status: Competição intrassexual por apoio social, através 
do acúmulo de aliados, recursos, prestígio/respeito etc.

Confusor: variável de confusão ou confusor é uma variável que afeta tanto 
a variável dependente quanto a independente, levando a resultados 
errôneos se não controlada.

Convergência: Quando estruturas e/ou funções similares são apresen-
tadas por espécies que as desenvolveram de forma independente, 
devido pressões seletivas iguais ou parecidas. Ou seja, o último an-
cestral comum delas não possuía tal estrutura/função, de forma que 
a similaridade não pode ser atribuída à hereditariedade, mas à re-
solução de problemas comuns a ambos os grupos. Exemplo: as asas 
dos pássaros e dos morcegos.

Escolha de parceiro: Comportamentos para localizar potencial parceria 
sexual e/ou amorosa, comportamentos relacionados à corte e deci-
são sobre o acasalamento. Nem toda escolha de parceiro/a acaba em 
acasalamento. A escolha é produto da interação entre preferências 
de parceiros e ambiente imediato social e/ou biológico.

Esportes: Competições de habilidades físicas com regras pré-definidas.
Exaptação: Processo ou resultado de um processo no qual características 

(adaptações ou subprodutos) adquirem uma outra função. Exemplo: 
as penas de voo são exaptações das penas de regulação térmica.

Fenômeno lúdico: Fenômenos caracterizados por serem prazerosos, di-
vertidos e um fim em si mesmos. Exemplos: brincadeiras, jogos, 
dramatizações, piadas, música etc.

Filogenia: História evolutiva da origem de algo (ex.: uma espécie, um 
comportamento ou um mecanismo mental). Nas ciências evoluti-
vas, costuma referir-se às relações de parentesco ancestrais entre as 
populações, espécies ou outro nível taxonômico superior e ilustrada 
por um diagrama ramificado conhecido como árvore filogenética.
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Galhofa/Ludicidade: Tendência (normalmente entendida como per-
sonalidade) para tornar uma experiência envolvente, prazerosa e 
estimulante.

Jogar/Jogos: Tentativas voluntárias de cumprir objetivos seguindo regras 
que dificultam sua realização. Normalmente têm caráter competiti-
vo e não resulta em saciação alimentar, sexual, nem proteção contra 
perigos ambientais.

Jogos de aposta: competições regradas em que os jogadores arriscam 
perder algo valioso, caso perca a competição, em troca da possibi-
lidade de ganhar algo de maior valor, caso ganhem a competição.

Jogo digital: desafios envolvendo interações humano-máquina, com 
regras gerenciadas por um software.

Mah Jong: Assim como dominó, Mah Jong ou mahjong é um jogo de 
origem chinesa no qual se usam ladrilhos, mas tem muitos parale-
los com jogos de carta. As regras do Mah Jong são muito semelhan-
tes a jogos como buraco/canastra, mexe-mexe e bridge. Por exem-
plo, os jogadores começam o turno comprando uma peça do monte 
(“muro”), colocam combinações de cartas na mesa (ex.: 3 peças 
idênticas ou três peças do mesmo naipe numeradas com números 
consecutivos) e terminam o turno descartando uma peça.

Mancala: Mancala ou manqala pode referir-se a um jogo específico ou 
um gênero de jogos de tabuleiro populares em todo o continente 
africano. O jogo começa com um conjunto de peças (fichas, pedras, 
sementes etc.) igualmente distribuídas em várias cavidades e dois ou 
mais jogadores alternam-se para redistribuir as peças e tentar acu-
mular o maior número de peças.

Massive Multiplayer Online Role-Playing Game: Comumente abreviado 
como MMORPG, consiste em um gênero de jogos digitais em que 
há uma história-base para jogadores interpretarem um personagem 
(avatar), o qual fica mais forte (sobe de nível) à medida que vence 
batalhas, avança na história, completa missões ou execute qualquer 
outra atividade que ofereça experiência ao avatar. Durante o jogo, 
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milhares de jogadores ficam conectados ao mesmo servidor simul-
taneamente, permitindo que eles interajam entre si.

Mufuvha: jogo ou grupo de jogos do gênero mancala jogados pelas comu-
nidades Venda.

Pós-púbere: Indivíduo que já entrou ou passou pela puberdade. Pode refe-
rir-se a adolescentes, adultos e/ou idosos.

Seleção de parentes por casamento: Quando os genitores escolhem os 
cônjuges de sua prole, tornando as preferências dos genitores uma 
força seletiva da evolução.

Sinal honesto/zahaviano: Característica típica da espécie que diminui as 
chances de sobrevivência de um indivíduo, mas que não é tido como 
patologia por sinalizar para outros indivíduos que quem o possui 
tem alta qualidade genética.

Subproduto: Características que não resolvem um problema adaptativo, 
mas são universais à espécie por acompanharem características que 
resolvem problemas adaptativos. Ex.: O umbigo é um subproduto do 
cordão umbilical.

Treino de habilidades: Melhora de habilidades necessárias quando adulto 
por meio de simulações seguras na infância

Tsoro: Jogo ou grupo de jogos do gênero mancala jogados pelas comuni-
dades Shona.
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MODIFICAÇÕES DE APARÊNCIA

Jaroslava Varella Valentova 
Anthonieta Looman Mafra

Desde os tempos mais remotos, a prática de modificar a aparência 
através da autodecoração é reconhecida como atemporal e universal 

em nossa espécie. Pessoas de maioria das culturas modificam frequente-
mente e ativamente sua aparência ao longo das situações e do tempo atra-
vés da variação de roupas, comportamentos de higiene, cortes de cabelo, 
perfumes, acessórios, cosméticos, maquiagem etc. (Cash et al. 1989). 

Os artefatos mais antigos do Homo sapiens sapiens foram feitos à 
mão para decoração corporal (como conchas marinhas perfuradas e pig-
mentadas com marcas de desgaste) datadas de 70.000 a 164.000 anos atrás 
(d’Errico et al. 2009; Marean et al. 2007), e eram antigos também em 
Neandertais (115.000 a 130.000 anos atrás, Hoffmann et al. 2018; Radovčić 
et al. 2015). Na nossa espécie, os registros associados ao uso de perfumes, 
maquiagem e demais pigmentos foram encontrados em culturas como no 
Egito antigo (aproximadamente 1.200 a 200 a.C) (Etcoff et al. 2011). Logo, a 
modificação da aparência e a decoração do corpo fazem parte da natureza 
humana, mesmo que as formas de autodecoração possam diferir significa-
tivamente entre as populações e suas culturas e ecologias. 

Várias espécies não humanas também modificam os seus corpos 
por várias razões. Caranguejos, ouriços-do-mar, larvas de insetos, un-
gulados e várias espécies de aves acumulam ativamente e retêm material 
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estranho, fixando-o ao seu próprio corpo (Ruxton & Stevens 2015). Supõe-
se que o maior benefício da autodecoração é em termos de sobrevivência, 
especialmente como camuflagem/proteção antipredador, como em larvas 
de muitos insetos que criam e carregam “escudos” de material protetor 
(Ruxton & Stevens 2015). No entanto, as decorações possuem outras fun-
ções ainda pouco compreendidas, como comunicação social, indicação de 
status e exibição sexual. 

Embora todos os sentidos sejam importantes, somos principalmen-
te animais visuais, o que torna importante a modificação da aparência 
visual (além de modificações de outras modalidades sensoriais via mo-
dificação da autoapresentação). A melhoria da aparência é uma forma de 
autopromoção que serve para aumentar o próprio valor em comparação 
aos rivais (Buss & Dedden 1990; DelPriore et al. 2017; Fisher & Cox 2011; 
Mafra et al. 2020; Schmitt & Buss 1996; Varella et al. 2017) e aumentar o 
sucesso no mercado de acasalamento (Gangestad & Scheyd 2005). Aqueles 
com a aparência mais desejável terão maior sucesso social, sexual e ro-
mântico que os menos atraentes (Bajos et al. 2010; Jokela 2009; Rhodes et 
al. 2005). Tentar impressionar um parceiro potencial mudando a aparên-
cia e superando rivais pode levar a uma competição acirrada em busca da 
aparência mais atraente (Arnocky & Vaillancourt 2017; Dubbs et al. 2017; 
Vaillancourt 2013). 

A forma que modificamos nosso corpo depende de condições ecoló-
gicas e sociais em que vivemos, uma vez que há constante mudança das ca-
racterísticas consideradas atraentes em um determinado período e popu-
lação. Muitas táticas específicas são fascinantes e desafiam os padrões de 
estética Ocidentais, como escurecimento dos dentes na Ásia leste, uso de 
anéis para alongar o pescoço em regiões africanas e asiáticas, alongamento 
do crânio no norte da África, joias dentais em Maias, placas labiais africa-
nas e sul-americanas, alongamentos de pênis no Papua, bandagem de pés 
na China, perfuração da pele facial em povo de Jaguares no Brasil etc.

No entanto, mesmo dentro da mesma sociedade e época existem 
grandes diferenças individuais no que as pessoas querem de si mesmas 
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e de seu parceiro potencial. Ao mesmo tempo, alguns mecanismos gerais 
psicológicos podem ser semelhantes entre países e períodos históricos. 
Por exemplo, o efeito de ídolo descreve como, universalmente, as pessoas 
adotam traços atraentes que podem ser específicos de população, subcul-
tura, gênero etc. Seguindo este mecanismo, indivíduos tendem a imitar 
outras pessoas famosas, com maior status, reconhecimento, inteligência ou 
habilidades. Na nossa sociedade, por exemplo, meninos e homens tendem 
a imitar modelos masculinos, como atletas e atores (como heróis de filmes 
de ação), enquanto meninas e mulheres tendem a imitar professoras e ce-
lebridades femininas, como estrelas pop e atrizes (Read 2011). Embora os 
ídolos e sua aparência e comportamento mudem, sua imitação pode in-
fluenciar o sucesso de seus imitadores em seu contexto (Varella et al. 2017). 

Atualmente, existem várias formas de modificar a própria aparên-
cia, desde os métodos não invasivos e temporários (ex. maquiagem, estilo 
de cabelo) até os mais invasivos e irreversíveis (ex. tatuagem, cirurgias 
plásticas). A maquiagem, por exemplo, pode ser utilizada para aumentar 
o tamanho dos olhos, a suavidade da pele, a proeminência das maçãs do 
rosto, o contraste de luminância facial e a plenitude dos lábios. Estudos 
demonstram que os aprimoramentos faciais causados pelos cosméticos 
(maior luminosidade, homogeneidade, contraste etc.) simulam (e exage-
ram) indicadores biológicos subjacentes à aparência física: o dimorfismo 
sexual e a juventude (Jones et al. 2015; Russel 2009). Os cosméticos exage-
ram o dimorfismo sexual, manipulando com contrastes de luminosidade 
das sobrancelhas e olhos, e aumentam os contrastes que diminuem com a 
idade. Assim, a maquiagem, como artefato cultural, cria um superestímulo 
que pode evocar uma resposta exagerada. 

Seguindo esse exemplo, as modificações de aparência não são com-
pletamente arbitrárias e podem se pautar, pelo menos em parte, em indi-
cadores biológicos evoluídos e influenciar a sobrevivência e reprodução 
do indivíduo. Mulheres com maquiagem são sistematicamente avalia-
das como mais atraentes, saudáveis, confiantes e com maior potencial fi-
nanceiro do que mulheres sem maquiagem (Nash et al. 2006). O uso de 
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maquiagem aumenta a autoestima (Anchieta et al. 2021), a competitivida-
de e a autoavaliação de atratividade de usuárias (Mafra et al. 2020, 2022). 
Em suma, mudando sua aparência, a mulher pode manipular (consciente-
mente ou não) a própria percepção e a dos outros a fim de obter vantagens 
em sua vida social.

Roupas e outros acessórios também diariamente mudam a apa-
rência corporal dos humanos na maioria das populações. As roupas têm 
uma série de funções, tais como termorregulação (manter o corpo fresco 
ou quente) e proteção da pele (do sol ou do vento, por exemplo), mas elas 
também possuem papel social. As mulheres nas culturas ocidentais gastam 
quantidades significativas de dinheiro em produtos de luxo como joias 
caras, bolsas, sapatos, lingerie e vestidos (Durante & Griskevicius 2018; 
Hudders et al. 2014). Possuir marcas de luxo pode ajudar as mulheres a 
dissuadir potenciais rivais, mostrando-lhes o quanto seu parceiro já in-
vestiu nelas e/ou seu próprio status financeiro e independência (Hudders 
et al. 2014; Miller 2009; Sundie et al. 2011; Wang & Griskevicius 2014). 
Quando expostas à concorrência de outras mulheres, as mulheres mostra-
ram mais interesse em roupas de luxo que fora do contexto de competição 
por parceiro (Hudders et al. 2014). Este tipo de consumo conspícuo é pra-
ticado por mulheres e, talvez ainda mais, homens (Durante & Griskevicius 
2016; Saad 2013; Segal & Podoshen 2013). Vários estudos mostraram que 
os homens adultos e adolescentes investem na compra de roupas para au-
mentar sua autoestima e atratividade de acordo com os ideais culturais 
locais para parecerem mais populares, mais magros ou mais musculosos, 
por exemplo (Frith & Gleeson 2004; Hargreaves & Tiggemann 2006). Em 
geral, os materiais raros tornam os objetos mais valiosos e com eles o usuá-
rio pode desfrutar respeito de outros membros da sociedade, atingindo 
um status maior. Por exemplo, só o indivíduo mais forte, rápido e saudável 
consegue caçar uma onça e usar dentes dela como um adorno.

Uma variedade de mudanças corporais também pode ser feita pelas 
atividades físicas e dietas. Pessoas de diferentes culturas tentam esculpir 
seus corpos através do exercício e do esporte e, além da saúde, as principais 
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motivações incluem o desejo de aumentar a atratividade, perdendo peso e/
ou aumentando massa muscular (Hsu & Valentova 2020; Hsu et al. 2022). 
A preferência das mulheres por homens altos, de ombros largos, fortes e 
esbeltos se reflete no desejo dos homens de enfatizar essas características 
físicas (Sterbova et al. 2018). Curiosamente, os homens acreditam que as 
mulheres desejam musculosidade muito mais do que elas realmente de-
sejam (Lei & Perrett 2020; Zarzycki et al. 2019). A superestimação de um 
corpo musculoso pode levar a comportamentos de risco como o uso de es-
teróides (Vartanian et al. 2012). Da mesma forma, os homens em diferen-
tes culturas preferem mulheres com um índice de massa corporal relativa-
mente menor (Kościński 2013; Swami et al. 2010; Swami & Tovée 2005), o 
que leva à competição sobre quem é a mais magra entre meninas e mulhe-
res. E, semelhante à superestimação da musculatura masculina, as mulhe-
res acreditam que os homens desejam magreza mais do que eles realmente 
desejam (Lei & Perrett 2020).

Além disso, pessoas que desejam ser fisicamente atraentes têm uma 
tendência maior a bronzear natural e artificialmente sua pele (Prior et al. 
2014; Yoo & Kim 2014), o que pode significar status. Tatuagens, piercings e 
escarificações têm sido realizadas em diferentes culturas em diferentes pe-
ríodos históricos (Deter-Wolf et al. 2016; Ludvico & Kurland 1995). Entre 
as culturas indígenas, a tatuagem serviu para sinalizar a entrada na vida 
adulta, individualidade, status social, identidade familiar e grupal e cone-
xão espiritual (Krutak 2015). No entanto, ritos de passagem à vida adulta 
significam maturidade sexual e espiritual de um indivíduo e, portanto, 
indicam o status social de uma pessoa como pronta para relacionamento 
sexual e possivelmente uma família própria. Estas modificações podem ser 
perigosas devido ao risco de uma infecção grave pela perfuração de pele 
ou pelo efeito prejudicial do sol para a pele. Assim, o comportamento pode 
sinalizar a qualidade genética e saúde do organismo para potenciais par-
ceiros ou rivais. 

Dentre os mamíferos e especificamente dentre os primatas, os hu-
manos encontram-se relativamente nus, exceto pelo crescimento dos pelos 
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axilares, craniais e púbicos (revisado em Rantala 2007). Entretanto, os 
cortes e a depilação têm sido praticados desde os tempos antigos até as so-
ciedades contemporâneas (Butler et al. 2015; Craig & Gray 2019; Dixson et 
al. 2019; Herbenick et al. 2010). Os padrões para a depilação têm variado 
significativamente através das culturas e do tempo. O cabelo pode comu-
nicar status social, etnia, afiliação religiosa, orientação política, gênero e 
vários aspectos da sexualidade (Sherrow 2001, 2006), assim como sinalizar 
a qualidade genética e a saúde de um indivíduo (Etcoff 1999; Hinsz et al. 
2001; Meskó & Bereczkei 2004; Sugijama 2005). Má nutrição e deficiências 
em proteínas, vitaminas, minerais e ácidos graxos podem causar danos e 
quedas de cabelo e mudanças de pigmentação (Finner 2013). Portanto, o 
comprimento, a densidade, o brilho e a cor do cabelo cranial podem sinali-
zar saúde e qualidade genética (Etcoff 1999; Sugiyama 2005). Cabelos mais 
longos e cheios também podem aumentar a função das substâncias quími-
cas produzidas pelas glândulas apócrinas (Grammer et al. 2002), com a co-
municação química sendo a função primária dos pelos axilares e púbicos. 
Em homens, o estilo de pêlo facial (barba), por exemplo, pode ter efeito no 
sucesso social e sexual; homens brasileiros sem barba ou com barba cheia 
foram avaliados pelas mulheres como menos atraentes que homens com 
uma barba menor (Valentova et al. 2017).

Considerações finais

As modificações de aparência podem modificar tanto a autoima-
gem corporal como a percepção de outros, o que acaba levando à repe-
tição de comportamento de aumento de atratividade física (Frederick & 
Reynold 2021). As mudanças de aparência também podem ser observadas 
através de softwares ou aplicativos que editam imagens. Pessoas utilizam 
suas imagens amplamente em redes sociais das mais diversas finalidades 
(Stokes & Price 2017) e pessoas atraentes tendem a chamar mais atenção 
para seu perfil na rede social que pessoas não atraentes (Seidman & Miller 
2013). Este fato pode levar ao uso exacerbado de modificações de aparência 
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computacionais para maior alcance, aumentando o status social do perfil. 
Porém, pesquisas contemplando tais questões ainda são raras. Ainda, a 
maioria das pesquisas é voltada para a melhoria da atratividade física e 
realizada em culturas ocidentais. Pesquisas sobre os comportamentos de 
alteração de aparência com finalidade de diminuição da atratividade (por 
exemplo, para livrar-se de parceiros indesejados ou eventos festivos como 
Halloween, Valentova et al. 2022) e em sociedades não ocidentais ainda 
são escassas. 
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• Defina modificação de aparência.

• Quais são os tipos de modificações de aparência que existem 
e como podemos classificar as modificações de aparência que 
observamos no nosso dia a dia?

• O que é efeito de ídolo e como ele explica as modificações de 
aparência?
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• Explique como as modificações de aparência criam superes-
tímulos e como isso altera a percepção e comportamento de 
outros indivíduos. 

• Crie um desenho experimental para testar possível efeito de 
roupa ou acessórios na avaliação de status social na nossa so-
ciedade e em uma sociedade tradicional não industrial.

GLOSSÁRIO

Autodecoração: utilização de materiais externos do corpo, como orna-
mentos e pigmentos, com finalidades diversas, que vão desde me-
lhorar as chances de sobrevivência, como aparatos que permitem 
maior proteção do animal ou possibilitam maior mimetismo, até 
aumentar as chances de reprodução por melhorar a atratividade 
como parceiro. 

Autopromoção: investimento na melhoria da atratividade física, social e/
ou financeira para se sobressair em relação aos outros. Pode dar-se 
passivamente (exemplo, melhorando a aparência física) ou ativa-
mente (exemplo, falando bem de si mesmo).

Efeito de ídolo: mecanismo no qual o(a) fã adota, consciente ou incons-
cientemente, comportamentos, aparência, itens etc. que o(a) faz pa-
recer com seu/sua ídolo(a). Pode ser observado através da imitação 
de um gesto, frase de efeito ou corte de cabelo, por exemplo.

Modificação de aparência: qualquer modificação ativa através da autode-
coração, ou seja, usando materiais extracorpóreos, ferramentas ou 
esforços corporais específicos (por exemplo, exercício de hipertro-
fia) para influenciar as impressões visuais de outros e de si mesmo. 
Modificação de aparência através da autodecoração está dentro de 
um fenômeno mais geral de modificação de autoapresentação, a 
qual se aplica a qualquer modalidade sensorial, não só visual (ex. 
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modificação olfativa pelo perfume). As modificações de autoapre-
sentação podem ser positivas (ex. aumento da atratividade) ou ne-
gativas (ex. diminuição da atratividade), e podem ser divididas em 
modificações mais ou menos invasivas (ex. corte de cabelo versus 
perfuração de pele), ou reversíveis ou irreversíveis (ex. maquiagem 
versus tatuagem). 

Superestímulo: exagero, pode ser evoluído ou artificialmente criado, de 
uma característica que tende a provocar um determinado compor-
tamento. A exacerbação desta característica, por sua vez, pode pro-
vocar também respostas mais fortes. 

Consumo conspícuo: Aquisição de objetos ostentosos e caros para exibir 
riqueza, poder, habilidades ou status. A exibição de status pelos ob-
jetos difíceis de se adquirir, chama-se exibição conspícua. 
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Transtornos mentais representam uma das maiores categorias de doen-
ças em todo o mundo, sendo a ansiedade e os transtornos de humor 

as condições de saúde mais comuns na população mundial (ver o capítu-
lo 5 neste livro; Prince et al. 2007). A ansiedade e a depressão são fortes 
preditores para o suicídio, e a depressão um dos fatores de maior risco 
(Bachmann 2018; Gili et al. 2019). O transtorno de ansiedade, por exemplo, 
é caracterizado por preocupação persistente e excessiva por um período de 
pelo menos seis meses (American Psychiatric Association 2000). Esse fe-
nômeno é observado em países de baixa, média e alta renda, e os sintomas 
incluem inquietação, fadiga, dificuldade de concentração, irritabilidade, 
tensão muscular e distúrbios do sono (Coughlin 2012). 

Já no transtorno depressivo, observa-se o humor deprimido ou 
perda de interesse e prazer em todas ou quase todas as atividades por um 
período mínimo de duas semanas (Coughlin 2012). O transtorno depres-
sivo pode incluir cinco ou mais sintomas, como perda ou ganho significa-
tivo de peso, distúrbios do sono, fadiga ou perda de energia, sentimentos 
de inutilidade, culpa excessiva ou inadequação, diminuição da capacidade 
de pensar ou se concentrar, pensamentos recorrentes de morte ou ideação 
suicida (American Psychiatric Association 2000). 
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Há vários fatores associados ao que pode ser chamado de compor-
tamento de risco para o suicídio. Parece intuitivo aceitar que adversidades 
sofridas ao longo da história de vida de uma pessoa, fatores genéticos espe-
cíficos, bem como a existência de transtornos psiquiátricos aumentam esse 
risco (Brume 2016). Recentemente, estudos têm também sugerido uma as-
sociação entre doenças causadas por vírus e aumentos nos índices de an-
siedade, depressão e suicídio (Cheung et al. 2008; Coughlin 2012; Jung et 
al. 2021). Parecem existir ligações importantes entre a ansiedade e a de-
pressão e diversas doenças virais, como influenza A (H1N1), vírus varice-
la-zoster, vírus herpes simplex, vírus da hepatite C e HIV (Coughlin 2012). 
Estudos de neuroimagem, por sua vez, sugerem uma associação entre a de-
pressão e a infecção pelo vírus da hepatite C (ver Libman 2006; Fletcher et 
al. 2012). Achados empíricos sustentam esses argumentos, uma vez que a 
depressão afetou de 20 a 30% das pessoas que recebiam cuidados médicos 
para o vírus do HIV (Safren et al. 2003), e quase um quarto dos médicos de 
Cingapura relataram sintomas de ansiedade e depressão durante o surto 
de SARS em 2003 (Sim et al. 2004). 

Doenças virais também podem induzir comportamentos suicidas. 
Há registros do aumento da mortalidade por suicídio entre adolescentes 
Sul Coreanos durante a epidemia do vírus influenza A (H1N1) (Jung et al. 
2021), bem como uma relação significativa entre o comportamento suici-
da e a infecção pelo vírus da influenza B nos EUA (Okusaga et al. 2011), 
e mortes por suicídio entre pessoas mais velhas em Hong Kong duran-
te a epidemia de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) em 2003 
(Cheung et al. 2008).

Nesse sentido, não surpreende que o surto respiratório causado pelo 
vírus SARS-CoV-2, ou novo coronavírus, também tenha levado ao agrava-
mento mundial dos problemas de saúde mental, uma vez que há evidên-
cias do aumento significativo nas taxas de ansiedade e depressão (ver Qiu 
et al. 2020; Wang et al. 2020), e de casos de suicídio (Ho et al. 2020) após o 
surto da doença. A deterioração da saúde mental, observada durante pan-
demias pode ser resultado de vários fatores, entre eles, o medo constante de 
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contrair o vírus, medo de transmitir a doença a outras pessoas e de perder 
entes queridos, medo de uma morte dolorosa e do isolamento social (ver 
Zortea et al. 2020; Kahil et al. 2021). Esses fatores podem não só levar ao 
surgimento de sofrimento mental em pessoas sem histórico psiquiátrico 
prévio, mas aumentar os sintomas em pessoas que já apresentam histórico 
(Ho et al. 2020). Mukhtar (2020) argumenta que ficar isolado ou em qua-
rentena durante surtos de doenças infecciosas pode ter consequências ad-
versas de curto a longo prazo na saúde mental humana. O isolamento social 
pode gerar uma sensação de desconexão social implicando no bem-estar 
psicológico dos indivíduos que foram afetados (Mesa Vieira et al. 2020). 

Há explicações evolutivas para o comportamento suicida? 

O suicídio é aparentemente exclusivo da espécie humana, uma vez 
que não há evidências confiáveis   de que outros animais se matam inten-
cionalmente (Preti 2007; Soper 2019), além de ser aparentemente um para-
doxo evolutivo a permanência desse comportamento. Parece curioso o fato 
de a seleção natural não ter eliminado esse comportamento, algo que ge-
ralmente ocorre com características que não apresentam valor adaptativo 
(Soper 2019). Uma hipótese é de que o comportamento suicida provavel-
mente surgiu como um subproduto prejudicial de alguma outra caracte-
rística de valor adaptativo (Soper 2019), como o resultado da nossa neces-
sidade de escapar do estado aversivo de dor física (Gunn 2017). A dor é tão 
importante para a proteção de um organismo que crianças que nascem 
com doenças raras, como analgesia congênita, tornando-se insensíveis a 
dor, geralmente morrem na infância (Linton 2005). 

Segundo está hipótese, o suicídio, portanto, está fortemente ligado a 
dor e, em particular, à dor emocional ou psicológica (Klonsky et al. 2016; 
May & Klonsky 2016), motivado especialmente pela dor social que inclui 
experiências como rejeição e exclusão social (Gunn 2017). Eisenberger & 
Lieberman (2004), por sua vez, argumentam que a dor social parece de-
pender de processos neurais semelhantes a dor física, uma vez que regiões 
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cerebrais semelhantes se encontravam ativas entre indivíduos que expe-
rimentaram uma situação de rejeição social, como também entre aqueles 
que experimentaram uma situação de dor física (Eisenberger et al. 2003).

Portanto, a experiência de dor social tende a aumentar as avaliações 
sociais negativas e alimenta os pensamentos suicidas, levando o indivíduo 
a tentar escapar da dor social que se tornou insuportável (Gunn 2017). Ao 
argumentarmos que o comportamento suicida pode ser motivado pela dor 
social, podemos inferir que o medo constante de se infectar, perder paren-
tes para doenças e o isolamento social durante pandemias são fatores que 
aumentam o comportamento de risco para o suicídio. 

Uma outra hipótese se ancora na ideia do suicídio como uma forma 
patológica de altruísmo, subproduto surgido durante os processos de se-
leção sexual ou social para o altruísmo. Assim, um indivíduo estaria in-
clinado ao autossacrifício para que de alguma forma melhore o bem-estar 
de seu grupo social ou de parentes (Brüne 2016). Em termos evolucioná-
rios, o indivíduo poupa os outros de custos reprodutivos, especialmente 
quando em situações de escassez de recursos e de enfermidades debilitan-
tes. Diferente do autossacrifício negativo representado pelo suicídio e com-
portamentos associados (autoflagelação, auto injúria), há exemplos extre-
mos de autossacrifício positivo, como no caso do ativista ambiental Chico 
Mendes (considerado um mártir pelo devotamento a causa ecológica) (ver 
Bargdill et al. 2022 para uma discussão sobre os elementos positivos do 
autossacrifício). 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Quais as principais explicações para o comportamento sui-
cida? Agora leia o trabalho de Tavares et al. (2021) e procure 
traçar paralelos entre a visão evolutiva para depressão e uma 
visão evolutiva para o suicídio.

• Quais as implicações de surtos de doenças no aparecimento 
de comportamentos suicidas? Como agir em termos de polí-
ticas públicas de promoção da saúde mental?

GLOSSÁRIO

Altruísmo: Tendência ao comportamento que envolve custo para o doador 
(autossacrifício) e benefício para quem recebe em termos de suces-
so reprodutivo direto ou indireto (aptidão abrangente). Contrário à 
tendência para o Egoísmo. 

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais moti-
vam qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interioriza-
da (implícita) de um organismo. 

Seleção sexual: É o processo populacional não aleatório através do qual in-
divíduos contribuem para sua reprodução diferencial por possuírem 
variações de características fenotípicas herdáveis que no dado am-
biente influem nas próprias chances de (1) competir entre membros 
do mesmo sexo por parceiros sexuais, através de lutas, ameaças, 
exibições, trapaças (seleção intrassexual), e/ou de (2) atrair, con-
quistar e reter parceiros sexuais (seleção intersexual). Mais recen-
temente, inclui também variações nas (3) capacidades de investir a 
longo prazo em parceiros e nos filhos resultantes, e nas (4) capa- ci-
dades de competir com membros de sexo oposto (conflito sexual). 
As características promovidas pela seleção sexual, como ornamen-
tos e armamentos (ex. chifres, garras, e dentes conspícuos, posturas 
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ameaçadoras, maior tamanho), têm um papel socioecológico mais 
diretamente relacionado à reprodução do que as características pro-
movidas pela seleção natural que inclui aspectos mais relativos à so-
brevivência e desenvolvimento. 

Transtorno de humor: Condição patológica que apresenta alterações no 
temperamento e comportamento, na energia, na forma de sentir, de 
pensar e reagir.

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de 
uma característica ao indivíduo por contribuir e promover a repro-
dução diferencial de maneira direta ou indireta. 
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A religião é um fenômeno universal que não sem razão tem intrigado 
cientistas de diferentes áreas do conhecimento. Darwin (1867/2021) 

argumentou que mesmo com a evidência da existência de grupos humanos 
sem uma crença na existência de um Deus, a crença em agentes sobrenatu-
rais é universal e se estende a diferentes culturas do mundo. Ele concluiu 
que seria possível assumir que a crença em agentes sobrenaturais poderia, 
em dado momento, transformar-se na crença em um Deus criador. Mais 
ainda, ele admitia que determinados processos mentais poderiam estar 
por trás do fenômeno, pois “as mesmas elevadas faculdades mentais que 
primeiramente levaram o homem a acreditar em entidades espirituais in-
visíveis, depois em fetichismo, em politeísmo, e por fim no monoteísmo, le-
vá-lo-iam infalivelmente, ao menos enquanto sua capacidade de raciocínio 
permanecesse precariamente desenvolvida, a várias estranhas superstições 
e costumes(...) Essas consequências indiretas e miseráveis [Darwin mencio-
na aqui como exemplo os sacrifícios humanos] de nossas mais elevadas fa-
culdades pode ser comparada aos erros incidentais e ocasionais produzidos 
pelos instintos dos animais inferiores.”(p. 51). Darwin introduz a ideia de 
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que algumas de nossas crenças seriam uma espécie de “consequência” da 
evolução de nossas capacidades mentais mais evoluídas. 

Ao longo da evolução humana alguns comportamentos foram sele-
cionados que, se observados à primeira vista, parecem não fazer muito sen-
tido, como é o caso das crenças religiosas. Estas podem parecer irracionais, 
pois os sacrifícios materiais, o gasto emocional e os esforços cognitivos 
envolvidos, muitas vezes violam a lógica e, também, as expectativas intui-
tivas a respeito do funcionamento do mundo (Atran & Norenzayan 2004). 
Dito isso, a religião foi favorecida pela seleção natural ou seria um subpro-
duto oriundo de outros processos mentais? A primeira ideia é conhecida 
como hipótese adaptacionista, e a segunda toma a religião como um sub-
produto de outros mecanismos mentais (para outros exemplos ancorados 
na ideia de subprodutos, ver o capítulo 9 neste livro; Liddle & Shackelford 
2021). Darwin focou a questão em um ponto central para a discussão do 
assunto: a crença em agentes sobrenaturais é praticamente um componente 
presente em todas as religiões, sejam elas antigas ou modernas, e isso fun-
damenta um dos argumentos da religião como subproduto de mecanismos 
psicológicos, como o conhecido por detecção de agentes hiperativos (DAH).

A DAH corresponde a um sistema mental que assume a presença 
de agentes quando nos deparamos com estímulos ambíguos. Imagine a 
seguinte situação em que um humano pode ter se deparado no nosso pas-
sado ancestral. Ao sair para caçar, o nosso ancestral encontrou elementos 
da vegetação revirados nas proximidades de seu assentamento. A folhagem 
revirada poderia ser atribuída a diferentes causas (ambiguidade), portanto 
a DAH assume que o estímulo foi provocado por um agente (no caso um 
humano pertencente a um grupo rival ou um predador). A lógica é relati-
vamente simples: é menos custoso, em termos de consequências, a inferên-
cia estar errada (falso positivo), do que o contrário (falso negativo) (Liddle 
& Shackelford 2021). 

A DAH é o principal conceito envolvido nessas crenças e está in-
serido dentro de uma construção teórica mais ampla chamada de Teoria 
da Mente que nada mais é do que um sistema cognitivo dedicado a fazer 
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inferências sobre crenças, desejos e intenções de outras mentes (Baron-
Cohen 1995). Explicando de outra forma, a DAH permite responder de 
forma rápida a ameaças, o que certamente conferiu vantagem adaptativa 
no nosso ambiente ancestral. Assim, a combinação desses elementos leva 
as pessoas a interpretar (personificando) uma série de coisas aleatórias, 
como por exemplo, formas geométricas ou formas de nuvens, como agen-
tes que interagem e possuem motivação (Atran & Henrich 2010). 

Admitindo-se que como resultado desse sistema surgem as ideias de 
agentes sobrenaturais, por que então essas ideias, que como dito acima são 
contraintuitivas, acabam por se difundirem e levarem a criação de religiões 
tão diversas e complexas? Talvez devido ao DAH estar associado a outro siste-
ma cognitivo que opera admitindo Conceitos Minimamente Contraintuitivos 
(CMC) ou plausíveis. Presumindo que alguém adoeça em um determinado 
grupo, sem uma causa detectável, é aceitável que a doença seja o castigo de 
uma divindade. Uma das características desses conceitos plausíveis é que 
eles são mais memoráveis ou mais facilmente transmissíveis de um indiví-
duo para outro (Mesoudi 2011; Gervais 2021). Os CMC são exemplos dos 
chamados vieses de conteúdo (Gervais 2021), estudados na evolução cultural 
(ver o capítulo 3 neste livro). Os seres sobrenaturais, envolvidos nas religiões, 
contém elementos contraintuitivos, pois além desses agentes sobrenaturais 
possuírem semelhanças emocionais e até físicas com o ser humano, possuem 
a habilidade de atravessar paredes, viver eternamente e existir em todos os 
lugares ao mesmo tempo (Atran & Henrich 2010). 

Mas esses mecanismos psicológicos explicariam toda a complexi-
dade religiosa existente no mundo? Há pesquisadores que defendem que 
a resposta para isso é ter que admitir um papel adaptativo para a religião. 
A religião seria, para alguns, a solução do problema adaptativo para indi-
víduos trapaceiros em grandes grupos (sobre detecção de trapaceiros ver 
o capítulo 6 neste livro; Liddle & Shackelford 2021). “Em grupos menores, 
a trapaça pode ser eliminada (ou bastante reduzida) porque a reputação 
de alguém determinará se outros estarão dispostos a cooperar. Se um indi-
víduo tem a reputação de trapaceiro ou aproveitador, outros membros do 
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grupo saberão disso e serão menos propensos a fornecer benefícios a esse in-
divíduo” (Liddle & Shackelford 2021). Assim, em grupos maiores, torna-se 
extremamente desafiador resolver esse problema, e a solução seria com-
partilhar a crença em agentes sobrenaturais (ou seja, o comportamento do 
indivíduo está sendo observado), como uma forma de prevenir comporta-
mentos antissociais e aumentar a pró-socialidade. 

Diversos achados vêm sugerindo uma relação entre pró-socialida-
de e as crenças religiosas. Mais uma vez aqui o argumento é que a religião 
pode ser um fenômeno com raízes bastantes profundas e que pode ter evo-
luído como uma forma de criar uma ligação entre o sobrenatural e o com-
portamento pró-social (Ver Johnson 2005; Shariff & Norenzayan 2007; 
Henrich et al. 2010). À medida que a cultura foi evoluindo, o surgimento 
de crenças em divindades preocupadas com os comportamentos pró-so-
ciais foram selecionadas dentro das populações humanas (Norenzavan & 
Shariff 2008). Muitas crenças e práticas religiosas, fomentam exatamente 
esses comportamentos pró-sociais que aumentam a solidariedade entre os 
membros de um grupo (Atran & Henrich 2010), e por isso podem ter sido 
favorecidas ao longo de nossa evolução, se perpetuando até os dias de hoje!

Nós encontramos evidências, do que comentamos anteriormente, 
em uma amostra da população brasileira, de que a religiosidade/espiritua-
lidade é preditora da adoção de comportamentos profiláticos e da percep-
ção de risco a vulnerabilidade para dengue (Oliveira et al. 2022), bem como 
sobre a capacidade de perceber e lidar com mudanças ambientais (Oliveira 
et al. 2017). Muito provavelmente a promoção de comportamentos saluto-
gênicos, é mediada pelo efeito da pró-socialidade nos ambientes religiosos. 

A evolução surge como uma força poderosa e que precisa ser então 
considerada.

O ser humano é uma espécie cultural e todos os processos cogni-
tivos envolvidos nisso, juntamente com a seleção natural, direcionaram 
sua atenção para domínios com maior potencial de informações adaptati-
vas (Henrich & Gil-White 2001; Richerson & Boyd 2005). Estudos em pe-
quenas comunidades, por exemplo, mostram que a sobrevivência depende 
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diretamente de repertórios cumulativos de informações relacionadas às 
plantas comestíveis e medicinais etc. (ver o capítulo 8 neste livro; Henrich 
e McElreath 2003; Henrich 2008). Essa dependência pode ter favoreci-
do a predisposição para diferentes comportamentos, inclusive para con-
fiar em informações obtidas socialmente. Religião é também um fenôme-
no também cultural, e como tal Gervais (2021) defende que as modernas 
abordagens sobre ela considerem não só a evolução cultural, mas também 
a coevolução genes-cultura. Ele propõe seis amplas questões norteadoras 
para estudos futuros: 1. O que explica a ubiquidade transcultural de con-
ceitos de agentes sobrenaturais? 2. Por que os deuses de diferentes religiões 
parecem ter tanto em comum? 3. Por que as pessoas acreditam em apenas 
um pequeno subconjunto dos agentes sobrenaturais que eles podem ima-
ginar? 4. Por que os crentes acreditam em apenas um pequeno subconjun-
to dos deuses que são adorados em todo o mundo? Por que algumas pes-
soas não acreditam em deuses? 6. Por que alguns tipos de deuses são mais 
populares do que outros? Essas questões colocam em evidência a comple-
xidade da religião como fenômeno multifacetado, que exige a união de di-
ferentes perspectivas para compreensão de sua evolução.
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humano. Mossoró, EDUERN.

ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Selecione uma das perguntas de pesquisa elencadas por 
Gervais (2021), descritas anteriormente, e elabore um peque-
no desenho experimental para respondê-la.

• Qual a relação entre altruísmo recíproco e seleção de grupo 
como explicações evolutivas para a religião?
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GLOSSÁRIO

Altruísmo recíproco: Troca de sacrifícios entre indivíduos em que ambos 
têm melhor razão custo-benefício. Popularmente conhecido como 
“uma mão lava a outra”.

Caçador-coletor: Estilo de vida de um pequeno grupo de humanos ou 
proto-humanos sem cultivo de alimentos ou criação de animais, 
conseguindo alimento por meio da coleta de vegetais, grãos, mel e 
água, e caça de animais de pequeno ou grande porte, pesca.

Comportamentos salutogênicos: São comportamentos, conscientes ou 
inconscientes, adotados pelo indivíduos que promovem a saúde. 

Funções adaptativas: Funcionamentos e funcionalidades adaptadas que 
resolvem relativamente bem um determinado problema ou situação 
obstáculo à sobrevivência e reprodução do ambiente de adaptabili-
dade evolutiva. 

Módulos ou mecanismos cognitivos: Mecanismos mentais capazes de 
processamento e aquisição de certo tipo de informação advinda do 
ambiente externo e interno. São evoluídos, mas não necessariamen-
te precisam ter um valor adaptativo próprio, pois podem ter sido 
selecionados em bloco com outros mecanismos que em conjunto 
processam melhor informações mais relevantes para o aumento de 
aptidão ancestral.

Problemas adaptativos: São restrições e desafios específicos impostos pelo 
ambiente físico e/ou social que têm implicação direta na aptidão. As 
soluções aos problemas adaptativos podem aumentar as chances de 
sobrevivência e de sucesso reprodutivo do indivíduo.

Pró-socialidade: Um conjunto integrado de ações e atitudes voluntárias 
que contribuem para a solidariedade humana, e funciona como mo-
tivação básica para a reciprocidade positiva nas relações interpes-
soais, sem influências externas.

Reputação: Opinião pública favorável, ou não, a respeito de alguém. Status 
ou mérito socialmente reconhecido. 
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Seleção de grupo: Processo populacional não aleatório em que reprodução 
diferencial ocorre entre grupos ao invés de entre indivíduos. O pro-
cesso evolutivo através do qual um grupo como um todo possuin-
do variações de características herdáveis que influem nas próprias 
chances de sobrevivência e reprodução no dado ambiente, tendem a 
contribuir diferencialmente para a proporção dos genes subjacentes 
a tais características nas próximas gerações do que outros grupos. 
Assim, a seleção produz atributos beneficiais aos grupos na com-
petição com outros grupos mesmo sendo custosos ao indivíduo ao 
invés de atributos beneficiais aos indivíduos na competição com 
outros indivíduos. Caso ocorra entre grupos de outras espécies, 
pode ser conhecida como seleção de espécie. A maioria dos autores 
considera que ela não é excludente com outras formas de seleção de 
outros níveis, porém que ela tem uma força inferior de promover a 
mudança evolutiva do que seleção no nível do gene ou indivíduo.

Teoria da mente: A capacidade de compreender e atribuir estados mentais 
(i.e. sentimentos, desejos, crenças e intenções) caracterizando intui-
tivamente os parâmetros mentais mais prováveis dos outros e de si 
mesmo. Também pode ser definido de maneira mais simples na ca-
pacidade de se colocar no lugar do outro, sendo possível compreen-
der seu estado mental. A teoria da mente não é teoria científica pro-
priamente dita, mas sim uma capacidade intuitiva de teorizar sobre 
os estados mentais alheios.

Trapaceiro ou aproveitador (freerider): Indivíduo que não coopera e usu-
frui dos benefícios obtidos do altruísmo alheio e da cooperação do 
grupo.
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A teoria dos jogos surgiu com a proposta de estudar o comportamen-
to de indivíduos em situações de interação estratégica, isto é, con-

textos em que se reconhece a interdependência mútua de suas escolhas e 
que agem com o interesse de tomar decisões capazes de aumentar os seus 
próprios ganhos (Binmore 2007). Este cenário, que geralmente envolve a 
interação entre dois ou mais indivíduos com interesses conflituosos entre 
si, pode ser modelado e estudado por meio de um jogo. O vocábulo “jogo” 
assume, neste contexto, uma definição mais abrangente do que o mera-
mente recreativo (diferente da definição usada no capítulo 18 neste livro), 
indicando a possibilidade do estudo formal dessas situações de interação 
entre agentes racionais (Osborne 2006).

Diversas aplicações têm sido propostas para teoria dos jogos. Os 
principais modelos se tornaram importantes ferramentas analíticas em 
economia e nas ciências sociais. Sua influência também vem se expandindo 
para o campo das ciências naturais (Binmore 2007), na qual ganhou maior 
notoriedade com aplicações na teoria da evolução biológica (Camargo & 
Petrere Jr 2004; Marinho 2011), passando a chamar a atenção de etnobió-
logos evolutivos (Silva et al. 2015). 

As aplicações da teoria dos jogos na biologia evolutiva têm o inte-
resse voltado para explicar os comportamentos que são considerados mais 
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ou menos adaptados (Binmore 2007). Embora existam muitas combina-
ções de genes que levam a determinadas tendências comportamentais, no 
contexto da biologia evolutiva o “ganho” de um comportamento significa 
sucesso reprodutivo. Portanto, as decisões racionais estariam relacionadas 
às estratégias para aumentar o sucesso reprodutivo (ganho) da espécie e, 
nesse sentido, o processo evolutivo da seleção natural seria permeado por 
decisões racionais dos indivíduos (Vincent & Brown 2005).

Histórico 

A origem da teoria dos jogos remonta ao século XIX, quando surgiu 
como um ramo da matemática aplicada (Fiane 2006). Os trabalhos pio-
neiros são atribuídos ao matemático John Von Neumann (1903-1957). Ele 
provou o Teorema Minimax, estudando estratégias que buscam maximi-
zar os ganhos e minimizar as perdas em situações de interação. Por meio 
desse teorema, demonstrou que há sempre uma solução racional para um 
conflito entre dois indivíduos cujos interesses são completamente opostos. 
A partir de 1944, os trabalhos desenvolvidos por Von Neumann em parce-
ria com Morgenstern, resultaram em uma importante contribuição para o 
campo da economia (Fiane 2006). 

Já na década de 1950, o matemático estadunidense John Forbes 
Nash Jr, acrescentou novas formulações à teoria dos jogos, modelando si-
tuações em que um melhor resultado de um jogador não representa, ne-
cessariamente, o pior resultado para os demais. Nash tornou-se um dos 
mais célebres nomes em Teoria dos Jogos, tendo conquistado o prêmio 
Nobel de economia em 1994. Sua biografia serviu de inspiração para o 
premiado filme “Uma mente brilhante”, lançado em 2001. Nash ampliou 
as aplicações previstas pelo Teorema Minimax de Von Neumann e provou 
a existência de ao menos um ponto de equilíbrio em todos os jogos fini-
tos não-cooperativos. A solução encontrada foi batizada de “equilíbrio de 
Nash”, que consiste na melhor decisão levando em consideração a deci-
são dos demais jogadores (Figueiredo 1994; Dutta 1999). Desse modo, em 
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conjunto com o Teorema Minimax, o Equilíbrio de Nash passou a ser uma 
das bases da Teoria dos Jogos.

A maioria dos economistas que contribuíram com os avanços ini-
ciais da teoria dos jogos concentraram esforços em questões puramente teó-
ricas, em vez de aplicações práticas da teoria. Em sua história mais recente, 
já a partir do final século XX, outras áreas acadêmicas, como psicologia, 
biologia, genética e política, passaram a empregar a teoria dos jogos para 
abordar problemas específicos dos seus campos (Geçkil & Anderson 2010). 
Entretanto, a teoria dos jogos ainda enfrenta certa resistência por parte de 
muitos pesquisadores, tanto no campo da matemática quanto no das ciên-
cias sociais (Marinho 2011). Nas ciências sociais devido ao uso de expli-
cações puramente matemáticas na tentativa de modelar o comportamento 
humano. Já na matemática, pela utilização de instrumentos de cálculo, que 
não a estatística, para testar alegações sobre o comportamento humano. 

Com o aumento do nível de extração de recursos naturais e a polui-
ção dos ambientes, a teoria dos jogos vem ganhando espaço na área am-
biental, sendo vista como uma ferramenta para gestores e formuladores 
de políticas e não apenas para teóricos (Albiac et al. 2008). Atualmente, a 
teoria dos jogos vem sendo aplicada na análise de situações como: conflitos 
entre países e grupos sociais; políticas de preço e de mercado financeiro; 
políticas de impostos e taxas; políticas ambientais, sociais e de saúde; cam-
panhas eleitorais e outras disputas de poder entre grupos políticos; práti-
cas esportivas; dinâmica de comportamento animal; gestão de recursos 
naturais (Osborne 2006; Albiac et al. 2008; van Baal et al. 2022; Fernández 
Domingos et al. 2022; Chenyu et al. 2023). Neste sentido, a teoria dos jogos 
assume objetivos diversos, como: identificar o resultado que pode ser 
obtido, dadas as estratégias dos agentes envolvidos (jogadores); determi-
nar a melhor estratégia a ser tomada por um dado jogador ou por todos os 
jogadores, dado o cenário que se apresenta; determinar o tipo de modelo 
que cada jogador deve estabelecer para os demais jogadores de modo que 
um dado resultado ocorra para o jogo (Leyton-Brown & Shoham 2008).
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Conceitos chaves 

Apesar dos avanços recentes alcançados com as ferramentas de aná-
lise derivadas da teoria dos jogos (Binmore 2007), seus conceitos ainda 
são pouco conhecidos e a sua aplicação nas diferentes abordagens muitas 
vezes apresenta problemas, principalmente no que se refere à interpretação 
dos resultados (Munro 2009). Diante disso, antes de iniciar uma discussão 
mais detalhada, destacamos para o leitor alguns dos principais conceitos 
na teoria dos jogos abordados ao longo deste capítulo (Tabela 1).

Tabela 1. Conceitos abordados na teoria dos jogos. 

Termo Definição

Jogo
Representação formal que permite a análise das situações 
em que os agentes interagem entre si de forma racional e 
estratégica. 

Jogador 
Qualquer indivíduo ou organização envolvido no processo de 
interação estratégica que tenha autonomia para tomar deci-
sões. 

Agente Qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos com capacidade 
de decisão para afetar os demais

Agente racional 

Indivíduos que empregam os meios mais adequados aos ob-
jetivos que almejam, sejam quais forem os objetivos: aplicam 
a lógica das premissas dadas para chegar às suas conclu-
sões; consideram apenas as premissas justificadas a partir 
de argumentos racionais; usam evidências empíricas com 
imparcialidade ao julgar afirmações sobre fatos concretos. 

Interação estratégica
Ações de cada agente que, mutuamente, ao tomar sua pró-
pria decisão leva em consideração os efeitos dessa decisão 
nos demais jogadores. 

Recompensa Aquilo que todo jogador obtém depois de encerrado o jogo, de 
acordo com suas próprias escolhas e dos demais jogadores.

Payoff Significa o ganho, o pagamento, o prêmio ou a sanção a uma 
certa ação. 

Free riders Indivíduos que usufruem de um bem gerado pela ação de 
outros, trapaceiros. 

Conhecimento comum Significa que todos os jogadores sabem mutuamente de de-
terminado fato, e sabem que todos sabem 
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Termo Definição

Jogos cooperativos Quando os jogadores podem estabelecer compromissos e 
esses compromissos possuem garantias efetivas.

Jogos não-cooperativos Quando os jogadores não podem estabelecer compromissos 
garantidos.

Equilíbrio de Nash Uma combinação de estratégias em que cada estratégia é a 
melhor resposta possível às demais estratégias, mutuamente. 

Externalidade

Ocorre quando as decisões de um agente geram custos ou 
benefícios para outros agentes, sem que o agente que gerou 
esses custos ou benefícios tenha que ressarcir ou ser remu-
nerado pelos demais agentes. 

Ótimo de Pareto

Quando em uma determinada situação não é mais possível 
melhorar a situação de um agente sem piorar a de outro. Ou 
seja, quando os ganhos de eficiência não são mais possí-
veis, foi atingido o ótimo de Pareto. 

Coalizão Ocorre quando os agentes agem de forma coordenada de 
maneira a maximizar seus ganhos.

Ponto focal 
Elemento que se destaca de um contexto e que permite aos 
jogadores coordenarem suas decisões em um dentre vários 
equilíbrios de Nash, mesmo antes de se comunicarem. 

A teoria dos jogos possui diferentes modelos que buscam deter-
minar as condições necessárias para produção dos resultados esperados. 
Nesses modelos, admite-se que os jogadores racionais refletem para chegar 
a uma solução para um jogo, e que isso ocorre mediante um processo de 
tentativa e erro. Isto possibilita definir as escolhas a serem tomadas por 
esses jogadores racionais, sob as condições determinadas para o modelo 
analisado (Binmore 2007). Neste sentido, um dos principais objetivos da 
aplicação da teoria dos jogos é a identificação das circunstâncias em que 
é mais racional colaborar ou não colaborar com os indivíduos envolvidos 
em um jogo, bem como identificar as estratégias que devem ser adotadas 
para garantir a colaboração entre os jogadores.

Entre os principais modelos estudados na teoria dos jogos, desta-
cam-se os jogos denominados de “dilema dos prisioneiros” e “dilema dos 
bens comuns”. Ambos podem ser entendidos como dilemas sociais, pois 
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consistem em situações em que o comportamento que é racional para o 
autointeresse dos indivíduos acarreta resultados socialmente subótimos 
(Janssen & Ahn 2006). A maioria dos problemas relacionados à gestão de 
recursos naturais envolvem dilemas sociais.

O “dilema dos prisioneiros” consiste em uma situação em que duas 
pessoas são presas e interrogadas separadamente pelas autoridades judi-
ciais. Se ambas se declararem inocentes a pena será de um ano de prisão 
para cada; se ambas delatarem uma a outra, a pena será de três anos de 
prisão para cada; se apenas uma pessoa delatar a outra, então essa pessoa 
será solta imediatamente, e aquela que foi delatada terá uma pena de cinco 
anos de prisão. Na figura 1 esse dilema é representado em um diagrama de 
árvore, que reúne todos os caminhos possíveis que o jogo pode percorrer 
a partir das decisões dos jogadores entre cooperar (e não-delatar) ou não-
-cooperar (e delatar). 

Coopera
(não-delata)

Coopera Coopera Não-cooperaNão-coopera

Não-coopera
(delata)

Figura 1. Representação de um dilema dos prisioneiros em um diagrama de árvo-

re, em que P1= Prisioneiro 1 e P2 = Prisioneiro 2. Obs.: Os primeiros números dos 

pares apresentados no final da árvore são do prisioneiro 1.

No jogo não-cooperativo do dilema dos prisioneiros a melhor solu-
ção para ambos os jogadores seria se declararem inocentes, obtendo a pena 
de um ano cada. Todavia, a decisão racional de delatar e não ser delatado 
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representa o melhor resultado individual, com a liberdade imediata ao de-
lator e pena de cinco anos ao acusado que se declarar inocente. Neste caso, 
a melhor resposta à escolha racional de delatar é também delatar. Dessa 
forma, a solução em que os dois jogadores delatam representa um “equi-
líbrio de Nash” (Geçkil & Anderson 2010). Verifica-se que, no dilema dos 
prisioneiros, a solução teórica não corresponde ao melhor resultado para 
ambos os jogadores. 

Pelo dilema dos prisioneiros, um aspecto importante para determi-
nação do melhor resultado em uma situação real é a possibilidade de esta-
belecer compromissos garantidos (Gintis 2009). Esta possibilidade forne-
ce, inclusive, o critério necessário para diferenciar jogos não-cooperativos 
de jogos cooperativos (ver Tabela 1). Conforme observado, o exemplo de 
dilema dos prisioneiros apresentado não considera a comunicação e o esta-
belecimento de acordo garantido entre os jogadores envolvidos (prisionei-
ros), o que os influencia a tomar uma decisão não-cooperativa. 

Em situações mais extremas, que envolvem muitos jogadores moti-
vados em um processo de decisão sobre o uso de um bem comum, a de-
cisão racional não-cooperativa se torna um problema mais complexo. A 
compreensão individual de que o custo coletivo de não-cooperar é sufi-
cientemente menor do que o benefício individual que terá com essa deci-
são, assume uma dimensão teórica que inclui, além do jogo do dilema de 
prisioneiro, o jogo dos bens comuns, também chamado de hipótese da tra-
gédia dos comuns. 

De acordo com a hipótese da tragédia dos comuns, preconizada por 
Hardin (1968), quando um recurso natural é de uso comum, há uma ten-
dência de que a competição pelo mesmo leve ao seu esgotamento. Essa hi-
pótese foi postulada com base em uma suposta situação ocorrida na Europa 
da Idade Média, onde pastores poderiam alimentar livremente suas ove-
lhas em terras sem um dono específico. Neste caso, o resultado mais vanta-
joso para cada pastor sempre seria aumentar o seu rebanho. Supondo que 
todos agissem assim, em determinado momento o pasto comum estaria 
super explorado e logo se esgotaria. Faltaria, consequentemente, alimento 
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para todos os animais e estaria configurada a tragédia dos comuns. Neste 
jogo, o conflito consiste na decisão de utilizar ou não o máximo do recur-
so comum, mesmo compreendendo que isso conduzirá ao esgotamento do 
mesmo, acarretando prejuízo para todos, isto é, uma externalidade nega-
tiva (ver Tabela 1).

Nota-se que a tragédia dos comuns representa uma situação análo-
ga ao dilema dos prisioneiros, porém envolvendo muitos jogadores. Dessa 
forma, cada jogador tende a buscar o melhor resultado individual, levando 
ao pior resultado coletivo (Barash 2004). Do ponto de vista clássico da ra-
cionalidade econômica, o pensamento predominante neste jogo seria, “vou 
fazer antes que o outro o faça”. Neste caso, possivelmente o uso superaria o 
estado de Ótimo de Paretto (Tabela 1).

Estudo de caso 

No estudo desenvolvido por Silva et al. (2015), o extrativismo de 
produtos florestais não-madeireiros foi descrito e analisado à luz da teoria 
dos jogos. Os autores denominaram de “jogo do extrativismo” a atividade 
de coleta de frutos de duas espécies arbóreas, o pequi (Caryocar coriaceum 
Wittm.) e a fava d’anta (Dimorphandra gardneriana Tul.), em uma área de 
uso comum na região semiárida do nordeste do Brasil. 

A partir de uma pesquisa de campo para o levantamento de dados, 
na região da Floresta Nacional Araripe-Apodi, no estado do Ceará, os au-
tores verificaram que cada produto apresentava uma dinâmica de produ-
ção e comercialização própria. Essas diferenças eram determinadas, em 
grande parte, pelas próprias características biológicas das espécies e pelo 
ambiente organizacional dos seus respectivos mercados. Desse modo, 
cada produto apresentava agentes, regras, metas de produção e estratégias 
de coleta próprias. Contudo, tanto no extrativismo comercial do pequi 
como no da fava d’anta, predominava uma lógica de empreendedorismo 
competitivo.
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Entre os extrativistas do pequi, uma das principais regras de coleta 
referia-se à proibição de remoção de frutos imaturos ainda na copa, isto 
é, antes de sua queda natural no chão. No extrativismo da fava d’anta não 
havia regras específicas estabelecidas pelos extrativistas, sendo verifica-
do um predomínio da retirada de todos os frutos disponíveis na árvore 
em uma única visita de coleta. Desse modo, no jogo do extrativismo, os 
frutos do pequi coletados no chão representariam o ganho cooperativo, e 
os frutos já caídos no chão somados aos frutos imaturos removidos da copa 
representariam o ganho não cooperativo (maximizando o retorno indivi-
dual). No caso da fava d’anta, pôde-se empregar a mesma lógica, porém 
o ganho não cooperativo estaria representado pela retirada de todos os 
frutos no momento da coleta.

Diante disso, os autores concluíram que o jogo do extrativismo do 
pequi e da fava d’anta operava em condições análogas ao dilema dos prisio-
neiros e a tragédia dos comuns, uma vez que, em um contexto de compe-
tição na busca pelo recurso, o pensamento predominante seria “se eu não 
fizer, alguém o fará” (Belcher & Schreckenberg 2007). Portanto, no jogo do 
extrativismo a solução não-cooperativa representaria o equilíbrio de Nash, 
especificamente nos casos em que não ocorrem compromissos garantidos 
ou a perspectiva de que o jogo ocorra em rodadas futuras. Conforme as 
predições da teoria dos jogos, as implicações desse cenário tendem a levar 
a resultados negativos para a coletividade, sendo necessária a implantação 
de condições que tornem as estratégias cooperativas mais vantajosas aos 
extrativistas. Nessa direção, a gestão desses bens comuns por longos pe-
ríodos poderia ser assegurada por meio do estabelecimento de arranjos 
institucionais compostos por atores diversos (Ostrom et al. 1999). No caso 
do extrativismo do pequi e da fava d’anta, isto implicaria no fortalecimen-
to das associações, negociação de subvenções e políticas de preços míni-
mos, acordos, regras, contratos de longo prazo, monitoramento e instân-
cias para resolução de conflitos.
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Considerações finais 

A teoria dos jogos construiu modelos com forte aderência a temas 
e problemas pertinentes ao comportamento humano. Embora a perspec-
tiva de análise clássica da teoria dos jogos parta do ponto de vista da ra-
cionalidade econômica, no sentido estrito da maximização dos ganhos 
individuais, vertentes econômicas mais modernas já compreendem que a 
racionalidade também depende dos limites de informação, normas e ca-
pacidades mentais que evoluem (Ruttan 2000). O processo de tomada de 
decisão racional pode ser influenciado inclusive por fatores emocionais 
(Marinho 2011), assim nem sempre a melhor solução é representada pela 
maximização dos ganhos individuais. 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Estabeleça uma relação entre a teoria dos jogos e as teorias 
de decisão.

• Na sua opinião todas as decisões humanas são racionais le-
vando a comportamentos ótimos? Justifique.

• Monte um breve desenho experimental para estudar a coo-
peração, à luz da teoria dos jogos, entre estudantes de uma 
mesma turma de um curso qualquer de graduação às véspe-
ras de provas de disciplinas consideradas desafiadoras. 
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GLOSSÁRIO

Aptidão: É uma medida do sucesso reprodutivo de um indivíduo em com-
paração aos outros indivíduos da mesma população e do mesmo 
ambiente, atual e/ou ancestral. Os ganhos em aptidão significam 
a maior contribuição em termos de representação em frequência 
de alelos nas gerações seguintes. Pode ser medida pelo número de 
filhos que sobrevivem pelo menos até a idade reprodutiva. 

Benefício: Um ganho ou melhora na capacidade de sobreviver e reprodu-
zir como resultado de algum mecanismo anatômico, fisiológico ou 
comportamental próprio ou de outro indivíduo.

Competição: Interação social entre indivíduos de mesma ou diferente es-
pécie que é o resultado da limitação de recursos biológicos finitos 
necessários para sobrevivência e reprodução e do alto número de 
indivíduos necessitados por tais recursos. Pode ser direta, envolven-
do interação agonística e disputa, ou indireta, sem disputa física, em 
que benefício de um indivíduo significa perda em aptidão de outro.

Comunicação: Interação comportamental que ocorre quando ação ou 
pista deixada por um indivíduo apresenta um sinal ou exibição es-
pecificamente evoluída que é percebido e altera o comportamento 
em outro organismo de modo em que um, ou outro, ou ambos rece-
bem benefícios adaptativos.

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a in-
teração entre dois ou mais organismos que tendem a gerar bene-
fícios mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços 
individuais.

Decisão: Diante de pelo menos duas opções, a adoção de uma delas de 
modo consciente ou não é considerada como decisão para o modelo 
teórico.

Dilema do prisioneiro: Situação-problema na teoria de jogos em que dois 
indivíduos têm que escolher entre cooperar ou delatar sem saber a 
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escolha um do outro. É usado para estudar variação individual na 
propensão para a cooperação social.

Otimização: Neologismo para o termo inglês optimization, que é a pro-
cura do melhor benefício possível numa determinada situação que 
o animal é confrontado. Uma situação ótima em termos de alimen-
tação seria ingerir o melhor alimento, na quantidade máxima que o 
aparelho digestivo permita com custo mínimo.

Teoria dos jogos: Abordagem matemática que busca explicar a resolução 
de conflitos de interesse por meio de modelagens dos custos e bene-
fícios das consequências de decisões lógicas realizadas no contexto 
de decisões de outros indivíduos. Modela tomadas interdependentes 
de decisões em situações nas quais a recompensa para um jogador 
depende de como suas estratégias interagem com as estratégias de 
outros jogadores.
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À medida que os seres humanos começaram a desenvolver a agricul-
tura e domesticar animais, também passamos a ter contato com 

uma maior quantidade de doenças infecciosas, o que resultou em diver-
sas situações de crises como epidemias e pandemias. Como uma resposta 
à pressão seletiva das doenças infecciosas, os seres humanos apresentam 
mecanismos biológicos e comportamentais que permitem detectar e com-
bater patógenos e evitar possíveis fontes de contaminação, como é o caso 
do sistema imune comportamental (Fernandes et al. 2017). Um estudo re-
cente mostrou que mesmo sem sinais visíveis de contaminação, as pes-
soas possuíam uma tendência de memorizar com mais precisão os objetos 
que estavam nas mãos de indivíduos indicados como contaminados com 
o SARS-COV-2 (Thiebaut et al. 2022), evidenciando que independente de 
ser uma doença nova no ambiente, nossa mente possui os dispositivos para 
tentar evitar a contaminação.

Enquanto essas características foram selecionadas em nossa espé-
cie, os patógenos também sofreram pressões evolutivas para manipular a 
fisiologia e o comportamento do hospedeiro, e assim aumentar seu perío-
do de sobrevivência e transmissibilidade (Seitz et al. 2020), tornando-se 
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mais resistentes (Morens & Fauci 2013). Assim, essa coevolução entre 
seres humanos e patógenos levou a diversas situações de crise relacio-
nadas à saúde pública, em episódios que surgiram ao longo da história 
(Liritzis 2020). Dentre essas, podemos citar algumas recentes como as 
epidemias de SARS (Severe Acute Respiratory Syndrome), MERS (Middle 
East Respiratory Syndrome), Ebola e pandemias como a H1N1 e a recente 
Covid-19 (Coronavirus Disease 2019) que é um tipo de SARS. 

Tais crises representam um grande desafio para a humanidade, 
porque mesmo quando essas doenças estão aparentemente controladas, 
elas podem continuar a aparecer em novos locais, ou em formas mais re-
sistentes (o que é chamado de doença reemergente). Assim, para aprender 
a lidar com esses eventos, é de extrema importância entender como fun-
ciona o comportamento dos hospedeiros humanos frente aos desafios im-
postos nesses contextos (Morens & Fauci 2013), haja visto que o sucesso de 
qualquer medida mitigadora depende do comportamento e da percepção 
humana (Abdulkareem et al. 2020). Uma estratégia comum nas crises em 
saúde pública é, muitas vezes, a necessidade de manter um distanciamen-
to social entre as pessoas para evitar a propagação do patógeno (Glaubitz 
& Fu 2020). Ou seja, ações que dependem diretamente do engajamento de 
cada indivíduo, bem como de seu compromisso com o coletivo. 

Quando mencionamos compromisso coletivo, estamos falando de 
cooperação que é necessária para a nossa sobrevivência como espécie (ver 
os capítulos 6 e 21 neste livro), auxiliando a modular a forma como nossa 
mente funciona (Boyd & Richerson 2021). Nas sociedades atuais, a coope-
ração é mais efetiva, quando há compartilhamento de estratégias comuns 
na população, identidade de grupo e punição para os que descumprem as 
normas sociais em vigor. No contexto de uma pandemia, como a da Covid-
19, todos esses elementos se fazem necessários para a sua mitigação, desde 
medidas simples como lavar as mãos, até o necessário isolamento social 
(Lunn et al. 2020).

As normas sociais presentes no viver coletivo, atuam como as prin-
cipais motivadoras dos comportamentos adotados nesses cenários. À 
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medida que fomos nos desenvolvendo como sociedade elas auxiliaram a 
moldar nossa psicologia, ao ponto que intuitivamente conseguimos adotar 
a ideia de certo ou errado, ao julgar o comportamento de outras pessoas 
(Hensel et al. 2022). Frente a desafios e conflitos novas normas sociais 
surgem e se disseminam na população, modulando nosso comportamento 
e levando à cooperação em nível global (Hensel et al. 2022).

A motivação individual para o engajamento em comportamentos 
cooperativos precisa também ser levada em consideração. Há basicamente 
dois tipos: a motivação automática (impulsos e inibições controladas por 
processos de instinto, hábitos, desejos) e a motivação reflexiva (processos 
de pensamento que criam e comparam avaliações, como crenças sobre o 
que é benéfico ou prejudicial e certo ou errado) (West et al. 2020). Assim, 
para a motivação, é necessário que as pessoas compreendam o que precisa 
ser feito, em que circunstâncias, como fazê-lo e por que é importante, asso-
ciado à criação de oportunidades sociais para apoiar os comportamentos, 
incluindo normas e regras sociais (West et al. 2020; ver Collis et al. 2022).

Pesquisadores interessados em evolução cultural e psicologia evolu-
cionista, também têm se dedicado a compreender os mecanismos cogni-
tivos que podem estar modulando nossos comportamentos dentro desses 
cenários. As interações sociais são muito importantes nas tomadas de de-
cisões das pessoas, principalmente nos momentos iniciais dessas crises, 
onde os indivíduos precisam tomar decisões rápidas e importantes sobre 
como agir, em meio a um volume muito grande de informações (Villa 
2016). Assim, aprender com os pares é algo de extrema importância para o 
enfrentamento de ameaças. Por exemplo, foi observado que as interações 
sociais estão diretamente atreladas a como as pessoas reagem aos riscos. 
Isto evidencia que a aprendizagem cultural pode afetar a percepção do 
risco de modo a distorcer a realidade em uma direção positiva ou negati-
va, levando a respostas insuficientes ou excessivas por parte das pessoas, 
ou seja, nem sempre as respostas. comportamentais são adaptadas (Bennet 
et al. 2015) O aprendizado só é adaptativo quando adquirimos informa-
ções que garantem maiores chances de sobrevivência (ver o capítulo 3 neste 
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livro). Essa seleção de informações é influenciada pelos chamados vieses de 
transmissão, os quais já mencionamos no capítulo 3. 

Estudos empíricos têm demonstrado não só enfatizado a importân-
cia da aprendizagem cultural, como também, como esses vieses podem 
atuar na seleção de informações que influenciam o comportamento. A efi-
ciência da aprendizagem em contextos desafiadores está relacionada ao 
comportamento e discurso de quem transmite a informação (Moya et al. 
2020). Na pandemia da Covid-19 as palavras e ações de um líder político 
afetaram diretamente o comportamento das pessoas. Após o pronuncia-
mento do principal líder político do Brasil, localidades e instituições que 
o apoiavam passaram a descumprir em massa as medidas de isolamento 
social (principal medida para evitar a propagação do vírus) (Ajzenman et 
al. 2020). Este fenômeno também se reproduz na esfera virtual das redes 
sociais e pode ter um impacto de grandes proporções no mundo real. No 
Twitter, por exemplo, a existência de bolhas sociais (indivíduos conectados 
por compartilharem gostos e ideologias) faz com que informações falsas e 
verdadeiras sobre a Covid-19 sejam compartilhadas na mesma proporção, 
igualmente influenciadas por quem transmite a informação (Ver Oliveira 
& Albuquerque 2021). A adoção de comportamento com base na ideolo-
gia compartilhada, entre as bolhas sociais, pode ser observada nas distin-
ções partidárias. Estas envolvem crenças afetivas de apoio, ou desgosto ao 
governo e as respectivas medidas de mitigação adotadas, influenciando 
assim o comportamento a ser adotado (Allcott et al. 2020).

Os traços psicológicos podem predizer o comportamento individual 
em relação às medidas de isolamento social durante a pandemia da Covid-
19. Pessoas extrovertidas, por exemplo, são bastante propensas a se mo-
vimentarem, descumprindo as medidas de isolamento (Chan et al. 2020). 
Isso pode ter uma explicação baseada em nossa história evolutiva, por 
exemplo, como sugerida pela hipótese da responsabilidade epidemiológica 
ao entardecer. Segundo esta hipótese, pessoas com cronotipo noturno pos-
suem uma tendência a descumprir medidas de segurança durante eventos 
de pandemia, especificamente da Covid-19 (para mais detalhes, ver Varella 
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et al. 2021). No nosso passado ancestral, a partir do uso do fogo, houve 
também uma expansão das atividades noturnas, o que maximizou traços 
psicológicos relacionados à solução de problemas adaptativos que ocorrem 
durante a noite. A seleção natural favoreceu então indivíduos com traços 
psicológicos caracterizados por serem mais paranóicos, corajosos, impul-
sivos, promíscuos e violadores de regras. Assim, o comportamento do cro-
notipo noturno iria de encontro a principal estratégia de enfrentamento à 
contaminação: priorizar a sobrevivência e evitar o contato social direto! 
Essa hipótese se provada verdadeira indica, então, que o cronotipo é um 
aspecto importante dentro do contexto de pandemias e pode influenciar 
fortemente o descumprimento das essenciais para mitigação da mesma 
(Varella et al. 2021).
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EXERCÍCIOS DE APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Pense em um experimento que avalie os cinco grandes traços 
de personalidade (ver o capítulo 10 neste livro) como predi-
tores de comportamento cooperativo em situações de crises 
sanitárias.
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GLOSSÁRIO

Aprendizagem: Uma mudança mais ou menos permanente na estrutura 
do comportamento ou da cognição de um indivíduo fruto de expe-
riência de vida, associativa ou operante, em contexto ecológico ou 
social.

Comportamento: Produto de mecanismos psicológicos, os quais moti-
vam qualquer ação imediata exteriorizada (explícita) ou interioriza-
da (implícita) de um organismo. 

Cooperação: Produto de mecanismos psicológicos, os quais motivam a 
interação entre dois ou mais organismos que tendem a gerar bene-
fícios mútuos maiores do que podem ser alcançados por esforços 
individuais.

Estratégia: Um conjunto distinto de regras neurocognitivas de decisão 
evoluídas do tipo “se X então Y” que geram comportamentos es-
pecíficos (táticas) voltados para um objetivo e foram geneticamen-
te herdadas e desenvolvidas no indivíduo. Os termos “estratégia” e 
“decisão” não contêm o sentido de voluntário ou consciente 

Evolução cultural: Mudança na representatividade relativa de unidades 
culturais em uma população ao longo do tempo por meio da apren-
dizagem social diferencial. 

Motivação: Qualquer estado do organismo que inicia, direciona e/ ou 
mantém as atividades físicas ou psicológicas; inclui mecanismos en-
volvidos em preferências por uma atividade do que outra, e o vigor 
e persistência das respostas.

Pares: Pessoas da mesma idade ou que pertencem ao mesmo grupo social 
de um dado indivíduo.

Sistema imune comportamental: Mecanismos psicológicos que permitem 
ao individuo detectar a presença potencial de patógenos infeccio-
sos no ambiente, engajando-se em comportamentos que previnem 
o contato físico com objetos, animais ou pessoas potencialmente 
contaminadas. 
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Uma das características mais marcantes da espécie humana é o esforço 
contínuo de dar sentido ao mundo que a cerca. Para alguns cientis-

tas, chama-se esse esforço cognitivo de percepção ambiental. Todavia, de-
finir percepção ambiental, e consequentemente como percebemos a natu-
reza, não é uma tarefa fácil, e talvez por isso existam diferentes conceitos. 
No campo da geografia humana, por exemplo, a percepção ambiental se 
refere a análise da relação pessoa-ambiente por meio das decisões e siste-
mas de valores usados pela sociedade para interpretar e agir sobre o seu 
mundo, além de criar significados e compartilhar esses significados que 
variam de cultura para cultura (English 1968). No campo da arquitetura, a 
percepção ambiental é entendida como a apreensão do mundo externo por 
meio dos sentidos, guiada por elementos físicos e psicológicos (Bell 2011). 

Uma vez que é impossível para o cérebro humano compreender a 
realidade em sua totalidade, quando observamos o ambiente (social ou na-
tural), ocorre uma filtragem mental que codifica as informações senso-
riais (Pocock 1972). A maneira que esse filtro opera depende, então, de fa-
tores culturais e biológicos. Por exemplo, o daltonismo (filtro biológico) é 
uma condição biológica que dificulta a diferenciação da cor verde e da cor 
vermelha. Por sua vez, a percepção humana a respeito de alguns animais 
varia entre diferentes culturas, o que nos leva a nos sentirmos atraídos por 
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alguns e repelidos por outros (Alves et al. 2011). Essas condições biológicas 
e culturais, portanto, podem influenciar a maneira como as pessoas irão 
perceber e utilizar o meio em que vivem (ver Albuquerque & Alves 2018; 
Albuquerque et al. 2020a). Além disso, a influência cultural sobre a per-
cepção da natureza pode refletir na intenção das pessoas em conservar o 
meio ambiente. Por exemplo, a insegurança econômica em certos países e 
o apoio a ideologia de determinados partidos políticos podem levar as pes-
soas a perceberem a natureza como algo de pouco valor, o que contribui 
significativamente para reduzir a preocupação ambiental (Panarello 2021). 

A necessidade de dar sentido às coisas, portanto, se aplica tanto à na-
tureza quanto ao meio social. O contexto no qual as pessoas estão inseridas, 
juntamente com as características históricas e culturais, desenvolvem o que 
alguns psicólogos chamam de percepção social, que vai orientar as pessoas 
a entender a dinâmica de determinada sociedade (ver Vieira & Oliva 2017). 
Dessa forma, uma das funções da percepção humana é orientar e promover 
o conforto e a movimentação das pessoas em seu ambiente (Pocock 1972). 
Nesse sentido, saber se movimentar no ambiente é essencial para o sucesso 
adaptativo. Estudos experimentais encontraram evidência de que a percep-
ção da distância em adultos não se tornou mais precisa com a exposição 
repetida, mas os custos de navegação, moldados ao longo da evolução, exer-
cem forte influência na percepção da distância (Jackson et al. 2013).

Em relação aos elementos naturais, podemos perceber certas pistas 
ambientais que podem guiar nossas decisões e atitudes direcionadas à na-
tureza. Por exemplo, uma planta que possui propriedades organolépti-
cas percebidas como potencialmente terapêuticas, como no caso do sabor 
amargo, pode influenciar as pessoas a selecionar esse recurso para uso me-
dicinal em detrimento de plantas de sabor doce (ver Medeiros et al. 2015). 
No caso de madeiras utilizadas como combustível, as pessoas podem sele-
cionar plantas que possuem maior poder calorífico, o que confere vanta-
gem no cozimento de alimentos (ver Ramos et al. 2008).

Além disso, a percepção das propriedades organolépticas pode ter 
desempenhado um importante papel na construção dos sistemas médicos 
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das sociedades humanas ao longo da história evolutiva. Por exemplo, a per-
cepção do sabor amargo na sociedade atual tem sido importante na sele-
ção de plantas para uso medicinal (Pieroni et al. 2002). No passado an-
cestral, associar os efeitos das plantas de sabor amargo com uma melhora 
de sintomas indesejados pode ter sido importante como valor adaptati-
vo. Assim, os hominídeos que conseguiam perceber o sabor amargo com 
mais facilidade no ambiente podem ter, dentre outras coisas, direcionado 
esforços para transmitir essas informações para seus pares, o que ajudou 
no tratamento de certas doenças (para uma argumentação completa, ver 
Albuquerque et al. 2020b). 

Vale destacar que os componentes visuais presentes no ambiente 
podem exercer influência sobre como nós percebemos e, consequentemen-
te, avaliamos o ambiente. Do ponto de vista da psicologia ambiental, por 
exemplo, três componentes são importantes: complexidade, historicidade 
e coerência (ver Alpak et al. 2016). A Complexidade se refere aos vários 
elementos existentes no ambiente e disponíveis no campo visual do indi-
víduo. A historicidade se refere a presença de elementos históricos do am-
biente, que reflete elementos culturais de diferentes períodos e estimula o 
indivíduo a dar significado à paisagem. Já a coerência se refere a presença 
de elementos similares no ambiente, formando uma unidade ordenada; e 
quanto mais harmoniosa for essa unidade, mais fácil será sua compreensão 
e percepção. Um estudo empírico observou, por exemplo, que em ambien-
tes urbanos um nível médio de complexidade e um alto nível de coerência 
e historicidade aumentam a preferência das pessoas por esse tipo de paisa-
gem (Alpak et al. 2016).

Já do ponto de vista da psicologia evolucionista, certos vieses evo-
lutivos moldados no passado ancestral, mais precisamente durante o 
Pleistoceno, podem exercer grande influência sobre a percepção da natu-
reza ainda hoje. Nesse sentido, podemos dizer que a psicologia evolucio-
nista fornece explicações últimas (causas últimas) sobre como percebemos 
a natureza, enquanto a psicologia ambiental traz explicações proximais 
(causas próximas) (ver o capítulo 2 neste livro).
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O passado ancestral influencia nossa percepção da natureza?

Do ponto de vista evolutivo, a maneira como percebemos certos es-
tímulos do ambiente pode ter uma função adaptativa que foi importante 
no passado ancestral (ver o capítulo 2 neste livro). Por exemplo, as pessoas 
tendem a preferir paisagens com verde exuberante, ambientes com pre-
sença de água e pela cor azul, principalmente o azul do céu por ser um 
sinal de bom tempo que facilitaria a procura de alimentos (Albuquerque et 
al. 2020a; Moura et al. 2018). A preferência humana por alimentos doces 
e gordurosos, que foi observada em várias culturas, também possui uma 
função evolutiva importante. Esses alimentos, escassos no Pleistoceno, 
possuem compostos que fornecem energia e os hominídeos que reconhe-
ciam esse sabor e buscavam esses alimentos quando disponíveis, podem 
ter sido favorecidos pela seleção natural (Vieira & Oliva 2017; Hattori & 
Yamamoto 2012).

Nesse sentido, como vimos no capítulo 2, a nossa mente possui 
vieses cognitivos moldados no passado que influenciam nossa percepção. 
Algumas fobias, como o medo de cobras, parecem ser inatas por terem 
sido importantes no passado ancestral. Assim, a presença de uma cobra 
no ambiente pode direcionar nossa atenção e facilitar o aprendizado sobre 
como evitar essa possível ameaça (Kupfer & Le 2017). Inclusive, ao obser-
var o ambiente, tendemos a direcionar nossa atenção para as coisas vivas 
e animadas (como um cachorro ao invés de uma cadeira), e essa atenção 
diferenciada pode ter conferido aos primeiros seres humanos vantagens de 
sobrevivência (ver Mieth et al. 2019). Por exemplo, é muito mais vantajoso 
detectar uma cobra venenosa do que um galho seco no chão. O medo tem 
um papel importante na nossa percepção, pois ele mobiliza vários aspectos 
da cognição humana para evitar o perigo. Ao longo da nossa história evo-
lutiva, foram selecionados mecanismos cognitivos que tendem a “errar por 
excesso”, pois é mais custoso não perceber uma ameaça real do que perce-
ber uma ameaça imaginária (ver Varella et al. 2021).
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Leia o capítulo “Conceito-chave: A percepção da natureza” 
(Albuquerque UP, Nascimento ALB, Lins Neto EMF, et al. 
2020a. Breve introdução à etnobiologia evolutiva. Recife, 
Nupeea) e discuta sobre como diferenças interculturais 
podem influenciar os vieses da percepção humana moldados 
no passado.

• Realize uma pesquisa sobre as predisposições biológicas her-
dadas, como o daltonismo, e disserte sobre as implicações 
para a percepção humana e atitudes direcionadas à natureza. 

GLOSSÁRIO

Causas próximas: Conjunto de fatores e mecanismos internos ou externos 
que atuam em escala do espaço e tempo mais próxima do indiví-
duo. Esses fatores e mecanismos que influenciam o funcionamen-
to imediato do indivíduo, ou que influenciam seu desenvolvimento 
ontogenético. 

Causas últimas: Conjunto de fatores e mecanismos populacionais que 
atuam em escala do espaço e tempo mais distante do indivíduo, 
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através das gerações. Elas influenciaram ao longo da história evo-
lutiva a origem filogenética e a manutenção adaptativa de aspec-
tos do funcionamento imediato e do desenvolvimento ontogenéti-
co dos seres humanos. Essas causas servem como explicações para 
o comportamento dos organismos que buscam analisar a utilidade 
(função) de um comportamento tanto para a sobrevivência quanto 
para a reprodução dos indivíduos, explicando a vantagem que esse 
comportamento conferiu aos nossos antepassados hominídeos. 

Filtro biológico: fatores biológicos que influenciam a percepção da natu-
reza. Por exemplo, daltonismo.

Filtro cultural: fatores culturais que influenciam a percepção. Por exem-
plo, tabus e crenças.

Hominídeo: É uma família taxonômica que representa os grandes pri-
matas, incluindo os quatro gêneros existentes: Pan (chimpanzés), 
Gorilla (gorilas), Homo (seres humanos) e Pongo (orangotangos). 
Esse grupo é constituído por todos os grandes símios modernos e 
extintos, além de todos os seus ancestrais comuns.

Pleistoceno: Compreende o período geológico iniciado há mais ou menos 
2,5 milhões de anos e terminado há 11,70 mil anos, com o início 
das domesticações de animais e plantas. É uma época do período 
Quaternário incluso na era Cenozóica. A maior parte da evolução 
humana ocorreu durante o Pleistoceno, período com grandes mu-
danças climáticas e muitas glaciações. Especificamente, o Homo sa-
piens surge no final dessa época, há cerca de 315 mil anos.

Propriedades organolépticas: São as características dos materiais e subs-
tâncias que podem ser percebidas pelos sentidos dos seres humanos. 
Por exemplo, o sabor de uma fruta, o brilho de um metal, o odor de 
uma substância, o som das águas de um rio, dentre outras.
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Michelle Cristine Medeiros Jacob

O processamento de alimentos pode ser definido como uma série de 
operações para converter alimentos não processados em alimentos 

para consumo, cozimento ou armazenamento (Wandsnider 1997). Estudos 
recentes da antropologia e arqueologia vêm destacando o papel relevan-
te do processamento de alimentos na história da evolução humana. Um 
dos nomes de destaque nesse debate é o do cientista Richard Wrangham. 
Em sua hipótese, intitulada “hipótese do cozimento”, o cientista postula 
o seguinte: “os humanos estão adaptados ao consumo de alimentos cozi-
dos assim como as vacas estão adaptadas a comer capim, ou pulgas a sugar 
sangue, ou qualquer outro animal está adap tado a sua dieta característica” 
(Wrangham 2009, p.13). Para Wrangham, mudanças na dieta decorridas 
pelo uso do fogo parecem ter sido o motor princi pal de alterações na anato-
mia do gênero Homo, marcando a passagem de Homo erectus (1,8 milhões 
de anos) para H. heidelbergensis (800 mil) e, logo, H. sapiens (350-200 mil). 
Nossas bocas, dentes e tubo digestivo - pequenos em comparação com os 
de nossos ancestrais - estão adaptados para a maciez, alta densidade ener-
gética, baixo teor de fibras e alto potencial digestivo da comida cozida. 

O processamento térmico afeta a disponibilidade de energia dos ali-
mentos do ponto de vista bioquímico e biofísico. Em síntese, a perda de 
integridade estrutural dos alimentos causada pelo processamento pode re-
duzir o seu custo digestivo em até 30%. Esse é o resultado do estudo de 
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Carmody et al. (2011) que comparou o efeito do cozimento sobre o índice 
de massa corpórea de grupos de animais oní voros (ratos) em condições 
semelhantes (i.e., idade, composição da dieta, atividade física). A única di-
ferença entre os grupos era o processamento da dieta, que em um caso era 
cozida e no outro era crua. O resultado da pesquisa demonstrou que co-
zinhar aumenta significativamen te a energia adquirida com carboidratos 
e proteínas, levando a um incremento substancial na massa corporal dos 
animais que consumiram dietas cozidas durante o experimento. Essa van-
tagem energética oferecida pelos alimentos cozidos conta parte importante 
da nossa história evolutiva. 

Cozinhar alimentos foi um mecanismo importante de adaptação a 
um ambiente alimentar ancestral, onde toda quilocaloria era importan-
te para sobrevivência. Por isso, hoje contamos com um mecanismo inato 
para reconhecer (e apreciar) indicadores de alto teor de energia nos ali-
mentos: dulçor, maciez, suavidade, calor. Essa característica, resultante de 
novos traços biológicos selecionados com o controle do fogo, é parte inte-
grante de um modelo de coevolução gene-cultura ou evolução biocultural 
(ver o capítulo 4 neste livro). No modelo de evolução biocultural, os siste-
mas de evolução genética e cultural não são independentes, antes intera-
gem continuamente em um ciclo de retroalimentação: mudanças sociais 
e culturais podem selecionar traços biológicos, alterando nosso genótipo; 
por outro, traços do genoma, podem levar a mudanças na cultura, vice-
-versa. Neste caso, temos o seguinte modelo de interação. 
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Figura 1. Modelo de interação gene-cultura disparado por mudanças de comporta-

mento de processamento culinário com o domínio do fogo há 1,8 milhões de anos. 

Outros exemplos de evolução biocultural relacionados à dieta são, 
por exemplo, a persistência da lactase, a evolução do gene da amilase, além 
da relação entre malária, anemias etc.

Do ponto de vista evolutivo, todavia, a seleção de traços biológi-
cos nem sempre acontece em uma escala temporal que nos permita res-
ponder adequadamente aos desafios do ambiente alimentar, tais como 
secas, catástrofes naturais, ambientes extremos com alimentos de baixo 
potencial digestivo ou tóxicos etc. Neste caso, a seleção de informações 
relacionadas a como processar alimentos, tornando-os aptos para o con-
sumo humano, tem o potencial de acontecer mais rapidamente do que a 
seleção de traços biológicos (Katz 1990). Aqui, a teoria da evolução cul-
tural tem um papel importante em nos ajudar a compreender o processo 
de seleção de técnicas culinárias que possam ampliar o potencial nutri-
cional dos alimentos.
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Podemos definir as técnicas de processamento como informações 
adquiridas de outros indivíduos por meio de mecanismos de transmissão 
social (ex., imitação, ensino, linguagem). O mecanismo de evolução cultu-
ral, por sua vez, depende de quatro requisitos: (i) uma mudança no com-
portamento de processar alimentos, (ii) a transferência dessa técnica ou 
de uma versão dela para outros indivíduos ou grupos, (iii) a variação no 
desempenho do processamento ou no produto culinário e, por fim, (iv) 
a repetição das três etapas anteriores de forma a gerar uma melhoria se-
quencial ao longo do tempo - veja Meusoudi (2011) e Heyes (2020). E como 
a evolução cultural das técnicas de processamento de alimentos pode 
modificar as pressões seletivas presentes no nosso ambiente? Segundo 
Wollstonecroft (2011), o processamento de alimentos é vantajoso porque 
aumenta a bioacessibilidade de nutrientes, a diversidade de recursos aptos 
para o consumo e a segurança dos alimentos. A seguir veremos um exem-
plo de cada um desses casos, onde as técnicas de processamento de ali-
mentos, mesmo que não atuem diretamente sobre a evolução biológica, 
possuem valor adaptativo mediado pela evolução cultural.

Bioacessibilidade. A biodisponibilidade refere-se às diferentes fases 
do processo de absorção de nutrientes (ou drogas) pelo corpo humano, de 
forma que esteja disponível para fins metabólicos ou de armazenamento; 
a bioacessibilidade corresponde à primeira etapa desse processo, sendo de-
finida como a fração de um composto que é liberado da matriz alimentar 
e, assim, disponibilizado para absorção intestinal (Rein et al. 2013). Tome 
como exemplo, a soja. Essa leguminosa é um dos cinco “grãos” sagrados 
da história chinesa e seu status está relacionado tanto ao seu papel agríco-
la como planta fixadora de nitrogênio no solo quanto ao valor nutricional 
como fonte complementar de proteína. Todavia, o potencial nutricional 
da soja é limitado, principalmente pela atividade de inibidores de tripsina 
(IT), que protegem o grão da predação de insetos, mas que se consumi-
dos por humanos produzem graves efeitos gástricos, visto que desativam a 
tripsina pancreática no duodeno. Os IT presentes nos grãos permanecem 
ativos, a menos que eles sejam fervidos por horas (o que consome grandes 
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quantidades de combustível) ou sejam torrados em altas temperaturas (eli-
minando parte do seu potencial nutritivo). As técnicas tradicionais de fer-
mentação da soja resolvem essa questão. Provavelmente desenvolvida du-
rante a Dinastia Chou, cerca de 1.200 a.C., a técnica de processamento do 
tofu, inativa os IT sem prejuízo para as valiosas proteínas que complemen-
tam o equilíbrio de aminoácidos no arroz e em outros grãos de cereais 
(Katz 1990). Esse processo é sumarizado na Figura 2. 

Figura 2. Os quatro requisitos básicos da evolução cultural aplicado ao proces-

samento de alimentos. Nas imagens, temos o exemplo da soja e do tofu, produto 

do processamento culinário por evolução cultural. A fermentação, neste caso, 

preserva características nutricionais da soja, inativa fatores antinutricionais e 

ainda é vantajosa do ponto de vista agrícola e econômico. 

Assim, a técnica culinária usada para fazer tofu produziu um novo 
alimento que acrescentou um equilíbrio substancial de nutrientes à dieta. 
Segundo Katz (1990), o desenvolvimento deste produto da forma como o 
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conhecemos foi aprimorado em uma sequência de ciclos de aprendizagem 
social. Hoje, os alimentos à base de soja são fonte importante de nutrição 
na dieta de populações asiáticas, tais como a China e o Japão, e de muitos 
grupos de vegetarianos ao redor do mundo.

Diversidade de recursos. A diversidade de alimentos de uma dieta 
é um proxy de sua qualidade, visto que há uma correlação positiva entre 
o número de diferentes espécies e variedades de alimentos consumidos 
e a adequação de macronutrientes e micronutrientes (Lachat et al. 2018). 
Como ampliar a diversidade da dieta em cenários onde os recursos são es-
cassos devido às condições ambientais extremas? Considere o exemplo do 
hákarl, uma iguaria da culinária islandesa, produzido pela fermentação 
e cura da carne do tubarão da Groenlândia (Somniosus microcephalus), 
que é tóxico devido ao alto teor de trimetilamina (Osimani et al. 2019). 
Segundo Skåra et al. (2015), o processo de produção do hákarl consiste em 
uma fase de fermentação em contêineres fechados, onde os pedaços do tu-
barão são organizados em prateleiras vazadas que permitem a drenagem. 
Essa fase pode durar de três a seis semanas, a depender da estação do ano. 
Após a fermentação, os pedaços do tubarão passam pelo processo de cura, 
sendo cortados e pendurados para secar em galpões para essa finalidade 
durante semanas ou meses, a depender das condições ambientais. A de-
sintoxicação da carne de tubarão ocorre durante a fermentação, provavel-
mente pela atividade de bactérias do gênero Pseudomonas (Osimani et al. 
2019). A fermentação desempenha um papel importante em muitas partes 
do mundo para a produção de produtos tradicionais da pesca. No caso do 
hákarl, essa técnica é fundamental na determinação da comestibilidade do 
produto e, consequentemente, na ampliação do portfólio de alimentos co-
mestíveis no âmbito local.

Segurança de alimentos. As toxinas naturais, os chamados metabó-
litos secundários, podem ser formadas nos alimentos como mecanismos 
de defesa das plantas. É o que acontece no caso da mandioca (Manihot 
esculenta Crantz), também conhecida no Brasil como macaxeira ou 
aipim, uma planta que é rica em glicosídeos cianogênicos. Há uma série 
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de técnicas tradicionais de processamento da mandioca desenvolvidas 
por povos indígenas que tornam este alimento seguro para o consumo. 
Segundo Lancaster (1982), por meio das técnicas de processamento mecâ-
nico (i.e., ralar, moer, triturar), a enzima linamarase hidrolisa os glicosí-
deos cianogênicos e libera cianeto de hidrogênio (HCN); na sequência, téc-
nicas de processamento que usam o calor (i.e., torra, ebulição) eliminam 
por volatilização o HCN liberado na fase anterior. Os raros casos de into-
xicação pela inges tão da planta, considerando os milhões de pessoas que 
consomem mandioca como alimento básico todos os dias, sugerem que as 
téc nicas tradicionais para sua desintoxicação são eficazes. 

Portanto, do ponto de vista evolutivo, o processamento de alimentos 
nos oferece vantagens adaptativas para que possamos lidar com os desa-
fios impostos pelo ambiente ao nosso redor. Ações como lavar, embeber, 
defumar, moquear, descascar, moer, aquecer, assar, ferver, infundir, ger-
minar, fermentar, curar, preservar e desidratar, ou as combinações de al-
gumas dessas estratégias, podem atuar na bioacessibilidade de nutrientes e 
na inativação ou redução de fatores antinutricionais (Jacob & Albuquerque 
2020). Isso explica o porquê de a culinária ser um feito humano universal 
e, além disso, fortemente guiado pela cultura local. Os pesquisadores de 
etnobiologia (ver o capítulo 8 neste livro), por exemplo, que desejem com-
preender como os recursos alimentares locais colaboram para a segurança 
alimentar e nutricional das populações devem dar atenção à coleta das in-
formações de métodos de processamento em suas pesquisas.

PARA SABER MAIS

Jacob M. 2022. Etnonutrição para iniciantes. Natal, Insecta. Disponível em: http://www.
nutrir.com.vc/horta/Etno/pdf 
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ATIVIDADES PARA APROFUNDAMENTO E FIXAÇÃO

• Descreva como o processamento culinário de alimentos pode 
ter impactado na evolução de nossa espécie, do ponto de vista 
biológico e cultural. 

GLOSSÁRIO

Bioacessibilidade: Um componente nutricional ou bioativo é bioacessível 
quando se encontra disponível para absorção intestinal.

Evolução cultural: Mudança na representatividade relativa de unidades 
culturais em uma população ao longo do tempo por meio da apren-
dizagem social diferencial. 

Glicosídeos cianogênicos:  São metabólitos secundários produzidos por 
muitas espécies de plantas com a função de defesa. Quando hidroli-
sados no processo de cianogênese, esses compostos liberam cianeto 
de hidrogênio, que é tóxico para humanos. 

Valor adaptativo: Medida da utilidade, importância, funcionalidade de 
uma característica ao indivíduo por contribuir e promover a repro-
dução diferencial de maneira direta ou indiretamente. Qualquer ca-
racterística fenotípica ou comportamental que contribua ou tenha 
contribuído positivamente para representação alélica subjacente nas 
gerações seguintes tem ou teve um valor alto adaptativo, pois au-
menta ou aumentou a aptidão abrangente e o sucesso reprodutivo 
atual ou ancestral, respectivamente.
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